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Noía Introdutória 


S EJA qual for o juízo que se fome acerca de assembleias inter¬ 
nacionais — por vezes, na verdade, com objectivos insuficiente¬ 
mente definidos ou sem programas devidamente organizados 
e de resultados precários, quando não negativos — certo é que, pelo 
que respeita aos congressos científicos, não deixam eles de, na sua 
grande maioria, corresponder plenamente ao fim que se teve em vista 
com a sua celebração, Com efeito, se nem sempre se podem defen¬ 
der ideias ou apresentar documentos novos, susceptíveis de provocar 
total modificação de pontos de vista tradicionais, permitem os con¬ 
gressos a útil discussão de problemas múltiplos. E, quer os propo¬ 
nentes dos temas, quer os intervenientes nos debates, quer mesmo os 
assistentes ficarão ou mais esclarecidos ou serão levados a conside¬ 
rar outros aspectos dos problemas, a vê-los a outra luz, numa pala¬ 
vra: a melhor os conhecerem. 

Outra vantagem podem ter os debates suscitados em congres¬ 
sos. Ê sabido que, não raro, ou por orientação metodológica de 
escola ou por imperfeito conhecimento de todos os dados dos pro¬ 
blemas, ou por orientação política, se ê levado a não aceitar a ver¬ 
dade dos factos independentemente dessas orientações pré-concebi- 
das. Ora os Congressos podem conduzir a um conhecimento mais 
completo e perfeito, quer por via de debate, quer de propositura de 
temas por personalidade especialmente qualificadas. 

Foi este pensamento que esteve presente ao espírito da Comis¬ 
são Organizadora do Congresso, quando inscreveu no programa a 
apresentação, em sessão plenária, de três temm de grande impor¬ 
tância histórica. 
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Intitulando-se um desses temas «Integração das raças autócto¬ 
nes na Economia Portuguesa», era desejo da mesma Comissão que 
esse estudo servisse para a todos mostrar que não há problemas fun¬ 
damentais, de ordem social, entre os portugueses do Continente e 
os portugueses dos Territórios Ultramarinos, visto todos nos sentir¬ 
mos na mesma comunidade. Seria interessante referir que já a Cons¬ 
tituição de 1822 dispunha, no seu artigo 20.°, que «a Nação Portu¬ 
guesa é a união de todos os portugueses de ambos os hemisférios.» 

Desejou a Comissão que esse tema fosse tratado por um estran¬ 
geiro de nome universalmente consagrado, possuidor de conhecimen¬ 
tos especiais para dele se ocupar com a maior competência, com a 
maior liberdade e também com a maior fidelidade histórica , Um 
nome se impôs desde logo ao espírito da Comissão: o do eminente 
sociólogo e historiógrafo brasileiro, Dr. Gilberto Freyre. Por isso, 
tive a honra de, em tempo oportuno, lhe dirigir o respectivo convite, 
sugerindo que esse estudo, desenvolvido, fosse impresso em livro, 
devendo o respectivo resumo e as conclusões constituir a matéria do 
discurso a proferir numa das sessões plenárias do Congresso. 

0 presente livro é o estudo realizado para esse fim por Gilberto 
Freyre e o seu, a todos os títulos, magistral discurso, pronunciado 
na sessão plenária de 6 de Setembro de 1960, foi publicado no vol. I 
das Actas do Congresso Internacional de História dos Descobri¬ 
mentos. 

0 ilustre autor intitulou-o 0 Luso e o Trópico e esclarece tra¬ 
tar-se de «sugestões em torno dos métodos portugueses de integra¬ 
ção de povos autóctones e de culturas diferentes da europeia num 
complexo novo de civilização: o luso-tropical.» 

Este estudo realizado por um homem da alta estatura mental 
de Gilberto Freyre permite poder afirmar — e o livro prova-o exu¬ 
berantemente — que o Infante D, Henrique «concorreu decisiva¬ 
mente para dar às relações de europeus com não-europeus, de bran¬ 
cos com povos de cor, um rumo peculiarmente luso-cristão. A esse 
ramo não falta actualidade: a política portuguesa de contacto de 
europeus com não-europeus é evidentemente a que hoje mais se 
impõe à simpatia dos que acreditam ser possível, necessário e essen¬ 
cial ao mundo que se reorganize o encontro, sob a forma de um 
encontro entre iguais, do Ocidente com o Oriente». 

Que estas palavras, cheias de sentido humano e cristão, concor¬ 
ram para que todos, sem distinção de raças, religiões ou credos polí¬ 
ticos, possam melhor apreciar os graves problemas da hora presente, 


em que a solidariedade ocidental se mostra tão gravemente compro¬ 
metida e em. que a Europa parece ter perdido a sua personalidade 
política, assistindo, sem reacção, às novas e perigosas atitudes de 
dois mundos, coincidindo com as múltiplas experiências africanas! 
, f f e 0 exem plo dado pelos Portugueses, através de cinco 
séculos, de relações entre povos de culturas diferentes, possa servir 
de estimulo para aquele encontro dos povos preconizado por Gil¬ 
berto Freyre' neste seu livro que, ao mesmo tempo que precioso 
documento histórico, ê um vivo monumento humano! 

Lisboa, dia da chegada do «Santa Maria» (Fevereiro de 1961) 



José Caeiro da Matta 

Presidente da_ Comissão Organizadora do Congresso 
* da Comissão Executiva das Comemorações do 
V Centenário da Morte do Infante D. Henrloue 
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Prefácio 


T) EÚNE eite livro m grupo de ensaios, alguns de lodo inéditos, 
em torno de diferentes aspectos do tema: o Luso e o Trópico. 
Desses ensaios, apenas três ou quatro foram lidos, sob a forma 
de conferências, para públicos universitários, no Brasil ou no estran¬ 
geiro. Um ou outro foi publicado em revista europeia ou ameri¬ 
cana, como o intitulado «A experiência portuguesa no trópico ameri¬ 
cano», aparecido em francês, nos Cahiers cPHistoire Mondiale 
(Paris), em inglês no Journal of World History (Paris) e, no México, 
na Revista de História da América. 

Aparecem agora, pela primeira vez, os publicados naquelas 
línguas, em língua portuguesa; e revistos e ampliados. Todos, porém, 
são apresentados em 0 Luso e o Trópico dentro de um sentido de 
unidade a que se junta o propósito de se dar expressão o menos pos¬ 
sível técnica e o mais possível plástica — ainda que não jornalís¬ 
tica — à ideia de constituir a civilização desenvolvida pelo Portu¬ 
guês nos Trópicos — inclusive a sua arte, tão sociologicamente sig¬ 
nificativa —; um todo ou complexo para o qual o autor vem há 
anos sugerindo a denominação de « luso-tropical »; e que podería 
já começar a constituir — pensa ele — objecto de uma ciência espe¬ 
cial que se intitulasse «luso-tropicológica » e fosse parte de uma 
mais ampla « hispano-tropicologia », dentro de uma « tropicologia » 
geral. São sugestões em que o autor vem insistindo, quer em confe¬ 
rências universitárias, quer em trabalhos publicados em revistas de 
cultura não só de língua portuguesa como de outras línguas — 
inglesa, francesa espanhola. Entre essas revistas, Synthèses, da Bél¬ 
gica, Diogène, de Paris, The Listener, de Londres, The Atlantic 
Monthly, de Boston, além das já mencionadas Journal of World His¬ 
tory e Revista de História da América. 
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Da tese luso-tropicalista se pode hoje dizer que, para um 
grupo já considerável de homens de estudo e até de homens públi¬ 
cos, de Portugal e do Brasil, deixou de ser simples objecto de aten¬ 
ções académicas, para se apresentar sob a forma de um método novo 
e talvez dinâmico, não só de reinterpretação como de reorientaçao do 
comportamento, quer de Portugueses, quer de Brasileiros, em face 
de novas situações internacionais de economia, de política e de cul¬ 
tura. Tais situações exigem de nós, Portugueses e Brasileiros, uma 
atitude também nova em relação ao nosso passado comum, às nos¬ 
sas relações mútuas e às probabilidades do nosso destino de povos 
com especialíssimas responsabilidades na maior aproximação do 
Ocidente com o Oriente, da Europa com o Trópico e dos brancos 
com as populações de cor. A integração portuguesa nos Trópicos 

— sobretudo no Brasil — dá a Portugueses e a Brasileiros o direito 
de se considerarem uma modesta mas valiosa terceira força no 
esforço, que será um dos maiores empreendimentos da nossa época, 
de se reorganizar o sistema de relações de brancos com povos de 
cor, dentro de um critério de interpenetração não só cultural como 
étnica de valores que, em vez de repudiar, valorize a mestiçagem; 
processo biológico contra o qual se sabe hoje não ser exacto que a 
ciência dos antropólogos se oponha, à base de considerações eugê- 
nicas. 

São vários os homens de ciência portugueses, e não apenas 
brasileiros, que vêm últimamente reorientando as suas investiga¬ 
ções, em diferentes especialidades, em torno das relações da gente 
lusitana com os Trópicos, sob o critério luso-tropical. 0 ilustre inves¬ 
tigador médico Almerindo Lessa é como vem conduzindo as suas 
mais recentes pesquisas de sero-antropologista; considerando haver 
um mestiço luso-tropical eugénico e saudável. 

0 professor Orlando Ribeiro já se manifestou solidário com a 
tese luso-tropicalista, do ponto de vista da ecologia ou da geogra¬ 
fia das áreas tropicais de colonização portuguesa que tem estudado 
em trabalhos notáveis. 0 mesmo fez o professor Henrique de Bar- 
ros, do ponto de vista da agronomia dessas áreas: assunto em que 
ê autoridade máxima. No Brasil, o professor Froes da Fonseca 

— o mais completo dos antropólogos brasileiros — considera a 
interpretação luso-tropical indispensável ao esclarecimento dos factos 
essenciais da formação brasileira: formação que não pode ser sepa¬ 
rada em estudos nem antropológicos nem sociológicos das dos 
demais grupos de origem portuguesa fixados, em áreas tropicais, 


de modo semelhante ao brasileiro. No mesmo sentido se têm expri¬ 
mido geógrafos brasileiros, como o professor Hoel Sette, sociólo¬ 
gos, como o professor Diegues Júnior, psicólogos sociais, como o 
professor Gonçalves Fernandes, historiadores da etnologia, como o 
professor Estêvão Pirüo, e internacionalistas, juristas e homens públi¬ 
cos, como o senador Lourival Fontes, o diplomata Adolfo Justo 
Bezerra de Meneses, o jurista Oliveira Franco, o general Lima 
Figueiredo; e em Portugal, de modo notável, além dos professores 
Ribeiro e Barros, mestres de Direito especializados no trato da 
ciência política e do Direito Público, como os professores Marcelo 
Caetano e Adriano Moreira; antropólogos, como o professor Jorge 
Dias; historiadores da arte, como o professor Mário Chico, 

Enquanto isto ocorre no Brasil e em Portugal, no estrangeiro, 
a autorizada Enciclopédia Americana — rival da Britânica — acaba 
de consagrar o critério luso-tropical como nova chave de reinter¬ 
pretação das civilizações do Brasil e das áreas tropicais de coloni¬ 
zação portuguesa, no mais recente dos seus artigos sobre a forma¬ 
ção brasileira, Não tardarão a fazê-lo outras enciclopédias modernas. 
A simbiose Luso-Trópico ê inconfundível; e, sendo inconfundível, 
antropólogos, sociólogos, ecologistas começam a admitir a necessi¬ 
dade de uma sistemática que a caracterize, a analise e a interprete 
nas suas particularidades. 

As páginas que se seguem são uma pequena contribuição para 
esse esforço de sistematização. Pequena e cheia de deficiências, como 
e próprio de toda a ousadia pioneira. 

Não inclui este livro o trabalho do autor recentemente publi¬ 
cado por iniciativa do Centro de Estudos Políticos e Sociais do 
Ministério do Ultramar —centro inteligentemente orientado pelo 
professor Adriano Moreira — sob o título integração Portuguesa 
nos Trópicos. Dele apenas se fazem transcrições. 

Versando problemas de integração de povos autóctones e de 
culturas diferentes da europeia no complexo novo de civilização 
desenvolvido pelos Portugueses, desde os seus primeiros contactos 
com negros da África, estes ensaios tem 0 seu sentido comemorativo: 
o de recordarem o infante D. Henrique, de quem este ano se cele¬ 
bra o 5.° centenário da morte, que concorreu decisivamente para 
dar às relações de europeus com não-europeus, de brancos com povos 
de cor, um rumo peculiarmente luso-cristão. A esse rumo não falta 
actualidade: a política portuguesa de contacto de europeus com não- 
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■europeus ê evidentemente a que hoje mais se impõe à simpatia dos 
que acreditam ser possível, necessário e essencial ao mundo que se 
reorganize o encontro, sob a forma de um encontro entre iguais do 
Ocidente com o Oriente, Encontro só realizável, ao que parece, atrav 
vês da miscigenação e da interpenetração de culturas, 

St.° António de Apipucos, 1960. 

G. F. 


Introdução 


Quem ler o recentíssimo ensaio do professor H. Stuart Hughes 
sobre a moderna «reorientation of European Social Thought 
(1890-1930)» verá que, com Freud, Croce, Weber, Bergson, Sorel, 
essa reorientação começou a fazer-se num sentido que antes coincide 
com a tradição hispânica, se não de ciência, de estudo do Homem, 
do que a contraria ou a destrói. Semelhante tendência parece 
ter-se acentuado com o moderno prohabilismo contrário aos deter¬ 
minismos que, por algum tempo, pareceram ter tornado irreparavel¬ 
mente arcaicos os estudos hispânicos do Homem, e, principalmente, 
com aquele moderníssimo existencialismo que acentua, como nota 
o professor Hughes, «tbe experiential qualities of time», à base das 
tentativas de transcendência dos modos temporal e espacialmente 
situados de existência do Homem. 

t Isto sem nos esquecermos do que há de menos filosófico e de 
mais terra-a-terra no conceito de ciência hispano ou luso-tropicoló- 
gica, Alguns agrónomos portugueses nos Trópicos começam a pen¬ 
sar e operar luso-tropicalraente, dentro de uma orientação já cien¬ 
tífica. No Brasil, é hoje a atitude de mestres, como o professor 
Octávio Domingues. O mesmo me parece que deveriam fazer os jar¬ 
dineiros-paisagistas, dentro de uma orientação ecológica mais artís¬ 
tica que científica. Também as costureiras, as modistas, os alfaiates, 
os mestres de arte culinária, os artesãos, os industriais fabricantes 
de móveis, tecidos, calçados, chapéus, redes. 

O conceito luso-tropical, ou luso-tropicológico, já hoje consi¬ 
derado válido, no seu aspecto teórico, em meios universitários e 
supra-universitários da Europa e dos Estados Unidos — e que é evi¬ 
dentemente muito mais que o simples «saber de experiência feito», 
recomendado por Camões—, tendo partido de Goa, de Coimbra e 



do Recife, sob o seu aspecto de tentativa ou esboço de sistemática 
científica, além de filosófica, é natural que tenha em centros de 
estudo do Brasil, de Portugal e do Ultramar Português os seus prin¬ 
cipais pontos de condensação e de sistematização. Ao Instituto de 
Arte Contemporânea de São Paulo talvez interesse desenvolver o 
estudo do que possa ser considerada uma arte luso-tropical, dentro 
da luso ou da bispano-tropicologia. Ao Instituto de Joaquim Nabuco 
de Pesquisas Sociais decerto interessa o estudo sistemático dos pro¬ 
blemas antropológicos e sociológicos contidos ou sugeridos pela luso- 
•tropicologia. 

Em Portugal, já vem desenvolvendo o conceito de civilização 
luso-tropical, do ponto de vista da experiência étnica especifioamente 
portuguesa na África e na Ásia, um biólogo ilustre, que há pouco 
realizou estudos de Antropologia médica em Cabo Verde: o 
Dr. Almerindo Lessa. Isto, além do apoio que têm dado à tese bra¬ 
sileira, em Portugal, geógrafos, como o professor Orlando Ribeiro, 
antropólogos, como o professor Jorge Dias, juristas especializados 
em Direito Social, como o professor Adriano Moreira. Um agró¬ 
nomo eminente na sua especialidade, convencido de precisarem os 
Portugueses de hoje de dar «um conteúdo moderno» ao seu «modo 
de ser e agir em terras americanas, africanas e asiáticas», caracte¬ 
rizado como luso-tropical — refiro-me ao professor Henrique de Bar- 
ros e ao seu recente estudo Luso-tropicalismo agronómico —, vem 
trazendo notável contribuição a uma possível luso-tropicologia. 

Escreve o professor Barros, do ponto de vista do Portugal euro¬ 
peu: «Conhecer os homens, conhecer a terra, conhecer as ligações 
profundas, simbióticas, do homem com a terra, eis o que é impres¬ 
cindível. Imprescindível e urgente.» E acrescenta, com a sua já bem 
estabelecida autoridade em assuntos agronómicos: «Entre os usos 
indígenas, que mais e melhor carecemos de entender, figuram os que 
dizem respeito à cultura da terra. Só agora, talvez há não menos de 
duas dezenas de anos, o Europeu ou os seus descendentes começaram 
a aperceber-se deste facto singular: que os seus conhecimentos de 
fazer agricultura nas regiões temperadas do globo não serviam para 
os trópicos...» Mais ainda: «...que a mera transplantação para ter¬ 
ras tropicais da sua arte e da sua técnica acaba quase sempre por 
ocasionar a depredação da fertilidade da terra, senão mesmo a irre¬ 
versível esterilização.» Admitem hoje os agrónomos mais esclareci¬ 
dos que os métodos indígenas de agricultura tropical, ainda que 
«fracamente produtivos... se apoiavam na compreensão da Natu¬ 


reza, no entendimento de que, sob climas de tanta agressividade 
corno são os dos trópicos, o equilíbrio do binómio solo-vegetação 
não pode ser destruído pelos homens, 1 sem perigos incomensuráveis 
e tanto maiores quanto mais extensa, indiscriminada, rápida e bru¬ 
tal for essa destruição». E que a técnica ocidental, tendo, «certa¬ 
mente muito que ensinar aos cultivadores dos trópicos», tem tam¬ 
bém «a aprender deles outro tanto ou talvez mais». Quanto mais não 
seja, «é indispensável que aprenda, e isto com urgência, aquilo que 
não deve fazer». 

É o que se 'evidencia do trabalho realizado em Timor por um 
aluno do professor Barros e hoje seu colega, o agrónomo Helder 
Lains e Silva, sobre Timor e a Cultura do Café, editado pela Junta 
de Investigação do Ultramar e onde — destaca mestre Henrique de 
Barros — «se transmite ao leitor a funda convicçãodo autor de que 
nãO i há progresso agrícola possível nas zonas tropicais que não se 
apoie no estudo profundo das condições do equilíbrio biológico em 
que viviam a terra, as plantas, os animais e os homens, antes da 
intervenção perturbadora dos brancos». Precisamente a tese que vem 
sendo defendida desde 1936 no Brasil e, particularmente, no Recife, 
por aqueles que, partindo de uma Sociologia ou de uma Antropolo¬ 
gia ecológica, desenvolveram recentemente o conceito luso-tropical 
para caracterizar uma forma, um processo, um estilo simbiótico de 
transculturação, ao mesmo tempo que de adaptação do Europeu aos 
Tropioos; e sobre esse conceito —o de luso-tropicologia —, por¬ 
ventura válido para a sistematização científica de estudos dessa 
forma e desse processo biossociais de adaptação e de transcultura¬ 
ção, em que a interpretação cultural e a miscigenação biológica têm 
cooperado de modo raro na história dos contactos inter-humanos e 
interculturais dessa espécie. 

Se é certo, como pretende o professor Henrique de Barros, que 
«Portugal necessita sem demora de um corpo bem preparado tècni- 
camente de agrónomos tropicalistas», que juntem ao preparo técnico 
« o fervor pela unidade nacional que somente na diversidade e pela 
diversidade pode manter-se triunfante», essa necessidade experi¬ 
menta-a também o Brasil de boje; e sobre esse preparo e, ao mesmo 
tempo, sobre esse fervor, é que alcançará plenitude a ideia de uma 
comunidade luso^ropical que inclua Portugal, o Brasil e as provín¬ 
cias portuguesas da África e do Oriente; e seja um tipo novo de 
federação apoiada em tradições e pendores comuns, no sentido de 
uma interpenetração de tal modo profunda da cultura ocidental 
oom as tropicais e de povos brancos com os de cor, que dessa inter- 







penetração possa resultar, em antecipação a outros e modernos 
desenvolvimentos étnicos e culturais em espaços tropicais, um ter¬ 
ceiro estilo de cultura que seja, também, uma nova forma de civili¬ 
zação tropical. Inclusive — é evidente —- uma arte simbiòticamente 
luso-tropical, particularmente hispano ou luso-tropical, da qual a 
escultura já brasileira do Aleijadinho, a música de H. Villa-Lobos, 
a arquitectura de Lúcio Costa, de Óscar Niemeyer, de H. Mindlin, 
de Sérgio Bemardes, a pintura de Cândido Portinari, Di Cavalcanti, 
Pancetti, Cícero Dias, L. Cardoso Ayres, Guignard, Francisco Bren- 
nand, Aloisio Magalhães podem ser consideradas antecipações bra¬ 
sileiras já triunfantes fora do Brasil. O mesmo creio que se pode ou 
se deve dizer da arte de jardineiro-paisagista de R. Burle Marx que, 
aliás, já passou, hispano-tropicalmente, do Brasil à Venezuela; e 
que eu quisera ver comunicar-se também à África e ao Oriente tro¬ 
picais, onde me parece ainda deficiente a aliança, neste particular, 
entre o tradicional e o moderno, em simbioses euro-tropicais. 

Igual importância deve ser atribuída à dança dentro de uma 
aíte hispano-tropical ou luso-tropical. As várias danças hispano-tro¬ 
picais, em geral, e luso-tropicais, em particular, parecem ser expres¬ 
sões estilísticas ou «manifestações 'estilísticas» —como diria o 
professor Kroeber— de uma civilização com características incon¬ 
fundíveis de civilização trans-nacional. Em todas elas, ou em quase 
todas elas — o que parece ser também certo para a música hispa¬ 
no-tropical— se exprime um estilo de civilização. Daí serem 
danças afins ao «jazz» dos Estados Unidos intrepretado por hispa¬ 
no-americanos, à rumba cubana, ao mamho das populações hispano 
-tropicais dos Caraíbas, ao samba brasileiro, 'ao cha-cha-cha , tam¬ 
bém daquelas populações. 

Há alguns anos esteve no Brasil a dançarina afro-amerícana 
Katherine Dunham, que é também uma estudiosa inteligente de 
Antropologia e de Sociologia da Arte. Conversámos longamente, no 
Rio, sobre o assunto, e ela concordou comigo em que havia tal coin¬ 
cidência entre aquelas várias danças, que poderiam ser consideradas 
variantes regionais de um só tipo de dança que para ela seria ape¬ 
nas afro-americana. Naquela época, eu ainda não visitara a África 
negra, percorrendo-a de leste a oeste e de norte a sul, limitando-se, 
então, o meu conhecimento da mesma África, ao Senegal. À base 
dessas observações mais recentes e do conhecimento do Peru e do 
Paraguai é que me animo a sugerir serem essas e outras danças, 
inclusive as que combinam influências predominantemente apolíneas, 
recebidas de ameríndios, com influências dionisíacas conservadas 
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do africano, manifestações de um mesmo estilo de civilizações' con¬ 
siderado na sua parte rnusicakoreográfiea. 0 mesmo se pode dizer 
de danças em que não esteja presente a influência africana; e que 
sejam predominantemente, além de apolíneas, apolíneas alteradas 
por influências às vezes dionisíacas vindas do europeu ibérico, orien¬ 
tais ou ameríndias nas suas características. São também danças 
hispano-tropicais pelo que exprimem de um estilo de civilização 
que alterna entre o dionisíaco e o apolíneo, tendendo quase sempre 
a conciliar esses extremos nas suas manifestações, quer de compor¬ 
tamento, quer de arte. Estamos — como é evidente — diante de um 
assunto complexo e que está a pedir um estudo especial. Aliás o 
mesmo é certo da música, da culinária, da doçaria, do teatro que 
possam ser denominados hispano-tropicais, sendo tão hispano-tropi¬ 
cal a canja apolínea luso-indiana, que de ordinário faz parte da 
dieta de convalescentes, quanto o dionisíaco vatapá afro-baiano ou 
os igualmente dionisíacos tamales indo-espanhóis do México tropical. 

O professor Kroeber, num livro recente, que é obra notável de 
antropólogo completado por filósofo social —Style and Civiliza- 
tions—, sugere que há estilos de civilização caracterizados por 
vários traços, inclusive aqueles em que se exprimem, além de ten¬ 
dência artísticas, outras que poderíamos denominar —a sugestão 
é ousadamente minha — para-artísticas. Segundo ele, um estilo de 
cultura ou de civilização desenvolve-se através de respostas a um 
ambiente «total» e a um ambiente que ele denomina «flutuante»; 
e também a «mudanças internas» — inovações e creaçÕes inclusive. 
O professor Kroeber admite que os chamados «grandes homens» ou 
os «génios criadores» contribuem para o desenvolvimento de estilos 
de cultura, como inovadores ou sistematizadores. Admite também 
terem as ciências, tanto quanto as artes, até uma época, relativa¬ 
mente recente, de internacionalização das mesmas ciências, acom¬ 
panhado o desenvolvimento de civilizações regionais como expres¬ 
sões ou manifestações estilísticas, características dessas várias 
civilizações regionais. Pode-se admitir que, mesmo actualmente, em 
certas ciências se exprimam estilisticamente civilizações orientadas 
de modos diversos quanto aos valores a que dão maior ou menor 
relevo. Entretanto, é principalmente nas artes, «maiores» e «meno¬ 
res», «puras» e «aplicadas», que se exprimem estilos de civilizações. 

Daí ser evidente a importância da aplicação da ideia do pro¬ 
fessor Kroeber à caracterização, em que alguns de nós estamos 
actualmente empenhados, de uma civilização hispano-tropical, e, 
particularmente, de uma ainda mais individualizada civilização luso- 
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4ropical, a mm ver e&tilisticamente à parte das outras grandes civi¬ 
lizações modernas, tanto pelas suas artes «puras» e «aplicadas» 
como pela sua própria Ciência do Homem, mais psicológica que 
estatística em seus métodos de análise e de interpretação, e associada, 
também, a uma concepção de tempo — o Tempo vivido pelo Homem, 
por ele rememorado e por ele esperado —, que é uma concepção 
mais psicológica que matemática, mais pessoal que cronométrica. 
Semelhante concepção de tempo, ligada à de espaço — contacto maior 
que o de outros europeus com o Oriente e com a África, expansão em 
espaços não-europeus maior que a de outros europeus, identificação 
mais fácil que a de outros europeus, com o Trópico e com as cultu¬ 
ras ou civilizações encontradas nos Trópicos, inclusive com as suas 
concepções de tempo — explicaria, era grande parte, o estilo da 
civilização hispânica e, hoje, da civilização hispano-tropical e, par¬ 
ticularmente, da luso-tropical, em que se manifesta actualmente o 
máximo de originalidade e, talvez, de vitalidade — vigor híbrido 
sociológico e, possivelmente, biológico—, da capacidade do his¬ 
pano, em geral, do luso, em particular, para desenvolver culturas 
e populações, à base de interpenetração no plano cultural e de mis¬ 
cigenação no campo biológico. 

Do professor Kroeber devo também destacar que, no seu livro 
Style and Civilizations, sugere o aparente paradoxo de ser «o estudo 
científico de sociedades ou de culturas inerentemente menos difícil 
e mais facilmente capaz de produzir compreensão, que o estudo cien¬ 
tífico de pessoas». Pois. 'segundo ele, as coordenações e configura¬ 
ções maiores de cultura são mais fáceis de ser reconhecidas. Do 
mesmo antropólogo e hoje filósofo, de civilização>, a meu ver tão 
importante como o professor Arnold Toynbee, é um livro publicado 
há pouco mais de dez anos, que me parece digno da melhor atenção 
brasileira: Configurations of Culture Growth . É pena que nenhum 
dos dois se tenha inteirado das peculiaridades do estilo português 
de civilização boje em vigor em áreas tropicais, para atribuir a tais 
peculiaridades a justa importância. 

Da ciência do Homem que o Hispano tem desenvolvido e de 
que Gracián e, particularmente, Vives, na Espanha, e Acosta, no 
Peru, Sahagun, no México, Garcia d’Orta, na índia, foram mestres 
ou pioneiros, saliente-se que é antes personalista que impessoal; 
antes nietzshiana, bergsoniana, freudiana e qualitativísta que 
durkheimiana ou quantitativista. Atenta naquelas situações nos espa¬ 
ços-tempos em que o Homem não deixa nunca de ser pessoa para 
tornar-se coisa durkheimiana. Já um filólogo salientou nas línguas 
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hispânicas que são as únicas do Ocidente em que é possível dizer-se 
«amanheci alegre» ou «anoiteci triste» ou «madruguei para a via¬ 
gem», como se o tempo não existisse — como na verdade parece não 
existir — à revelia do Homem, isto é, mecânicamente; e não social 
e psicologicamente. Daí ser possível ao homem hispânico, em geral, 
e lusitano, em particular, que hoje se expande numa civilização 
nova, e como nenhuma, das procedentes da Europa, vencedora de 
obstáculos de natureza encontrados pelo europeu nas terras quentes, 
dominadora, como nenhuma delas, dos trópicos, opor à chamada 
«hora inglesa», se não uma hora, um tempo hispânico, Um tempo 
largo bastante para admitir um lazer sobrecarregado de valores 
estéticos e religiosos: lazer para o qual caminham as superciviliza- 
ções de hoje, através da automatização ou da automação. Na defini¬ 
ção desse tempo hispânico, a ciência hispânica do Homem tem 
actualmente uma das suas maiores missões e uma das suas graves 
responsabilidades dentro da sua tradição de ciência pioneira — com 
Acosta, por exemplo — até de métodos de estudo ecológico e de 
interpretação de diferenças étnico-culturais entre os homens situa¬ 
dos diversamente no espaço. 

«Nas suas viagens de estudo na África e no Oriente, o que mais 
impressionou o conferencista como diferença de métodos portugueses 
dos métodos de colonização seguidos por outros europeus?», pergun¬ 
tou-me no ano passado, em São Paulo, um universitário, após uma 
das minhas conferências no Instituto de Arte Contemporânea. 

Crieo que a esta pergunta venho eu procurando responder em 
artigos, conferências e livros, desde que regressei da África e do 
Oriente. Os livros, permito-me recordar aqui que são Um Brasileiro 
em Terras Portuguesas, Aventura e Rotina e Integração Portuguesa 
nos Trópicos, Neste livro — O Luso e o Trópico — vão destacados 
aspectos porventura novos daquela diferença de métodos. E acen¬ 
tuado o desenvolvimento de métodos de assimilação de gentes autóc¬ 
tones — os que datam do Infante — em métodos de integração. 

Quando o antropólogo alemão Bastian, um dos pioneiros da 
Antropologia moderna, viajou, no meado do século passado, pela 
África, ficou impressionado com o facto de, no Congo, ter encon¬ 
trado sobrevivências do domínio imperial dos Portugueses do 
século XVI sobre aquela população africana, que lhe pareceram de 
todo superficiais: além da cristianização através de ritos, nomes 
portugueses de pessoas ou de governantes, títulos nobiliárquicos con¬ 
feridos a alguns desses governantes africanos, insígnias de traje cor¬ 
respondentes a esses títulos, eruditos que liam mal os livros em lín- 
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gtra portuguesa, que os Portugueses haviam introduzido naquela área, 
E desse último pormenor, aquele alemão de formação protestante 
concluiu que o sistema português de educação e de colonização era 
um fracasso, desde que não instruía bem os nativos nas técnicas 
europeias de ler e escrever, A esse preconceito de europeus de for¬ 
mação bíblica ou protestante, com relação ao que deva ser hoje, ou 
devesse ser desde que começou o contacto de europeus com não-eu¬ 
ropeus, a missão civilizadora dos europeus, venho chamando um 
preconceito «bíblico»; e do assunto me ocupei em conferência lida 
na Universidade do Escurial, na Espanha, em 1956, e em ensaio 
publicado em espanhol na revista de cultura Cuadernos, editada em 
Paris juntamente com as Preuves, revista publicada em francês, 

Note-se que, sob a obsessão desse preconceito nórdico-protes¬ 
tante, Bastian deixou de considerar a importância de significativas 
penetrações realizadas pelo Português na cultura negra e africana do 
Congo, sob a forma, não só daquelas aparentes insignificâncias — a 
cristianização através de ritos, de nomes portugueses concedidos a che¬ 
fes nativos, sob um critério de equivalência das suas posições de diri¬ 
gentes nas sociedades ou nos grupos africanos a que pertenciam com 
as posições de chefia europeias, de insígnias correspondentes a esses 
títulos e posições conferidas aos mesmos chefes—, como de artes 
mistas, em torno principalmente de assuntos ritualmente cristãos, que 
resultaram dos primeiros contactos dos negros africanos do Congo 
com os cristãos portugueses.' Sabe-se dessas artes mistas que persis¬ 
tiram entre aqueles africanos e que se desenvolveram em notáveis 
combinações de substâncias cristãs com formas africanas de expres¬ 
são artística, inseparáveis do que deve ser considerado um estilo 
hispano-tropical de civilização, em geral, e luso-tropical, em parti¬ 
cular, Pois facto semelhante ocorreu no Peru, resultando na arte 
chamada cusquenha, independente do que possa ou deva ser consi¬ 
derado o fracasso do colonizador espanhol do Peru com relação à 
alfabetização de ameríndios sob um critério «bíblico» de educação 
ou de civilização ou de cristianização. 

Note-se, mais, de Bastian que a sua antropologia estava associada 
à ideia de que à Alemanha cabia a missão de, junto com a Grã-Bre¬ 
tanha, «guiar os destinos culturais do mundo», devendo realizar-se 
essa missão, da parte daqueles dois povos, predominantemente pro¬ 
testantes, do Norte da Europa, -através do que tenho denominado 
métodos «bíblicos» de educação e de cristianização de não-europeus. 
Esses métodos, sabemos que são antes mecânicos do que orgânicos, 
corno foram, e até certo ponto, continuam a ser, os hispanos-católi¬ 


cos, não só de penetração de populações não-europeias pelos valores 
e pelas técnicas, que Espanhóis e Portugueses lhes têm comunicado, 
como de assimilação de valores e de técnicas não-europeias de cul¬ 
tura, para, combinadas com aqueles valores e com aquelas técnicas 
europeias, resultarem num novo tipo de civilização, integrada nos 
Trópicos, e de formas sociais e artísticas predominantemente — mas 
não exclusivamente — cristãs e, em alguns casos, europeias. 

É interessante assinalasse o facto de que Boas foi, na sua moci¬ 
dade, influenciado por Bastian. O mesmo é certo de Frobenius. E 
tanto Boas como Frobenius dedicariam especial atenção às -artes e à 
sua importância, quer como expressões de uma cultura e do seu 
estilo, quer como expressões da penetração de uma cultura por outra. 
Entretanto, Frobenius, tendo sido demasiadamente germânico no seu 
modo de considerar as culturas da África negra e as influências rece¬ 
bidas por elas de europeus, não se aprofundou no estudo das artes 
mistas que resultaram do contacto de algumas daquelas culturas com 
a civilização crista introduzida entre Africanos por Portugueses, em 
vários casos através da miscigenação. É um estudo que cabe de 
modo especialíssimo ao antropólogo ou sociólogo moderno que se 
especialize em luso-tropicologia, pois é uma das mais fortes carac¬ 
terísticas do processo português de ocupação de áreas tropicais e 
do seu modo particularíssimo de integrar numa civilização predomi¬ 
nantemente crista e inicialmente europeia, nos seus motivos e nos seus 
estilos, valores não-europeus de cultura, em geral, e de arte, em par¬ 
ticular. A integração de povos autóctones e de culturas diferentes 
das europeias num complexo novo de civilização — o denominado, 
por alguns de nós, luso-tro-pical — é um esforço português que, tendo 
alcançado o máximo de amplitude na América tropical, com a cola¬ 
boração daquele híbrido notavelmente vigoroso — é a opinião de 
antropólogos como Hooton— de hispano e ameríndio que foi o 
«Bandeirante» ou o «Paulista» dos primeiros séculos coloniais do 
Brasil, continua a operar; e a dar novas perspectivas à assimilação 
dos mesmos autóctones — agora transformada na integração deles 
numa terceira cultura e num tipo novo de sociedade ou comuni¬ 
dade— estimulada pelo infante D. Henrique, quando se verifica¬ 
ram, ainda no século XV, os primeiros contactos de Portugueses 
com negros africanos. 

Fala-se muito, aotualmente, a propósito de casos críticos como 
o da Algéria e da presença francesa nessa área africana assunto 
em que ao aspecto político-econômico se junta o sociológico ou antro¬ 
pológico — em integração. A política francesa apercebeu-se da neces- 
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«idade absoluta de recorrer à solução integrativa — solução de desa¬ 
justamentos de ordem principalmente antropológica e sociológica — 
para normalizar a presença da França na Algéria. O antropólogo ou 
o sociólogo moderno não hesitará em opinar no sentido de que 
semelhante integração só se poderá efectuar à base de profunda 
interpenetração de raças e de culturas que rompa com a política de 
pluralismo étnico e cultural por paralelismo e, por conseguinte, com 
segregação, que vem sendo seguida naquele ponto de encontro de 
europeus com não-europeu®, do mesmo modo que no Congo Belga 
e nas Áfricas Inglês®; e foi rigidamente seguida pelos Holandeses 
no Oriente, em contraste com a política de interpenetração e de inte¬ 
gração seguida desde o século XVI pelo Português nas mesmas 
regiões. 

Daí, hoje, em Malaoa, «parlar cristão» significar falar portu¬ 
guês—que ali ainda é falado por grupos mestiços, luso-tropicais, 
que conservam vários traços de cultura lusitana; em Baçaim e em 
certas regiões de Ceilão, lembra em ensaio recente incluído nos 
Colóquios de Política Internacional (Lisboa, 1957) o Dr. H. Mar¬ 
tins de Carvalho, «é em português o sermão das missas solenes»; 
«em várias zonas da Indonésia dizem-se ainda em português as ora¬ 
ções do ritual»; são inúmeras as palavaras portuguesas que no Japão 
«designam os ohjeotos e as cerimónias do culto católico», e D. Ro¬ 
drigo de Lima, ao defrontar-se com o imperador da Abissínia, dis¬ 
se-lhe ter chegado ali «para servir a Deus» e «ajudar cristãos com 
cristãos» —evidências toda® essas a favor da tese brasileira de que 
o esforço português nos Trópicos e no Oriente tem sido antes cris¬ 
tocêntrico — sociologicamente cristocêntrico, isto é, empenhado em 
comunicar a povos não-cristãos um conjunto de valores independentes 
da raça ou mesmo da civilização nacional de quem os propaga 
— do que etnocêntriw, como tem sido o esforço da parte de outros 
europeus nas mesmas áreas: o Holandês, o Inglês, o Francês — 
todos, dentro desses particularismos, europeus; e caracterizados pelo 
empenho de afirmação de europeidade como um conjunto de valo¬ 
res que, incluindo o Cristianismo, pretendesse ser superior e messiâ¬ 
nico, não como conjunto de valores principalmente cristãos, mas como 
conjunto de valores quase exclusivamente e sempre imperialmente 
europeus. Donde serem justos os reparas do Dr. H. Martins de Car¬ 
valho, de que o célebre «fazei multa cristandade», mesmo quando 
não correspondeu à verdade, faz-nos saber aquilo que se desejava 
fosse a verdade, quer dizer, «aquilo que aos olhos dos homens pode 
justificar e nobilitar a acção». A propósito do que, cita este conceito 


de D. Madalena Fialho: «Sabe-se mais de uma sociedade, de um 
povo, de uma civilização, quando se conhecem os seus ideais, do 
que quando se esmiuçam simplesmente todas as façanhas praticadas 
e todas as fraquezas cometidas, sem relacionar umas e outras — 
infâmias e heroísmos.» 

Os Portugueses, se fizeram funcionar em Goa, logo após os 
seus primeiros contactos com a índia, a Inquisição — sinal do seu 
empenho cristocêntrico —, desde 1557 começaram a reconhecer nos 
goeses «calidade bastante» para lhes conceder os privilégios de cida¬ 
dãos portugueses; e, no começo do século XVII, já o Conselho da 
índia proclamava quem nascesse e vivesse em Goa, Angola ou no 
Brasil tão português como o nascido no continente europeu e aí resi¬ 
dente; assim como por alvará de lei de 1755 se dava preferência 
para empregos públicos e outras ocupações no Brasil aos compo¬ 
nentes ou descendentes de casamentos mistos — de europeus com 
ameríndios; em 1761, ordem real identificava brancos, negros ou 
mestiços para efeitos de formação do clero. Actos, todos esses, jurí¬ 
dicos, de política integrativa, baseados numa situação antropo-so- 
ciológica que cedo se estabeleceu nas relações dos Portugueses com 
não-europeus: a interpenetração de raças e de culturas. 

O Dr. Joao Freitas Costa, no estudo «Cooperação em África», 
incluído nos Colóquios ja citados, destaca que a tese contrária à da 
interpenetração — isto é, a de que «brancos e negros têm de cami¬ 
nhar forçosamentc caminhos paralelos e não por caminhos conver¬ 
gentes— pode servir tão hem oe nacionalistas africanos como os 
segregacionistas». Alias, e curioso que os Russos que, como russos, 
têm .seguido política semelhante à portuguesa, na Ásia, como russos* 
■soviéticos venham mimando indiscriminadamente entre não-euro¬ 
peus o segregacionismo anti-europeu e tenham conseguido comuni¬ 
car esse seu critério —útil apenas a alguns dos seus desígnios 
políticos imediatos e de modo. algum expressão da sua política a 
lango prazo, que é e tem sido inteligentemente integrativa — até a 
antropólogos e sociólogos que, com relação a países como o Brasil, 
e a nações como Portugal, vêm pretendendo ültímamente, para as 
sobrevivências, quer em Portugal, quer no Brasil, de populações 
indígenas, uma rigorosa política segregacionista. O que nos parece 
um excesso evidente de anticolonialismo', tratando-se de povos tão 
plásticos em suas atitudes para com raças e culturas não-europeias. 

Entretanto, enquanto se pretende semelhante anticolonialismo, 
com relação a uns povos, admite-se para outros um expansionismo 
que não é senão imperialismo, pelo menos étnico-cultural. Dos Chi- 
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neses, por exemplo, se sabe, que, mesmo antes do seu imperialismo 
ter tomado o actual aspecto político — talvez inevitável no jogo de 
competições imperiais em torno de poulações, valores e espaços 
orientais —, já se processava de modo étnico-cultural, como mostra 
a Sr." Patrícia Barnett no estudo sobre os chineses do ultramar — The 
Chinese in Southeastern Asia and the Philippines — e sugere Narana 
Coissoró em recente ensaio sobre O Asiatismo. Patrícia Barnett 
resume a política expansionista dos Chineses — correctivo vigoroso 
(penso eu) e até certo ponto saudável à política não só expansionista 
como intrusa de certos poderes europeus no Oriente —, lembrando 
que os chineses do Ultramar, enraizando-se no solo onde vivem, tor¬ 
nam-se parte integrante das estruturas económicas onde trabalham, 
atingindo muitas vezes a maioria, como na Malásia e em Singapura; 
mas permanecendo sempre fiéis à sua cultura — e pode-se acres¬ 
centar, à sua raça — e assim formando — o que me parece expres¬ 
são daquele etnocentrismo contrário ao desenvolvimento de um mundo 
fraterno— «verdadeiras Chinas menores no coração doutros paí¬ 
ses». Na Cochinchina, monopolizam o comércio de especiarias. Na 
Birmânia e na Malásia, controlam as exportações de arroz. É pos¬ 
sível que o seu panchinesismo seja apenas uma resposta étnico-cul¬ 
tural àquele pan-europeísmo que durante alguns séculos fez o 
mesmo no Oriente; e não dure, ou não pretenda durar senão como 
correctivo a um excesso: o da opressão do Oriente por poderes 
imperialmente europeus. Aliás, de todo o actual pan-asiatismo — ele 
próprio plural nas etnias e culturas, que reúne — se poderia dizer 
o mesmo: reage contra o pan-europeísmo do qual, no Oriente e nos 
Trópicos, só escaparam portugueses e espanhóis nos períodos da sua 
história e nas fases do seu comportamento em que não imitaram as 
práticas de colonização, através de segregação, seguidas com maior 
ou,menor rigor por ingleses, franceses, holandeses, alemães: pelos 
próprios italianos. 

O pan-asiatismo, porém, além de vário ou plural pelas suas 
etnias e culturas — como de resto o pan-europeísmo — apresenta-se 
hoje dividido politicamente pelo conflito em torno da chefia suprema 
do movimento entre a vigorosa e, sob vários aspectos, admirável 
República Popular da China e a um tanto menos vigorosa em suas 
expressões de adolescência nacional, ainda que também admirável, 
em vários aspectos da sua acção, União Indiana. Da União Indiana 
há quem pense que os seus desígnios sobre aquelas áreas africanas 
marcadas pela presença de populações indianas — populações de um 
comportamento de ordinário semelhante ao de populações voluntária 
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ou resignadamente segregadas, quer com relação aos africanos, quer 
com relação aos europeus —são tão evidentemente etnocêntricos 
quanto os da China, faltando-lhe, porém, a dinâmica ou a vivacidade 
chinesa. 

Os Árabes pretendem igualmente estender o seu poder impe¬ 
rial por grandes partes da África e do Oriente, que possam ser 
alcançadas através do Islamismo. Um islamismo talvez mais ani¬ 
mado hoje de ardor missionário que o Cristianismo. A verdade é 
que o Cristianismo se deixou prender demasiado, sobretudo nas suas 
formas protestantes, a civilização burguesas, capitalistas e etnocên* 
tricamente europeias que dele se utilizaram por vezes como veículo 
de desígnios imperiais. 

Na Ásia, propriamente dita, porém, o pan-asiatismo parece ter 
hoje três grandes expressões convergentes nuns pontos, mas divergen¬ 
tes em vários outros: o movimento dirigido por Nehru; o dirigido 
por Chu En-Lai; o dirigido por Sukarno. Pode-se, talvez, dizer da 
Conferência, eminentemente anti-europeia, de Bandung que, se foi 
«a primeira tentativa da índia e da China para retalharem entre si, 
em zonas de influência, a Ásia e a África, também foi uma manifes¬ 
tação da concorrência política dos dois chefes». É o que assinala 
Coissoró, naquele seu ensaio; e é o que vem assinalando outros ana¬ 
listas idóneos das situações e problemas do Oriente moderno. 

Aspecto interessante e, em geral, desprezado, pelos antropólo¬ 
gos e sociólogos que estudam problemas actuais de pluralismo étnico 
e cultural nas sociedades intertropicais e que não deixa de ter liga¬ 
ção com essas e com outras competições políticas, económicas e cul¬ 
turais em torno de populações e terras tropicais, é o de pluralismo 
religioso, particularmente o cristão, nessas sociedades; e dentro do 
cristão, de modo particularíssimo, o que se deriva do Cristianismo 
protestante. Não se diga do Catolicismo ibérico, levado por espa¬ 
nhóis e portugueses para os Trópicos, que é rigidamente unitário. 
Sabe-se que, entre Católicos ibéricos, as devoções a santos diversos 
e até contraditórios, são uma forma de pluralismo religioso, ligado, 
por vezes, a inconfundíveis manifestações ou sobrevivência de plu¬ 
ralismo étnico ou cultural: tão vivo dentro da unidade étnico-cultu¬ 
ral atingida pela civilização hispânica e que caracteriza o seu ethos. 
Um ethos caracterizado também pelo seu modo de ser essencialmente 
uno ou unitário quanto à sua catolicidade, ligada à sua própria 
identidade psico-social, em face das demais civilizações ocidentais 
e do ethos de cada uma. Mas a verdade é que o Cristianismo trans¬ 
mitido por espanhóis e portugueses a povos não-europeus dos Tró- 
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picos, sob o aspecto de um cristianismo católico, não se tem plura- 
lizado nas inúmeras seitas cristãs que se encontram hoje entre negros 
e mestiços das Áfricas de colonização nórdica e, ao mesmo tempo, 
protestante e que vêm assumindo últimamente o carácter de seitas 
ou de movimentos violentamente anti-europeus. 

Outra vez nos defrontamos com os resultados de duas políticas 
distintas: a dos chamados caminhos paralelos que, mesmo no campo 
religioso e cristão, tem levado europeus e não-europeus a um plura* 
lismo tal que se têm tornado, em vez de cristãos universais e cristo- 
cêntricos, cristãos segregados e etnocêntricos; e a dos caminhos con¬ 
vergentes, que vem resultando, através do universalismo cristão, em 
brancos, pardos, amarelos e pretos adorarem a Deus, à Virgem e 
aos Santos nas mesmas igrejas, acompanhando as cerimónias prin¬ 
cipais no mesmo latim litúrgico, embora venha sendo reconhecido, 
de modo muito particular pelos Hispanos e, princípalmente, pelos 
Lusos o direito de não-europeus representarem o Cristo, a Virgem 
e os Santos e os Anjos segundo as suas próprias tradições étnico- 
■culturais de tipos ideais de homem, de mulher, de adolescente. 
Daí, artes como a cusquenha, no Peru, representações do Cristo e 
da Virgem, sob a forma de figuras morenas, pardas e até pretas, 
como vem sendo frequente nas Áfricas Portuguesas e no próprio 
Brasil, embora artistas brasileiros, como mestre Cândido Portinari, 
insistam em só compreender nossas senhoras louras, e anjos ruivos. 

Informava, há pouco, em ensaio sobre «A conjuntura religiosa 
em África», o padre Ernesto Domingues: «... até hoje, na África 
Portuguesa não tem surgido nenhuma dessas infinitas seitas indí¬ 
genas» que venha aparecendo nas áreas africanas de colonização 
protestante. 

As que existem na África Portuguesa são importações dessas 
áreas. O mesmo observador destaca dessas seitas que o perigo maior 
que elas oferecem é o de serem exploradas, para fins políticos, por 
estrangeiros. O que mostra haver ligação entre semelhante plura¬ 
lismo religioso e os modernos imperialismos que se projectam sobre 
áreas tropicais em competição com os europeus, talvez todos em 
declínio como imperialismos não só políticos como económicos. 

Impossível separar-se, de todo, no conceito de luso-tropicali* 
dade, o que é científico, do que, no plano científico, possa desdobrar- 
■se em orientação política para as relações qner do Portugal europeu 
com as suas populações tropicais do Oriente e da África, quer do Por¬ 
tugal com o Brasil e do próprio Brasil com o mundo de língua portu¬ 
guesa fixado em regiões tropicais: regiões de condições de vida, de 
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problemas de desenvolvimento e de perspectivas de cultura semelhan¬ 
tes às brasileiras. O Brasil tem hoje nítidas responsabilidades de 
carácter não somente cultural, em geral, como político, em parti¬ 
cular, para com esse mundo, voltado tanto para o Portugal de sem¬ 
pre — do qual também os Brasileiros continuam a necessitar — 
como para a força jovem e para a civilização triunfante em espaço 
tropical e através de considerável miscigenação que o esforço bra¬ 
sileiro representa sob a forma de um exemplo e de uma protecção: 
uma protecção americana que reforce a portuguesa, sem confundir- 
-se com as imperialmente europeias. Protecção contra os imperialis¬ 
mos que hoje procuram afirmar-se em espaços tropicais, substituindo 
o britânico; e substituindo-o, uns como força anti-europeia — o 
caso do chinês, o caso do indiano; outros, ao contrário, como sis¬ 
temas artificialmente europeus em terras tropicais: o caso do impe¬ 
rialismo sul-africano, que já se projecta de modo nada tranquiliza¬ 
dor para as constantes luso-tropicais de civilizações, nas áreas 
luso-africanas mais ao alcance da sua influência. 

Quando o professor Kirkwood, da Universidade de Oxford 
— já o lembrei num dos meus ensaios — destacou o facto, perante 
os seus colegas da 30. a Reunião do Instituto Internacional de Civi¬ 
lizações Diferentes, de vir o processo ou modo português e brasi¬ 
leiro de lidar com problemas chamados de pluralismo étnico e cul¬ 
tural, constituindo um exemplo que se impõe cada dia mais à 
atenção dos povos modernos, não se referiu apenas ao exemplo em 
bruto desse processo: também à sua interpretação científica por 
homens de estudo brasileiros. Daí ter encarecido, por escrito, ao seu 
colega brasileiro do Instituto a necessidade de expor, numa univer¬ 
sidade como a de Oxford, e de modo sistemático' ou metódico, a 
ciência especial que se tem desenvolvido no Brasil sob o nome de 
Hispanologia; e a sua particularização em Luso-Tropícologia. Expo¬ 
sição já esboçada em sínteses necessariamente arbitrárias para a 
nova edição da Enciclopédia Americana; para revistas de cul¬ 
tura com os Cahiers d’Histoire Mondiale, de Paris (também conhe¬ 
cidos pelo título da sua edição em língua inglesa, Journal of World 
History); para a Universidade de Virgínia (curso de doutoramento, 
1954); para o Real Instituto dos Trópicos, de Amesterdão; para a 
Revista de História da América; para as Synthèses (Bruxelas); 
para o Third Programme , da British Broadcasting Corporation , de 
Londres; para a publicação especial, de iniciativa do Centro de 
Estudos Políticos, de Lisboa, dirigido pelo professor Adriano 
Moreira. Enquanto isto, note-se de passagem que, até hoje, no Brasil, 
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só revelaram maior interesse pelo assunto, de entre os homens de 
ciência, o geógrafo professor Hilton Satte; de entre os homens 
públicos, o senador Lourival Fontes, em discurso no Senado Federal, 
e o general Lima Figueiredo, em discurso proferido na Câmara; o 
cônsul Bezerra de Meneses, em corajosas páginas sobre a política do 
Brasil na África e no Oriente; e os reitores das Universidades do 
Recife e da Baía, onde foram já realizados, por iniciativa deles, 
cursos pioneiros de Tropicologia e Luso-Tropicologia, com o com* 
parecimento de numerosos estudantes de Ciências Sociais, de Direito 
e de outras especialidades, das duas universidades. 

^ Somos, Brasileiros e Portugueses, nesses assuntos, um tanto 
enfáticos, com relação a valores ou iniciativas nacional, a ponto de 
às vezes quase resvalarmos na fanfarronice; outras vezes, excessi¬ 
vamente humildes ou reticenciosos com relação a esses mesmos valo¬ 
res e iniciativas. Enfáticos, por exemplo, com relação aos triunfos 
de Ruy Barbosa na Haia, que foram em grande parte oratórios e 
transitórios, obtidos não só pela extraordinária eloquência e pelo 
incomum saber jurídico do insigne brasileiro, como pela propa¬ 
ganda desenvolvida na Europa em torno do seu nome e da sua 
actuação pelo 2.° Rio Branco: prinoipalmente através dos artigos 
de William Stead, o director da Review of Reviews, Enfáticos, tam¬ 
bém e sobre os melhores fundamentos —, com relação aos arro- 
jos de Santos Dumont e aos de Oswaldo Cruz. Mas reticenciosos em 
torno dos trabalhos científicos de um Vital Brasil, a quem se deve 
a defesa da vida do homem rural no Trópico. Reticenciosos, em 
torno da actuação, no Congresso Universal de Raças, reunido em’ 
Londres em 1912, do então director do Museu Nacional do Rio de 
Janeiro, J. B. de Lacerda: a primeira voz brasileira de homem de 
ciência a chamar a atenção de cientistas e filósofos de vários países 
do mundo, reunidos numa assembleia memorável, para a solução 
brasileira de problemas de relações de raças. Reticenciosos com 
relaçao a obra realizada no mesmo sentido, e de modo mais siste¬ 
mático do que Lacerda, por dois antropólogos de primeira ordem: 
Roquette Pinto e Froes da Fonseca. Reticenciosos com relação às 
contribuições de natureza sociológica trazidas ao esclarecimento do 
mesmo assunto por Sylvio Romero e José Veríssimo. Reticenciosos, 
com relação à sistematização, ainda mais ampla que a desses pes¬ 
quisadores ilustres, de experiências e estudos portugueses e brasi¬ 
leiros em torno dos problemas de adaptação do homem civilizado 
aos Trópicos, através, em grande parte, da miscigenação, no plano 
biológico, e da interpenetração de culturas, no sociológico. Estudos, 


que vêm sendo empreendidos por antropólogos e sociólogos brasi¬ 
leiros e portugueses; e, em consequência dos quais, vem sendo reco¬ 
nhecida a necessidade de nova ciência ao mesmo tempo ecológica e 
antropológica — uma Tropicologia— e de nova subciência —a 
Luso-Tropicologia— que dêem nova perspectiva a tais experiên¬ 
cias e nova ordenação a tais estudos. 

Quando nos dizem — como ainda há pouco nos advertiu de 
Londres o embaixador Assis Chateaubriand, com relação ao Insti¬ 
tuto de Hamburgo — que nós, Brasileiros e Portugueses, temos de 
aprender de tropicalistas holandeses — cujo Real Instituto dos Tró¬ 
picos, de Amesterdão, é organização na verdade admirável —, de 
alemães —que fazem há anos de Hamburgo a sede de estudos 
igualmente notáveis de economia tropical—, de ingleses e de fran¬ 
ceses — também há mais de um século voltados com o seu melhor 
espírito científico para o estudo de problemas da economia tropi¬ 
cal—, não nos resta senão aceitar humildemente tal sugestão; e 
aprender desses europeus o que a sua ciência ocidental vem acumu¬ 
lando, menos como interpretação que como análise de situações e 
possibilidades tropicais de economia. No plano, porém, da inter¬ 
pretação dessas situações e da sua ecologia humana, e não apenas 
da sua economia e do ponto de vista humano, em geral, e não ape¬ 
nas do europeu em particular, Portugueses e Brasileiros têm de ser 
ouvidos em numerosos pontos em que o seu «saber de experiência 
feito» — como diria Camões— se avantaja, quer no tempo quer 
no espaço e, quer ainda, na profundidade, ao de Holandeses, Ale¬ 
mães, Ingleses, Franceses e Italianos e até ao de Espanhóis. E se 
avantaja à ciência desses outros europeus, pelo facto mesmo de ser 
um saber que vem implicando em participação íntima do europeu 
e do seu descendente na vida tropical; em experiência do Trópico; 
em existência no Trópico; em interpenetração com o saber e com a 
experiência de indígenas de várias áreas tropicais. Interpenetração 
tornada possível, em grande parte, pela miscigenação; pela com¬ 
participação do europeu na experiência sexual do indígena; pela 
ligação — independente de convenções de casta europeia em face 
das populações tropicais e das suas culturas— de europeu e de 
descendente de europeu com indígenas e com mestiços. 

* * * 

Uma das características das modernas ciências do homem que 
se especializam no estudo de culturas regionais — ou seja, daqueles 
todos dinâmicos que são constituídos pela integração dessas cultu- 
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ras em paisagens cujas formas e cores predominantes parecem 
influenciar as culturas e, ao mesmo tempo, ser por elas influencia¬ 
das— é o facto de se terem desenvolvido como ciências de campo, 
e não como estudos apenas de gabinete. Pode-se acrescentar: como 
ciências a seu modo experimentais ou experienciais. 

Pois, tanto a Antropologia Cultural como a Geografia Cultu¬ 
ral, lidam com experimentos dos chamados naturais, que se distin¬ 
guem dos de laboratório por serem constituídos por factos em bruto 
ou ao natural; e não criados ou ordenados apenas para efeito de 
estudo em laboratório. Nem por isto deixam tais experimentos de 
ser experimentos; nem o estudo deles de ser, até certo ponto, expe¬ 
rimental. 

O alemão Brandt, na sua «geografia cultural» do Brasil — tal¬ 
vez a primeira obra de geografia especificamente cultural escrita 
sobre o nosso país e da qual apareceu entre nós tradução em 1945 
“ é o que parece admitir, ao apresentar o Brasil como «a forma¬ 
ção estatal, de tipo europeu, mais antiga e progressista sob os Tró¬ 
picos»: que as experiências negativas e positivas aqui acumuladas 
durante quatro séculos de colonização predominantemente europeia 
lusitana, sobretudo — de espaço tropical constituem um experi¬ 
mento, dos chamados naturais, do qual podem aproveitar-se, à base 
de observação ou de verificação científica de faotos, outros grupos 
humanos hoje empenhados em tentativas semelhantes à luso-brasi¬ 
leira, em outras regiões da zona tórrida. 

Não é sobre outro fundamento que repousa a sugestão brasi¬ 
leira, esboçada desde 1951, para que se sistematize à margem da 
Ecologia Social, por um lado, e da Antropologia Cultural, por outro, 
uma tropicologia dentro da qual se admita de início a especializa¬ 
ção de uma luso-tropicologia que procure sistematicamente estu¬ 
dar o experimento lusitano na America tropical, como parte de um 
esforço lusitano de adaptação de homens e valores europeus a espa¬ 
ços tropicais, que antes de alcançar o trópico americano se estendeu, 
como se o animasse escolha deliberada de espaço, ao Oriente e à 
África tropicais, através de mais de uma renúncia, da parte dos 
Portugueses, de espaços boreais ou temperados que talvez pudessem 
ter sido tanto domínio deles, Portugueses, como o Brasil ou Goa, 
como Angola ou Moçambique. Ou como a Guiné hoje lusitana. 

Já a mais de um estudioso do assunto parece haver base, à 
margem da Ecologia, por um lado, e da Antropologia, por outro, 
para a sistematização da matéria que, sob formas dispersas e rótu¬ 
los diversos, se refere àquele esforço e àquele experimento. Ainda 
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há pouco, manifestou-se solidário com a sugestão brasileira, no 
sentido dessa sistematização, um homem de ciência português a 
quem nâo tem faltado contacto com as mais modernas actividades 
europeias em torno das ciências do homem; e outra vez desejo refe¬ 
rir-me ao professor Almerindo Lessa. Recorda ele ter há alguns 
anos participado em interessante reunião de carácter científico, em 
que foram seus companheiros o professor Conrado Gini, ao tempo 
reitor da Universidade de Roma, e eertamente, diz o professor Lessa, 
«o primeiro bioestaticista da Europa»; o professor Raymond Tur- 
pin, catedrático de Heredobiologia da Universidade de Paris; e o 
professor René Martial, da Escola de Antropologia de Paris. Todos 
empenhados — destaca o cientista português — no estudo das cha^ 
madas «enxertias raciais» ou «transfusões colectivas de sangue», 
das quais tem resultado a formação de populações mestiças. 

Só agora, entretanto, o professor Lessa reconhece que o pro¬ 
blema, tal como o consideraram e discutiram europeus tão eminen¬ 
tes pela sua ciência biossocial e antropológica, estava «eivado ao 
que penso hoje» — são palavras do professor Almerindo Lessa — 
«por uma espécie de burguesismo sociológico que mascarava em nós 
os cepticismos da Europa». Daí não hesitar hoje o cientista portu¬ 
guês em admitir, com alguns dos seus colegas brasileiros, não que 
o futuro da civilização de origem lusitana, e porventura o da pró¬ 
pria civilização humana, esteja exclusivamente nos Trópicos, mas 
que as civilizações tropicais se apresentara cheias de possibilidades 
que considera «extraordinárias». Por conseguinte, o bastante para 
que tais civilizações e, dentro delas, a comunidade ou a civilização 
luso-tropical, sejam estudadas à parte, desenvolvidas em climas tem¬ 
perados ou em espaços boreais. 

A civilização luso-tropical exigiria estudo especial, principal- 
mente pelo facto de se ter formado através de um processo de 
dominação de terras e de assimilação de valores tropicais de que 
vem participando, desde o início da mesma comunidade ou civili¬ 
zação, com uma complexidade que faltou aos demais esforços 
europeus de dominação das diversas áreas tropicais do Oriente, da 
África e da América, vizinhas das hoje culturalmente e, às vezes, 
biologicamente lusitanas em suas predominâncias, a mulher, o velho, 
o menino, o adolescente, o mestiço ou o nativo cristianizado — pois 
é civilização, como tenho procurado acentuar, do ponto de vista 
sociológico, antes cristocêntrica que etnocêntrica —, e não apenas 
o branco adulto do sexo masculino, como tem sido o caso nas demais 
tentativas de colonização europeia de áreas tropicais, com exclusão, 
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é claro, de algumas das espanholas fortemente semelhantes à por¬ 
tuguesa nos seus processos de dominação das mesmas áreas. Mesmo 
assim, não me parece que se possa generalizar com o mexicano 
Rodolfo Reys, citado pelo professor Lessa, em que a política colo- 
nizadora da Espanha tenha sido sempre, tanto quanto a de Portugal, 
no sentido de estimular o aparecimento do mestiço em áreas tropi¬ 
cais e de o prestigiar tanto quanto ele vem sendo prestigiado em 
espaços marcados pela presença da cultura lusitana mais cristo- 
cêntrica que etnocêntrica — repita-se — nas suas tendências. Deve- 
-se, mesmo assim, reconhecer que, em subáreas de colonização espa¬ 
nhola de espaços tropicais como a Venezuela e Cuba, se tem valo¬ 
rizado, de modo semelhante ao lusitano, o mestiço; e aproveitando- 
" se , i em culturas sub-regionais, valores tropicais tanto de origem 
africana como de origem ameríndia. 

Significativo é o depoimento do professor Almerindo Lessa, 
quanto a maior ou menor valorização do mestiço nos espaços tropi¬ 
cais dominados por diferentes civilizações europeias, de que «os 
progressos da genética nos levam a considerar» — fala principal¬ 
mente como homem de formação médica e biológica — «o valor 
biológico dos mestiços por um prisma novo: novo e fecundo». Acerca 
do que, acrescenta: «E cabe realçar que, nesta correcção, os socio* 
logistas foram pioneiros dos médicos.» Dos médicos ou dos biólogos. 

, Não x me P arece > Porém, que devam os estudantes de Sociologia 
aceitar ^sòzinliM todas as glórias desse pioneirismo científico de 
correcção, revisão ou rectificação do valor biológico dos mestiços, 
em geral, e, em particular, dos mestiços cada dia mais em relevo, 
se não. como criadores, como colaboradores de europeus de origem 
hispânica — principalmente de portugueses — no desenvolvimento 
de novos tipos de sociedade, de culturas e, talvez, de homens, em 
espaços tropicais. É uma obra de revisão ou rectificação para a qual 
vêm concorrendo antropólogos, psicólogos e geógrafos, dos que, ao 
estudo do que é físico no objecto de estudo das suas ciências, vêm 
acrescentando a crescente consideração do que é cultural nesse mesmo 
objecto de estudo. Permanecesse somente físico, ou quase somente 
mico, o objecto de estudo de geógrafos, antropólogos, psicólogos, 
e é duvidoso que os sociólogos pudessem ter sozinhos remado deci¬ 
sivamente contra a maré, isto é, contra a tendência de a priori se 
negar a possibilidade de desenvolvimento de civilizações europeias, 
ou equivalentes das europeias, em espaços tropicais, em climas 
quentes, em zonas tórridas, e tendo por portadores, ou carriers , 
como se diz em inglês, de modernos valores de civilização, em tais 
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espaços, povos em grande parte, e até na sua maioria, mestiços. 
Mestiços de europeus com asiáticos, uns. De europeus com negros 
africanos, outros. De europeus com ameríndios ou com ameríndios 
e negros africanos, ainda outros. É pelos estudos em conjunto de 
geógrafos não só físicos como culturais, de antropólogos não só 
físicos (inclusive médicos) como culturais, de psicólogos não só 
bioneurologistas como sociais, de sociólogos não só voltados para o 
estudo de formas de organização social em abstracto como de for¬ 
mas concretamente regionais de cultura e não só para as actuali- 
dades como para as formações históricas de grupos, comunidades, 
instituições, que se tem esclarecido a verdadeira situação de gru¬ 
pos, culturas e civilizações desenvolvidas em espaços tropicais e em 
climas quentes. E é à base desse esforço — da maior conjugação 
de estudos orientados por duas constantes: a consideração do que é 
ecológico e a consideração do que é cultural no desenvolvimento 
de grupos situados física e culturalmente em espaços tropicais — que 
me parece possível a sistematização em ciência especial — que se 
denominasse Tropicologia, e dentro da qual se admitisse, como 
subciências, além de uma hispano-tropicologia, uma luso-tropico- 
logia — de conhecimentos hoje dispersos em torno de matéria que, 
no caso da sugerida luso-tropicología, pode ser definida como com¬ 
plexo transregional, dado o facto de ser a área da presença lusitana 
nos Trópicos, em vez de contínua, ela própria dispersa. 

Admitirmos, dentro do critério assim elástico de área, um com¬ 
plexo luso-tropical de que o Brasil fosse parte, e parte importantís¬ 
sima, não significaria consideramos a formação ou o actual conjunto 
brasileiro, espalhado, quase todo, em espaço tropical, formação ou 
conjunto exclusivamente lusitano na sua cultura ou na sua composição 
étnica. Na sua composição étnica é evidente que não é: não só é essa 
composição também ameríndia, africana e hoje, em alguns trechos 
do Brasil, até asiática — elementos com que se tem juntado, ou 
começa a juntar-se, o elemento europeu, ou de origem principal¬ 
mente europeia—, como entre os europeus com os quais se tem 
formado ètnicamente o Brasileiro, aos de origem portuguesa ou 
hispânica, se têm acrescentado, em número considerável, os de 
outras procedências: principalmente a italiana e a alemã. E quanto 
à cultura que, no Brasil, forma já um complexo caracteristicamente 
brasileiro nos seus processos de encontro ou de harmonização com 
a natureza tropical, seria inexacto dizer-se e fantástico pretender- 
•se que é uma cultura, na sua parte europeia, exclusivamente 
lusitana. 
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0 que ela vem sendo e continua a ser é uma cultura lusitana 
nas suas predominâncias: inclusive nas predominâncias dos proces¬ 
sos, dos métodos e das técnicas de encontro ou de harmonização, 
nesta parte da América, de civilizações europeias com natureza, 
paisagens e culturas humanas tropicais. Nas predominâncias, acen¬ 
tue-se; mas nas predominâncias decisivas que dão à cultura hoje 
brasileira as suas características inconfundíveis; e que são preci¬ 
samente as mesmas características que tornam essa cultura parte 
de um complexo transregional e hinacional para o qual venho, desde 
1951 — desde uma conferência proferida, naquele ano, em Goa —, 
sugerindo a designação de complexo luso-tropical. Complexo eco¬ 
lógico ao mesmo tempo que cultural. 

As predominâncias lusitanas de cultura no Brasil inteiro, do 
Norte ao Sul, do litoral ao centro — predominâncias mais vivas 
numas sub-regiões, menos fortes noutras e ausentes apenas de zonas 
transitórias ou de zonas de excepção sociologicamente desprezíveis 
para quem se empenhe na definição desta parte da America como 
conjunto—, não me parece que possam ser negadas sob o critério 
sociológico do que seja uma cultura nacional. São evidentes. Só 
esquecido^ ou abandonado esse critério e seguido outro, caprichosa 
ou arbitrariamente, poderá alguém pretender que exista um Sub- 
■Brasil teuto-brasileiro, outro ítalo-brasileiro, ainda outro, nipo-bra- 
sileiro, que possam ser contrapostos com equivalência sociológica 
ou antropológica ao Brasil luso-brasileiro, que passaria à catego¬ 
ria de um dos Sub-Brasis, em vez de ser considerado o Tramsbrasil 
que evidentemente vem sendo desde os começos da formação, nesta 
parte da América, de uma civilização euro-tropical, 

Se tal critério sociológico de definição do conjunto brasileiro 
de cultura, como transregionalmente lusitano em suas predominân¬ 
cia, foi, em época recente, impugnado por um geógrafo alemão, por 
algum tempo residente em Curitiba, o professor R. Maach — para 
quem haveria um Brasil teuto-brasileiro igual a um Brasil luso- 
-biasileiro , parece que esse geógrafo, aliás ilustre, assumiu a 
atitude que assumiu, sob a influência de doutrinas políticas, hoje 
em declínio. Pois maior autoridade no assunto — a geografia cul¬ 
tural— parece ser o também alemão professor Brandt, que na sua 
notável Kulturgeographie von Brasilien, ao admitir que se esteja 
formando no Brasil um novo tipo de homem e um novo tipo de cul¬ 
tura, não subestima a capacidade de persistência dos elementos 
lusitanos de cultura que deram à colonização europeia desta parte 
da América os seus traços decisivos. Ao contrário: destaca ele as 


«felizes criações da colonização portuguesa», como criações que 
aquele novo tipo brasileiro de homem e de cultura inevitavelmente 
assimilará; e que «constituirão elemento essencial da nação futura». 
E, como se em 1926 já admitisse a possibilidade de vir a caracte¬ 
rizar-se como luso-tropical a civilização desenvolvida no Brasil pelos 
Portugueses, salientava o geógrafo alemão, naquele seu estudo, terem- 
■se os mesmos portugueses, «à base das suas experiências na índia», 
logo revelado no Brasil «mestres de cultura e transplantação das plan¬ 
tas tropicais e, ao mesmo tempo, cedo terem reconhecido «o valor do 
seu descobrimento» de terras situadas «mais no solo fértil dos Tró¬ 
picos que os descobrimentos dos Espanhóis», os quais — observava 
o professor Brandt — «obstinados nas terras altas e pouco férteis 
dos Andes, corriam atrás do fantasma do Eldorado». «Essa situa¬ 
ção» — destacava mais o professor Brandt em 1926, encarando, do 
ponto de vista da geografia cultural, problema que viría a ser con¬ 
siderado em nossos dias por homens de estudo brasileiros de ponto 
de vista menos geográfico que sociológico ou sócio-antropológico, 
mas sempre cultural «foi mais favorável a uma verdadeira colo¬ 
nização na América portuguesa do que na espanhola. Ela também 
teve por consequência que os Portugueses deixaram a princípio o 
Sul extratropical, semelhante à metrópole, e procuraram a região 
tropical — a do cabo de São Roque ao Capricórnio — tão diferente 
do velho habitat , mas promissora do ponto de vista económico». O 
geografo alemão Brandt ia alem na sua compreensão do processo por¬ 
tuguês de colonização portuguesa: chegava a reconhecer o valor da 
miscigenação dentro desse processo. São suas estas palavras: «O mes- 
tiçamento fixou os colonos e tornou-lhes possível lançar nos trópicos 
húmidos a pedra fundamental de um estado europeu»: «o único até 
agora», acrescentava ele, numa generalização, mesmo em 1926, 
discutível. 

É certo ter o professor Brandt, no seu estudo de 1926, desta¬ 
cado o facto de se terem «contigentes de sangues não-portugueses» 
derramado no Brasil, desde o século XVI e os começos do XVII, 
referindo-se principalmente à presença, no Brasil, desde aquele 
remoto século, de elementos franco-huguenotes — precedidos aliás 
de aventureiros normandos, em parte responsáveis pelo aparecimento 
de mestiços louros no Nordeste — e, no século XVII, de holandeses. 
Note-se, de passagem, que o Professor Brandt, animado de escrú¬ 
pulos de geógrafo meticulosamente germânico, antes de escrever o 
seu livro, percorreu o País de Norte a Sul, com olhos atentos a todas 
as diferenças sub-regionais, quer de passado social, quer de formas 
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e cores de paisagem; e, rectificando a generalização famosa de 
Oliveira Lima (que negara sobrevivências holandesas no Brasil), 
destacaria terem os Holandeses deixado, em Pernambuco, além de 
«traços na população, tal como se dá em New York, onde nomes 
como Vanderbilt, Roosevelt e outros evocam New Amsterdam» 
— os equivalentes brasileiros desses nomes são, de entre outros o 
dos Wanderley e o dos Holanda — o que ele denomina «vestígios 
materiais». 

Do Recife, particularmente escreveria ser a sua paisagem «inco 
mum para o Brasil», por lembrar — é um geógrafo alemão quem o 
diz —«as cidades portuárias baixo-alemãs e holandesas». E acres* 
centaria: «Valeria a pena investigar até onde contribuíram os Holan¬ 
deses para a conformação dessa cidade de laguna, tripartida por 
canais fossiformes e atravessados por pontes, dessa «Veneza brasi¬ 
leira», com as suas ruas orientadas segundo o rumo da praia, os 
seus cais de muralhas cuidados e as suas casas» — é ainda o geó¬ 
grafo alemão professor B. Brandt quem fala — « e as suas casas 
nórdicas, altas e estreitas, sombreadas por majestosas árvores.» 
Características especiais de cidade norte-europeia nos Trópicos que 
vêm sendo, ha anos, salientados, no Recife, contra a generalização 
de Oliveira Lima, por historiadores e arquitectos nacionais conhe¬ 
cedores da Europa, como Alfredo de Carvalho e Morales de los 
Rios; e por numerosos viajantes europeus e anglo-americanos; por 
vários brasileiros voltados para o estudo ecológico-cultural da capi¬ 
tal de Pernambuco, por um desses brasileiros, desde 1926 caracte¬ 
rizada como metrópole regional do Nordeste: uma metrópole regio¬ 
nal que sendo luso-tropical o é sem prejuízo de vestígios holandeses 
ou norte-europeus na sua configuração ecológico-cultural. Pois não 
tem o estudante de assuntos brasileiros, sob o critério luso-tropica- 
lista, de tomar-se fanático da cultura portuguesa na sua projecção 
sobre o espaço tropical hoje ocupado pelo Brasil, a ponto de repelir 
de modo sistemático a presença de vestígios não-portugueses, não- 
jbéricos ou exóticos nessa cultura. Inclusive vestígios boreais: um 
deles, o que parece reflectir-se na aguda inclinação de telhados, 
mais encontradiça, como predominância, nos velhos prédios do 
Recife que nos de outras cidades antigas do Brasil. Para se retirar 
do critério luso-tropical o que ele nos pode trazer de sugestivo para a 
sistematização do estudo mais do que comparado, inlegrativo, do com¬ 
portamento ecológico-cultural dos Portugueses e das suas instituições 
mais características, nos vários espaços tropicais por eles ocupados 
-em vez de se continuar a procurar estudar o Brasil, separado 
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arbitrariamente desses outros espaços, que lhe têm sido complemen¬ 
tares de modo tão intenso, embora nem sempre ostensivo — não se 
torna necessário deturpar-se o mesmo critério numa expressão sec¬ 
tária de panlusismo. 

A realidade que dia a dia se tem revelado, à proporção que 
aumenta o estudo científico de populações e culturas situadas nas 
várias regiões ou sub-regiões tropicais marcadas pela presença lusi¬ 
tana, e a interconexão que, ligando umas, dessas regiões ou sub-re¬ 
giões, às outras, pela cultura, liga-as a todas com Portugal, menos 
pela etnia que pela cultura; e com o Brasil, pelas predominâncias 
de cultura e pelas constantes ecológicas de posição e situação em 
espaços semelhantemente tropicais e de harmonização ou transigên¬ 
cia com as condições ou restrições básicas oferecidas por esses espa¬ 
ços para o desenvolvimento de formas europeias e, ao mesmo tempo, 
cristãs, de convivência, de sociabilidade e de cultura. É, assim, pelo 
estudo cientifico, embora até hoje desconexo, de populações e cul¬ 
turas que se têm desenvolvido naquelas diferentes regiões ou sub-re¬ 
giões marcadas pela presença lusitana, que se tem tornado não só pos¬ 
sível como conveniente, do próprio ponto de vista cientificamente 
metodológico ou sistemático de unificação de material semelhante de 
estudo, considerar partes de um todo transregional, regiões e cul¬ 
turas geograficamente descontínuas que ecológica e sociologicamente 
formam uma área. Área descontínua — repita-se™ porém área, 
quer pelas suas constantes ecológicas — as de espaços sempre tro¬ 
picais, com espaços biofísicos— quer pelas suas predominâncias 
culturais: as de cultura europeia de origem principalmente portu¬ 
guesa e ainda hoje principalmentè portuguesa nas suas formas — 
antes as barrocas que as clássicas; e antes cristocêntricas que etno- 
cêntricas no seu modo sociológico de serem formas de cultura. 

Daí a sua tendência para dar condição ou situação plena de 
português a quanto indígena de espaço tropical se tenha tornado, 
ou se torne — porque o processo continua vivo e actuante — cristão 
em suas predominâncias de comportamento e em seus ritos de vida: 
os teológicos, de consequências sociais, como o baptismo; e os ritos 
mais sociais que teológicos, se não em sua significação, em sua 
repercussão na vida comum. Inclusive nas posições de espaço 
sócio-cultural que passem a ocupar tais cristãos que, em consequên¬ 
cia da sua cristianização, podem tornar-se, e têm-se tornado, por¬ 
tuguesas, com tal plenitude, que até ao Portugal europeu tem che¬ 
gado, dos Portugais extra-europeus e notadamente do Brasil, a 
valorização não só de coisas culturais como de pessoas, de homens, 
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de mulheres, de crianças mais tropicais que europeias nas suas for- 
mus e nas suas cores e não apenas nas suas substâncias; da natureza 
vegetal; da mineral; da animal. 

0 recente desenvolvimento da Ecologia em Ecologia Humana, 
isto é, em ecologia especializada no estudo não só das relações entre 
o Homem e o Meio como entre grupos humanos organizados em 
instituições e entre subgrupos e suas actividades funcionais de com¬ 
petição ou de cooperação condicionadas pela posição de cada um 
no espaço, veio aproximar geógrafos e sociólogos para o estudo de 
problemas de interesse comum; e tornar vários problemas ecológi¬ 
cos objecto de estudo tanto geográfico como sociológico ou sócio- 
■antropológico. Compreende-se assim que a palavra «área», por 
exemplo, ao seu sentido estritamente geográfico de região com limi¬ 
tes especificamente geográficos, junte hoje o sociológico que o 
amplia em «conjunto de fenómenos» — isto é, fenómenos no espaço 
social ou sócio-cultural condicionado pelo biofísico — tendo «ca¬ 
racterísticas comuns unificadoras»: o segundo significado que atri¬ 
bui à palavra área o Dicionary of Sociology, de Fairchild. Com 
esse sentido sociológico é evidente que se torna possível considerar 
«área» o conjunto de espaços tropicais que são caracterizados pela 
presença, em espaços sempre tropicais ou quase-tropicais, de traços 
de cultura, talvez menos europeus que cristãos —sociologicamente 
cristãos — na sua configuração; e trazidos a esses espaços por por¬ 
tugueses e mantidos, nos mesmos espaços, por descendentes de 
portugueses ou por continuadores, alguns biologicamente não-portu¬ 
gueses, das formas principais ou decisivas de cultura constituídas 
por alguns daqueles traços; e sempre, ou quase sempre, mantidas e 
conservadas — essas formas decisivas, mas não imperiais, de cul¬ 
tura — com tal elasticidade que é característica comum de tais espa¬ 
ços e hoje característica expressivamente unificadora de todos eles 
a persistência daquelas formas originàriamente europeias de cul¬ 
tura e ainda predomínantemente europeias — e não apenas cris¬ 
tas em várias subáreas, com modificações que representam uma 
tendência constante e geral para a sua vária adaptação a condições 
também constantemente tropicais de vida e para a sua alteração 
pela aceitação por adventícios predispostos, desde os dias hispano- 
-árabes, ao desenvolvimento de formas culturais mistas, quer de 
elementos tropicais de natureza -—inclusive o próprio homem tro¬ 
pical, tornado sociologicamente raça portuguesa—, quer de valo¬ 
res tropicais de cultura, desigualmente encontrados entre os vários 
grupos étnicos, todos mais ou menos de cor, indígenas das várias 
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subareas, todas mais ou menos quentes que, desde o século XV, 
vêm sendo ocupadas pela gente lusitana. 

t $ como conjunto de fenómenos com características comuns, 
unificadoras, que os povos de origem portuguesa, ou portadores de 
cultura predominantemente portuguesa ou lusitana, espalhados em 
terras tropicais em vários continentes, não como se ocupassem espa¬ 
ços para eles inóspitos — o caso até hoje das relações da maioria 
dos outros europeus com esses espaços — mas, ao contrário, espa¬ 
ços preferidos por eles, portugueses, descendentes de portugueses 
e continuadores de portugueses, aos boreais e até aos temperados 
para as suas actividades decisivas, que existe sociologicamente, cul¬ 
turalmente, embora deseontinuamente, uma realidade ecológica e 
cultural que pode ser denominada luso-tropical; que pode ser tra¬ 
tada como área do ponto de vista sociológico-cultural. Pois é con¬ 
junto transregional de cultura e, do ponto de vista político-cultural, 
conjunto binacional também de cultura, servido por uma língua que 
e em todas as subáreas a mesma, embora com variações regionais 
e sub-regionais que antes a vêm enriquecendo do que a comprome¬ 
tendo como língua binacional e transregional de grupo hoje já 
considerável como população: já área — ou subárea em relação 
com o conjunto —• de mais de sessenta milhões, só no Brasil. 

Para o estudo desse conjunto, como complexo ecológico e sócio- 
-cultural é que se sugere a sistematização de conhecimentos agora 
dispersos em nova ciência especial: uma luso-tropicologia que, den¬ 
tro de uma mais ampla tropicologia —tão compreensível como 
òiência especial ecológica como a já existente Glaciologia e tão 
inter-regionai, como ciência cultural especial, como a Islameolo- 
gia— recorra a técnicas desenvolvidas por várias ciências mais 
antigas e mais amplas — principalmente pela Antropologia, pela 
Geografia, pela Sociologia — e procure considerar, sob o critério 
de área, no seu mais largo sentido — que é um critério de estudo 
dinâmicamente inter-relacionista —, fenómenos evidentemente mar¬ 
cados por aquelas «características comuns unificadoras», que o pro¬ 
fessor Paul Frederik Cressey dá como suficientes para constituírem 
sociologicamente uma área. No caso, a área luso-tropical. 

Devo esclarecer, de várias das sugestões que aparecem nos 
ensaios reunidos neste livro em torno de uma possível Luso-Tropi- 
cologia, como parte de uma mais ampla Tropicologia, ainda por 
sistematizar-se, e tendo por intermediária uma também desejável 
Hispano-Tropicología, serem sugestões que em alguns dos seus aspec¬ 
tos vêm sendo, desde 1951, esboçadas pelo autor em conferências 







e em ensaios. Algumas delas são ideias porventura já aprovadas, 
entretanto, nos seus pontos essenciais, por cientistas idóneos e por 
conclaves de sábios, como o que, por iniciativa do Instituto Interna¬ 
cional de Civilizações Diferentes, com sede em Bruxelas, se reuniu 
em 1957 para considerar problemas de pluralismo étnico e cultural 
em sociedades intertropicais. Já ultrapassaram, assim, o seu período 
apenas aventuroso, ou somente experimental, para começarem a ser 
acolhidas nas próprias enciclopédias como a Enciclopédia Ame¬ 
ricana, Mesmo porque, realizações actuais dos Brasileiros na Ama¬ 
zónia e no Brasil central e dos Portugueses, na Guiné, em Angola 
e em Moçambique, só fazem confirmar a capacidade lusitana para 
os esforços mais difíceis de domesticação dos Trópicos. 

Grande parte, porém, da matéria que constitui este livro, sendo 
de todo nova, inédita e escrita especialmente para ser publicada sob 
a forma de livro, segue a orientação daquelas ousadias, manifes¬ 
tadas em trabalhos com alguma coisa de «notas prévias» e já con¬ 
sagrados, em seus pontos essenciais, por homens de estudo não só 
autorizados e idóneos, como estrangeiros. Livres, por conseguinte, 
como estrangeiros, do que possa ser considerado prejuízo da parte 
de Portugueses ou de Brasileiros, mesmo quando homens de ciência, 
a favor da sua gente. 


I. Á ocupação de áreas tropicais pelo 
Português como processo ecológico 

Dos Trópicos, dizem-nos actuais especialistas em estudos eco¬ 
lógicos e repetem-no publicistas modernos, voltados para problemas 
tropicais, que as suas populações formam hoje quase metade da 
população mundial. Alguns ecologistas salientam o facto de que 
essa enorme massa humana distribuída em espaços tropicais — 
enorme e em crescimento — se acha situada em regiões em que a 
acção de desintegração de forças naturais corresponde, sob o máximo 
poder solar, característico dessas regiões, a capacidade da produ¬ 
ção tropical superar essa desintegração sob os cuidados, é claro, de 
uma técnica de produção que retire das formas o seu máximo de 
rendimento. 

Sendo a agricultura, como salienta o tropicalista Charles Wil¬ 
son, a economia preponderante nos espaços tropicais, e achando-se 
mais de quatro quintos das populações tropicais empenhadas em 
actividades agrárias, compreende-se que se procure dar à agricul¬ 
tura nesses espaços o máximo de eficiência técnica sob o máximo 
de saber científico. Para o que se torna necessário o desenvolvi¬ 
mento de uma agricultura tropical adaptada a necessidades moder¬ 
nas de produção: ciência —essa agricultura—- que não existe 
ainda. Ainda não se deu, em torno da terra e da sua cultura, o 
encontro sistemático da ciência ocidental com a sabedoria folcló¬ 
rica do lavrador tropical, embora sejam consideráveis as antecipa¬ 
ções nesse sentido e delas se destaque a antecipação portuguesa. 

Já transpus para o plano da relação Homem com o Trópico 
um conceito sagaz de ilustre intelectual brasileiro, o professor Olí* 
vio Montenegro, sobre a relação do homem com o local. «Não é o 
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álcool que degrada o homem, mas o homem que degrada o álcool», 
escreveu o professor Montenegro. Semelhantemente se pode dizer: 
não é o Trópico que tem degradado o Europeu, mas o Europeu que 
tem degradado o Trópico. 

O Português antecipou-se em quebrar o mito dessa falsa cons¬ 
tante — a degradação do Europeu pelo Trópico — através de um 
esforço de amorosa identificação com o meio tropical, a que não 
faltou, entretanto, ciência, inclusive ciência agrária. Nem ciência 
nem consciência: duas negativas das obras só de acaso e das aven¬ 
turas só de superfície. 

Em contraste com o esforço de outros europeus, o do Portu¬ 
guês tem sido quase sempre, nos Trópicos, um esforço em profundi¬ 
dade, tendo tido, com D. Henrique, um começo consciente, sob alguns 
aspectos, metódico a seu modo. Consciente de uma missão cristã 
não apenas de boca e de sinal da cruz ou de dia de domingo, mas 
prática, cotidiana, recorrente. E como já tem sido destacado por 
mais de um observador, franciscana: sociologicamente franciscana. 
Consciente, portanto, de que essa missão não significava subjugar 
culturas, valores e populações tropicais para sobre eles reinarem, 
pelo menos superficialmente, homens, valores e culturas imperial e 
exclusivamente europeias, mas importava em obra muito mais com- 
plexa de acomodação, de contemporização, de transigência, de ajus- 
lamento. De interpretação de valores ou de culturas, ao lado da 
miscigenação quase sempre praticada. 

Daí vir vencendo o Português em zonas de actividade nos Tró¬ 


picos em que outros europeus têm fracassado. Daí não ter ele nem 
degradado os Trópicos nem se degradado nos Trópicos, ao contrá¬ 
rio do que pareceu a críticos levianos dos seus primeiros estilos de 
vida, de vestuário, de alimentação e de habitação em meios tropi¬ 
cais. Entre esses críticos, alguns daqueles ingleses que, ao se apo- 
derarem de domínios já ameiados na Ásia pela presença e pela 
acçao dos Portugueses, censuram nos pioneiros o facto de se vesti- 
rem, na Índia, dentro de «asa, um tanto à maneira dos orientais! 
trajes leves, soltos, calças ou pantalonas quase de clown ou de 
palhaço, sandálias, véus, xales, pijamas, chamlres de chita. Aos 
ingleses do século XVII, do XVIII e do próprio começo do XIX, 
parecia que essa transigência com hábitos tropicais de vestuário 
comprometia a dignidade europeia que devia afirmar-se, sob um 
sol ardentíssimo, em formas tão hirtas de trajar como as europeias. 

hoje vemos que não só a razão como a ciência, não só o bom 
senso - ou o senso comum - como o melhor senso parassocioló- 
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gico, aplicado a esforços de colonização europeia de terras quen¬ 
tes, estavam, nesta como noutras formas de adaptação do Europeu 
aos Trópicos, não com os burgueses britânicos, arrogantemente senho¬ 
ris, nos trajes, nas botas, nos capacetes chamados coloniais, embora 
menos fidalgos de alma e de sangue que os lusos, mas com os calu¬ 
niados, os injuriados, os duramente criticados portugueses. Deles 
se pode dizer que foram os pioneiros de uma ciência de vestuário 
do Europeu nos Trópicos — no interior das casas, pelo menos — que 
so hoje se esta desdobrando nas suas melhores consequências não 
só entre outras sociedades europeias nos Trópicos — os próprios 
ingleses na Ásia, nas Antilhas—, como nas próprias sociedades 
europeias da Europa, neste particular, como em outras, beneficia¬ 
das por uma influência ida dos Trópicos, para as terras frias e 
temperadas de que os primeiros portadores foram os Portugueses. 
Inclusive o maior uso de roupas brancas de baixo, tornado possí¬ 
vel pelo contacto com a índia e os seus tecidos mais baratos que os 
europeus. 

0 proprio banho diário ou frequente pode ser considerado 
um aspecto dessa influencia. O uso do pijama, do chamado slack, 
da camisa hoje chamada desportiva por fora das calças — costume 
que os Portugueses adquiriram de orientais — é outro aspecto da 
mesma e saudavel influência. No emprego do limão contra escor¬ 
buto parece que os Portugueses se anteciparam a outros europeus, 
por inteligente assimilação de ciência árabe. Isto sem chovermos no 
molhado, recordando, com pormenores supérfluos para gente culta, 
outras e já conhecidas assimilações de valores e técnicas exóticas 
pela gente lusitana. 

Do que se precisa e de uma sistemática de estudos e activida- 
des luso-tropicais que ao «saber de experiência feito», exaltado por 
Camões n Os Lusiüdas, junte um saber moderno e ínquietamente expe¬ 
rimental, como —para destacar um exemplo — o que vem permi¬ 
tindo a arquitectos brasileiros de hoje desenvolver, como vem desen¬ 
volvendo mestre Lúcio Costa, uma arquitectura moderna adaptada 
aos Trópicos e em harmonia, nos seus mais recentes trabalhos, com 
velhas tradições hispano-árabes de cor e de forma. Ou como o daque¬ 
les médicos portugueses especializados no estudo da chamada pato¬ 
logia tropical, a quem se deve o início de pesquisas modernas sobre 
a doença do sono, inclusive — lembra o professor Anes Kopke, em 
trabalho sobre a «Política Sanitária do Império»— a primeira 
utilização da via submeníngea no tratamento da letargia. Ou, ainda, 
como o dos antropólogos de campo da fibra de Pereira do Nasci- 
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mento e Germano Correia e Mendes Correia, e última e notada- 
mente de Jorge Dias e Almerindo Lessa, em terras portuguesas da 
África, e Roquette Pinto, Froes da Fonseca e Bastos d’Ávila, no 
Brasil, aos quais se deve o início de modernos estudos sobre o com¬ 
portamento de descendentes de brancos ou de mestiços, de brancos 
e africanos, de brancos e Indianos, de brancos e ameríndios em 
áreas luso-tropicais: estudos continuados pelos homens de ciência 
ainda jovens como Eduardo Galvão, Darcy Ribeiro, Octávio Eduardo, 
René Ribeiro, Gonçalves Fernandes, Álvaro Ferraz, Valdemar 
Valente, Ou, ainda, como o saber, também experimental, daqueles 
outros estudiosos desses comportamentos, que aos métodos mais 
correntes de moderna investigação antropológica e sociológica vêm 
acrescentando, no Brasil, o regional ou ecológico, na África já apli¬ 
cado por pesquisadores portugueses ao estudo de plantas ou vege¬ 
tais, mas não ao do homem condicionado pelo Trópico. 

Um ecologista português, o professor Luís Carrisso, aplicou, é 
certo, o critério regional ao estudo das formas vegetais e das suas 
associações do ponto de vista da actividade humana desenvolvida, 
ou a desenvolver-se, nas áreas estudadas pelo ecologista de plantas. 
E um agrónomo português, que é também economista notável — Hen¬ 
rique de Barros— já manifestou a sua solidariedade com a tese 
luso-tropical, à base de estudos de campo por ele próprio realizados, 

O botânico, pensa o professor Luís Carrisso, é o «dianteiro» 
que, antes do agrónomo, abre o caminho à ocupação económica, 
racionalmente conduzida das áreas, como muitas das tropicais hoje 
pertencentes à gente lusitana, onde «a população, ainda primitiva, 
em pouco modificou o manto vegetal»; e na qual as plantas são cul¬ 
tivadas graças a um «saber de experiência feito», antes rotineiro 
que científico. Rotina, porém, que não deve ser sistematicamente 
desprezada, como nunca o foi, aliás, pelos mais prudentes portu¬ 
gueses, não só nas áreas tropicais por eles desvirginadas, como no 
próprio Portugal da Europa. É uma rotina, essa, que segundo o bom 
senso lusitano de mestres como o professor Carrisso, «representa 
uma inestimável força que muitas vezes preserva (o agricultor e a 
agricultura) da catástrofe». 

É que «imitando, no que se refere a espécies cultivadas e a 
métodos de cultura, o .seu pai e gerações que o precederam, o agri¬ 
cultor pisa terreno firme e reduz a ura mínimo os sempre possíveis 
azares de uma fraca colheita». Daí insucessos e até catástrofes de 
iniciativas de agricultura europeia nos Trópicos, segundo uma 
técnica quase perfeita ou mesmo perfeita para outros meios. Per¬ 


feição de laboratório. Os próprios ingleses, na Costa Ocidental da 
África, conheceram, em anos recentes, fracasssos tremendos de ini¬ 
ciativas de técnica rural perfeitas pelo a+b da ciência europeia, 
mas imperfeitas quanto à sua ecologia. Imperfeita quanto ao modo 
de aproveitar o adventício a rotina dos agricultores indígenas: rotina 
de que os Portugueses sempre se têm utilizado nas suas aventuras 
tropicais. Às vezes, demais, como no caso da coivara no Brasil. De 
qualquer modo, à observação segundo critério ecológico, do com¬ 
portamento da vegetação espontânea da região tropical, que se pre¬ 
tenda explorar do melhor modo e com o máximo de rendimento, 
deve-se juntar a interpretação daquela experiência agrícola que, 
parecendo ser apenas rotina, apenas tradição, ou mesmo inércia, 
ou mística, ou superstição, tem, ou pode ter, a sua sabedoria vizinha 
da ciência. Afinal, a ecologia é na própria botânica ciência novís¬ 
sima e há ainda mistério — confessam cândidamente os botâni¬ 
cos — a envolver o que se conhece cientificamente da acção do meio 
ambiente — especialmente o tropical — sobre os organismos não só 
vegetais como animais, Sobre o homem é ainda maior esse misté¬ 
rio, não deixando de haver de todo motivo — segundo parece — 
para o conflito, infelizmente deformado pela rivalidade política, 
entre ciência russo-soviética e a ciência chamada ocidental. 

Não parece corresponder, segundo o professor Carrisso, «nada 
cientificamente definido ao que se chama mudança de ares», cujos 
resultados sobre a saúde dos homens são aceitos ou reconhecidos 
por tantos médicos quantos são os lavradores que aceitam, sem 
explicação científica, os efeitos das luas sobre as «variadas opera¬ 
ções» rurais. Assunto — esse de ares — ao qual acaba de trazer 
valiosa contribuição, do ponto de vista da ecologia do Norte do Bra¬ 
sil, o professor Gilberto Osório, da Universidade do Recife. Assunto 
a ser investigado cuidadosamente nessa e noutras áreas tropicais. 

Botânicos, como o professor Carrisso, representam toda uma 
raça de gente prudentemente portuguesa nas suas aventuras tropi¬ 
cais, gente cuja prudência — a prudência de um Velho do Restelo 
que tivesse emigrado para os Trópicos — em vez de negar, afirma, 
reforça, avigora a filosofia camoniana de aprender-se vendo, tra¬ 
tando, agindo, no que essa filosofia puder ser considerada precur¬ 
sora, embora vaga, de uma luso-tropicologia que, além de ciência, 
seja filosofia e engenharia sociais. Um sistema de acção, uma polí¬ 
tica de activa integração do homem; e não apenas uma sistemática 
de conhecimentos e de experiências através de rigorosa experimen¬ 
tação ou verificação científica. 
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Quando, com relação ao Brasil, oponho aos que, esquecidos 
de recentes fracassos ingleses na África Ocidental, pretendem resol¬ 
ver, entre nós, problemas de agricultura tropical, só com a ciência 
europeia ou a técnica norte-americana, só com lavradores como que 
formados em laboratórios modernos de agronomia, só com ingresias 
e ianquices e agora holandesias muito em moda, a necessidade de 
nos valermos da experiência e até da rotina de madeirenses habi¬ 
tuados a tratar com sucesso terras ou solos ásperos e climas quen¬ 
tes, é lembrando-me de que Camões, glorificando na sua e nossa 
gente o espírito de aventura, não se esqueceu de dar ressonância à 
prudência do Velho do Restelo. E a uma luso-tropicologia que de 
ciência se alongue em literatura, filosofia e engenharia sociais, não 
deve faltar a prudência: nem mesmo a que pareça ser só rotina ou 
só tradição folclórica — aliás, posta em relevo e louvada do modo 
mais franco pelo sábio e não apenas homem político que foi o papa 
Pio XII. 

Do ponto de vista da agricultura há quem pense como o já 
citado Charles Wilson, nas sugestivas páginas que consagra à rela¬ 
ção «manpower-sunpower», que os Trópicos são, se não o mundo 
de amanhã, pelo menos grande e decisiva parte desse futuro. O que 
vários ecologistas, que consideram o problema dos Trópicos do 
ponto de vista agrário, salientam é que, para o desenvolvimento, 
nos espaços tropicais, de uma agricultura largamente, e não apenas 
diversamente, produtiva, se faz necessário o desenvolvimento de 
uma ciência agronómica especializada no estudo, na análise, na inter¬ 
pretação das inter-relações de terras e condições de ventos, de sol e de 
sombras, peculiares aos mesmos espaços tropicais. Diferentes das con¬ 
dições que se conhecem em espaços temperados. 

A verdade é que não é somente de uma agricultura especifica¬ 
mente tropical que se carece, como ciência e como técnica: é de 
toda uma tropicologia que inclua a harmonização da ciência ociden¬ 
tal de agronomia com o saber folclórico dos indígenas de espaços 
tropicais com relação a plantas, relação de uma planta com outras 
e com ventos, sol, solos; saber não de todo desprezível para a for¬ 
mação de uma tropicologia que ao conhecimento ecológico de regiões 
tropicais acrescente o cultural, o histórico-cultural, o sócio-cultu¬ 
ral, o psíco-cultural. 

Pois ainda mais do que a planta, a seu modo social, com rela¬ 
ção a outras plantas, e portanto objecto de estudo ecológico ao mesmo 
tempo que de análise botânica, o homem social é, como nos recorda 
a moderna sociologia, ao mesmo tempo global e local; e poderia 


acrescentar-se: eterno e histórico, geral e particular, biológico e 
I sociológico. O estudo sistemático do homem social precisa assim 

; de partir do estudo das múltiplas relações desse homem, particula¬ 

rizado em membro de determinado grupo ou de determinada gera¬ 
ção, como o seu meio ou espaço natural e, ao mesmo tempo, cul¬ 
tural, e com o seu tempo social, interdependentes de modo recipro- 
I camente dinâmico, um não determinando de maneira absoluta o 

outro. 

Daí a conveniência desse estudo sistemático de inter-relações 
se fazer por método ou sob critério regional, sem se perder de vista 
a chamada «área total» de que seja unidade componente a região 
que se estude por esse meio ou método tão inter-relacionista quanto 
inter-relacionada em seus vários aspectos é o objecto de estudo, isto 
é, considerando-se as relações da cultura em que se exprime regio- 
I nalmente a presença humana, primeiro com o ambiente total da 

mesma região, depois com o ambiente também total da «área total» 
i e finalmente com o que na natureza humana se apure não variar 

í nem no tempo nem no espaço. Trata-se aqui — como é evidente a 

| todos os iniciados no estudo das modernas ciências do homem — não 

| do ecologismo da chamada Escola de Chicago, mas da «ecologia 

desenvolvida na África do Sul pelo professor Bews, da «sociologia 
1 regional» desenvolvida na índia pelo professor Mukerjes em pági¬ 

nas que Oliveira Viana foi o primeiro a revelar no Brasil, do «regio¬ 
nalismo» desenvolvido nos Estados Unidos sob a forma de «regional 
approach» no estudo da sociologia, e — desculpe-se a imodéstia da 
( referência— esboçada no Brasil, por antropólogo-sociólogo bra¬ 

sileiro, em ano já remoto, anterior ao aparecimento do regionalismo 
de Odurn nos Estados Unidos. Um regionalismo — o esboçado no 
Brasil — com pretensões a que, do estudo do Brasil, como conjunto 
de regiões ou de zonas — ideia, a de zonas, já adaptada sumària- 
mente ao caso brasileiro por Sylvio Romero, sob a inspiração do 
regionalismo francês de Le Play —, se estendesse da sociologia ou 
da economia unida apenas à geografia — como entre os franceses— 
a uma tentativa mais ousada de inter-relacionismo complexo, e 
repetido que dinâmico, do qual participassem — ainda mais que no 
regionalismo desenvolvido do francês pelo escossês Geddes e hoje 
' pelo profesor Lewis Munford— outras ciências, técnicas ou meios 

de interpretação da realidade regional, considerada básica para a 
interpretação dos mais ou menos fictícios complexos nacionais e da 
i igualmente fictícia, quando considerada em abstracto ou no vácuo, 

natureza humana. Pois, como observa argutamente o professor 
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Odum — figura ilustre de regionalista anglo-americano —, e como 
antes dele, em palavras um tanto diferentes das suas, procurei des¬ 
tacar em comunicação sobre novo conceito de regionalismo, lida em 
1942 em congresso de filosofia reunido em New Haven, à sombra 
da Universidade de Yale, isso de um mundo só é abstracçao socio¬ 
logicamente inválida, enquanto não se integre na ideia de uma socie¬ 
dade humana todo um conjunto de sociedades regionais. 

São sociedades, as regionais, em que se exprimem ajustamen¬ 
tos do homem social ao espaço, que variam de região para região. 
Donde a necessidade do estudo sociológico ou antropológico — inclu¬ 
sive histórico — desse homens social e da sua cultura, ser comple¬ 
tado pelo estudo ecológico da sua relação com a chamada área natu¬ 
ral, sem desprezar-se, é claro, o estudo das relações de uns grupos 
humanos com os outros, diversamente situados dentro do espaço 
regional. É o que os ecologistas de Chicago chamam «areal distri- 
bution» — ou distribuição por área — mas sem se alhearem da 
unidade ecológica como unidade — conforme palavras em página 
de pioneiro de um dos ecologistas mais ilustres dessa escola — R. 
D. Mckenzie—, «biossocial, inter-relacionada e interdepente». 

Como unidade biossocial é que a região é objecto de estudo ao 
mesmo tempo sócio-cultural e sócio-ecológico. E esse estudo, estudo 
científico de equilíbrio ou desequilíbrio nas relações entre o homem 
social, e a sua cultura, e o espaço no qual se distribuam indivíduos 
grupos, formas de cultura, instituições. Para alcançar ou considerar 
todo esse complexo de relações é que o pesquisador precisa, no 
estudo que dele fizer sob critério regional, de ser inter-relacionista 
e valer-se ao mesmo tempo que da sociologia, da ecologia, da biolo¬ 
gia, da geografia, da antropologia, da história, da economia era 
vários dos seus pontos de encontro ou confluência, Além do que a 
região é considerada hoje, por mais de um sociólogo, laboratório 
ideal para a pesquisa social sob critério inter-relacionista, que, não 
separando de modo absoluto a ciência pura da aplicada, se estenda 
em planificação regional. O que coincide com o conceito de região 
fixado pelo professor Lewis Munford, discípulo e continuador do 
«escosses peripatético» que foi Patrick Geddes, para quem a região 
é formada por «condições aborígenes comuns» que vão da «estru¬ 
tura geológica» à vida vegetal e animal através, é claro, do clima 
e incluindo o que, nesse conjunto, é obra de reforma e até certo 
ponto de redefinição, mercê do estabelecimento humano, domesti¬ 
cação e aclimação de novas espécies, nucleação de comunidades era 
aldeias e cidades, alteração de paisagem e domínio de terras, clima, 


forças, movimento pela técnica. Já o antropólogo Wisler, aliás, 
observara ser próprio de cada povo «uma peculiar combinação de 
condições de ambiente», combinação que caracteriza o que, na Uni¬ 
versidade de Colúmbia, o meu mestre, professor Franklin H. Gid* 
dings, denominava «sustentation area», para designar toda a região 
capaz de sustentar vida através do que lhe parecia ser «pressão cir¬ 
cunstancial» do meio, natural ou físico, distinta, por vezes, da «pres¬ 
são societária» em sua influência no sentido de condicionar regio¬ 
nalmente o homem. Por vezes, porque há casos em que as duas pres¬ 
sões operam sobre o homem — ou sobre um grupo — no mesmo sen¬ 
tido. Tal o caso das sociedades luso-tropicais. 

É evidente, para quem já se tenha dado ao trabalho de acom¬ 
panhar a expansão extra-europeia da gente portuguesa e da cultura 
de que a mesma gente é portadora, separando as persistências dessa 
expansão dos interesses ou desejos mais ou menos de momento, que 
ela se tem fixado, desde o século XV, desde a política extra-euro¬ 
peia inaugurada por D. Henrique — em regiões tropicais, ou mais 
particularmente, em partes dos trópicos húmidos, para aceitarmos 
a especificação sugerida por um jovem mestre brasileiro de geogra¬ 
fia, o professor Hilton Sette, que, de modo idêntico ao do notável 
geógrafo português professor Orlando Ribeiro, já manifestou a sua 
solidariedade com a tese luso-tropical. Articuladas inter-regional- 
mente, formam hoje as regiões tropicais marcadas pela presença 
portuguesa uma área no sentido sociológico de espaço social ou 
sócio-cultural correspondente a condições semelhantes da pressão 
sobre o homem, vinda do meio físico e chamada por Giddings «cir¬ 
cunstancial». Para essa área especialíssima, por ser desconexa como 
espaço físico, venho sugerindo, desde a conferência que proferí em 
Goa em 1951, a caracterização de área luso-tropical; ou de área 
marcada por esse tipo de civilização esquecido pelo professor Arnold 
Toynbee: civilização luso-tropical. 

A descontinuidade ou desconexão entre essas várias regiões 
luso-tropicais é só a que decorre da separação ou distância física: 
no mais, elas são contínuas como espaços biossociais e não apenas 
sócio-culturais, formando asim uma especialíssima área. Mas uma 
área que pode e, a meu ver, deve, quanto antes, ser estudada sob o 
moderno critério dos chamados «estudos de área», já aplicado aliás 
a outro sistema de regiões tropicais, ou quase-tropicais, descontí¬ 
nuas, como as que formam, sem perfeita continuidade geográfica, 
o chamado mundo árabe. Tais estudos correspondem a uma cada 
dia mais sistemática integração de diversas disciplinas em torno 
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de conjunto delimitado em área: é um critério já há anos esboçado 
em obra brasileira especializada no estudo assim global, embora 
incompleto, não só de uma região contínua como de toda uma área 
descontínua: a marcada pela civilização agrária patriarcal e escra- 
vocrática no Brasil. Inclusive no estudo, como que inter-regional, da 
mesma área: isto é, estudo comparado de sub-regiões semelhantes no 
essencial da sua história, embora vivendo tempos sociais existencial¬ 
mente desiguais, 

Aplicado ao estudo da área que, um tanto arbitrariamente, 
compreendesse regiões, todas elas semelhantemente tropicais, bios- 
socialmente tropicais, homo-tropicais, marcadas pela presença por¬ 
tuguesa em diferentes partes do mundo, esse critério seria novo pela 
sua extensão ou pela sua amplitude. Faltaria a tal área, para ser 
ortodoxa segundo as definições hoje em vigor, a perfeita unidade de 
falar na política; mas não a unidade, que para muitos dos sociólo- 
carácter geográfico e, ao mesmo tempo, a unidade étnica, para não 
gos modernos é a essencial — cultural, histórica, ecológica, linguís¬ 
tica —, que é, precisamente, a mais capaz de revelar nos componen¬ 
tes de um grupo —no caso, o grupo luso-tropical, inclusive o 
europeu da Europa fortemente tropicalizado na sua configuração, 
no seu ethos, no seu comportamento — o que o professor Jean B. 
Duroselle chama, em estudo recente, «dados comuns.,, em matéria 
de relações internacionais», evidente como é que os modernos estu¬ 
dos de áreas vêm trazer novas perspectivas ao estudo sociológico das 
relações internacionais. Pois, como observa o mesmo professor 
Duroselle, definir o lugar e o papel de uma área nas relações inter¬ 
nacionais é precisamente estabelecer quais os dados fundamentais 
e duráveis, por um lado, e contigentes e acidentais por outro, que 
explicam as relações da área definida com o resto do mundo, 

Exactamente isto me parece possível fixar-se em relação com o 
conjunto de regiões luso-tropicais que formam uma área total, sem 
nos esquecermos de que os vizinhos dessas regiões são vários (o que 
de resto pode acontecer com uma área que junte às unidades, por 
assim dizer, dinâmicas, a estatística geográfica de espaço contínuo e 
único»: isto é, estabelecer-se o que essas regiões contêm de peculiar¬ 
mente luso-tropical e que seja inconfundivelmente comum às várias 
regiões que formam o conjunto e lhe dão quase todas as caracterís¬ 
ticas de área; e a tal ponto, as suas relações com o resto do mundo 
se deixem explicar como as de um conjunto inter-relacionado de 
modo especial. Já não se faz coisa semelhante — repito —, ao con¬ 
siderar-se o chamado «mundo árabe» que não é rigorosamente con¬ 


tínuo no espaço físico, um objecto de estudo comum, inter-relacio- 
nista, que pela sua técnica se aproxima do dos «area studies»? 
Estando esses estudos — que são novos, novíssimos e de iniciativa 
principalmente anglo-americana —, a que o génio de universalização 
dos Franceses começa a dar o máximo de dignidade intelectual e 
de nitidez metódica, em face de definição de métodos que se reveste 
do que o professor Duroselle chama aspecto necessariamente «pro¬ 
visório», não é absurdo pretender-se dar ao conceito de área uma 
elasticidade que torne possível considerar-se, sob o critério de «area 
studies», um conjunto de regiões como as luso-tropicais, caracteri¬ 
zadas por semelhanças que decorrem de influências quase iguais de 
ecologia e de cultura, de língua e de história. Foi aliás, o problema 
que teve de enfrentar Eugène Guernier, ao escrever o seu La Berbe- 
rie , 1’Islam et la France (Paris, 1950). 

Admitida essa elasticidade, podemos designar como «área 
total» o conjunto de espaços tropicais hoje ocupados pela gente lusi¬ 
tana ou de origem principalmente lusitana ou portadora de cultura 
príncipalmente lusitana: conjunto do qual o Brasil se destaca como 
a sua maior força actual. Sobre esse conceito de área total, já nos é 
possível procurar lançar as bases para uma ciência, ou subciência, 
que se denomine Luso-Tropicologia, à sombra de outra, mais com¬ 
preensiva, que como a Luso-Tropicologia seja um estudo sistemati¬ 
camente inter-relacionista e comparado —ou comparativo— de 
todo o conjunto de regiões ou áreas tropicais, significativas como 
expressões culturais e ajustamentos ecológicos diversos de popula¬ 
ções várias e uma natureza única nas suas principais constantes e 
nas possibilidades que oferece a adventícios, nativos e mestiços, dis¬ 
tribuídos e redistribuídos de modo socialmente ecológico no espaço, 
de desenvolverem civilizações modernas nos Trópicos. É um estudo, 
aliás, que já se tem feito de modo aproximado e desconexo há 
anos, embora lhe falte, além da denominação, a sistemática que 
fixe a sua especificidade. A verdade, porém, é que já existem ecolo¬ 
gistas que são, na verdade, quase tropicologistas, embora não sejam 
assim denominados: um deles, Marston Bates. Outro: Pierre Gourou. 
Ainda outro: Stanton que acaba de publicar páginas notáveis sobre 
a África como desenvolvimento tropical. Um quarto, o alemão Kon- 
rad Guenther, fkopatologista especializado no estudo das áreas tro¬ 
picais, que esteve no Brasil era 1926 a convite do então governador 
do Estado de Pernambuco. 

Daí se tem acentuado a tendência entre ecologistas cuja espe¬ 
cialidade é, como a de Guenther, a de Bates, a de Gourou, a de 
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Bews, a do brasileiro Miran de Barras Latif, o estudo, sob critério 
principalmente naturalista, de paisagens, solos, vegetações, vida ani¬ 
mal, para se estenderem a estudiosos das relações dessas manifes¬ 
tações da natureza com as culturas, de sentido, além de antropoló¬ 
gico, sociológico, nas quais se afirma diversamente a presença do 
homem nas várias paisagens ou nos diferentes espaços tropicais. 
Presença harmónica ou desarmónica. Simbiótica ou antagónica. Tra¬ 
balhos como o do francês Pierre Gourou são de interesse tanto para 
os que estudam os Trópicos do ponto de vista biológico como do 
ponto de vista sociológico. O mesmo é certo de monografias como 
a de E. S. Sunstroem, Contribution to tropical physiology with spe¬ 
dal rejerences to the adaptalion oj the with man to the climate of 
North Queensland; ou de estudos, sob a forma de livros, como o de 
A. G. Price, White settlers in the tropic , ou o publicado, sob a forma 
de artigos, em revista científica de geografia, Rêvue Géographique , 
por D. H. K. Lee, Thoughts on housing for the humid tropics , ao 
qual é justo acrescentar-se, como valiosa contribuição, a tese médica 
que sobre arquitectura adaptada a condições tropicais brasileiras 
publicou no Brasil, há mais de vinte anos, o professor Aluísio Bezerra 
Coutinho. Aliás, em trabalhos especializadamente técnicos como estes 
e como o publicado por L. H. Newburgh, Physiology of Heat Regu- 
lation and the Sciences of Clothing — no qual se resumem os resul¬ 
tados de pesquisas empreendidas durante a última Grande Guerra, 
sob os auspícios do Estado Maior Geral das Forças Armadas dos 
Estados Unidos e com o fim específico de determinar-se cientifica¬ 
mente o vestuário militar apropriado aos Trópicos — encontram-se 
nítidas contribuições para uma Tropicologia — ciência cuja siste¬ 
matização vem sendo sugerida por brasileiro — que combine estu¬ 
dos de ecologia tropical, do ponto de vista das ciências chamadas 
naturais, com estudos, também ecológicos, do ponto de vista das cha¬ 
madas ciências do homem nas suas expressões culturais. A Tropico* 
logia seria um dos necessários pontos de encontro para as pesquisas 
ecológicas que tenham por objectivo comum, nas suas aplicações ou 
nas suas expressões funcionais, o maior bem-estar do homem resi¬ 
dente antigo em áreas tropicais, ou delas apenas transeunte, através 
da sua melhor harmonização com uma natureza que é, sob vários 
aspectos, oposta àquela sobre a qual se desenvolveu a civilização 
europeia. 

Justamente dentro dessa quase tropicologia geral — ainda nem 
sequer denominada assim, pois é brasileira e recente a sugestão do 
nome e ainda na sua primeira fase, vaga e experimental, ou no seu 


começo de sistematização — é que me parece haver lugar essencial, 
e não de favor, para uma luso-tropicologia em que — admitida uma 
hispano-tropicologia intermediária — particularmente se sistematize 
o que há de disperso em estudos, observações, experimentações que 
se relacionem com a obra já antiga de adaptação especialíssima 
— simbiose é como a venho denominando— do português da 
Europa a meios, paisagens, populações e culturas tropicais. Nitida¬ 
mente — segundo reparo de jovem e já ilustre professor brasileiro 
de geografia, Hilton Sette, que se antecipou em aprovar, do ponto 
de vista da sua especialidade, a tese luso-tropicalista — os trópicos 
húmidos. Complexos esses, biossociais — meio, paisagem, popula¬ 
ção, cultra—, a que o Luso se tem acrescentado nos trópicos 
húmidos, como se realizasse uma predisposição biológica; mas que, 
na verdade, parece ser predisposição antes sociológica que biológica, 
Não se deve, porém, desprezar o estudo do que, para essa adapta¬ 
ção, terá concorrido, e continue a concorrer, o facto de ter sido a 
população portuguesa, na época em que se iniciou a colonização 
portuguesa dos Trópicos, uma população notavelmente penetrada 
de sangue mouro. Numerosos portugueses, hoje integrados nos Tró¬ 
picos vêm sendo, continuam a ser, descendentes de mouros, judeus, 
indianos, ameríndios, negros; e não apenas de celtas ou de nórdi¬ 
cos. Essa variedade de origens étnicas e culturas — origens, na sua 
maioria, talvez remotamente tropicais — dos colonizadores ou povoa- 
dores, caracteriza a formação sócio-cultural do Brasil, do mesmo 
modo que caracteriza a formação de outros grupos ou de outras 
sociedades de origem princípalmente portuguesa ou de cultura prin¬ 
cipalmente lusitana fixadas nos Trópicos. Pelo que, o estudo da 
formação brasileira, sob o critério sócio-ecológico da adaptação de 
europeus e aliados de europeus ao trópico americano, é inseparável 
do estudo de outras sociedades que formam com o Brasil um com¬ 
plexo ecológico-sócio-cultural. Inseparável, também — do ponto de 
vista científico—, do estudo de outras sociedades luso-tropicais, 
diferentes das tropicais. Para esse estudo comparado é que se 
impõem pesquisas, em diferentes áreas, de antropologia e de ecolo¬ 
gia à base de uma comum tropicalidade: a do meio dentro do qual 
se tenham desenvolvido tipos de homem e formas de cultura tro¬ 
picais. Isto é, tipos e formas de cultura que possam ser caracteriza¬ 
das como tropicais. Caracterizados, descritos, definidos como tropi¬ 
cais, em geral, e como luso-tropicais, em particular. 

Com o objectivo desse estudo, estar-se-á constituindo sob os 
nossos olhos uma nova ciência que possa ser denominada Tropico- 
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logia? Parece que sim. Os estudos de Pierre Gourou e de Marston 
Bates parecem já trabalho não de simples tropicalistas mas de para- 
tropicologislas ou quase-tropicologistas. E talvez não haja exagero 
em considerar-se um dos maiores pioneiros de uma Tropicologia 
com tendências à sistemática o professor alemão de Freiburg, Konrad 
Guenther, com pequisas no campo da fitopatologia realizadas em 
várias áreas tropicais. Principalmente em Ceilão e no Brasil. 

Trata-se de um desses homens de ciência, mais comuns na Ale¬ 
manha do que às vezes se pensa, sob a impressão de serem todos os 
sábios germânicos da raça de ultra-especialistas consagrada pelas 
caricaturas inglesas e imortalizadas pelas anedotas francesas, que, 
ao saber especializado, juntam o sentido poético de compreensão da 
natureza, seja esta a vegetal ou a humana. E são capazes de acres¬ 
centar à «impressão objectiva» de trecho ou saliência de qualquer 
dessas naturezas — e o impressionismo assim compreendido é 
método de observação científica ou de fixação literária da reali¬ 
dade _ a «expressão» com que os poetas se acrescentam à natureza, 
através de um «expressionismo» que, exagerado, alcançou em Muni¬ 
que e em pintores experimentais alemães as suas maiores audácias 
poéticas. 

Todo o europeu — parece ter concluído Guenther de seus estu¬ 
dos no Oriente e no Brasil tropicais— tende a ser expressionista 
na sua visão dos Trópicos e a ver os Trópicos deformados pelo que 
nele e nas suas ideias é como se fosse inato ou já fixo. Ele próprio, 
Guenther, não escapou — nem parece ter querido escapar — a seme¬ 
lhante expressionismo. Ao contrário: em prefácio ao livro admirá¬ 
vel em que fixa as suas reacções de europeu aos Trópicos, em gera], 
e ao Brasil, em particular, ele admite ter por vezes deixado reflec- 
fir-se no espelho da natureza ou da vida tropical a imagem da sua 
Alemanha europeia, sem que dessa justaposição de imagens resul¬ 
tasse senão isto: definir-se mais agudamente a individualidade de 
cada uma das duas naturezas ou paisagens. 

O expressionismo seria assim um método de observação do 
exotico do qual resultasse definir-se mais agudamente que através 
, lm 'P ressi onismo, com toda a sua objectividade, a paisagem, a 
coisa a gente, o complexo exótico, justaposto ao familiar, condu- 
zido dentro de si pelo observador e por ele exprimido em vez de 
reprimido para sobre o vazio deixado pela repressão se acumula¬ 
rem em toda a sua pureza as impressões do exterior. Sendo assim, 
o observador expressionista, e não apenas impressionista, vindo de 
uma area tropical e posto em contacto com outras áreas tropicais, 


estaria particularmente apto à compreensão, pelo expressionismo 
mais do que pelo impressionismo, daquela tropicalidade essencial 
que supera as diferenças superficiais de área para área, quando tro¬ 
picais todas as áreas sob observação e susceptíveis de comparação. 

O professor Konrad Guenther pôde concluir, baseado nas suas 
observações do Oriente e do Brasil, haver nítido ou «definido carác¬ 
ter tropical» que — afirma ele — «é comum a todos os países sob 
o Equador» e que «difere fundamentalmente» — são ainda pala¬ 
vras suas «do caracter das latitudes mais temperadas». «Deter¬ 
minar esta diferença e explicá-la de modo científico» diz no seu 
Das Antlitz Brasiliens o tropicalista alemão, especializado em fito¬ 
patologia sob critério ecológico, ter sido o seu propósito ao escrever 
as paginas, publicadas em 1927, em que procurou obter o máximo 
rendimento, sob a forma de generalizações sobre o Trópico, das 
suas comparações do Brasil cora o Oriente tropical seu conhecido. 
Propósito, por conseguinte, claramente tropicoíógieo sobre base 
principalmente ecológica do grego óikos, casa, no sentido de meio 
a que homem, animal ou planta se acha preso de modo particular —, 
embora sem desprezo pelas condições culturais manifestadas em 
harmonias ou desarmonias do nativo ou do adventício que tenha 
pretendido superar o nativo ou associar-se a ele, com o meio ou a 
natureza ou a paisagem tropical. Propósito de cientista especializado 
em ciência das chamadas naturais, para quem, entretanto, a pre¬ 
sença do homem social nas paisagens é irrecusável elemento de alte¬ 
ração na natureza na qual ele se integre ou a qual ele perverta, 
através de técnicas de exploração' económica que podem ser num 
meio europeu harmònicamente naturais ou ecológicas para se reve¬ 
larem em meio tropical violentamente antinaturais ou antiecológi- 
cas, Tal a monoculutra, saudável através da cultura exclusiva da 
vinha, em várias áreas europeias, mas quase sempre perturbadora 
da natureza tropical em seus valores essenciais que —segundo 
Guenther e outros tropicologistas — não se conservam senão dentro 


da variedade que lhes é ecologicamente própria. O que de início 
nos dá ideia da importância das relações com o que é vegetal ou 
natural em qualquer paisagem de tipo de cultura ou de organização 
humana que a domine ou pretenda dominar a mesma paisagem. 

Daí ter-se acentuado a tendência entre paratropicologistas ou 
quase-tropicologistas, cuja especialidade é, como a de Guenther, a 
de Marston Bates, a de Gourou, e, no Brasil, actualmente, a de Miran 
de Barros Latif, e, em Portugal, a de Almerindo Lessa, o estudo de 
processos antes biológicos que sociológicos de integração do Euro- 
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peu nos Trópicos, para estenderem esse estudo às relações do Homem 
cora as manifestações de natureza regional: aquelas relações nas 
quais se afirme diversamente a presença do mesmo Homem nas 
várias paisagens tropicais. Presença harmónica ou desarmónica. 
Simbiótica ou antagónica. Integrativa ou segregativa. 
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II. Alguns aspectos da civilização que possa 
ser considerada luso-lropical 

Foi em Goa, em conferência lida no seu Instituto— aquele que 
deu a André Siegfried, quando ocupou a sua tribuna em 1950, a 
impressão de falar a um público latino em ambiente asiático — que 
primeiro esbocei sugestões, depois desenvolvidas em Coimbra — na 
sua Universidade, reduto de cultura latina, por sua vez com alguma 
coisa de oriental a animar-lhe de uma espécie de manuelino inspi¬ 
rado no Ultramar e no Trópico as tradições ou estilos puramente 
europeus de saber em torno de um novo conceito ou de novo 
sentido de tropicalismo. 

Para o conceito novo de tropicalismo, diferente do até há pouco 
vulgar na Europa e nas Subeuropas e que procurei caracterizar, em 
traços gerais, na conferência lida era 51 na Universidade de Coim¬ 
bra, é evidente virem contribuindo há séculos, desde os dias de 
Sagres, que foi a seu modo uma escola lusitana de estudos oceano- 
gráficos, os portugueses doutos, sábios, pensadores; e não somente 
os Portugueses simplesmente portugueses. 

Recordar esse facto não é ser o indivíduo lusomaníaco: excesso 
de que venho sendo acusado por mais de um crítico. Recordar esse 
facto é procurar-se reabilitar um tipo de homem e uma forma de 
cultura caluniados ou apenas esquecidos: o Português que ligou 
mais do que ninguém a civilização europeia aos Trópicos através 
de uma obra não apenas intuitiva, mas, em parte, científica: de 
estudo, previsão e experimentação, e não somente de aventura. 

Essa contribuição tem-se principalmente afirmado na maneira 
de tais portugueses, quer na Europa, quer nas próprias regiões tro¬ 
picais, virem aceitando ou interpretando o seu encontro de europeus 
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com os Trópicos: interpretação a que infelizmente faltou, em duas 
decisivas, uma pintura vigorosamente híbrida que resultasse na índia 
ou na África ou no Brasil nas sínteses que resultou do encontro da 
pintura espanhola com a arte dos Incas em Cuzco. Aqui insisto num 
reparo que me tem valido ser acusado pelos lusófilos absolutos de 
nem sempre ser justo para com os Portugueses que, para esses lusó¬ 
filos, foram também notáveis na pintura inspirada pelas aventuras 
tropicais. Não o foram, a meu ver: a pintura luso-tropical é uma 
pintura insignificante: quase sem passado. O que dificilmente se 
explica em gente tão voluptuosamente ligada aos Trópicos. 

Para o europeu não-português típico —aos atípicos já me 
referi na conferência proferida na Universidade de Coimbra-, a 
natureza ou a terra tropical — inclusive a natureza humana do Tró¬ 
pico— vem sendo quase sempre um reino da Dinamarca com 
alguma coisa de podre. Alguma coisa a ser de tal modo evitada, 
superada ou destruída pelo adventício branco, puro e superior, que 
nunca os dois — Europeu e Trópico — têm acabado por se enten¬ 
der ou se unir principalmente por amor, mas apenas por se tolerar 
por conveniência. Por conveniência económica ou política ou militar. 

Casamentos só de conveniência têm sido em geral os desses 
europeus com os Trópicos. Só de interesse. Só de lucro para o adven¬ 
tício e para os seus poucos nativos dos Trópicos. 

0 encontro de Portugueses com os Trópicos vem tendo quase 
sempre outra configuração: a da conveniência completada pelo 
amor. Não tem deixado de haver drama, conflito, dor, angústia, 
sofrimento em tais encontros. Mas raramente lhes tem faltado amor: 
amor de homem a mulher de cor e amor de homem a terra quente, 
para amortecer, dulcificar asperezas, em choques de interesses que 
a pura conveniência, mesmo quando mutua, dificilmente evita ou 
sequer amacia, nas relações entre grupos humanos, nisto parecidas 
com as relações entre indivíduos. 

Essa capacidade de Portugueses para unir-se aos Trópicos por 
amor e não apenas por conveniência, sou dos que a associam ao 
muito contacto da gente lusitana, ainda na Europa, com a moura. 
Da gente moura teria o Português absorvido noções de valor — inclu¬ 
sive quanto ao trato da terra — e adoptado atitudes que outros euro¬ 
peus, com exclusão dos espanhóis de algumas regiões da Espanha, e 
italianos de algumas populações da Itália, e franceses de algumas 
regiões da França, não tiveram igual oportunidade de absorver ou 
adoptar. Em terras quentes do Ultramar foram os Portugueses 
encontrar exagerados ou intensificadas, cores e formas de mulher 


e de paisagem, sabores, odores, sensações, qualidades de solo, valo¬ 
res de cultura, que eram já seus conhecidos de modo menos intenso, 
menos vivo, menos cru, em regiões portuguesas marcadas profun- 
damente pela presença moura. Talvez a própria deficiência do Por¬ 
tuguês em pintura — uma pintura luso-tropical que pudesse ser 
hoje comparada com a hispano-peruana — resulte do facto de ter 
sido mais influente em Portugal a presença moura, inimiga da pin¬ 
tura livre, que na Espanha, dominada pelo Mouro em algumas das 
suas regiões, mas não no todo espanhol de cultura e de carácter. 

Donde não ter sido o Português, que a partir do século XV se 
tornou tropicalista, um europeu pervertido por falsas ou extensas 
noções de albinismo versus melanismo, devidas à tendência para 
se associar simplistamente qualquer povo albino com cultura «supe¬ 
rior» a qualquer povo moreno ou pardo ou preto com cultura «infe¬ 
rior». Superioridade e inferioridade que, do ponto de vista antro¬ 
pológico-cultural, devemos considerar relativas em vários dos seus 
aspectos, embora reconhecendo ter a Europa, por um conjunto de 
circunstâncias, quer ecológicas, quer históricas, reunido para a sua 
expansão em espaços não-europeus —particularmente nos tropi¬ 
cais — vantagens, principalmente de ordem técnica e de carácter 
científico, susceptíveis de serem classificadas como superioridades de 
civilização universalmente válidas. 

Os estudos para os quais tenho sugerido a inevitavelmente 
pedante designação de «luso-tropicologia», depois de ter lembrado, 
em conferência proferida em Goa, a expressão «luso-tropical» para 
adjectivar sociologicamente o complexo de cultura marcado pela 
presença em terras quentes, menos do homem com valor étnico que 
da cultura de origem principalmente portuguesa, de que homens 
ètnicamente diversos, mas sociologicamente semelhantes, vêm sendo 
portadores, deformadores e recriadores, são, é claro, estudos expe¬ 
rimentais. Da cultura que seria objecto de tais estudos já sugeri que 
se tem revelado menos etnocêntrica do que cristocêntrica, não 
pelo facto de se ter manifestado mais cristã do que as outras, mas 
pela circunstância do seu apoio sociológico ter sido nos dias deci¬ 
sivos da expansão do Português nos Trópicos, antes a condição psi¬ 
cossocial ou psicocultural de cristão do mesmo Português que a sua 
situação biossocial de Europeu ou de branco. 

Trata-se de considerar nesse esforço de levar estudos luso-tro- 
picalistas a uma possível ciência que seria a luso-tropicologia — den¬ 
tro de uma também necessária tropicologia e de uma conveniente 
hispano-tropicología e além da lusologia sugerida já por alguém, a 
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propósito, exactamente, dos meus ensaios—, fenómenos sociais como 
expressões de um sistema, dos que o professor Mclver chama «mea- 
ningful», isto é, dotados ou carregados de significação; e que, no 
çaso, 6 não um sistema independente ou quase independente de espaço 
físico como o que hoje se estuda em alguns centros de saber sob a 
denominação de islameologia — espécie de quinta dentro do lati¬ 
fúndio imenso das ciências do homem —, mas o sistema lusitano 
de convivência de europeus com não-europeus em terras quentes ou, 
como se dizia no tempo de Camões, ardentes: sistema de relações 
desses homens e de suas culturas adventícias ou já mistas com deter¬ 
minado espaço físico-cultural. Este espaço, o tropical. Isto de acordo 
com as mais recentes definições de sociólogos modernos do que seja 
comunidade em relação com área natural: uma dessas definições, a 
oferecida por ecólogos norte-americanos como o professor Samuel 
Smith, com o apoio do grande mestre no assunto que foi Robert E. 
Park, e para quem há na área natural um ohjecto de estudo ecoló¬ 
gico distinto do que é objecto de estudo do ambiente cultural ou 
institucional desenvolvendo ou em desenvolvimento na mesma área: 
o da ordem propriamente ecológica que caracteriza a área conside¬ 
rada sob a forma de processos biológicos de ocupação de espaço 
inevitáveis ao desenvolverem-se relações, quer entre indivíduos ou 
grupos adventícios e nativos, ocupantes de espaço comum, quer 
entre esses grupos e o meio físico. Deste ponto de vista, a sociedade 
assim desenvolvida, seria antes ordem biológica que ordem cívica 
ou moral. 

Entretanto, o estudo de uma comunidade coincidente com uma 
área natural, base da ordem biológica de distribuição, no espaço 
físico-social, de indivíduos e grupos, a que se refere o professor 
Samuel Smith, para ser quanto possível estudo completo de compor¬ 
tamento social no tempo e no espaço, não pode limitar-se a ser aná¬ 
lise-descrição da mesma ordem biológica de distribuição de indi¬ 
víduos e grupos em espaço comum: como estudo antropossociológico 
de comunidade precisa de estender-se em análise, descrição, com¬ 
preensão e interpretação dos aspectos culturais e institucionais carac¬ 
terísticos^ do comportamento dos indivíduos e grupos distribuídos no 
espaço físico-social, não como puros grupos biológicos — como a 
família na sua forma biológica de pai, mãe (ou apenas mãe) e 
filhos inermes , mas como grupos portadores, conservadores, 
amplificadores ou ampliadores de formas de cultura e de tipos de 
convivência ou de organização sob o aspecto de instituições. 
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Os professores Sutherland e Woodward dizem da comunidade 
que é área natural , por não ter resultado de esforço calculado ou 
de legislação, mas por corresponder a definidos factores geográfi¬ 
cos e sociais, sendo uma das suas características a «individualidade 
física» e a outra a «cultura distintiva». Reconhecem, assim, a neces¬ 
sidade de ser ela estudada em antropossociologia, como ordem supra* 
biológica. Nem se conceberia como ramo da sociologia uma ecologia 
que fosse apenas biológica: estranha aos aspectos distributivos no 
espaço físico-social de instituições e de formas de cultura que não 
dependem passivamente das constantes biológicas dos seus portado¬ 
res. A família biológica, por exemplo, sabemos como é superada 
pela família sociológica quando assume a forma de instituição 
patriarcal e, com este aspecto, se forma às vezes em espaços sociais 
com um vigor que reduz a potência de outros supostos grupos irre¬ 
dutívelmente biológicos como os étnicos, modificando assim, de 
modo decisivo, a tendência para a segregação de certos subgrupos 
em face dos dominantes. Noutras palavras, alterando a ordem bio¬ 
lógica de distribuição ecológica de grupos em espaço físico-social 
comum, O que se verifica em tais casos é a superação do biológico 
pelo sociológico, segundo a tendência do facto sociológico para, à 
revelia do biológico, ou nele apoiado, de acordo com conveniências 
sociológicas, criar os seus próprios ritmos de distribuição de indiví¬ 
duos e de grupos no espaço. Em lais casos, a processos de competi¬ 
ção e de cooperação, em parte biológicos, em parte sociais, juntam- 
■se outros quase puramente sociais, como os de acomodação, 
assimilação, contemporização, 

A simbiose Luso-Trópico parece ser ilustração particularmente 
expressiva dessa superação do facto biológico pelo sociológico, 
embora superação realizada em harmonia do que na mesma sim¬ 
biose é ou tem sido biológico com o que nela é ou tem sido socioló¬ 
gico. Miscigenação acompanhada de interpenetração de culturas. 
Integração no seu sentido mais amplo. 

Definiu uma vez ilustre etnólogo francês, o professor Lévy 
Strauss, em termos antropossociológioos o casamento como um 
«encontro dramático da cultura com a natureza». Assim me parece 
que possa vir a ser definida um dia aquela possível ciência — a 
luso-tropicologia: como o estudo sistemático de um encontro dramá¬ 
tico de determinada cultura, predominante sobre outras, com a natu¬ 
reza, em espaços já definidos pelos naturalistas como tropicais. De 
modo que em vez de simples ramo da antropologia ou da sociologia 
da cultura, a possível ciência seria também um ramo da ecologia: 
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um meio termo não só entre a sociologia ecológica como entre a eco- 
ogm, em geral — inclusive a biológica—, auxiliada por outras 
ciências do homem—, e a sociologia ou antropologia da cultura, 
Isso de caracterização de ciência ou subciência como meio- 
-termo, destaque-se de início que já se tem feito com outros esforços 
de sistematização de estudos antropogeográficos ou antropossocio- 
logicos: principalmente o empreendido pela chamada Escola de 
Edimburgo, na qual, com o grande Geddes - mestre de um Mum- 
ford considerado hoje um tanto hereje pelos ortodoxos da sociologia 
anglo-americana - se ampliou a Escola de Le Play. Patrick Geddes 
deu a estudos de antropogeografia um sabor de ciência que hoje 
denominaríamos ecologia social, que o torna percursor da sociolo- 
gia ecologica esboçada, aliás, no Brasil desde 1928. 

# Precisamente dentro desse critério plural ou múltiplo de estudo 
ba anos tão desenvolvido no Brasil e só agora aplicado noutros paí¬ 
ses e que me parece que nos é possível considerar, de modo siste¬ 
mático, ou dentro de nova sistemática, o esforço de expansão e hoje 
de consolidação portuguesas nos Trópicos. Esforço do qual vêm 
decorrendo formas caracteristicamente luso-tropicais de adaptação 
de homens e valores europeus à natureza e antigas culturas tropicais, 
através de processos antes de acomodação que de imposição de 
quanto seja adventício a quanto seja nativo. 

* , Esse estudo > q ue r me parecer que deve ter início na considera¬ 
ção de um complexo sócio-psicológico que torna Portugal, dada a 
precocidade da sua actividade marítima e comercial, a terra moderna 
por excelencia de Ulisses: um Ulisses às vezes contido, mas não 
impedido de agir pelo Velho do Restelo - espécie de Antiulisses 
na sua Junção de símbolo de outro complexo sócio-psicológico, 
característico da formação do ethos lusitano. O Velho do Restelo 
seria a rotina agrária, a estabilização do homem no solo, além do 
seu nativo, ancestral apego à terra e a tradições religionárias, do seu 
exclusivo a vinha a oliveira, ao sobreiro, à horta, ao pastoreio quase 
fixo a conformidade com esses limites e com essa vida toda em pro- 
fundidade; e ha quem pense, como o professor Paul Evin, num tra¬ 
balho digno de ser divulgado em língua portuguesa, que o próprio 
estilo manuelino reflicta antes esse apego do Português a coisas 
vegetais, a raizes, a valores telúricos que a sua experiência marítima 
ou a sua aventura exótica Os supostos nós de corda de marinheiro, 
tao evidentes na arte de decoraçao manuelina seriam raízes retorci¬ 
das de arvores: afirmação de apego à terra e à lavoura e não ao 
mar e a aventura comercial. Ulisses seria -para interpretarmos 
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sócio-psicològicamente o complexo português responsável pela expan¬ 
são lusitana nos Trópicos— o gosto de aventura, a mobilidade 
transregional estendida em mobilidade transcontinental, o entu¬ 
siasmo pelo mar e pelo exótico, a inconformidade com os limites 
europeus de Portugal ou com aquela profundidade de vida agrária: 
vida densa e fechada aos ventos estranhos — ao próprio vento espa¬ 
nhol, tido por tão perigoso como o casamento com espanhola —, a 
ponto de se tornar, para alguns, uma aflicção semelhante à da 
claustrofobia, da qual o oprimido só pudesse escapar fugindo pelo 
mar para bem longe, para outros ares, outros ventos e até outros 
casamentos com mulheres de cor. 

Para esse ulissismo português teriam concorrido de início o 
Mouro e o Judeu, quase por natureza móveis, inquietos, dinâmicos, 
sob a acção de influências sugeridas pelo génio de Sombart — aquele 
génio com que o mestre alemão mais de uma vez se antecipou, em 
interpretações fecundas, aos historiadores convencionais, deixando 
aos sectários dos documentos oficiais, muçulmanamente presos à 
mística do «está escrito», a tarefa de confirmá-lo no geral e de 
rectifica-lo em pormenores, quase sempre pouco significativos. 
Foram o Mouro e o Judeu duas grandes presenças, desde velhos 
dias activos e influentes na vida, no carácter, na cultura, na com¬ 
posição e recomposição de paisagens portuguesas. Introdutores na 
Europa ibérica de valores desenvolvidos em áreas quentes e até ári¬ 
das, foram também excitadores entre Portugueses, situados entre a 
Europa e a África, a Europa e o Oriente, a Europa e os Trópicos, 
como para um futuro mais dinâmico do que estático, de povo, como 
que sempre em estado de formação, do desejo de se expandirem 
como lusos em arcas de sol, de luz, de cores, de sabores, de odores, 
mais fortes e, porventura, mais deleitosos que os europeus. Expan¬ 
são —talvez se possa sugerir — com alguma coisa de sentimento 
de regresso —digo de estudo psicanalítico-sociológico — dentro 
da sua aparente pureza de mística de progresso; e esse regressísmo, 
responsável por um sentido de messianismo ou de sebastianismo no 
espaço, semelhante ao outro, no tempo, e que viria dar à expansão 
do Luso nos Trópicos o carácter de uma espécie de volta à Passár- 
gada materna nao de indivíduos mas de um povo quase inteiro, 
Volta e não ida pura ou absoluta. Os Trópicos seriam para o Por¬ 
tuguês, inquieto com os limites europeus de Portugal, terras-mães, 
terras de origem, terras estranhas a que ele regressasse com direi¬ 
tos especialíssimos: quase de ex-tropical desgarrado numa Europa 
por ele absorvida, no seu sangue, na sua seiva, na sua cultura, a 



ponto 'de se ter —também ela, Europa— tornado profundamente 
sua. Daí, de volta aos Trópicos messiânicos, conservar-se em grande 
parte europeu: apegado à Europa, saudoso da Europa, incompleto 
■sem a Europa. 

O ulissismo teria sido assim para o Português um convite vindo 
de terras remotas, mais principalmente, quase exclusivamente, das 
quentes — tanto que desprezou os frios da África do Sul, do mesmo 
modo que os gelos da Terra Nova—, à sua reintegração no passado, 
em grande parte tropical, de sua cultura não de todo europeia. A 
seduções de ordem sensual ter-se-iam juntado, a favor dessa reinte¬ 
gração, sugestões de ordem mística, de ordem comercial, de ordem 
política, interesses diversos, mas, naqueles dias, tão mais mistura¬ 
dos ou juntos do que no nosso tempo: em tempo de especializações 
exageradas e às vezes arbitrárias. Assim complexo é que o ulissismo 
se teria tornado o élan dominante sobre o comportamento dos Por¬ 
tugueses em relação com os Trópicos, embora esse domínio não se 
tenha estremado nunca em exclusivo ou absoluto: o Velho do Res* 
telo vive até hoje dentro do carácter lusitano e condiciona expres¬ 
sões tão características do comportamento português quanto as ulis* 
sianas. A antítese — Ulisses e Antiulisses — tende a tornar-se, ao 
que parecee, síntese sob a forma da cultura ou civilização luso-tropi¬ 
cal que boje faz de arcas africanas, orientais, americanas um mundo 
que reage poderosamente sobre o Portugal da Europa, dando-lhe 
características cada dia mais vivamente extra-europeias, várias em 
harmonia, algumas ainda em conflito com os Europeus. Daí estar 
Portugal tão longe de viver numa paz sueca como numa paz suíça. 
A pax Lusitana é outra. É uma paz conquistada a cada momento e 
às vezes dolorosa pelo que há dentro dela de desajustamento entre 
contrários que, entretanto, quase sempre terminam harmonizados. 

Foi o que sucedeu na índia, no Brasil, na África, em Macau, 
em Timor: espaços quase todos tropicais marcados pela presença e 
ao mesmo tempo pela pax Lusitana de um modo a que sociólogo 
nenhum pode ser estranho. Essa presença e essa pax vêm coincidindo 
com uma constância, uma recorrência, uma regularidade na corres¬ 
pondência das formas sociais de ocupação de espaços tropicais e 
de ajustamento de europeus a populações e culturas tropicais, sem 
que entretanto se tenha verificado o suicídio sociológico ou cultu¬ 
ral desses europeus dentro dessas populações e culturas tropicais, 
que as torna claro e objecto de estudo sociológico especializado, em 
que, por convergência de várias técnicas de estudo social — a eco¬ 
logia, a antropologia, a sociologia, a cultura—, se estude aquela 
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presença e aquela pax como sinais e efeitos de ura complexo de 
influências diversas. 

Evidência de ter sido o esforço português nos Trópicos ani¬ 
mado quase sempre pelo desejo de estabilidade, de permanência, 
de residência, de pax social, é a arquitectura que se desenvolveu nas 
várias áreas lusitanas na Ásia, na África, na América tropicais: 
uma arquitectura que se caracteriza pela solidez, pela base, pela 
substância: inclusive pelo acréscimo de ecológico óleo de peixe aos 
seus alicerces semelhantes a raízes de jaqueira, cajaseira, mangueira. 
Disto não são exemplos apenas as fortalezas que os Lusos levanta¬ 
ram em Marrocos e na índia o castelo-forte de Gondar, na Abissí¬ 
nia, as pontes sobre o Nilo Azul, os fortes da costa africana. Nem 
somente as igrejas e os mosteiros, alguns monumentais como os 
hoje em ruínas em Velha Goa; outros quase intactos, como Santa 
Mónica, por exemplo. Também os palácios, os solares, as casas-gran¬ 
des, os sobradões que ainda agora se encontram em Moçambique, 
na índia, no Brasil, em Angola, alguns quase perfeitos, a despeito 
da acidez tropical inimiga dessas sobrevivências monumentais por 
mais de um século ou de dois. Dos casarões de Moçambique, salien¬ 
te-se, de passagem, que, com as suas combinações de lusísmo e tro- 
picalismo, em que esplendem adornos orientais, e os de Angola 
—■ influenciados por combinações de valores lusitanos com os tropi¬ 
cais já verificados no Brasil— vêm sendo objecto de estudos do 
arquitecto português Fernando Batalha. Sao estudos a que venho 
juntando, por desejo dele, sugestões de ordem histórico-sociológica 
para um projectado livro de colaboração. É interessante notarmos 
a esse propósito, com o geógrafo português conde de Penha Garcia, 
qu a arquitectura doméstica dos Portugueses, tão simples e até sem 
conforto nas suas formas puramente lusitanas, ganhou, através dos 
contactos dos Portugueses com o Oriente tropical, luxos, pompas e 
requintes, os quais —acrecente-se a Penha Garcia , comunican¬ 
do-se ao Brasil, parecem ter-se estabilizado nas suas melhores 
expressões de vigor híbrido e este, o luso-tropical; e adquirido 
quase aquele leve amolecimento, que se assemelha ao sofrido pela 
língua portuguesa nas áreas tropicais: amolecimento quanto às for¬ 
mas de arquitectura sugerido por mim, em página antiga prestigiada 
com a aprovação, no caso episcopal, de mestre Lúcio Costa. 

Para os estudiosos de assuntos de história da arquitectura sob 
critério técnico, entre os orientalismos — orientalismos, segundo 
alguns autores; eu preferiria destacar de vários deles que são fto- 
picalismos—, que o Português universalizou através da arquitec- 
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tura, estão o arco de ferradura de Marrocos, a telha de pagode chi- 
nês, o azulejo árabe. E é curioso encontrarem-se hoje em partes da 
África que há anos e até há mais de século não são portuguesas, 
porém francesas ou inglesas, sobrevivências de uma arquitectura 
erguida pela gente lusitana nos Trópicos, como quem deitasse raízes 
por assim dizer imortais nos mesmos Trópicos: raízes de casas, de 
igrejas, de fortalezas, de árvores, de plantas, de homens, de mulhe¬ 
res. Raízes, algumas delas, cristãs, nas culturas tropicais conside¬ 
radas no que elas têm de menos material ou de mais imaterial. Entre 
essas sobrevivências em pedra, fortes como o de São Jorge da Mina, 
o de São João Baptísta de Ajudá, e edifícios que ainda hoje esplen¬ 
dem de lusitanidade em Mombaz, no golfo Pérsico, em Java, nas 
Molucas. Entre as sobrevivências de ordem moral, aquelas que vêm 
sendo identificadas pelo pesquisador francês Pierre Verger em estu¬ 
dos de campo em Daomé e noutras áreas, num difícil mas fascinante 
trabalho para o qual pediu igualmente a minha colaboração, aliás 
modesta, para um livro a ser publicado um dia: trabalho através 
do qual se constataria o que tem sido este aspecto de um já longo 
processo de conciliação do Luso com o Trópico: o aportuguesamento 
ou o abrasileiramento de populações, culturas e paisagens africanas, 
causado nos séculos XVIII e XIX por ex-escravos de regresso à 
África da Baía, ou do Norte agrário e, possivelmente, de outras 
regiões brasileiras, quase sempre via Salvador da Baía. 

E não nos esqueçamos da chamada revolução agrícola operada 
nos Trópicos, em consequência — diz-se geralmente — da presença 
europeia, mas que é preciso especificar, pondo-se nitidamente os 
pontos nos ii: em consequência principalmente da presença portu¬ 
guesa caracterizada, desde velhos dias, pelo desejo de permanência, 
de estabilidade, de constância, de segurança, de que resultou, ou 
vem resultando, ser quase sempre esta presença a expressão de uim 
processo de duplicação de vida e de cultura: o processo luso-tropical 
como constante tentativa de harmonização da Europa com os Tró¬ 
picos. No seu livro A Etiópia Oriental, Frei João dos Santos já des¬ 
tacava os figos de Portugal que se encontravam em Tete e, segundo 
o informavam, em Sofala, além de legumes portugueses que pare¬ 
ciam crescer em terra tropical com maior viço do que no Portugal 
da Europa. Também melões. E junto aos inhames da terra, o milho 
levado da América e as batatas também transplantadas de terras 
americanas pelos Portugueses para as suas outras áreas de ocupação. 

Em quase todas as áreas tropicais da África e da Ásia por 
onde passou o Português, a sua presença ficou assinalada por outros 


brasileirismos vegetais: a mandioca e o cajueiro, por exemplo. 
Enquanto para o Brasil foi ele, Português, que trouxe a manga, a 
jaca, o coco chamado da índia, numa grande obra de enriqueci¬ 
mento intertropical de vegetação útil ao homem e favorável à sua 
segurança nos Trópicos. Grande foi o número de valores vegetais 
europeus em que o Português se antecipou a outros povos, tidos por 
mais metódicos e glorificados como mais sistemáticos nas suas prá¬ 
ticas de colonização, a introduzir com notável previdência e espí¬ 
rito de segurança em áreas tropicais, como se cumprisse com amor, 
e não apenas por interesse, a missão de ligar através de obras imor¬ 
tais de base ou de raiz a Europa ao Trópico. O que fez o francês 
Tavernier dizer em palavras já divulgadas pelo conde de Penha Gar¬ 
cia: «O Português tem este mérito: onde chega, faz qualquer coisa 
em benefício daqueles que venham no futuro ocupar o lugar por ele 
ocupado.» Ocupado só não, acrescente-se: quase sempre fecundado, 
E quem assim procede é antes previdente que imprevidente. 

Explica-se assim que essa expressão interessantíssima de vigor 
hibridossociológico, que é hoje a cozinha portuguesa, seja também 
uma expressão de cultura luso-tropical; o que resulte tanto de ânimo 
experimental como de espírito português de previdência. Nela — na 
moderna cozinha luso-tropical— se tem colhido o semeado pelo 
Português nos Trópicos, com um sentido, por assim dizer, cristão de 
crescer não apenas biológico, através da miscigenação, mas socioló¬ 
gico, cultural, económico, ecológico, através de processos domésti¬ 
cos, familiares, patriarcais, em que tanto o económico como o ecoló¬ 
gico vêm readquirindo o seu velho sentido grego. Pelo uso do molho 
de tomate — do tropical tomate que, aliás, em linguagem portu¬ 
guesa, adquiriu um sentido freudianamente simbólico, semelhante 
ao de ovo no idioma português do Brasil e ao de noz em língua 
inglesa—, a cozinha portuguesa hoje se caracteriza, aos olhos de 
franceses, ingleses e outros civilizados do paladar, sendo já interna¬ 
cional a designação «à la portugaise» para os pratos avermelhados 
por aquele tropicalismo. 

Ao próprio Japão parece ter-se comunicado, talvez em Macau, 
o doce de ovos à portuguesa: suposição do conde de Penha Garcia 
que também recorda este pormenor expressivo para a interpretação 
luso-tropical do que é hoje português: Almeida Garret foi mimado 
pelas cantigas — com certeza modinhas — de uma bá — como se 
diz no Brasil — mulata. E essa bá — informa o crítico literário 
José Osório de Oliveira—, mulata do Brasil. Já sugerira eu, aliás, 
em trabalho remoto — pois é de 1937 —, a influência dessas mula- 




tas idas do Brasil e da África sobre a cultura portuguesa: a música, 
o folclore, a canção, a culinária, a doçaria, a confeitaria. E um 
geógrafo português, o professor Orlando Ribeiro, já salientou, em 
páginas de mestre, o que tem sido a revolução operada sobre a pai¬ 
sagem, a vida, a cultura portuguesa pela presença do milho ameri¬ 
cano, do mesmo modo que o africanologista inglês Johnston, refe¬ 
rindo-se ao Congo, escreveu, em livro clássico, ser difícil imaginar- 
■se hoje como se teria perpetuado aquela gente africana se o previ¬ 
dente Português não tivesse introduzido ali, como noutras partes 
da África, o milho e, além do milho, a mandioca e a batata doce. E 
não nos esqueçamos da introdução de animais europeus úteis ao 
homem nos Trópicos: outro aspecto sociologicamente significativo 
da actividade lusitana nos Trópicos, animada pelo gosto de previ¬ 
dência de uma gente disposta a integrar-se de corpo e alma entre 
populações e em terras tropicais. 

São talvez os europeus do Norte os observadores que, como 
ainda recentemente o professor André Siegfried em Goa, mais têm 
sentido, sem terem, entretanto, definido nem de modo geral nem de 
maneira sociológica, a impressão de que existe alguma coisa que 
hoje podemos denominar complexo luso-tropical de civilização. Não 
escapou ao professor Siegfried a surpreendente semelhança entre 
áreas a grandes distâncias umas das outras, mas de cultura desen¬ 
volvida principalmente de Portugal, como Goa e o Brasil, O mesmo 
teria observado entre Angola e Moçambique, São Tomé e Cabo 
Verde. Em Luanda, o francês Pierre Daye encontrou o mesmo aspecto 
de cidade que se encontra em todas as cidades de lugares por onde 
o Português tem pasado. Em Macau, entre as suas casas lusitana¬ 
mente pintadas de cor-de-rosa e de verde, Lord Northcliffe sentiu-se 
transportado às margens do Tejo. E em Vila Luso, o professor Jac* 
ques Weulersse, considerado pelo conde de Penha Garcia, «exce¬ 
lente observador» — autor do livro Noirs et Blancs —notou que, 
ao contrário da impressão que lhe haviam comunicado as cidades 
ou vilas coloniais do Congo, da Nigéria, da África Francesa, a sen¬ 
sação era de ocupação «real, definitiva», pelo trabalho e não pelo 
dinheiro. Pelo trabalho do europeu pobre — como é geralmente o 
Português que emigra para os Trópicos — e não pelo dinheiro do 
europeu rico: o que tem explorado tantas populações e terras tropi¬ 
cais— poderia ter acrescentado. Pois um dos traços da ocupação 
portuguesa da parte tropical da África destacado pelo professor 
Weulersse foi este: o dos Europeus não formarem ali uma casta 
ociosa, mas participarem dos próprios trabalhos manuais— esses 


trabalhos manuais que o tropicalista Price considera essenciais à 
saúde dos brancos estabelecidos nos Trópicos. 

Quando no Brasil aparecem lusófobos para quem o Português 
não nos convém, por não querer ser no Trópico lavrador nem agri¬ 
cultor nem artesão mas apenas taverneiro ou comerciante, lembro- 
•me da muita gente portuguesa e descendente de Português que vi 
nos Trópicos africanos trabalhando a terra, lavrando, semeando, 
cuidando de hortas, suprindo até de legumes cidades não-portugue¬ 
sas, como os Madeirenses a Joanesburgo. E concluo: o que, no Bra¬ 
sil, principalmente explica a ausência do Português, da lavoura ou 
da horticultura tropical, não é a aversão do Português ao trabalho 
manual nos Trópicos: é o latifúndio brasileiro — aliás herança do 
tipo feudal de colonização seguido pelo Luso em algumas áreas bra¬ 
sileiras; é a sobrevivência, sob formas oblíquas, do sistema escra- 
vocrático, no Brasil; é o actual sistema brasileiro de supervaloriza- 
ção de terras próximas das cidades e, embora adequadas à horticul¬ 
tura, desviadas desse objectivo salutar; é a actual mística, que 
domina o Brasil, de se exaltar a chamada industrialização com pre¬ 
juízo ou negligência de tudo o mais — inclusive da pecuária — com 
uma imprevidência que se vai tornando alarmante. 
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III. Outros aspectos da civilização que possa 
ser considerada luso-tropical 


No amorenamento deliberado do corpo — boje elegância euro* 
peia — parece ter-se o Português antecipado a outros europeus; e 
nessa antecipação, revelado o seu intenso gosto pela cor tropical de 
pele, que é a parda, através de nuances de pigmentação ou de mela* 
nização que vão do moreno avermelhado ou românticamente pálido 
às próprias fronteiras do pardo com o preto, tocadas de azuis, roxos 
e violetas que rebrilham de modo magnífico em dorsos nus de 
mulheres, adolescentes e homens ao sol forte dos meios-dias brasi¬ 
leiros, africanos, asiáticos. É certo que se diz, do inglês Borrow, ter 
procurado desanglicizar-se e iberizar-se, não só queimando-se ao sol 
quase africano das Espanhas do Sul como bronzeando-se com unguen¬ 
tos que reforçassem a acção do mesmo sol sobre o seu corpo de nór¬ 
dico branco-de-neve. Mas isto já no século XIX e apenas na Espanha. 

A Borrow antecipou-se três séculos e em terras do Oriente o 
português João de Brito, hoje santo da Igreja. Também dele se diz 
que, para melhor se identificar com o Trópico e com as populações 
morenas e pardas do Oriente, cujas almas ardentemente se empe¬ 
nhou em conquistar para um Cristo que não tardaria ele próprio a 
amorenar-se ou avermelhar-se, na arte luso-tropical de imagens de 
igreja, em cristos de cor, se fez bronzear com unguentos da cabeça 
aos pés, tornando-se assim igual no corpo aos mesmos indianos. E 
pela acção de tais unguentos, unida e até antecipada à do sol, ter- 
-se-ia amorenado ràpidamente em luso-tropical completo. 

Os que hoje nas praias elegantes do Brasil, de Angola e de 
Moçambique se expõem ao sol — é claro que protegidos por uma 
como cortina macia de óleo ou loção contra as queimaduras solares 
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e deixando-se atingir na pele apenas pela quantidade exacta de raios 
ultravioletas necessária àquele «belo queimado de pele» exaltado 
pelos modernos mestres de beleza de mulher e mesmo de homem, 
para os quais é não só feia como humilhante a chamada «cor de 
escritório» ou de «peru frio» dos brancos inteiramente brancos empa* 
lidecidos em doentes menos pelo calor tropical que pela vida anti- 
tropical nas Trópicos — devem lembrar-se de que, nesse processo 
do amorenamento de corpo, que representa uma das modernas e 
mais ostensivas homenagens da Europa aos Trópicos, os precedeu 
não nenhum «beau Brummel» mas um missionário português do 
século XVI, ávido, por amor a Cristo e ao que há de fraterno no 
Cristianismo, de integrar-se na condição física de homem tropical 
Pioneiro, por conseguinte, daquela condição luso-tropical de corpo, 
e não apenas de ânimo, que fez, um século depois de João de Brito, 
o padre Labat observar na África, também tropical, que ali se encon¬ 
travam portugueses de várias cores: mas todos portugueses. Todos 
cristãos. Todos portadores de luso-cristianismo. Na verdade, luso- 
■tropicais, como luso-tropicais são actualmente os brasileiros de 
várias cores que compõem uma das populações mais étnica e estèti- 
camente diversificadas do mundo, com uma variedade de tipos de 
beleza de mulher e de formas de homens que torna difícil de dizer- 
-se qual deles é o mais representativamente brasileiro. Todos, porém 
desde o Gaúcho ao Paulista, do Fluminense ao Pernambucano, do 
Baiano ao Paraense, do Mineiro ao Alagoano—, com a tendência 
para se estabilizarem numa cor tropical, ou quase tropicalmente, 
morena de pele ou de corpo, que parece ter-se já tornado tão repre¬ 
sentativa do Brasil quanto é a pele branca-de-neve de homem e, prin¬ 
cipalmente, o da mulher representativa da Suécia ou da Dinamarca. 

Daí a crítica que há pouco ousei levantar às virgens, aos santos, 
as sagradas famílias que vem pintando no Brasil o grande mestre 
de pintura não só mural como de retrato que é o meu amigo Cân¬ 
dido Portinari. As suas virgens, os seus santos, as suas sagradas 
famílias vêm sendo sistematicamente louras, róseas, albinas: a nega¬ 
ção, portanto, dos tipos de mulher, de homem e de menino não direi 
exclusivos — pois são numerosos os brasileiros louros e alvos — 
porém predominantes no Brasil. Predominâncias que, mais do que 
qualquer outro artista nacional, o admirável pintor, socialista na sua 
ideologia e nacionalista nos seus sentimentos de cultura, estava e 
está na obrigação de comunicar realisticamente, ecologicamente, aos 
seus murais e aos seus painéis de igreja, pois esses painéis devem 


ser antes símbolos de predominâncias nacionais que expressivos de 
excepções subnacionais. 

O Cristianismo deve, no Brasil, como no Oriente e nas Áfricas 
portuguesas, reflectir uma realidade que, condicionada pela predo¬ 
minância da nossa foraação luso-tropical, é étnica e culturalmente 
uma realidade cada dia mais extra-europeia, embora de modo algum 
antieuropeia, caracterizada por predominâncias de tipo físico e de 
substâncms de cultura modificadoras de formas norte-europeias de 
civilização. Tais modificações nos vêm afastando do que há de cas¬ 
tiçamente europeu nas tradições do Cristianismo medieval, para nos 
aproximar de origens e projecções extra-europeias do mesmo Cris¬ 
tianismo. E as origens e projecções extra-europeias do Cristianismo 
aproximam-nos das origens e projecções asiáticas ou africanas de 
muitos dos valores da nossa cultura luso-tropical: inclusive a idea¬ 
lização da «vária cor», exaltada por Camões. «Vária cor» de homem, 
de mulher, de criança, de paisagem, de mar, de céu, de terra, de 
barro, que só nos Trópicos se revela aos pintores na sua plenitude, 
com a predominância, porém, das cores ardentes sobre as nuances 
excessivamente delicadas ou subtilmente verlainianas. 

Não se pretende, é claro, para a pintura ou a música ou a lite¬ 
ratura que se produza no Brasil ou em Goa, em Angola ou em 
Moçambique a situação de servas de um sentido rigidamente nacio¬ 
nalista^ ou luso-etnocentrista de vida; ou solidarista ou socialista de 
convivência. Mas a verdade é que, dentro dos estilos nacionais de 
organizaçao social que hoje condicionam o viver dos homens no 
Ocidente e no próprio Oriente nacionalizado ou regionalizado nas 
suas culturas e até em algumas das suas subculturas, pintura, arqui- 
tectura, escultura, música, literatura, sendo meios de expressão indi¬ 
vidual de artistas, são também manifestações sociais e, ao mesmo 
tempo, nacionais ou regionais —algumas culturalmente transre- 
gionais de ethos, na sua correspondência com predominâncias de 
meio ou de ambiente caracterizadas por configurações nacionais ou 
regionais ou transregionais de cultura. 

Sendo assim, deixa de nos comunicar aquilo a que Mário de 
Andrade chamava «sensação de coisa nacional» a Nossa Senhora 
que se pinte hoje, no Brasil, para devotos brasileiros, sob a forma 
de uma bela mulher nórdica com o seu Meninozinho-Deus também 
branquíssimo, louríssimo, flamenguíssimo. Deixa de corresponder 
a uma realidade luso-tropical comum a duas nações e a várias regiões 
de populações predominantemente morenas a Nossa Senhora que só 
for represetnada pelos pintores como mulher loura e cor-de-rosa. Ê 
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como se nos confessássemos incapazes de assimilar do Cristianismo o 
que nele é assimilável e não irredutivelmente universal, isto é, supra¬ 
nacional e para os crentes sobrenatural, à realidade social e cultural 
brasileira, como o vêm assimilando às suas realidades sociais e cul¬ 
turais cristãos chineses, indochineses, janoneses, indianos, africanos. 
Tanto o Cristianismo na sua parte humana, como os valores euro¬ 
peus e quase-europeus, por brasileiros angolanos, cabo-verdianos, etc., 
recebidos da Europa devem ser tropicalizados para se tornarem reais. 

Sucede que a realidade social e cultural brasileira é das que 
transcendem de espaço e tempo simplesmente nacionais por serem 
transregionais, além de binacionais; e se alargarem numa dispersa 
realidade que se deixa caracterizar pela denominação de luso-tro¬ 
pical, comum às suas variantes africana, oriental, atlântica e ame¬ 
ricana do original europeu colorido pelo Trópico. Colorido pelo Tró¬ 
pico mesmo na Europa portuguesa que é uma Europa tropicalizada 
em várias das substâncias da sua cultura. A toda essa comunidade se 
estendem aquelas possibilidades de se tornarem não só inteligíveis, 
mas também, como dizem modernos sociólogos ou folcloristas espe¬ 
cializados no estudo da sociologia das culturas consideradas nas suas 
formas populares ou rústicas — como, no Brasil, o erudito pesqui¬ 
sador mineiro que é o professor Aires da Mata Machado Filho_ 

não só inteligíveis como «comparticipáveis colectivamente» aquelas 
expressões artísticas de sentimento individual, que se baseiam em 
alguma coisa de social ao mesmo tempo que regional ou nacional 
ou transregional ou binacional, seja essa expressão um edifício de 
moradia ou de culto religioso ou uma canção ou um móvel ou um 
jardim; ou, ainda, uma estátua ou um poema ou um ensaio ou um 
romance. 

Adjectivadas como luso-tropicais, tais expressões artísticas com¬ 
participáveis colectivamente por populações situadas a distâncias 
imensas umas das outras, como as que formam a comunidade de 
língua portuguesa espalhada pela Europa, pela África e pelo Oriente, 
e a brasileira, estendida pela América do Sul quase como se fosse 
um continente, deixam de ser coisas apenas nacionais para serem 
binacionais ou transnacionais. E assim caracterizadas é como é maior 
o seu vigor sociologico. Assim caracterizadas tais expressões, deixam 
de ter o sentido de bizantinices, como a célebre querela em torno da 
nacionalidade da modinha, da qual escreveu Mário de Andrade em 
Modinhas Imperiais: «Os Portugueses, com rara excepção, querem- 
ma portuguesa e os Brasileiros querem-na brasileira. A documenta¬ 
ção existente parece hão provar nada e as opiniões, formam-se apenas 


por deduções e... patriotismo.» Estado de incaracterização nacio¬ 
nal inevitável, esse de que padecem valores comuns a Portugal e ao 
Brasil — a modinha, inclusive, e inclusive o padre António Vieira —, 
pelo facto de, na verdade, não terem sido nunca valores ou expres¬ 
sões castiçamente nacionais ou nitidamente pré-nacionais, porém 
sempre binacionais, transnacionais ou, mais compreensivamente 
—- podemos hoje dizê-lo —, luso-tropicais. Como luso-tropicais são 
as próprias predominâncias de cor — as de cores quentes, ecologi¬ 
camente vigorosas e mais da natureza que das culturas a ela sobre¬ 
postas, a que se têm juntado algumas cores frias, vindas de fontes 
culturais como a maometana. É uma influência, a maometana, que 
se tem feito sentir, ou ainda hoje se manifesta, em quase todas as 
áreas que constituem o conjunto luso-tropical de cultura harmonizada 
com climas e paisagens quentes. Marcam essas cores — as frias e 
as quentes — nessas várias áreas, não só as pessoas — em grande 
número pardas, amarelas, morenas —, como trajes regionais, casas, 
flores e plantas de jardins, legumes de hortas, potes, objectos de 
uso doméstico e culinário, panos simplesmente decorativos, tecidos 
de cores litúrgicas ou simbólicos, empregados em cerimónias reli¬ 
giosas, cívicas, escolares. São a «vária cor» que, surpreendida ainda 
nos começos, já alegrava os olhos de um Camões seduzido pela luz 
e pelas cores tropicais. 

Se é certo que são os camponeses e os selvagens, e não apenas 
as crianças, que preferem, como destacam modernos estudiosos do 
emprego das cores nas artes, as cores chamadas puras e violentas 
nos objectos de que se servem ou de que se cercam, o facto de ser 
a comunidade luso-tropical em grande parte composta de gente rural 
e semi-rural, a que se juntam grupos consideráveis de selvagens, 
seria outro reforço de ordem cultural à saudável predominância de 
tais cores no ambiente sócio-cultural mais psicológico que lógico 
na sua estruturação, comum aos vários povos luso-tropicais. Facto 
que merece a atenção dos fabricantes de tecidos que se destinem a 
tais povos que reunidos poderiam constituir grande mercado único 
para certos artigos caracterizados por cores e não apenas formas de 
sentido psicológico, além do ecológico, comum aos vários grupos 
dispersos da comunidade luso-tropical. 

Merece o mesmo facto também a atenção dos cinematografistas 
brasileiros e portugueses mais empenhados em ligarem «o filme à 
realidade» para usarmos a expressão de um mestre no assunto como 
é Alberto Cavalcanti. Aliás é desse admirável técnico a observação 
de que como a pele 'dos povos que denomina «raças do sul» tem 
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«mais pigmentos que a dos nórdicos, e por essa razão fotografam 
melhor em cor, o filme colorido faz como certos emigrantes portu¬ 
gueses que preferem amasiar-se com as pretas», isto é, prefere os 
Trópicos com suas populações de «vária cor» e as cores também 
várias das suas paisagens. Ora, se essa procura de povos de cor 
para melhores efeitos técnicos de fotografia colorida pode, para 
alguns europeus e para os anglo-americanos, representar o perigo de 
se estremarem na sua arte cinematográfica — arte de revelação e 
não apenas de documentação, cada dia mais rica de recursos téc¬ 
nicos — em exotismo, em orientalismo bizarro e até em mau tropi- 
calísmo, apenas cenográfico ou somente pitoresco, para nós, Brasi¬ 
leiros e Portugueses, empenhados no desenvolvimento de um cinema 
que nos revele a nós próprios e aos estrangeiros melhor e mais plas¬ 
ticamente do que outras artes até hoje utilizadas para esse fim, a 
vantagem técnica de as figuras mais pigmentadas fotografarem 
melhor em cor coincide com a nossa realidade cotidiana: com a rea¬ 
lidade cotidiana de ambientes luso-tropicais nos quais predominam, 
cercadas por cores quentes, figuras de mulher e de homem pardas, 
amarelas, avermelhadas, alaranjadas, morenas: seres de uma forte 
pigmentação que, sendo fotogénica por si, é também sugestiva das 
possibilidades de serem captadas, por meios avançadamente técnicos 
de fixação artística, figuras de homem e de mulher, e também as 
de animais, em harmonia já antiga e como que telúrica, cromática, 
com ambientes carregados de cores não só de efeitos pitorescos ou 
estéticos, como — é o caso das figuras humanas — de significados 
psicológicos, sociológicos, culturais. Significados só inteligíveis, com¬ 
preensíveis e assimiláveis através de profundas intimidades de 
adventícios com nativos. Tais intimidades sempre ou quase sempre 
se têm verificado quando são — ou têm sido — os nativos, povos 
tropicais, e os adventícios, europeus de Portugal, como que cultural 
e até psicologicamente predispostos a tais intimidades. O Brasil, em 
geral, e a Baia, em particular, são disto uma evidência; e por isso 
mesmo, ricas substâncias para estudo, dentro de uma ciência que 
venha a denominar-se luso-tropicologia e da qual se deve destacar, 
como especialidade, uma também possível luso-tropicologia. 

Daí parecer-me incompleto o historiador-sociólogo inglês Toyn- 
bee quando entre os grupos histórico-culturais mais significativos 
do Ocidente não inclui, ao menos como subgrupo, um que fosse esse 
especialíssimo, hoje continuado e ampliado pelo brasileiro e que, 
como nenhum outro europeu, tem estabelecido com as populações 
de cor e as culturas caracterizadas pelo uso artístico e psicossocio- 
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lógico não só de trajes talares, bissexuais, como de cores quentes, 
associadas no Ocidente moderno mais à expressão ou definição da 
mulher que do homem. Aos contactos especialmente íntimos, nos 
quais a gente lusitana se adiantou a outros europeus, no Trópico, 
com as gentes nativas, a cultura ocidental deve mais de um enrique¬ 
cimento importante, quer de arte simplesmente decorativa ou recrea¬ 
tiva ou simbólica, quer de arte alongada em utilidade cotidiana ou 
em rotina ocidental de vida. Está neste caso a generalização no Oci¬ 
dente burguês de hábitos orientais —tropicais como o do chapéu- 
-de-sol, o da sandália, o do pijama, ou o do leque. 

O estudo sistemático de tais contactos, se os admitirmos como 
base de uma simbiose ecológica e cultural viva, activa e criadora 
de novos valores, que se denomine luso-tropical, é claro que não será 
um estudo científico ou sociológico ou antropológico fácil e simples. 
Será difícil e complexo. Mas a sua necessidade, sob esse e outros 
aspectos — vestuário, habitação, alimentação, etc.—, impõe-se não 
só aos Brasileiros que, como continuadores dos Portugueses, preci¬ 
sam de sistematizar experiências e desenvolver antecipações dos 
antepassados, como aos Norte-Europeus que, como os Ingleses, Fran¬ 
ceses, Belgas, começam a considerar com novos olhos problemas 
tropicais. 

O indivíduo de formação principalmente europeia tende a dei- 
xar*se influenciar de tal modo por essa formação -ue a objectívidade 
da pesquisa, em que ele se empenhar, correrá o risco de ser preju¬ 
dicada ou deformada de modo considerável pelo reflexo de tal 
influência, mesmo que se manifeste como negação violenta da ati¬ 
tude apologética, como sucedeu com Oliveira Martins, ao traçar a 
história do domínio da índia pelo Português. Entretanto é um estudo 
necessário e até essencial, podendo aplicar-se de maneira ainda mais 
pungente ao Portugal pós-Sagres a pergunta do professor Toynbee 
com relação à Inglaterra: «Resulta por acaso inteligível a história 
da Inglaterra, prescindindo-se das suas relações?» 

Resulta por acaso inteligível a história do Brasil, prescindindo* 
-se do estudo histórico-sociológico das suas relações com Portugal e 
com a índia e as demais áreas tropicais que, desde Sagres, se torna¬ 
ram parte viva da imaginação, do comportamento, da cultura, do 
cotidiano portugueses? Sugeriu o professor Toynbee, como o melhor 
método para o estudo daquelas influências recíprocas entre a Ingla¬ 
terra e o exterior, o de «contemplar-se retrospectivamente o curso da 
história inglesa», partindo-se do actual para o remoto; e alargando- 
•se o «campo inteligível» de estudo, da simples Nação-Estado inglesa 





a uma pluralidade de nações afins da inglesa — até o que chama 
«cristandade ocidental»—, aumentando-se assim as possibilidades 
de objectividade na difícil pesquisa histórico-sociológica. Evita- 
-se, com efeito, por esse meio, o perigo principal de resvalar o pes¬ 
quisador na subjectividade extrema, tão pronta a turvar-lhe a vista 
quando o seu critério é apenas o estatal-nacional. A substituição do 
Estado nacional como «unidade inteligível de estudo histórico» por 
agrupamento humano, a que se chame «sociedade», portadora de 
cultura que seja adjectivada segundo a sua extensão no espaço ou a 
sua projecção no tempo, reduz, com efeito, o risco de tal subjectivi¬ 
dade, aliás inevitável de modo absoluto; inevitável nos seus irre¬ 
dutíveis. 

É um critério, esse — seja-me perdoada a imodéstia de referir 
o facto — que vem sendo seguido em estudos brasileiros de história 
social sob critério sociológico desde dias remotos: quando ainda 
não proclamado pela voz poderosa de um Toynbee como anteparo de 
pesquisador aos perigos que o critério, estreito e sobrecarregado de 
emoções patrióticas, de considerar-se o Estado nacional unidade de 
estudo, pode causar no sentido de excessiva deformação da matéria 
investigada pelos compromissos do investigador com o seu próprio 
Estado. Compromissos dos quais ele, ao querer libertar-se de supe¬ 
tão, quase sempre se estrema no oposto: no da negação sistemática 
das virtudes nacionais, em que se excedeu entre nós Paulo Prado, 
ao escrever o seu Retrato do Brasil, e em que já se exagerara Oliveira 
Martins, ao evocar a acção portuguesa na índia. 

Transnacionalizando-se ou supranacionalizando-se no seu crité¬ 
rio de estudo sem, entretanto, se dissolver o campo inteligível da sua 
pesquisa ou contemplação num indistinto espaço cosmopolita, reduz 
o pesquisador ou o analista histórico-sociólogo o risco de os precon¬ 
ceitos ou compromissos nacionalistas-estatais o impedirem de consi¬ 
derar o assunto que investigue ou analise sob aspectos trans ou 
supranacionais. É sob esse critério que os objectos de estudo histó¬ 
rico-sociológico se tornam mais sociologicamente «sociedade», 
«comunidade» ou «cultura» e menos politicamente «Nação» ou 
«Estado». Assim vêm já há longos anos pesquisadores brasileiros 
considerando o Brasil, como objecto de estudos histórico-sociais, 
menos uma Nação-Estado que uma sociedade ou comunidade sepa¬ 
rável sociologicamente em subgrupos regionais e inseparável, nas 
suas formas essenciais de convivência ou de comunidade, das demais 
areas ou regiões de formação lusitana desenvolvidas em espaço tro ; 
picai sob a forma predominante, mas não única, de sociedades 


patriarcais, agrárias, ou pastoris. E assim se explica que o método 
de estudo luso-tropicológico tenda a coincidir em mais de um ponto 
com o proposto pelo professor Toynbee para o estudo de recipro¬ 
cidades como aquelas que condicionam a história inglesa como parte 
de uma experiência que se alarga na de toda uma sociedade: a deno¬ 
minada Cristandade ocidental dentro da qual insisto em reparar 
que o mesmo professor Toynbee foi incompleto, ao deixar de incluir 
nela, como variante que tende a afirmar-se cada dia mais como 
variante, a do subgrupo que se denominasse luso-tropical, cuja con¬ 
figuração, se não de cultura, de subcultura, ou de cultura simbió¬ 
tica, se apresenta já, a mais de um estudioso do assunto, como objec- 
tivamente comprovável do ponto de vista histórico-sociológico. 

Satisfazendo exigência de Alfred Weber, lembrada em página 
recente pelo professor F. Ayala, de ser a cultura como «corpo his¬ 
tórico», algo de «visível e captável historicamente», a cultura 
luso-tropical aprsenta-se ao sociólogo como algo de visível, ao 
mesmo tempo que de captável historicamente. E é o próprio pro¬ 
fessor Ayala que, comentando ideias de Alfred Weber, observa que 
há no caso de culturas ou de sociedades que denominarei aqui plu- 
rinacionais, o que ele chama «estruturas máximas sociológicas», 
constituídas pelas suas fronteiras culturais e não apenas nacionais- 
-estatais. Talvez se possa dizer da cultura que venho denominando 
luso-tropical que é, com relação à «cristandade ocidental» consti¬ 
tuída por estruturas apenas internas, expressão de uma «estrutura 
sociológica máxima», no sentido de vir sendo uma cultura de viva 
e dinâmica fronteira: a fronteira sociológica da cristandade ociden¬ 
tal com culturas altas ou primitivas situadas em espaços tropicais 
com os quais já se acham estabelecidas pelo Português contactos de 
tal modo íntimos que as reciprocidades entre as culturas assim com¬ 
prometidas vêm resultando numa nova cultura, diferente das estru¬ 
turas internas situadas dentro dos dois espaços, a maior distância de 
fronteiras sempre inquietas.' 

Agente de ocidentalização dos Trópicos e da sua cristianização 
tem sido o Português de tal maneira que em certos espaços tropi¬ 
cais, «cristão» e até «branco» quer dizer «português» e «falar cris¬ 
tão» quer dizer «falar português». Daí poder ser caracterizada como 
sociologicamente cristocêntrica, mais do que etnocêntrica, pela sua 
acção nos espaços tropicais. 

Mas ao mesmo tempo tem sido e continua a ser o Luso agente 
de tropicalização da cristandade ocidental, da sua melanizaçao e 
até -— em certo sentido — da sua de&cristianização e da sua deso- 
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cidentalização, pelo efeito sobre culturas ocidentais e cristãs, de 
traços de cultura tropical de que o mesmo Luso tem sido portador 
talvez mais franco e mais simpático — isto é, mais intimamente 
identificado com eles — do que outros europeus, de regresso de 
áreas tropicais. Não só de traços de cultura; também de atitudes 
libertárias adquiridas em espaços, como os tropicais, e naquelas 
áreas assinaladas por culturas chamadas primitivas, onde o adventí¬ 
cio superiormente técnico se sente livre para práticas e expansões, se 
não impossíveis, difíceis, dentro das estruturas cristãs e ociden¬ 
tais de sociedade. 

Quer conservando-se em áreas colonizadas por Portugal, quer 
regressando delas a Portugal, essa espécie de libertino sociológico 
vem agindo — hoje muito menos que outrora — dentro da simbiose 
Luso-Trópico, no sentido da desintegração daqueles valores ociden¬ 
tais e cristãos mais rígidos; e preparando o caminho para maiores 
liberdades de expressão de personalidade, quer entre indivíduos, 
quer entre grupos, dentro ou à margem do sistema de convivência 
que se tem desenvolvido e definido como luso-tropical. Exemplo 
de indivíduo que à condição de lusitano juntou essa liberdade 
máxima de comportamento em área tropical: João Ramalho, no Bra¬ 
sil do século XVI. Exemplo de grupo: o mameluco paulista, desde 
cedo mais independente que outros grupos luso-brasileiros, da dis¬ 
ciplina de forças lusitanizantes, ocidentalizantes e cristianizantes 
sobre o seu comportamento, que chegou a ser, na América, o de um 
grupo mais tropical que luso e quase sem lei nem rei do ponto de 
vista cristão-ocidental. 

Isto em contraste com o grupo metropolitano baiano, durante 
séculos, como que mais luso que tropical no seu comportamento, a 
ponto de quase não ter participado psicológica e pràticamente no 
movimento de independência que, em 1822, separou politicamente 
o Brasil de Portugal. Esses, porém, foram os extremos: de modo 
geral, o homem do Brasil atingiu essa crise política e ultrapassou-a, 
simbioticamente luso-tropical na sua cultura e no seu comportamento; 
e hoje, mais do que nunca, sensível às vantagens da sua condição 
de homem quase sempre ecologicamente moreno — embora sejam 
vários os brasileiros alvos e louros — e de sociedade de configura¬ 
ção principalmente lusitana — embora não lhe faltem acréscimos 
de outras origens — num continente em que o espaço ocupado pelo 
Brasil é quase todo tropical. 

Mais de um sociólogo tem salientado o facto de vir o coloniza¬ 
dor europeu dos Trópicos procurando identificar as suas caracterís¬ 


ticas fisiológicas de branco ou quase branco com os traços culturais 
da civilização ocidental: identificação que o Português cristocêntrico, 
ao contrário, quase sempre tem desprezado, identificando-se sociolo¬ 
gicamente com o Cristianismo e admitindo desde os seus primeiros 
contactos com a África negra — extensão e intensificação dos seus 
contactos com os Mouros — a independência dos traços culturais da 
civilização luso-cristã das características fisiológicas do indivíduo ou 
grupo que, tornando-se cristão, também se tornasse português. Foi esta 
atitude que permitiu ao Português expandir-se fora da Europa, como 
se tem expandido, sobretudo no Brasil, luso-tropicalmente e cristocên- 
tricamente, não no sentido de ser teologicamente ou èticamente melhor 
ou mais intenso cristão que os demais, mas no sentido de vir sendo 
mais sociologicamente cristão que sociologicamente europeu. Sobre 
este assunto, permite-me a liberdade de repetir aqui alguns dos 
reparos por mim já feitos no ensaio, publicado em Lisboa em 1957, 
Integração Portuguesa nos Trópicos. 

Grenfell Price, no seu White Settlers in the Tropics — um dos 
melhores livros sobre o assunto —, sugere que os trabalhos manuais, 
repudiados em geral pelos Europeus nos Trópicos, são essenciais 
à sua saúde física; e certamente assim devem ser considerados do 
ponto de vista da sua saúde moral ou sociológica, pois o antagonismo 
entre trabalho manual e trabalho burocrático, ou entre trabalho 
— que nos Trópicos seria obrigação de nativos — e ociosidade, pri¬ 
vilégio nos Trópicos de Europeus, para assim ficar caracterizada a 
sua pretendida superioridade étnico-cultural, tem concorrido forte¬ 
mente para a suposta incompatibilidade entre a civilização europeia 
e o Trópico. Também neste ponto foi sábio Afonso de Albuquerque 
que, ao estabelecer-se em Goa, providenciou para que artesãos por¬ 
tugueses, e não apenas artilheiros e soldados, constituíssem a popu¬ 
lação básica de europeus que, através de casamentos com mulheres 
tropicais, se estabilizariam na índia em núcleo não só de população 
como de civilização luso-tropical. E aqui convém acentuar, de pas¬ 
sagem, outro aspecto da colonização portuguesa dos Trópicos, que 
acusa da parte dos Lusos o empenho de se fixarem nessas áreas 
como em terras dignas do seu inteiro amor, e não apenas do seu 
interesse económico: o cuidado de governos e autoridades da Igreja 
em promoverem casamentos inter-raciais. E, como quem casa, quer 
casa, daí decorreu em grande parte a arquitectura luso-tropical, 
inteligentemente ecológica e tão expressiva da vontade ou gosto de 
civilização do Português em terras quentes quanto o vestuário, a ali¬ 
mentação e, no Brasil, a preferência pela rede para repouso e mesmo 
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para dormida. Expressões —todas essas— do que desde início 
houve de simbiótico entre a civilização europeia plasticamente encar¬ 
nada no Português e a realidade tropical, por esse mediador aceita 
em várias das suas estratificações, embora rectificada, domesticada, 
alterada noutros. 

Enquanto o Europeu em geral, segundo o tro-picalista Marston 
Bates — que entretanto não considera a excepçao portuguesa, natu¬ 
ralmente por não a ter estudado como ela merece —, se tem recusado 
nos Trópicos a situar-se com os indígenas sobre o que o tropieolo- 
gista norte-americano chama «o mesmo plano de comparação», como 
se se tratasse de uma impossibilidade biológica e não, como é inteira 
ou principalmente, cultural, o Português tem-se situado naquele 
plano, de tal modo que são — repita-se — os próprios indígenas ou 
nativos de ereas tropicais os primeiros a considerá-lo excepçÕesí e 
a dividirem a Humanidade, como os nativos do Congo Belga, em 
Europeus, Africanos e Portugueses. Eu próprio ouvi de um nativo 
do Congo Belga essa classificação; como eu próprio ouvi de negros, 
em várias áreas africanas, a resposta, quase invariável, à pergunta 
«que és», a resposta «sou isto» ou «sou aquilo» — nomes de tribos 
africanas — em áreas não-portuguesas; «sou português», em áreas 
portuguesas e entre os próprios negros vindos de Moçambique, que 
trabalham nas minas de Joanesburgo. 

A ( insistência dos europeus não-portugueses em se conservarem 
intransigentemente europeus nas áreas tropicais — apenas se aban¬ 
donando mais do que na Europa às suas tendências viciosas (prin¬ 
cipalmente o abuso do álcool e de sexo) - e mantendo-se menos 
fiéis do que na Europa às. virtudes cristas, reflecte-se de modo 
expressivo no sistema de alimentação que entre eles, nas mesmas 
áreas, vem sendo quase, o mesmo da Europa, com um ou outro toque 
de cor local por senobismo ou exotismo senobe, enquanto entre os 
Portugueses esse sistema de alimentação é uma das afirmações mais 
vigorosas de ser hoje a sua cultura nos Trópicos não a portuguesa 
da Europa, sem tirar nem pôr, mas uma cultura simbiòticaraente, 
hibridamente, ecologicamente luso-tropical. E, por isso, com quali- 
dades de permanência que faltam às culturas apenas subeuropeias 
dos Europeus intransigentemente europeus nos Trópicos e que até 
para tomarem banho sob chuveiros parecem conservar os seus impe¬ 
riais capacetes de cortiça, as suas londrinas capas de horracha, as 
suas galochas também inglesas e não sei que outras ingresias, fran- 
cesias, alemasias, ianquesias profilácticas —certo como é que o 
JNorte-Americano tem sido em geral, nas áreas tropicais, um conti- 


nuador dos métodos dos europeus de antagonismo entre o Europeu 
e as paisagens, populações e culturas nativas. 

Um alarmismo, talvez mais político nas suas intenções que cien¬ 
tífico nos seus métodos de indagação e no seu empenho de esclare¬ 
cimento, tem ültimamente atribuído à situação alimentar dos povos 
tropicais, em particular, e dos não-europeus, em geral, aspectos ou 
cores de situação catastrófica, quando a verdade não parece ser 
exactamente esta, desde que se considerem as várias situações ali¬ 
mentares de hoje do ponto de vista geral e não sob um critério 
etnocentrico. Ainda que certos regimes de alimentação de povos tro¬ 
picais pareçam bizarros a nutricionistas europeus e norte-america¬ 
nos, os tropicologistas — e aqui se evidencia a necessidade de uma 
luso-tropicologia que corrija não tanto nas ciências como nos cien¬ 
tistas os seus excessos etnocêntricos — tem procurado destacar que 
os seguidores desse regimes nos Trópicos gozam do que um desses 
tropicologistas chama «santé remarquable». Há neste particular 
— opina o tropicalista Marston Bates — «campo de trabalho sus¬ 
ceptível de nos fornecer informações muito úteis, tanto a nós mes¬ 
mos» — isto é, ocidentais, europeus, civilizados — como «aos povos 
indígenas», isto é, tropicais — a quem o assunto mais directamente 
interessa. E é o que têm revelado no Brasil estudos que, sem se 
darem por tal, são de carácter tropícológico, quando não luso-tro- 
picológico, como os de nutricionistas como os professores Silva 
Melo, Hui Coutinho, Dante Costa, e os de químicos como o profes¬ 
sor Osvaldo Lima. Vários deles têm mostrado o extraordinário valor 
do caju, tão usado pelos indígenas do Brasil. E o professor Silva 
Melo, em páginas do mais autêntico sentido luso-troipicológico, tem 
salientado a importância do arroz — basse da luso-tropicalíssima 
canja, que representa a assimilação pela gente lusitana de valor 
alimentar tropical encontrado na índia —, quando comido à maneira 
tropical. Pois neste ponto devemos lembrar-nos da advertência, tanto 
do professor Silva Melo como do Dr. Marston Bates, no sentido de 
que o arroz é um dos alimentos tropicais que mais se tem degradado 
sob os supostos benefícios da técnica de mecanização do chamado 
aperfeiçoamento de alimentos, com que europeus superindustriais 
e panmecânicos, na sua concepção moderna de civilização, às vezes 
corrompem tropicais num como afã de os destropicalízar. 

Mesmo assim, é interessante assinalar-lhe, como vão assina¬ 
lando os paratropicologistas, que «a maior parte dos frutos da 
Europa actual e os métodos da sua cultura, são devidos aos Muçul¬ 
manos que no momento das invasões da Idade Média introduziram 
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na Europa produtos e ideias do Oriente». Do Oriente e dos Trópi¬ 
cos. E nessa missão como que histórica de transmissores de valores 
orientais e tropicais às civilizações europeias, os Muçulmanos têm 
sido continuados de tal modo pelos Portugueses, que o que hoje se 
nota de tropicalização nas culturas, paisagens e populações europeias 
é, em parte considerável consequência da irradiação de valores tro¬ 
picais na Europa — e na América que se possa chamar boreal — 
pelos Portugueses. Natural, portanto, que eles sejam particular¬ 
mente tropicais na sua própria cultura europeia, responsável prin¬ 
cipal pela disseminação em áreas europeias da laranja doce e da 
manga, da jaca e, principalmente, da cana doce em áreas ameri¬ 
canas; originadores também de numerosas denominações de frutos, 
vegetais, animais dos Trópicos, talvez em consequência de ter sido 
a língua portuguesa preparada para o seu status actual de língua 
luso-tropical, e não apenas europeias, pelo seu muito contacto, ante¬ 
rior à expansão europeia nos Trópicos, com idiomas prenhes de tro- 
picalismos, como o dos Árabes e o dos Judeus sefárdicos. 

Se os começos da ciência que se poderia hoje denominar luso- 
■tropical e de que a obra de Garcia d’Orta é uma das mais claras 
antecipações, não se têm desenvolvido tanto, como era de esperar, 
entre Portugueses e Brasileiros, é que, por um lado as ciências expe-’ 
riraentais atravessaram em Portugal, com repercussões no Brasil, 
uma depressão da qual so nos últimos anos se têm restaurado. E, da 
parte dos povos tropicais, o que parece certo é não ter havido nuncá, 
em cultura castiçamente tropical, tradição de ciência, do vigor da 
que se desenvolveu entre os ocidentais. Donde parecer a modernos 
tropicologistas esforço penoso e delicado, mas necessário, o de auxi¬ 
liar o Ocidente o desenvolvimento de instituições técnicas e cientí- 
ficas nos Trópicos: aliás já a Universidade de Colúmbia mantém 
em Porto Rico excelente escola de medicina tropical. São esses pró¬ 
prios pré-tropicologistas que nos lembram a rapidez com que povos 
nao-europeus — embora não-tropicais - como, em grande parte, os 
Kussos e inteiramente os Japoneses, têm assimilado técnicas e ciên¬ 
cias do Ocidente, sem a isto sacrificarem de todo os valores e os 
estilos característicos das suas culturas. 

Evidente a existência de matéria que sirva de objecto específico 
de estudo científico a uma ciência ou subciência — dentro de uma 
tropicologia que, pelo menos em potencial, já existe — que se carac- 
enze como luso-tropicologia, não me parecem incapazes os povos 
uso-tropicais, quer na Europa e nas ilhas chamadas adjacentes, quer 
nos Irópicos, de iniciarem lenta, modesta, mas proveitosamente, 
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estudos luso-tropicológicos que, ao aspecto cientificamente puro, 
juntem o aplicado, o funcional, o prático. Principalmente com rela¬ 
to à. alimentação, ao vestuário, à casa, ao calçado, ao chapéu, à 
própria recreação. Um pouco de ciência e outro tanto de técnica 
que orientasse a criação e o aperfeiçoamento de indústrias ecológi¬ 
cas, em oposição às que, por obsessão de lucro capitalista e impe¬ 
rialista, enchem os mercados de produtos destinados ao mundo 
inteiro, como se os climas fossem todos iguais ao da Europa ou da 
America boreal, poderiam, desde agora, ir libertando os povos 
luso-tropicais da absoluta dependência industrial, económica, cultu¬ 
ral dos produtos boreais, instalados nas próprias áreas tropicais. 

Se é certo, como pensam cientistas de hoje — um deles Egon 
Glesinger, no seu The Corning Age of Wood —, que é provável estar¬ 
mos a caminhar para uma fase de maior utilização da madeira na eco¬ 
nomia humana — isto é, nas artes de construção e na indústria quí¬ 
mica —as florestas boreais, por maior que venha a ser o seu 
desenvolvimento, tornar-se-ão quase brinquedos de criança ao lado 
das tropicais, de cuja grandeza os pré-tropicologistas mal conseguem 
falar, sem se tornarem, como o alemão Konrad Guenther, poetas 
líricos desgarrados em especialidades científicas. Os especialistas 
norte-americanos e europeus em economia florestal vêem nas flo¬ 
restas da Amazónia, do Congo e das ilhas orientais campo ilimi¬ 
tado para estudo científico e para utilização industrial sob critério 
científico; a Guenther —que conheci há vinte e cinco anos, em 
Pernambuco, empenhado em pesquisas de fitopatologia — só faltou 
repudiar no Brasil a sua toga de catedrático de universidade alemã 
para nascer de novo sob a forma tropicalista, ou de tropicologista 
de campo, de corpo e alma dedicado ao estudo das matas tropicais 
do Brasil. 

Sendo assim, so aí se estende diante dos jovens do Brasil e dos 
vários Portugais espalhados em áreas tropicais, um objecto de inves- 
gação científica que pode desde já ir consolidando nas nossas cul¬ 
turas o seu carácter de culturas luso-tropicais susceptíveis de auto* 
-estudo luso-tropicológico, que lhes acentue com a diversidade, a 
uindade; e ao mesmo tempo derive do que nelas é já simbiótica- 
mente ou reciprocamente ou mutualmente os complementarmente 
luso-tropical — como a transplantação de vegetais do Oriente para 
o Brasil e do Brasil para a África — aplicações úteis à convivência 
humana não só nas várias áreas de residência em que os valores da 
Europa, se têm juntado harmònicamente aos tropicais por mediação 
do génio lusitano, como nas vizinhas ou semelhantes, vítimas de 
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desarmonias e conflitos nas relações entre esse valores. Uma dessas 
aplicações: a modernização do velho uso da folha de mamão para 
a preservação ou o amolecimento de carnes. 

A verdadeira industrialização dos Trópicos, entendem tropi- 
calistas modernos, dentre os quais Guenther e Bates, e o mestre 
inglês de geografia da Universidade de Londres, L. D. Stamp, que 
acaba de reinterpretar em livro quase tropicológico no seu critério 
— África: a study in tropical development — em que as potencia¬ 
lidades afro-tropicais se salientam —, dependerá do emprego inte¬ 
ligente que se faça do que um deles chama as «vantagens locais». 
Será precária entre nós toda indústria cenográfica que apenas pro¬ 
cure ser o reflexo dos interesses boreais dentro daquele «drive 
towards efficiency», que não é senão expressão de imperialismo 
nórdico nos Trópicos, de que parece fazer a apologia outro inglês, 
J. S. Furnival, no seu The Tropical for East, ao lembrar que de 
1900 a 1945 a produção de borracha pelo Extremo Oriente tropical 
subiu de quase zero a 700.000 toneladas da total produção mundial 
de 750.000. Nada — exclama Bates — de continuarem os peritos 
ocidentais a ditarem aos povos tropicais o que estes devem fazer. 
Os povos tropicais devem situar-se entre os pioneiros e até — quem 
o diz é o norte-americano Bates, não sou eu — entre os líderes des¬ 
ses desenvolvimentos de cultura baseados em «vantagens locais». 
Os líderes que eles foram outrora, nos grandes dias dos Árabes 
cujas ciências, integradas em culturas ligadas à vida, ao Trópico, 
ao calor, tiveram sentido tropicalista e até pré-tropicológico. 

Desde 1928 — data dos meus primeiros cursos de sociologia 
ou de ciência social a estudantes brasileiros ou estrangeiros, dos 
quais eu era então, ainda mais que hoje, simples colega e apenas 
aprendiz de uma ciência ou arte que não consegui nunca dominar, 
a de professor— que insisto na insuficiência dessas ciências 
sociais, enquanto permaneçam etnocêntricas, isto é, baseadas ape¬ 
nas na experiência ocidental de sociedades que se têm suposto a 
sociedade humana, de culturas que se tem intitulado a civilização, 
sou dos que madrugaram no repúdio a esse unilateralismo e na busca 
de perspectivas verdadeiramente universais para aquelas ciências, 
através-por paradoxal que pareça-do regionalismo! um régio- 
nalismo orgânico e não desintegrador da essencial unidade da natu- 
reza humana. Esse critério é que me vem trazendo ao tropicalismo, 

4 tropicologia e à luso-tropicologia, em tentativas de captar através 
de tais critérios regionais de indagação e estudo, valores esquecidos 
a natureza humana em seus esforços de harmonização com as 


outras naturezas nas áreas quentes e por algum tempo tidas por 
hostis à civilização em qualquer das suas formas. 

É-me assim agradavel notar que, em obras recentíssimas, tro- 
picalistas europeus e norte-americanos, para os quais ser um cien¬ 
tista tropicalista não significa ser principalmente um patologista, 
além deles, historiadores-sociólogos como o professor Toynbee e o 
professor Northrop, têm caminhado para esse critério, já antigo 
— perdoe-se ao autor a imodéstia de o referir — em trabalhos brasi¬ 
leiros. Entre os tropicalistas, anglo-americano ilustre que aqui tenho 
citado com frequência: Marston Bates. Este, em livro recente, e em 
flagrante coincidência de ideia com as de um já antigo tropicalista 
brasileiro, chegar a reclamar dos ocidentais que favorecem nos Trópi¬ 
cos o desenvolvimento do que chama uma «ciência fundamental» em 
que os conhecimentos do meio correspondessem a necessidades, diga¬ 
mos específicas, desse meio. Ciência que, no caso do estudo siste¬ 
mático dos meios tropicais, em geral, seria aquela para que venho 
a sugerir a denominação de «tropicologia» e, no caso específico 
dos estabelecimentos e desenvolvimentos lusitanos nos Trópicos, e 
da simbiose dai resultante, seria «luso-tropicologia:» subciência em 
relação à primeira. Para o cientista norte-americano, o homem do 
Ocidente ainda empreenderá transformações nos Trópicos guiado 
pela ciência. Para essas transformações ninguém mais apto que o 
Português da Europa, do Oriente e das Áfricas, e o seu continua- 
dor brasileiro que tem transformado os Trópicos, sem pretenderem 
torna-los subeuropeus. Isto porque, antes de procurarem transfor¬ 
mar os Tropicos, eles proprios se têm transformado em luso-tropi¬ 
cais de corpo^e de alma, isto é, de cultura no seu mais amplo sen- 
tido antropológico, De cultura e até de raça, aceita a possibilidade 
de novas raças se estabilizarem sob o favor de circunstâncias eco¬ 
lógicas que operariam selectivamente sobre os adventícios, acen¬ 
tuando predominâncias de forma e de cor, talvez até de constitui¬ 
ção e de temperamento, mais em harmonia com o meio. Sendo 
assim, é de imaginar-se que venha a estabilizar lentamente no Bra¬ 
sil, como nas demais áreas luso-tropicais que tendem a formar, cada 
dia mais^ um todo quase indivisível na sua unidade psicocultural, 
embora diverso pela diferença de contactos com vizinhos e por outras 
circunstâncias favoráveis à diferenciação de alguns dos seus sub¬ 
grupos. 

Homogéneo nas suas formas principais de organização e de 
cultura. Uno pela sua língua supranacional, Mas vário pelas lingua¬ 
gens nacionais e até subnacionais. 
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E cora esse todo cultural, talvez se esteja a desenvolver era todo 
o mundo luso-tropical ura tipo de homem com tendências — repi- 
ta-se ■— para moreno, nas suas predominâncias de cor, e talvez pró¬ 
ximo do europeu mediterrânico, por um lado, e, por outro, do árabe 
ou do indiano, nas suas formas mais características de corpo. Tal¬ 
vez venha a ser chamada um dia «raça» — raça luso-tropical—, se 
o conceito de raça sobreviver com o seu moderno vigor — o que é, 
aliás, pouco provável — entre os homens e povos do século vin¬ 
douro. 

Creio que nos é possível falar hoje de um processo luso-tropi¬ 
cal — ou luso-tropicológico — que, como processo biossocial de con¬ 
tacto entre grupos humanos, viria condicionando o comportamento, 
desde o século XV — desde o Infante —, da gente lusitana nos Tró¬ 
picos. E, ao mesmo tempo, marcando a adaptação pela gente lusi¬ 
tana de valores tropicais às suas necessidades e às suas tradições. 

t Os Lusos seriam agentes de tal processo. Mas seriam também 
pacientes e até vítimas da sua actuação. Haveria entre homens e 
processos constante interacção; ou acção reciprocamente condicio¬ 
nada. Ou, ainda, de acordo com o critério de desenvolvimento his¬ 
tórico-social decorrente do princípio hegeliano, tese e antítese até 
ser alcançada a síntese. Da síntese — no caso, a cultura luso-tropi¬ 
cal— seria absurdo pretender-se que constituísse simples decor¬ 
rência de puras circunstancias de meio ou de acção económica, des¬ 
prezando-se quanto agiram, no sentido de ser ela alcançada, perso¬ 
nalidades de lusitanos típicos e, dentro dessas personalidades típi¬ 
cas, toda uma constelação de indivíduos criadores, como o infante 
D. Henrique, D. João II, Vasco da Gama, Afonso de Albuquerque, 
S. Francisco Xavier, S. João de Brito, D. João de Castro, Luís de 
Camões, Fernão Mendes Pinto, Garcia d’Orta, Sancho Pires, Diogo 
Gouveia, Duarte Coelho, João Ramalho, Jerónimo de Albuquerque 
Nóbrega, Anchieta, Vieira, Alexandre de Gusmão. Cito S. Fran¬ 
cisco Xavier e Anchieta porque, evidentemente, eles se aportugue¬ 
saram, tropicalizando-se a antes maneira portuguesa que ao modo 
espanhol. 

Que o marxismo, fecundo como tem sido na sua influência 
sobre as modernas pesquisas histórico-sociais, não nos afaste do 
estudo, da análise e da interpretação das personalidades criadoras 
e das suas antecipações de sínteses que só anos e até séculos depois 
se têm realizado entre grupos ou culturas inteiras. Ainda há pouco, 
ilustre historiador inglês de Cambridge, Herbert Butterfield, pôs 
em relevo a perigosa tendência entre jovens estudantes de história 


influenciados pelo critério marxista de interpretação histórica, isto 
é, pelas variantes mais rígidas desse critério, para desprezarem a 
importância do elemento humano —a importância da personali¬ 
dade humana— nos acontecimentos históricos. Essa importância, 
sentiam-na outrora os homens de estudo naqueles acontecimentos 
mais dramáticos do passado, pelo facto de a religião, central dos 
antigos estudos, concorrer para revelar, através de escritos religio¬ 
sos, a natureza humana em algumas das suas significativas profun¬ 
didades. À religião seguiu-se a poesia, com o seu poder de revelação 
das mesmas e de outras profundidades da natureza humana. E à poe¬ 
sia — lembra o erudito de Cambridge— seguiram-se a narrativa 
histórica e a biográfica, igualraente fortes na sua revelação de pro¬ 
fundidades do ser humano mais complexo, e que a sociologia, em 
geral, e o marxismo sociológico, em particular, por algum tempo 
desprezaram per excessivo apego às generalizações baseadas sobre 
números ou quanriJades. 

Quando a verdade é que, segundo o professor Butterfield e 
outros mestres modernos de historiografia, é inútil pretender alguém 
conhecer ou descobrir como operam as chamadas forças históricas, 
se lhe ialta o conhecimento da mente, da pessoa, da personalidade 
humana. Conhecimento — acrescente-se a esses mestres — que nos 
é fornecido mais pela literatura religiosa, poética, histórica, bio¬ 
gráfica, que vem de séculos e tem sido produzida quase toda por 
homens de génio, mais capazes que os comuns de serem reveladores 
e intérpretes dos estremos de profundidade e intensidade da natu¬ 
reza humana, que pela literatura apenas cientificamente psicológica, 
sociológica ou antropológica, tão recente entre os homens e em 
grande parte produzida por homens de inteligência e incapazes de 
criação literária: daquela que se alimenta do sumo obtido através 
de cortes em profundidade no que é mais intimamente humano no 
homem. Daí podermos concordar com o professor Butterfield em 
que a ideia de processo, em história — ou seja, de história consi¬ 
derada apenas sociologicamente como processo—, é instrumento 
perigoso nas mãos daqueles que não possuam ao mesmo tempo o 
que o mestre de Cambridge chama «uma alta doutrina de perso- 
nadidade»: «a high doctrine of personality». Daí —também—, 
na consideração do processo que me parece mais característico 
do comportamento português, desde que Portugal se tornou no 
século XV rasgadamente extra-europeu no seu ethos e na sua acti* 
vidade, com acentuada tendência a fixar-se em espaços tropicais, 
quentes e até, como dizia 'Camões, ardentes, procurar eu, ao mesmo 
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tempo, analisar as antecipações do mesmo processo, antes da sua 
generalização em processo — o processo luso-tropicológico —, em 
personalidades das que Thomas — que dividiu as personalidades 
em criadoras, boémias e filistinas — chamaria criadoras, embora 
algumas tenham sido mistas ou anfíbias e até tribais, isto é, cria¬ 
doras-boémias, como Camões, ou criadoras-filistinas, como Garcia 
d Orta e Sancho Pires, ou criadoras-boémias-filistinas, com Fernão 
Mendes, Raramente quase só filistinas, como Gabriel Soares, que 
teve, entretanto, o seu tanto de criador, embora pedestre, A com¬ 
preensão dessas personalidades parece impor-se como essencial à 
explicação daquele processo, se é que processo e personalidades 
podem, neste caso, ou em qualquer outro caso, histórico-socioló¬ 
gico, ser inteiramente separadas, para compreensão e para explica¬ 
ção dos todos que constituem. 

Sou dos que pensam que só simultaneamente podem ser con¬ 
siderados processos e personalidades, com inteira vantagem para o 
esforço de análise ou.a tentativa de síntese que se empreenda de 
qualquer passado social, nunca de todo anónimo, muito menos 
impessoal. Explica-se assim que, mesmo no estudo de passados da 
aparente impessoalidade dos povos ou grupos chamados primitivos, 
a moderna antropologia social tenha recorrido à técnica biográfica' 
ou a de provocação de depoimentos autobiográficos, do mesmo 
modo que se explica que, nas modernas biografias, não se separe 
o biografado, por mais excepcional que se apresente, do processo 
de interacção social -ou sócio-cultural - dominante no seu meio 
de origem e de formação e no seu meio de actuação ou de expres- 
são; com estes reparos, procuro salientar de início que, a inclusão 
de matéria biográfica, não contradiz mas procura completar, talvez 
intensificar e, quanto possível, aprofundar, o objectivo antroposso- 
ciologico das sugestões que sirvam de base a uma possível tropico» 
logia.Dai, à consideração dos contrastes «aventura» e «ciência», 
«previdência» e «imprevidência» no esforço português nos Trópi¬ 
cos dever seguir-se a consideração de personalidades também con¬ 
traditórias de «boémios», umas, de «criadores» sistemáticos, 
outras; o caso do Infante - que, entretanto, se completaram, den- 
tro desse esforço: Camões, Fernão Mendes, Garcia d 5 Orta, Gabriel 
boares de Sousa. Todos eles continuadores, cada um a seu modo, 
do verdadeiro iniciador de um novo tipo de civilização sociologica¬ 
mente cristocêntrica: o infante D. Henrique. 

Já tenho mais de uma vez salientado, de ingleses e de outros 
europeus, terem sido quase sempre cristãos, certos de que a cívili- 


zação europeia — e também cristã—, para se impor aos povos 
não-europeus, devia conservar, nas áreas de clima quente, todas as 
suas ortodoxias europeias e até burguesas de vestuário, de calçado, 
de chapéu, de regime alimentar. Daí o etnocentrismo mais ou menos 
rígido, característico do seu comportamento nessas áreas e em face 
dos «indígenas» dessas áreas. 

Para um moderno historiador inglês, como Arnold Toynbee, 
quando os ocidentais chamam a povo europeu «indígena», colo¬ 
cam-no fora da sua compreensão e consideram-no semelhante a ani¬ 
mais.selvagens; como parte da fauna e da flora locais, e não como 
constituído de seres humanos animados de paixões semelhantes às 
dos ocidentais. Esta tem sido, na verdade, a atitude tipicamente 
europeia da parte dos europeus boreais para com as gentes tropi¬ 
cais e as suas culturas; mas não a atitude caracteristicamente por¬ 
tuguesa. E talvez para isto tenha concorrido o facto, salientado 
ainda por Tonynbee, de se ter a civilização ocidental — da qual 
insisto em separar o Português e, até certo ponto, o Espanhol — 
entregue à conquista do Oriente — inclusive de áreas tropicais —, 
animada pelo desejo de unificação económica do mundo, em torno 
do sistema económico europeu; sem que lhe importasse, por conse¬ 
guinte, acrescentar a transacções económicas seguidas de políticas 
— estas sob a forma de mandatos, tutelas, proletariados, quando 
não de puros e simples donínios quase sem transacção —as tran¬ 
sacções culturais acompanhadas de técnicas, nas quais se especiali¬ 
zou o Português ainda mais do que o Espanhol. E isto — como já 
procurei destacar em trabalho recente—, em grande parte, por ter 
sido a expansão portuguesa nos Trópicos menos etnocêntrica — de 
povo que tivesse por centro da sua actividade a sua raça e o seu 
sistema de cultura pretendidamente étnico — que cristocêntrica, isto 
é, de povo que se considerasse sociològicamente mais cristão do 
que europeu. Precisamente a política inaugurada por D. Henrique, 
embora dentro de pouco tempo o seu carácter de «política» tivesse 
desaparecido sob o de «atitude». 
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IV. A experiência portuguesa 
no Trópico americano 


A experiência portuguesa na América é parte de um complexo: 
a experiencia portuguesa nos Trópicos. Essa experiência incluiu a 
princípio o contacto do Português só com terras africanas; depois 
também com asiáticas; e, durante séculos, o contacto simultâneo 
desse europeu com regiões quentes do Oriente, da África e da 
América. 

São regiões pelas quais a sua predilecção se tem manifestado 
com a aparente força de uma vocação ou predisposição. Mais do 
que isto: quase com o rigor de uma sistemática de acção, precedida 
ou acompanhada de estudo, se não sempre científico, quase sempre 
paracientifico, das condições de natureza e de vida nas mesmas 
regiões e das possibilidades de nelas se desenvolver o esforço lusi¬ 
tano como num meio ou espaço, antes ideal, messiânico, desejado, 
que hostil ou grandemente desfavorável ao europeu: a atitude 
— esta última— de quase todos os outros europeus com relação 
aos Trópicos e à sua «patologia». 

Tendo sido um dos primeiros povos da Europa — talvez o 
primeiro— a ter contacto com a Terra Nova e com o extremo 
meridional da África do Sul, e havendo nas suas «bandeiras» tran- 
samericanas chegado ao Peru, atravessando terras frias, o Portu¬ 
guês parece nunca se ter empenhado com o seu melhor fervor em 
fixar-se em espaços nevoentos ou em adaptar-se a climas mais frios 
que o de Portugal. O seu clima messiânico ou ideal — a emigra¬ 
ção portuguesa para países frios, como os Estados Unidos, tem sido 
principalmente de açorianos — parece ter sido sempre mais quente 
que o de Portugal, Contra os próprios ventos frios da Espanha 
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se manifestou de há muito, significativamente, o seu folclore, jun- 
tando-os aos casamentos com espanholas tidas por mulheres menos 
ternas que as portuguesas ou as tropicais: «Da Espanha, nem bom 
vento nem bom casamento,» 

Por outro lado, o erudito Luís de Camões, n’Os Lusíadas, mais 
de uma vez se torna o intérprete desse gosto da sua gente pelos 
climas quentes e pelas terras ardentes; e do repúdio português 
pelas terras frias e pelas regiões nevoentas, Há n’Os Lusíadas um 
evidente pendor da parte do poeta para a idealização de paisagens 
claras e luminosas: aquelas cujo esplendor melhor se revela em 
ambientes tropicais. E, pela biografia desse grande português, tão 
típico da sua gente no modo aventuroso de ser, ao mesmo tempo, 
fidalgo e homem simples, guerreiro e poeta lírico, letrado e homem 
de acção, sabe-se que foi indivíduo alvo e louro, muito sensível aos 
encantos da mulher de cor: encantos a que se têm rendido nos Tró¬ 
picos tantos portugueses, assim ruivos como morenos, assim nórdi¬ 
cos como tocados de sangue semita, mesmo quando lhes tem sido 
dado escolher entre mulheres brancas e pardas; ou entre brancas e 
amarelas; e até entre brancas e pretas. Preferência notada na Baía 
dos primeiros séculos coloniais por viajantes franceses que visitaram 
a então capital do Brasil. 

Esse melanismo talvez seja inseparável do que se possa deno¬ 
minar pantropicalismo do Português, isto é, a tendência que a gente 
lusitana parece vir revelando mais do que qualquer outra da Europa 
para encontrar em terras ou climas quentes o ambiente ideal para 
a transeuropeização da sua actividade e até da sua cultura: espé¬ 
cie de paraíso perdido que as descobertas dos séculos XV e XVI 
lhe permitissem recuperar, a princípio —depois dos primeiros 
contactos, no. tempo do Infante, com a África negra—, principal¬ 
mente no Oriente; depois do século XVI, principalmente no Brasil, 
e quase sempre, subsidiàriamente durante essas duas fases, na 
África negra. Entretanto, desde os meados do século XIX, a África 
negra tomaria também as cores messiânicas aos olhos de portugue¬ 
ses^ com a velha fibra pioneira e o antigo gosto por aventuras nos 
lropicos-inclusive a aventura da evasão, da fuga, naquela época 
d ? afrancesamento e de anglicização das elites portuguesas, à pro¬ 
ximidade em que se passou a viver na Metrópole dos excessos mecâ¬ 
nicos e dos requintes ao mesmo tempo técnicos, cientificistas e 
«decadentistas» em arte e literatura, da Europa. Excessos, estes, 
que seriam duramente ridicularizados por um escritor português 
de génio, cuja figura avulta entre o Portugal da segunda metade 


do século XIX com um extraordinário relevo: Eça de Queirós. É que 
Queirós, sob a aparência de simples diletante em torno de assuntos 
sociológicos e históricos relacionados com Portugal — os da especia¬ 
lidade do seu amigo e, sob alguns aspectos, mestre, Oliveira Mar¬ 
tins—, fez às vezes, neste particular, obra de analista social arguto; 
e parece ter sido dos que começaram a compreender, no fim da vida, 
depois de ele próprio ter sofrido do mal do «francesismo» e um tanto 
do anglicisco, haver no passado da sua gente constantes capazes de 
concorrerem, bem reorientadas e rearticuladas, para um rejuvenes¬ 
cimento português, que se processasse sob um novo sistema de rela¬ 
ções dos portugueses modernos com aquele seu passado: com as 
sugestões mais fortes vindas daquele passado dinâmico outras cons¬ 
tantes dignas de serem revalorizadas estariam no pendor para con¬ 
tactos viris, másculos, renovadores de fidalgos portugueses com os 
Trópicos agrestes, como os africanos e sertanejos, como os do Bra¬ 
sil. Contacto antes capaz de avigorar energias europeias que de 
enfraquecê-las como os famosos contactos com o Oriente civilizado. 

Uma dessas sugestões que parece vir a evidenciar ou a revelar 
como que experimentalmente, no decorrer dos últimos cinquenta 
anos, a sua validez — ou o poder dinâmico de certoà mortos influí¬ 
rem sobre os vivos, como acreditava Comte ser tendência socioló¬ 
gica, pelo menos em certas sociedades —, está na constância, regu¬ 
laridade e sistematização das relações do Portugal europeu com os 
Portugais tropicais: relações que garantem ao mesmo Portugal a 
condição de cultura transeuropeia, sem a qual esta cultura corre o 
risco de perecer de claustrofobia, isto é, sob a angústia de ser asfi¬ 
xiada ou sufocada pela falta de outro ar, além do europeu. Pois o 
ar europeu, na verdade, nunca lhe bastou para a sua vida; e a 
angústia, o quase desespero que os «Eças de Queirós» vieram a 
sentir na segunda metade do século XIX, parece ter decorrido prin¬ 
cipalmente do considerável afastamento em que se viveu então inte¬ 
lectualmente em Portugal, da tradição portuguesa de contacto da 
melhor inteligência lusitana (o infante D. Henrique, Gil Vicente, 
Camões, Fernão Mendes Pinto, João de Barros, D. João de Castro, 
Garcia d’Orta, Padre António Vieira, Alexandre de Gusmão, Pom¬ 
bal, Lacerda, Garrett) com a realidade a que alguns têm chamado 
ültimamente luso-tropical. Isto é, uma realidade constituída pela 
inseparabilidade dos problemas portugueses de composição étnica 
e de organização social, das condições portuguesas de existência; 
e dos motivos portugueses de vida e das inspirações mais artísticas 
e literariamente válidas para portugueses, de suas bases ou projec- 
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ções tropicais: o Oriente, a América, a África tropicais ligadas de 
modo especialíssimo à experiência transeuropeia dos Portugueses, 

Esta experiência vem do século XV e não poderia ser hoje repu¬ 
diada sem que Portugal perdesse as suas características principais, § 

de uma forma que não ocorreria talvez a nenhum dos outros povos ; 

europeus que têm tido possessões ou domínio em áreas tropicais j 

— com excepção, até certo ponto, da Espanha, também muito presa 
a uma experiência transeuropeia em terras quentes, que lhe torna 
quase impossível viver de todo isolada dessa sua projecçao nos 
Trópicos; e da projecçao dos Trópicos, se não sobre a sua actualidade 
mais ostensiva, sobre aquela sua intra-história — para empregarmos 
a caracterização de Unamuno— que não é entre Espanhóis pas¬ 
sado inteiramente morto mas, de alguma maneira, vivo. 

Acresce que, se politicamente Portugal é hoje uma nação sepa¬ 
rada do Brasil que é a sua projecçao no Trópico americano, sob o 
aspecto cultural os dois tem sido ha mais de um século partes 
igualmente vivas da mesma realidade luso-tropical, ainda em pleno 
desenvolvimento. Desenvolvimento na América e desenvolvimento 
na África; e sobrevivência — que aqui só nos interessa sob o puro 
aspecto cultural — no Oriente. De modo que estamos — ao que 
parece — diante de um processo de formação de um terceiro homem 
ou de uma terceira cultura—, um homem simbiòticamente luso-tro¬ 
pical, uma cultura simbiòticamente luso-tropical — de que vem 
resultando uma realidade ainda inacabada; e que se tem formado 
por ter o Português ido ao extremo, em época decisiva para o seu I, 

desenvolvimento extra-europeu, de, como nenhum outro europeu até é 

hoje, ter renunciado à sua pureza, quer étnica, quer cultural, a favor 
de formas híbridas de homem e de cultura, das quais vêm partici¬ 
pando raças, ambientes e culturas tropicais transeuropeizadas pela 
presença, entre elas, do Português. Este português há séculos que não 
age sozinho como português ido da Europa pára os Trópicos; mas tem 
a colaborar com ele, na criação de formas biológica e sociologica¬ 
mente híbridas — luso-tropicais — de homem, de comportamento e 
de cultura, nao só os seus descendentes (conservadores e renovadores, 
nos Tropicos, da parte lusitana daquela étnica e daquela cultura), 
como europeus de outras origens, integrados no que o processo de 
transeuropeização tem de essencial. No último caso, a parte étnica do 
processo vem perdendo toda a sua importância sob a acção da parte 
cultural, que é a que decisivamente tem caracterizado o processo, j 

podendo-se até incluir em agentes de expansão de formas luso-tro* í.: 

picais de homem e de cultura noutras Áfricas, que não hoje portu¬ 


guesas, descendentes de escravos africanos que, no Brasil, adquiri¬ 
ram comportamento e cultura luso-tropicais; e regressando, livres, 
à África, durante o século XIX, introduziram na África formas 
luso-tropicais de homem, de comportamento e de cultura. 

De alguns desse casos, deveras interessantes, de presença, ainda 
hoje, nas Áfricas inglesa e francesa, de formas luso-tropicais desen¬ 
volvidas no Brasil, de homem, de comportamento e de cultura, um 
pesquisador francês, em fraternal colaboração com um colega bra¬ 
sileiro cujas ideias lhe teriam despertado perspectivas novas na 
observação de influências europeias na África negra, M. Pierre 
Verger, reuniu evidências que confirmam generalizações do mesmo 
investigador brasileiro voltado, há anos, com especial atenção, para 
o estudo do assunto. São casos de importância considerável por 
parecer não haver outros, de conservação na África de formas de 
comportamento e cultura semieuropeia, semitropical, num equilíbrio 
semelhante ao brasileiro, como semelhantes ao brasileiro são outras 
interpenetrações de raça e culturas europeias com raças e culturas 
tropicais, características do Oriente e da África portuguesa. Se 
tais formas de cultura e de comportamento vêm por si mesmas 

— isto é, por espontâneo apego aos valores característicos dessas 
culturas, da parte de descendentes de antigos escravos africanos no 
Brasil —■ resistindo, na África, a absorções totais por outras cultu¬ 
ras, é que parece haver naquelas formas alguma coisa que talvez as 
torne polivalentes nos Trópicos, em fases de alteração de vida e de 
culturas tropicais sob a influência da europeia, pelo facto de expri¬ 
mirem ou representarem uma integração de valores europeus com 
tropicais, em correspondência com os principais desejos, necessi¬ 
dades, ou solicitações de grupos ou comunidades em fase de tran¬ 
sição da pura tropicalidade à tropicalidade fecundada pela influên¬ 
cia ou pela presença europeia. 

Essa integração não há evidências de ter sido alcançada nas 
mesmas circunstâncias nem por Ingleses nem por Franceses, nem 
por Holandeses, Alemães e Dinamarqueses, nem sequer por Italia¬ 
nos, nos seus contactos mais demorados e sistemáticos com popula¬ 
ções e culturas tropicais: só por portugueses e talvez, com menor 
intensidade, mas com igual disposição de ânimo para a vida tran¬ 
seuropeia, nos mesmos Trópicos, como vida normal e capaz das mes¬ 
mas expressões de cultura que dentro dos confins europeus, pelos 
Espanhóis. Parece-me igualmente nítida — sociologicamente nítida 

— essa disposição de ânimo espanhol para o que se pode denomi¬ 
nar, com D. Mariano Picon-Salas, de «equilíbrio» entre «a destrui- 
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ção» causada pelos mesmos Espanhóis no Trópico americano e «las 
adquisisiones nuevas», isto é, o aproveitamento de valores indo-tro- 
picais por eles realizado. Tais valores foram incorporados, através 
da mestiçagem e da assimilação, à cultura espanhola, que assim se 
expandiu quase tanto como a portuguesa em cultura simbiótica a 
que poderíamos chamar hoje hispano-tropical, como não podemos 
chamar cultura anglo-tropical à de Jamaica ou à das Rodésias; nem 
galo-tropical à de Martinica ou à do Senegal. 

Aqui tocamos no que talvez seja o essencial da diferença entre 
os dois processos de contacto demorado e sistemático dos Euro¬ 
peus, desde o século XV, com os Trópicos, em geral, o desde o 
século XVI, com o Trópico americano em particular: o processo 
hispânico — do qual o português se apresenta como a intensificação 
máxima no sentido, por assim dizer, pantropical, de completar o 
hispano o seu destino ou a sua missão extra-europeia de povo ou 
cultura inquietamente europeia, integrando-se em espaços tropicais, 
não como em espaços de todo hostis à sua raça e à sua cultura, mas 
como em espaços, para o Português, e mesmo para o Espanhol, sob 
vários aspectos ideais; e o processo não-hispânico, que tem consis¬ 
tido na dominação e exploração de recursos e populações tropicais 
por europeus de outras origens, aos quais tem faltado — a não ser 
eni indivíduos excepcionais — o ânimo e gosto pela integração nos 
Trópicos; a disposição confralernizante para com os valores tropi¬ 
cais quer de raça, quer de cultura; o empenho para outra utiliza¬ 
ção desses valores, se não a voluptuosa, a comercial, a económica, 
a estratégica. Do que há de essencial nessa diferença se apercebeu 
há um século um historiador mexicano, D. Lucas Alaman, cuja apo¬ 
logia do método hispânico de agir no Sul do continente americano 
vem resumida no capítulo segundo do estudo de D. Mariano Picon- 
■Salas sobre «tres siglos de historia cultural hispanoamericana», 
intitulado De la conquista a la independencia; e publicado também 
no México, em 1944. Para Alaman -resumido pelo historiador 
venezuelano , o Espanhol na América, «a diferencia dei inglês, 
quizo incorporarse formas indígenas», que eram formas — acres¬ 
cente-se — na sua predominância, tropicais de vida, comportamento, 
cultura. Sendo assim, enquanto a colonização da América por Ingle¬ 
ses teria sido «mero desplazamento europeo hacia menas tierras», 
o Espanhol teria feito brotar na América, «sobre um subsuelo autoc- 
tono primário» uma cultura nova — a hispano-americana. Hispano- 
■americana, segundo a concepção de Alaman na sua Historia de 
México (1849-1852), revivida, quase um século depois, em ensaio 


magistral, por Pícon-Salas; hispano-tropical, diríamos hoje, embora 
com o risco de não incluir na generalização toda a América de colo¬ 
nização espanhola. Mas, sem que esse risco importasse em desaten¬ 
ção para o Espanhol, tal como este se comportou em algumas áreas, 
da parte dos que pretendemos interpretar as relações dos Europeus 
com os Trópicos, sugerindo o contraste da atitude hispânica com a 
não-hispânica; e sugerindo-a de forma de tal modo sistemática que 
nos fosse possível falar numa hispano-tropicologia e, particularmente, 
numa luso-tropicologia, que se especializasse no estudo, na descrição 
e na tentativa de explicação do que vem sendo o método hispânico, 
particularmente o lusitano, de desenvolvimento de populações e cul¬ 
turas nos Trópicos, simbióticas na sua maneira especialíssima de rea¬ 
lizar íntima e profunda integração dos valores europeus com os tropi¬ 
cais. Reponta nítido um facto: o de que, fora dos espaços tropicais e 
subtropicais da América, pouco se apresenta, nas próprias áreas de 
colonização espanhola, de original ou novo como cultura, ou como 
tipo humano; de novo, de transeuropeu, de extra-europeu. Muito do 
que na cultura da Argentina ou do Uruguai ou do Chile mais frios 
se distingue por excelência técnica ou primor intelectual se apre¬ 
senta como excelência ou primor antes quase-europeu ou subeuropeu 
que como afirmação transeuropeia ou extra-europeia — o que de 
modo algum implica em manifestações antieuropeias — de tipo 
étnico, novo pela mestiçagem; e de configuração cultural, nova 
pela profunda interpenetração entre valores europeus e valores tro¬ 
picais de cultura. 

Em lúcido comentário às ideias de Alaman, apologéticas do 
método espanhol de colonização da América em oposição ao método 
inglês, o historiador Picon-Salas expõe ideias que coincidem com 
um critério por mim sugerido desde 1938, para uma possível inter¬ 
pretação do processo socialmente ecológico de ocupação de áreas 
tropicais por Portugueses, em contraste com o processo, também 
socialmente ecológico, de ocupação e invasão das mesmas áreas, por 
europeus de outras origens: coincidência que muito me honra. O 
ensaísta venezuelano diria espanhol onde eu tenho dito português ou 
hispânico no sentido de ibéricoi; pois a sua tese é precisamente a de 
que «si los britânicos fueron buenos colonizadores cuando, como en 
la America dei Norte, en el Sur de Australia e en Nueva Zelandia 
encontraron tierras de clima templado donde parecia facil trasladar 
los costumbres y el estilo de vida de la metrópoli, no desplegaron 
igual esfuerzo en sus colonias dei tropico. Nunca fueron equipara- 
bles las tradiciones de vida europea, de cultura y refinamiento inte- 
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lectual con que Espana marco su huella en Cuba y Puerto Rico con el 
inferior estilo de factoria que en las mismas aguas dei Caribe man- 
tuvo la britanica Jamaica». E lembra que «documentadamente ha 
estudiado este problema el escritor cubano Ramiro Guerra en su 
valioso libro Azúcar y poblacion en las Antillas — \mo , na ver¬ 
dade, capital, para os estudos de hispano-tropicologia que vinham 
a sistematizar-se em ciência: tão essencial a esses estudos quanto 
alguns dos brasileiros. É que, ao contrário do Espanhol e, princi¬ 
palmente, do Português, nos Trópicos tanto americanos como asiá¬ 
ticos, o inglês «prefirió mantener-se al margen de los grupos alóge- 
nos, sin outra relacion casi con ellos que la de patron a siervo». E 
ainda nos lembra —um tanto apologético da colonização espa¬ 
nhola, por algum tempo vítima de excessos de crítica desfavorá¬ 
vel e sociologicamente má, e toda da parte de vários hispano-ame¬ 
ricanos— o ensaísta venezuelano, não terem saído da «Jamaica 
tórrida, buena produtora de ron y de cana de azúcar» nem um 
Hostos nem um Rizol que, como em Porto Rico e nas Filipinas his¬ 
pânicas fossem intérpretes de nacionalidades nascentes. E ainda: 
«Domesticar la tierra caliente, llevar una cultura urbana hasta los 
climas más desapacibles y duros de la America Tropical —Car- 
tagena de índios, Panamá, Guaaquil, etc. — fué una hazana espa- 
nola, lograda con la pobreza de médios técnicos que existieron entre 
los siglos XVI y XVII.» 

Aliás, a referência que aí se fez aos climas tropicais como, em 
alguns casos, «desapacibles y duros», é contrária à ideia, domi¬ 
nante entre europeus do Norte, de terem esses climas sempre con¬ 
corrido para o amolecimento da energia europeia em áreas quentes, 
em vez de se terem, por vezes, estremado em desafios a essa ener¬ 
gia, como no Oriente, na África e na própria América. Quem ainda 
hoje visitar Goa e Moçambique depara com ruínas, sem nenhum 
exagero monumentais, de obras em que se exprime de modo verda¬ 
deiramente grandioso, naquelas áreas tropicais, a energia portu¬ 
guesa; a qual só foi contrariada, de modo considerável, naqueles 
arrojos (nos quais se exprimia o ânimo de permanência ou a von¬ 
tade de plena integração nos Trópicos) pela malária —como, 
alias, a energia francesa no Panamá e parece que a alemã em 
Catuca no Norte do Brasil. E à Amazónia — trópico americano 
de clima tropical do pior — sabe-se ter chegado com o mesmo vigor 
a energia hispânica: espanhola, em Barinas, San Carlos, Ospino, 
Guanare, no alto Orinoco, no Norte paraguaio; portuguesa no alto 
Amazonas (onde a engenharia portuguesa levantou em plena selva 


o Forte do Príncipe da Beira) e no centro de Goiás e de Mato 
Grosso, aonde igualmente se fundaram cidades, vilas e lavouras 
portuguesas, em resposta aos desafios de um clima tido por inumano 
por outros europeus. Tivesse o Português ou o Hispano podido apare¬ 
lhar-se científica e tècnicamente entre os séculos XVI e XVIII, contra 
a malária, e as suas instalações urbanas e não apenas agrárias nos 
Trópicos teriam alcançado, talvez, uma grandeza julgada impossível, 
em espaços quentes, pelos Europeus da mesma época: sempre margi¬ 
nais nos seus contactos com os Trópicos; transitórios; sem ânimo 
para em tais espaços levantarem igrejas, mosteiros, colégios, palá¬ 
cios, residências — e não apenas fábricas — como os erguidos pelos 
Hisapnos, dos quais os Espanhóis — excedendo-se, neste ponto, aos 
Portugueses— chegaram a levantar ou fundar universidades em 
plenas áreas tropicais: desdenhosos de quanto mito norte-europeu 
já circulasse então contra as possibilidades de se desenvolverem em 
climas quentes as formas mais elevadas de cultura intelectual, moral 
e artística. 

Contemplando a América do Sul, tal como ela viria a apre- 
sentar-se no começo do século XX a olhos criticamente norte-euro¬ 
peus, James Bryce chegou a generalizar, como que investido da 
missão de confirmar, já no século actual, aquela descrença em pos¬ 
sibilidades julgadas por muitos norte-europeus tão remotas: «Cli- 
mate has told for much in compelling the inhabitants of the colder 
regions to work hard and enobling those of the hotter to take life 
easily.» Pelo que «the tropical States have on the whole lagged 
behind the temperate ones...» 

O que não impediria o México e Cuba, a Venezuela, o Brasil 
de virem a ultrapassar a Argentina, o Chile e o Uruguai, em afir¬ 
mações de vigor cultural resultante da integração de energias his¬ 
pânicas era áreas em grande parte rudemente tropicais nas suas 
'condições de vida. Bryce hoje teria, talvez, de rectificar-se a si 
mesmo; e reconhecer com outros anglo-saxÕes, como o anglo-ameri¬ 
cano Charles Morrow Wilson no livro The Tropics: World of 
Tomorrow , (N. I., 1951), que dos Trópicos, hoje habitados por 
populações mestiças cuja cor — ao contrário da arianização sonhada 
por alguns arianistas— «tend to grow darker» --muito há que 
esperar, sob vários aspectos culturais— artísticos, médicos, inte¬ 
lectuais, industriais, agrários —, ainda que o esforço humano— 
em grande parte de mestiços — venha precisando de enfrentar, em 
áreas como as hispano-tropicais, obstáculos imensos: terras ácidas, 
como em parte considerável do Brasil amazônico, por exemplo; 
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doenças das chamadas tropicais, contrárias tanto ao desenvolvimento 
humano como ao de animais e vegetais úteis. Desafios, todos esses, 
à capacidade dos povos tropicais para vencerem nos espaços por 
eles ocupados, obstáculos que, sendo consequências do clima, não 
são imposições obsolutas do mesmo clima, mas problemas de solu¬ 
ção possível através de uma ciência e de uma técnica que se liber¬ 
tem das suas convenções norte-europeias e considerem ecologica¬ 
mente tais problemas como se apresentam em condições tropicais 
de vida. 

Talvez, no desenvolvimento dessas especializações —dessas 
adaptações de ciência ou técnica norte-europeia ou anglo-americana 
a condições tropicais de vida — o moderno povo hispano-tropical 
que mais venha avançando em experimentos úteis aos demais povos 
na mesma situação ecológica e da mesma tradição cultural, seja o 
brasileiro de formação principalmente lusitana. O que talvez seja 
devido ao facto de o Português possivelmente se ter compensado da 
sua inferioridade, em relação ao Espanhol, quanto a recursos de 
instrução acadèmicamente universitária nos Trópicos —recursos 
que madrugaram na América Espanhola—, por meio de experi¬ 
mentos extra-académicos que, desde o período colonial, fizeram de 
mosteiros como o dos Beneditinos, no Rio de Janeiro, e de hortos 
botânicos, como o de Olinda, e de engenhos como o de Muribeca 
— onde o erudito Morais estudou, ainda na época colonial, altera¬ 
ções sofridas pela língua portuguesa no Brasil —, centros de expe¬ 
rimentação científica era torno de problemas peculiares aos Trópi¬ 
cos; ao Brasil ou à América tropical. Ao desenvolvimento de formas 
de vida, de economia e de cultura hispânicas e cristãs em espaços 
tropicais. Tais os experimentos dos Beneditinos no Rio de Janeiro, 
em torno dos quais os tipos étnicos — os negros, os cafusos, os 
mulatos — mais capazes de trabalho eficiente ou de actividade inte¬ 
ligente no Brasil. Ou os experimentos em torno de plantas tropicais 
capazes de serem utilizadas no tratamento de doenças dominantes 
no Brasil, rebeldes a remédios europeus. Ou, ainda, aqueles outros 
em torno de alimentação de homens e animais empregados no tra¬ 
balho agrário. Ou — mais ainda — os estudos de José Bonifácio 
sobre minerais brasileiros: estudos extra-académicos realizados no 
Brasil, que lhe valeram consagração académica na Europa, inclu¬ 
sive o título de doutor que lhe deu acesso à cátedra na Universi¬ 
dade de Coimbra. 

Ainda há pouco, depois de visitar a Venezuela, escreveu um 
brasileiro ilustre, que é também um dos homens de hoje que melhor 


conhecem os problemas sul-americanos de economia, o Sr. Assis 
Chateaubriand (Diário de Pernambuco , 28-7-55), ter verificado 
basear-se a moderna pecuária venezuelana «em três mananciais 
brasileiros, melhor utilizados ali que no Brasil, onde o Português 
ou o Brasileiro os desenvolveu, demonstrando as suas virtudes eco¬ 
lógicas; o capim de Angola, o capim Jaraguá e o gado Gyr», E 
acrescentava na sua correspondência de Caracas para os Diários 
Associados do Brasil; «Só vendo a lavoura venezuelana em Turem 
se pode ter ideia do modo como as estações experimentais e o labo¬ 
ratório aqui (na Venezuela) tratam aquelas gramíneas brasileiras. 
Tanto o Jaraguá, como o capim de Planta ou de Angola (esse é aqui 
chamado em inglês Pará grass) são gramíneas luxuriantes e ricas. 
Uma e outra são capazes de alimentar grande número de cabeças 
de gado por hectare.» E ainda: «Depois de dezenas de anos de ten¬ 
tativas de formação de uma pecuária nacional com as linhagens 
bovinas europeias, convenceram-se os zooteenistas venezuelanos de 
que, sem uma precentagem de rusticidade, não fora possível obter 
uma pecuária adaptável às condições locais», isto é, tropicais. Esses 
zooteenistas «foram buscar a experiência brasileira, ou seja, de um 
país também tropical, onde depois de se haver tentado tudo em 
matéria de pecuária, se acabou no zebu cruzado como o padrão de 
uma pecuária própria para a nossa terra, ao invés de uma pecuária 
europeia ou asiática». 

Trata-se de uma das soluções obtidas por ciência ou técnica 
luso-tropical através de meios çaracteristicamente luso-tropicais de 
pesquisa ou experimentação extra-académica para problema econó¬ 
mico comum aos Trópicos; e dos quais, vizinhos hispano-tropicais 
do Brasil, como os modernos venezuelanos, se têm utilizado, às 
vezes com maior esmero ou perícia do que no próprio país de ori¬ 
gem. 0 ponto, entretanto, a ser fixado aqui é que, entre os portu¬ 
gueses colonizadores dos Trópicos, a ausência, nas áreas, quer orien¬ 
tais e africanas, quer americanas por eles ocupadas, de universidades, 
não tem necessàriamente significado entrave ao desenvolvimento de 
ciências e técnicas adaptadas à análise e à tentativa de solução de 
problemas tropicais peculiares a essas áreas; ou às condições tro¬ 
picais em que têm sido obrigadas a viver instituições ou valores 
europeus ou boreais, importados ou trazidos pelos Portugueses 
para essas mesmas áreas. Ao contrário: a ausência, sob vários 
aspectos lamentável, de tais universidades que em áreas luso-tropi¬ 
cais teriam sido, como nas de colonização espanhola da América, 
centros de ciência ou de saber europeu nas suas formas mais orto- 
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doxamente académicas, importou, por outro lado, em favorecer, 
entre os Portugueses estabelecidos nos Trópicos, o desenvolvimento 
de audácias experimentais em que, de modo empírico, se conside¬ 
rariam problemas tropicais em toda a sua tropicalidade e se pro¬ 
curaram soluções extra-académicas e extra-europeias para tais pro¬ 
blemas. Audácias que viriam até aos dias já nacionais do Brasil, 
exprimindo-se, fora ou antes de universidades — as universidades 
que a América Portuguesa só viria a ter depois de já ostensivamente 
adulta na sua condição nacional—, em experimentos, criações e 
sistematização científicas de repercussão, se não universal, ameri¬ 
cana. Mesmo sem se recordar a obra de mineralogista de José Boni¬ 
fácio de Andrada e Silva, o chamado «patriarca da independência 
brasileira», e a de filólogo, de Morais, do Dicionário , podem ser 
sem favor incluídas entre trabalhos americanos coroados por aquela 
repercussão consagradora, a sistemática jurídica de Teixeira de 
Freitas, adoptada em vários pontos pela Argentina e pelo Chile; as 
pesquisas de africanologista, especializado no estudo de formas afro- 
brasileiras de comportamento e de cultura, de Nina Rodrigues; as 
investigações folclóricas de Sylvio Roraero; as indagações antro¬ 
pológicas e antropométricas de Roquette Pinto; as médicas de 
Osvaldo Cruz; os experimentos aeronáuticos de Santos Dumont; os 
agrários de Manuel Cavalcanti em torno da cana de açúcar; os eco* 
nomicos, de «valorização do café»; os históricos de Varnhagen, Oli¬ 
veira Lima, Capristano de Abreu; as explorações do Brasil central 
realizadas pelo sertanista-geógrafo Cândido Rondon. Diante do que, 
James Bryce, ao visitar o Brasil em 1911 —quando já iniciados 
ou realizados alguns desses experimentos ou estudos brasileiros, 
vários deles em torno de assuntos tropicais, americanos, regionais, 
pela primeira vez considerados com objectividade científica—, se 
acertou, ao lamentar o facto de serem então «learning and the 
abstract side of natural Science undervalued in a country which 
has no university, nothing more than faculties for teaching the practi- 
cal subjects of law, medicine, engineering and agriculture», foi um 
tanto leviano ao afirmar dos Brasileiros terem «a quick susceptibi- 
lity to ideas, like that of Frenchmen or Russians, but have not so far 
made any great contributions to Science, philology, or history», o 
que lhe pareceu «deficiency of a taste for and intereset in branches 
of knowledge not directly praticai...» 

Ainda mais leviano, neste particular, foi o economista anglo- 
americano, Roger Babson, no seu livro The Future of South Ame¬ 
rica (Boston, 1815), ao acolher de «um dos seus amigos» brasilei¬ 
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ros o reparo malicioso: «There is something here in the tropics 
which takes the ginger out of all of us. Did you ever hear of a 
great inventor, artist, writer, or any other man of real note who did 
his work in the tropics?» No Brasil já havia toda uma legião; nos 
países espanhóis da América tropical, outros tantos. Babson e os 
seus amigos ignoravam-nos. Mas os Trópicos já haviam produzido 
ou continuavam a produzir obras notáveis. 

Ao mesmo sentido prático de resolver problemas tropicais de 
economia, de arquitectura e de convivência humana peculiares às 
terras onde o Português decidiu radicar-se, desde os seus primeiros 
contactos com a índia —aí se iniciou, aliás, por iniciativa de 
Afonso de Albuquerque, a sua política dos casamentos mistos ou 
luso-tropicais —, parecem ter obedecido outras das iniciativas do 
Português que lhe dão categoria de pioneiro entre os colonizadores 
europeus dos Trópicos; e pioneiro cujas antecipações se apresentam 
hoje, considerada na sua justa perspectiva, como impulsos — ainda 
em expansão — das relações da Europa —em geral, e não apenas 
de Portugal, nem somente da Ibéria— com os Trópicos; e de 
umas areas tropicais com as outras. Do Trópico americano com a 
África, por exemplo; e com o Trópico asiático. Para o desenvolvi¬ 
mento de tais relações muito concorreu o sistema de trabalho — o 
escravo — de que o Português, como fundador da moderna agri¬ 
cultura nos Trópicos, julgou essencial utilizar-se, seguindo mais o 
exemplo que o método árabe de escravidão — o de relações pes¬ 
soais, patriarcais, familiares, dos senhores com os cativos—, que 
iniciando o método impessoal, característico da escravidão indus¬ 
trial ou da semiescravídão: o método seguido principalmente pelo 
Norte-Europeu nas suas empresas nos Trópicos. O que não importa 
em afirmar-se daquele tipo mais pessoal e menos industrial de escra¬ 
vidão que não implicasse por vezes em crueldade da parte dos 
senhores para com os escravos, do mesmo modo que para com 
esposas e filhos. Parece, entretanto, ter o sistema pessoal de escra¬ 
vidão, seguido em sociedades hispano-tropicais e, particularmente, 
em luso-tropicais, por sugestão talvez de exemplos árabes, concor¬ 
rido de modo por que não concorreu o tipo mais industrial de 
escravidão ou semiescravidão —mesmo quando se requintou em 
não permitir ao patrão castigar o escravo, como o senhor ao filho 
dentro da disciplina patriarcal—, para a integração do africano 
nas sociedades e culturas hispano e luso-tropicais, das quais o mesmo 
africano se tornaria, com relativa facilidade, participante, a des¬ 
peito da sua condição de escravo. 



À escravidão, de que o Português se utilizou tão largamente 
na América, para fundar no Brasil a agricultura moderna dos Tró¬ 
picos, repita-se que o munido moderno deve uma série de vigorosos 
impulsos culturais que modificaram quase de repente o antigo sis¬ 
tema de relações entre áreas: não só entre a 'Europa e o Trópico, 
em geral — acentue-se mais uma vez —, como entre áreas tropi¬ 
cais. Áreas que, de outro modo, se teriam conservado menos relacio¬ 
nadas, com prejuízo para as suas populações: para a alimentação, 
a recriação e o bem-estar dessas populações. O Português, empe¬ 
nhado em desenvolver principalmente a lavoura tropical da cana de 
açúcar, concorreu para o desenvolvimento de lavouras então anci¬ 
lares da de cana de um modo que veio beneficiar populações e 
economias tropicais, vitimas do seu próprio isolamento ou da sua 
própria inércia. 

O geógrafo inglês professor R. J. Harrison Church, na sua 
Modern Colonization (Londres, 1951), destaca, a pág. 20 desse 
livro, ter sido com o fim de alimentar na África escravos que seriam 
enviados para o Brasil, e para a alimentação desses grupos consi¬ 
deráveis de africanos durante a viagem da África para a América, 
que o Português introduziu na África Ocidental «vasto número de 
plantas novas» («a vast number of new plants»), como —dentre 
«as mais importantes» — a mandioca, a batata doce, o milho, o 
coco, frutas cítricas; e as laranjas, provavelmente vindas directa- 
mente de Portugal. Mais tarde —acrescente-se ao professor 
Church—, o cacau. Fosse qual fosse o motivo para a introdução de 
tão valiosas plantas alimentares da América tropical na África 
— introdução a que correspondeu a transplantação de vegetais da 
África e da Ásia tropicais, e não apenas da Europa temperada 
para as terras quentes da América, como a mangueira, a jaqueira, 
a caneleira, a fruta-pao, coco da índia —, o certo é que a acção do 
Português como modificador da ecologia vegetal da África, da 
América, da própria índia — onde introduziu o cajueiro, em bene¬ 
fício de populações humanas e animais e de economias e culturas, 
vítimas, algumas delas, da escassez ou penúria de alimentos — foi 
talvez o movimento mais considerável no sentido da modificação de 
distribuição intratropical de vegetais úteis ao homem. 

Ao mesmo tempo parece caber ao Português o mérito de ter 
sido com o Espanhol e, talvez, mais que o Espanhol, o europeu que 
pioneiramente levou dos Trópicos para a Europa maior número de 
valores e técnicas capazes de alterar a vida, a economia, a cultura 
europeias, no sentido da sua tropicalizaçao: processo que se tem, 


até aos nossos dias, exprimido na própria modificação do traje 
europeu de Verão — o moderno slack, por exemplo. Essa modifi¬ 
cação, realizada pioneiramente pelo Português na índia, valeu-lhe 
a crítica de ingleses, para os quais a dignidade imperial dos euro¬ 
peus nos Trópicos não devia implicar em alteração do seu traje no 
sentido da sua adaptaçao a condições tropicais: a atitude portuguesa 
no Oriente, segundo reparo, de viajantes europeus não-portugueses 
que visitaram então aquelas áreas orientais marcadas pela presença 
de Portugueses residentes no Trópico asiático, e não transientes 
nele, à maneira de outros europeus, Tanto que, à adaptação do 
traje às condições tropicais, juntaram ali o gosto pela construção de 
igrejas, mosteiros, residências sólidas, em cuja arquítectura também 
começou a exprimir-se o desejo de combinar valores e técnicas ibé¬ 
ricas com valores e técnicas orientais ou tropicais de construção. 
Várias dessas combinações, simbiòticamente luso-tropicais, realiza¬ 
das como que experimentalmente na índia — e, mesmo assim., de 
forma às vezes monumental —, o Português trouxeras para o Tró¬ 
pico americano, onde elas, com aspecto menos pomposo, talvez, mas 
igualmente sólido, se tornariam parte de toda uma sistemática de 
ocupação europeia do Trópico com objectivos de residência, de per¬ 
manência, de estabilidade. A casa-grande da residência senhorial do 
sènhor de engenho no Brasil tropical foi —pensamos alguns— a 
principal das expressões desse objectivo ou desejo português de per¬ 
manência no Trópico americano; ou de simbiose luso-tropical na 
América. 

A generalização do professor Church de que «although whíte 
settlers have affected the pattern of many tropical colonies, it remains 
true ,that most colonization is hy association and is economic in 
character», nao se aplica ao que vem sendo o processo português 
de transeuropeizaçao dos Trópicos, e, ao mesmo tempo, de tropi- 
ealização dos Europeus e dos seus descendentes fixados nos mes¬ 
mos Trópicos; e também da própria cultura matriz portuguesa 
enraizada na Europa e de culturas europeias com ela mais relacio¬ 
nadas, através de meios de convivência intra-europeia. Todas essas 
culturas têm sido afeetadas pela tropicalizaçao do Português nos 
seus gostos de vida e nos seus estilos de vida; inclusive, o gosto pelo 
maior uso cie roupa íntima, de algodão ou tecidos tropicais, usados 
para camisas, ceroulas, etc. —que parece datar dos primeiros con¬ 
tactos do Português com o Oriente tropical, embora o Inglês pre¬ 
tenda ter sido o introdutor do pijama no moderno vestuário domés¬ 
tico do Europeu. Da rede, porém— da rede característica do 







Trópico americano —, o Português é que parece ter sido o principal 
propagador na Europa e na África e noutras áreas tropicais que a 
desconheciam. 

Note-se, aliás, que o professor Church admite, entre as excep- 
ções à sua afirmativa de ter a colonização sido, na sua maior parte, 
apenas «by association» e simplesmente «economic in character», 
o caso, na verdade extraordinário para se ter verificado em 
parte ou região já civilizada do Oriente tropical — de Goa — que 
destaca ser caracterizada por «considerable intermarriage» — resul¬ 
tado como se sabe, de política planeada, dirigida e inaugurada por 
Afonso de Albuquerque há quatro séculos ■— e por um «esprit» no 
qual ainda hoje se reflecte o antigo fervor missionário que animou 
os primeiros contactos do Português tanto quanto os do Espanhol 
com os Trópicos, juntando ao «carácter económico» da colonização 
dessas áreas, impulsos culturais e psíquicos de outra natureza. Daí 
o desenvolvimento de Goa num complexo que o geógrafo inglês 
reconhece reflectir as características tanto de Europeus como de 
Orientais: «which reflects the characteristies of both peoples.» 

Outro não tem sido o sentido do desenvolvimento do Brasil 
— complexo hoje, de ecologia e de cultura luso-tropicais, em que se 
juntam a contribuições e características europeias até agora decisi¬ 
vas, as de duas fortes culturas e populações tropicais: a ameríndia 
e a africana; enquanto nas modernas províncias da África portu¬ 
guesa o complexo luso-tropical — simbiose sócio-cultural ou étnico- 
-cultural e não simples «associação» depuro «carácter económico» — 
se tem constituído de modo a reflectir características africanas e, 
em algumas áreas, também indianas, de cultura e de etnia justa¬ 
mente com as europeias e dentro de configuração, até o momento, 
decísivamente europeia e crista de cultura. Cultura, é claro, no 
sentido sociológico. Isto a despeito desse processo simbiótico ter sido 
perturbado por vezes, em áreas como Moçambique, pelo con¬ 
tagio das suas populações brancas com as populações intransigen¬ 
temente europeias das Hodésias e da África do Sul; e também em 
Angola, em subareas de exeepção, como a constituída pela poderosa 
Companhia de Diamantes, cujos líderes portugueses parecem ser 
adeptos da política belga ou inglesa de «associação» com «segrega¬ 
ção» dentro de objectivos quase exclusivamente económicos de ocupa¬ 
ção ou exploração dos Trópicos por Europeus. 

^Embora ainda se discuta o problema biossocial de ser ou não 
possível a brancos permanecerem nos Trópicos, como residentes 
depois da terceira geraçao, o Português tem-se fixado 'em 1 áreas 


tropicais com objectivos de permanência e posto em harmonia com 
os ambientes extra-europeus aí encontrados, sem se preocupar — a 
não ser por exeepção: quando procura imitar nórdicos ou sofre a 
pressão de nórdicos sobre o seu comportamento — com a sua pureza 
étnica per se, embora em alguns casos a ocupação lusitana das mes¬ 
mas áreas tenha assumido, desde o século XVI, carácter aristocrático, 
como na índia e em Pernambuco, por exemplo. Mas aristocracia 
antes de família ou de casta familiar, constituída pela endogamia, 
que étnica ou preocupada com a pureza absoluta de sangue europeu. 
Ao contrário-: animada desde os seus começos de tendências para a 
idealização de casamentos mistos, luso-tropicais, sempre que repre¬ 
sentado o stock tropical por expressão de nobreza ou de' equivalen¬ 
tes de nobreza enropeia: filhas de caciques ameríndios intituladas 
princesas, por exemplo. Guerreiros também ameríndios enobrecidos 
com títulos de «capitães» ou «alferes». 

Há quem pense, como I. Schivídetzky, no seu estude Grmdzüge 
der Volkerbiologie —traduzido do alemão para espanhol por Heri- 
berto F. March, sob o título de Etnobiologia —• Bases para el estúdio 
biologico de los pueblos y el desarrollo de las sociedades (México, 
1955) — que há limites naturais para a expansão do homem do 
Norte da Europa, ao qual seria quase impossível a estabilização em 
massa nos Trópicos. 0 impaludismo agiria como um dos impedi¬ 
mentos, por assim dizer, ecológicos, a essa estabilização de deter¬ 
minado tipo etnobiológico de homem em espaço ou área tropical; e 
a favor de outros, desde que parece hoje a alguns especialistas 
médicos que «a pigmentação da pele» não é estranha à «resistência 
a esta enfermidade», antes se mostra «direotamente relacionada» 
com ela. 0 Português, em particular, como o Hispano, em geral, por 
serem Portugal e as outras Espanhas, em parte considerável da sua 
população, gente morena, penetrada de sangue judeu e, principal¬ 
mente, mouro, viria oferecendo maior resistência ao impaludismo 
tropical que outros europeus desejosos de se estabalecerem em espa¬ 
ços tropicais; e por esse, critério se explicaria, até certo ponto, o seu 
triunfo de estabilização em tais regiões. Além do que, para a resis¬ 
tência a doenças tropicais, possivelmente correlacionadas com a pig¬ 
mentação, estaria o Português sendo auxiliado pelo seu gosto pelo 
casamento com a mulher de cor, criador de híbridos luso-tropicais 
que já parecem constituir um tipo especificamente biocultural na 
sua figura, no seu comportamento, na sua cultura. É ainda Scbivi- 
detzky que, no seu mesmo ensaio, Etnobiologia, destaca dos euro¬ 
peus do Norte não parecerem sentir repugnância — isto é, repug- 


100 


101 



nância física — pelas mulheres ide cor: de outro modo náo se teriam 
produzido populações mestiças na África do Sul e na Indonésia. O 
que lhes tem repugnado — ponto por mim já salientado em ensaio 
publicado no Rio de Janeiro, em segunda edição, em 1933 — é a 
união legítima com tais mulheres, «o matrimónio seguido de todas 
as suas consequências biológicas e, principalmente, com propósitos 
de convivência permanente». Foi assim — reconhece Schividetzky — 
que «os colonizadores espanhóis e portugueses deram entrada nos 
seus conjuntos étnicos a grandes massas de mestiços, admitindo-os 
no seu círculo de procriação: isto deu origem a formação de povos 
por completo novos». 

Não me parece perfeita a expressão «por completo novos», 
com ênfase em «por completo», dado o facto de terem tais mestiços 
nas áreas de formação hispânica, em geral, e portuguesa, em par¬ 
ticular, conservado no físico, no comportamento e na cultura — inclu¬ 
sive na dança, na música, na culinária— características tanto 
europeias como tropicais de populações e culturas maternas. 0 que 
neles é novo é o sieu modo simbiótico de juntarem tais característi¬ 
cas, como em Coa, por exemplo, ou em Salvador da Baía; ou em 
Belém do Pará; ou na ilha de Moçambique; ou nas de Cabo Verde. 

Que nesse modo simbiótico de criar o Hispano no Trópico 
novo tipo de homem — principalmente de mulher — de comporta¬ 
mento, de cultura, o Português se tem mostrado mais intenso na 
expressão ou realização do mesmo processo biossocialmente sim¬ 
biótico, é sugestão que decorre das minhas tentativas de reintegração 
da experiência do Português no Trópico, como intensificação de 
experiência ou da sistemática hispânica; e não como negação dessa 
sistemática em qualquer ponto essencial; ou diversificação dela 
sob aspecto decisivo. 

A intensificação do processo, porém, tem sido tal, da parte do 
Português^ estabelecido nos Trópicos, que parece autorizar-nos a 
particularizar o esforço lusitano nos mesmos Trópicos e as realiza¬ 
ções ou criações decorrentes dele, sob uma unidade mais de formas 
que de objectívos — o do estabelecimento de uma civilização cristã, 
isto é, sociologicamente cristã nos Trópicos - que falta aos esfor- 
ços espanhóis: menos cristocêntricos do ponto de vista sociológico, 
é claro, não do teológico — que nacional ou iraperialmente espa¬ 
nhóis. Sob certo aspecto, nesse meu modo de considerar o assunto — 
o relevo dado à unidade cristocêntrica do esforço português nos 
Trópicos —já sugeriu, aliás, eminente historiador mexicano espe¬ 
cializado no estudo da colonização das Américas pelo Espanhol, o 
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professor Silvio Zavala, que talvez ressurja remota tendência mani¬ 
festada por um jesuíta francês do princípio do século XVIII, o Padre 
J. L. Lafitau na sua Histoire des dêcomertes et mquêtes des Por- 
tugais dans le Nouveau Monde , publicada em Paris, em 1733; 
esquecida obra de que foi o professor Zavala o revelador moderno, 
ao resumir as ideias do jesuíta no excelente livro America en el espí¬ 
rita francês dei siglo XVIII, aparecido no México, em 1949. Não 
me parece que haja semelhança senão aparente nos dois critérios, 
e do próprio professor Zavala é o reparo de que Lafitau, propon¬ 
do-se «a tratar en conjunto de la expansion portuguesa en Asia, 
África y America, de suerte que las historias de Brasil, Etiópia, 
Molucos, las clasifica como «morceaux detaohés», seguiu «ante¬ 
cedentes portugueses». Tais antecedentes — e não a obra do padre 
francês — terão vagamente concorrido para a ideia brasileira, esbo¬ 
çada no livro 0 Mundo Que o Português Criou, de virem, as áreas 
tropicais de formação portuguesa constituindo uma «federação de 
cultura». Por outro lado, suponho ter sido o primeiro a destacar o 
carácter antes sociologicamente cristoeêntrico — a ponto de o Por¬ 
tuguês se ter tornado conhecido de várias populações orientais como 
«cristão» e a língua portuguesa como «língua cristã» — do que 
etnocêntrico, da colonização portuguesa dos Trópicos. 

0 mérito do livro de Lafitau sobre o esforço português con¬ 
siste em, como obra de jesuíta escrita numa época, como acentua 
o professor Zavala, de actuaçâo simultânea dos Jesuítas nos domí¬ 
nios coloniais da Espanha, Portugal e França — situação que lhes 
permitiu «una Vision internacional por encima de los puntos de 
vista engendrados por las rivalidades entre las potências euro- 
peas» —, destacar na obra de um Portugal no século XVIII já 
decadente, virtudes que vinham sendo esquecidas sob a glorificação 
quase exclusiva de conquista, talvez mais dramáticas, porém não 
mais importantes que as suas, como a do México e a do Peru pelos 
Espanhóis. Para Lafitau — resumido páo professor Zavala— a,s 
«conquistas espanholas» — refere-se evidentemente às que se veri¬ 
ficaram nos Trópicos — eram inferiores às portuguesas em muitos 
respeitos, animadas estas por uma diversidade no carácter das pes¬ 
soas e nas formas dos acontecimentos que lhe parecia faltar às espa¬ 
nholas. 0 professor Zavala resume as conclusões do jesuíta francês 
do século XVIII, sobre a obra portuguesa a que o jesuíta chamava 
«Novo Mundo» — e que para Lafitau compreendia as índias 
Orientais, incluindo, ao que parece, todos os espaços tropicais alcan¬ 
çados pela actividade extra-europeia dos Portugueses—, desta- 
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cando a admiração de Lafitau por essa actividade: actividade reali¬ 
zada, segundo o jesuíta, com «trabalhos imensos, perigos inúmeros, 
acções 'de valor surpreendente e às vezes incrível, domando e sub¬ 
jugando nações numerosas, humilhando os reis soberbos e levando 
a toda a parte a fé de Jesus Cristo, sob o amparo dos seus descobri¬ 
mentos e progressos,..» Fervor apologético, talvez em excesso. 

Mas não deixa de ser significativo esse ânimo apologético com 
relação aos Portugueses e à sua obra nos Trópicos, vindo não apenas 
de um francês, mas de um jesuíta com a «visão internacional» das 
activídades europeias nos Trópicos: «visão internacional» destacada 
pelo professor Zavala. Em Lafitau, parece ter-se antecipado a 
moderna tendência mais para reabilitar que para exaltar tal activi¬ 
dade e reconhecer a sua importância para o desenvolvimento, no 
Brasil e noutras áreas, de complexa civilização em espaço tropical. 
Civilização que alguns dos intérpretes actuais da formação histó¬ 
rica quer do Brasil, quer do Oriente ou da África portuguesa, des¬ 
tacam ser antes sociologicamente cristocêntrica que etnicocêntrica 
no seu modo de ser civilização; e a qual contribuições não-portu¬ 
guesas de etnia e de cultura podem continuar a enriquecer — enten¬ 
dem os mesmos intérpretes — de maneira valiosa, sem lhe compro¬ 
meterem a unidade de formas básicas. Essa unidade de formas 
básicas é que vem tornando possível o desenvolvimento da hoje 
chamada civilização luso-tropical em diferentes áreas tropicais — do 
Oriente, da África, da América — tão acima de diferenças nacio¬ 
nais e quase-naeionais entre as mesmas áreas, que estas, era vez de 
se acentuarem com o tempo, têm diminuído, 

E se é certo, como pretende o anglo-americano Marston Bates, 
no seu Where Winter Nem Comes-A Study of Man and Nature 
in the Tropics (N. L, 1952), que a cultura latino-americana se 
tem apresentado mais interessante naquelas áreas e naqueles aspec¬ 
tos em que mais tem divergido da típica cultura ocidental ou euro¬ 
peia — como na arte mexicana—, também parece ser exacto da 
cultura ou da civilização que se possa chamar, hoje, luso-tropical, 
que a sua virtude parece estar cada vez mais na sua capacidade de 
divergir da civilização europeia ou ibérica ou portuguesa, sem a 
negar, contrariar ou combater, mas tornado-a mais simbiótica com 
as diversas culturas tropicais a que se tem juntado. O facto de o 
Trópico ser, sob vários aspectos essenciais, naturais, ecológicos, 
se não o mesmo, quase o mesmo, quer se trate do Oriente, da África 
ou da América, e da atitude portuguesa diante desses vários Tró¬ 
picos da sua natureza, das suas populações e das suas culturas — 
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ter sido quase a mesma no seu ânimo confraternizante, é que explica 
a unidade de formas básicas característica de uma civilização dis¬ 
persa em vários continentes; cercada de vizinhos diversos; contra¬ 
riada por inimigos, dos chamados geopolíticos, também diversos. 
Mas sempre a mesma na sua constância de ocupar espaços tropicais, 
não procurando submetê-lo étnica, social e culturalmente à Europa, 
à Ibéria, ou a Portugal de modo absoluto, mas através de contem- 
pqrízaçÕes étnicas, sociais e culturais, de que vêm resultando sim¬ 
bioses e não apenas associações de europeus com tropicais. 
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V. A propósito de Garcia cTOrta: 
pioneiro de ciência luso-h-opical 


Do esforço português nos Trópicos e no próprio Oriente frio, 
já mais de uma vez tenho sugerido que foi uni' esforço em que à 
aventura se juntou quase sempre a ciência. À curiosidade pura e 
simples, a curiosidade interessada em ordenar, comparar, metodi- 
zar, ligar à vida, aplicar ao cotidiano o conhecimento de coisas 
exóticas ou de valores estranhos: estranhos para os olhos, o paladar, 
os sentidos, a experiência, a ciência, as convenções dos Europeus. 

O que se realizou dentro de uma tradição portuguesa tão 
remota, que já nos dias de Sancho II (1222-1247) se empenhava 
esse rei do século XIII — dizem-nos historiadores da ciência lusi¬ 
tana — em estimular nos monges do Convento de Santa Cruz, em 
Coimbra, actividades de pesquisa científica; e essas actividades que, 
na especialidade médica, já contavam com a experiência ou a ciên¬ 
cia adquirida pelos Portugueses de árabes e judeus, animaram-se 
então, de novo estímulo, ao chegar de Paris para os claustros de 
Santa Cruz, D. Mendo Dias, religioso que estudara com os doutores 
parisienses Medicina de um novo e ousado tipo. 

Sempre foi da tradição portuguesa assimilar a gente lusitana 
valores e técnicas de várias origens e ousadias ou iniciativas de outras 
gentes: a Medicina dos doutores de Paris e não apenas a dos mes¬ 
tres judeus e árabes; valores de arquitectura do Norte da Europa, 
que completassem os já assimilados dos Mouros; técnicas de pin¬ 
tura norte-europeia, que em Portugal foram utilizadas muito lusi¬ 
tanamente por pintores portugueses numa arte de retrato psicoló¬ 
gico, biográfico, sociológico, que chegou a ser um tipo de retrato 
quase científico sem prejuízo das suas virtudes artísticas ou estéticas. 
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Que o digam os painéis de Nuno Gonçalves e vários dos retratos de 
família que se encontram em Portugal e alguns dos de vice-reis, 
guardados em Goa. Pena é que, no Brasil e noutras áreas tropicais 
sob o domínio lusitano, nem essa arte de retrato nem a da paisagem 
se tenham elevado da mediocridade. Neste particular, o Português 
foi superado no Brasil pelo Holandês com um tal vigor, que a supe¬ 
ração chega a ser humilhante para o Luso. 

Gompreende-se que um português de Montemor-o-Novo, certo 
João Cidade (1495-1550), nascido no século XV, se tenha desde o 
século XVI antecipado a célebre norte-americano dos nossos dias 
— Clifford Biers — no que o professor Orlando Courrège chama 
«verificar in loco e de visu o tratamento dos alienados», através 
da sua própria condição de louco, verdadeira ou simulada. João 
Cidade foi, como louco, internado ou encafuado; e dizem os histo¬ 
riadores que «tosado valentemente», de acordo com a terapêutica 
violentamente teológica e simplistamente primitiva de cuidar de 
lunáticos, dominante então na Europa; até que, dado como curado, 
pôde com esse seu «saber de experiências feito» dedicar-se aos 
doentes do hospital-prisão, seu íntimo conhecido. Mais do que isto: 
foi esse extraordinário João quem fundou na Espanha a Ordem dos 
Irmãos Hospitaleiros, especializada em organizar os manicômios 
e em cuidar de loucos. E se raros o conhecem por João Cidade, 
muitos lhe reverenciam hoje a figura cristianíssima de benfeitor dos 
homens e de renovador de métodos de tratar lunáticos, sob o nome 
de João de Deus: o nome com que foi canonizado em 1691 Portu¬ 
guês tão lusitano no seu espírito cristão, unido ao seu ânimo de 
aventura entre gentes e coisas estranhas. 

Há, na verdade, alguma coisa nessa aventura de João Cidade 
a favor não da ciência chamada pura, mas da ciência ao serviço dos 
homens, que a torna característica de toda uma civilização. Sem a 
intensidade da façanha praticada por João Cidade, numerosos por¬ 
tugueses, desde o século XV empenhados em- experimentar o que 
sofrem ou gozam ou simplesmente experimentam esses outros lou¬ 
cos que são, para o homem etnocêntrico, isto é, o homem certo de 
ser a sua civilização nacional a justa, a sã, a normal, e as diferentes 
da sua, as erradas ou endemoniadas ou nefandas, têm sido outros 
tantos «Joões Cidade», outros tantos «Joões de Deus», outros tantos 
«jooes» simplesmente «da Silva» ou «de Sousa», a fazerem, de lou¬ 
cos entre os loucos, de primitivos entre primitivos, de bárbaros 
entre bárbaros, a viverem como indianos entre indianos, como mou¬ 
ros entre mouros, até quase como selvagens entre selvagens — o 


caso, no Brasil, de João Ramalho e, na África, os dos chamados 
«lançados» — para assim adquirirem um saber que só pela crua e 
dura experiência, pela vida vivamente vivida, teriam adquirido. 
Outro santo português no Oriente — João de Brito— chegou ao 
extremo — já recordei o facto — de se pintar de pardo para se 
sentir homem igual aos das índias Orientais e nao intruso ou fan¬ 
tasma branco entre gentes de cor. Para juntar à sua condição de 
português a pele —• no seu caso, como no de vários outros brancos 
de Portugal escurecidos pelo sol do Oriente, da África ou do Bra¬ 
sil, quase uma segunda natureza adquirida, em vez de herdada — 
de homem tropical. 

Dentro do mesmo espírito, numerosos portugueses no Oriente 
e nos Trópicos, desde o século XVI, se têm tropicalizado sem- per¬ 
derem de todo o íntimo, e às vezes quase secreto, quase maçónico, 
quase jesuítico, pelo subtil da dissimulação, quase mouro pelo mis¬ 
terioso disfarce da presença, sentido português de civilização que 
tem sido desde os mais váhos dias, o de juntar a gente lusitana 
valores de origens diversas para sínteses proveitosas aos homens em 
geral e nao apenas a este ou àquele Estado, a esta ou àquela Raça, 
a este ou àquele Credo, em particular. Este o universalismo portu¬ 
guês do qual, entretanto, seria vão pretender-se separar a constante 
de uma predilecção imperecível: a predilecção do Português pela 
vida nas regiões tropicais; o seu gosto pelo aproveitamento de valo¬ 
res tropicais, sob aquelas formas europeias de convivência mais 
depurada de preconceitos dos Europeus contra os não-europeus; o 
seu empenho na adaptação de valores europeus a terras ou ambien¬ 
tes tropicais por outros europeus considerados impossíveis de ser 
conciliados com o que vêm exaltando como as formas mais altas de 
civilização. 

Explica-se assim que, de um boticário português, Tomé Pires, 
mandado em 1511 à índia como feitor de drogarias — informam 
os historiadores —, tenha recebido a ciência europeia notável con¬ 
tribuição para o seu desenvolvimento em ciência universal. Que, de 
jesuítas portugueses destacados em terras tropicais, tenha a mesma 
ciência recebido, no mesmo século XVI e no XVII, contribuições 
igualmente valiosas para o seu desenvolvimento, através da intro¬ 
dução de valores tropicais no arsenal médico e não apenas no sistema 
agronómico dos Europeus. E que essas contribuições tenham cul¬ 
minado na publicação de um livro memorável chamado Colloqum 
dos simples e drogas e cousas medicinais da índia e assi de algumas 
frutas achadas nela, escrito por alguém que, tanto quanto João 









Cidade, viveu vida como que de louco entre 09 quase loucos que 
eram, então, para os Europeus mais convencionalmente europeus, os 
homens do Oriente. Estranhos homens que perfumavam as bocas 
mascando betei até cuspirem vermelho, como se estivessem tísicos; 
que na sua alimentação se serviam de ervas que pareciam plantas 
de feiticeiros; que se regalavam do leite, não de animais mas de 
vegetais, como o do coco; de sopas desconhecidas na Europa, como 
a canja de arroz; de temperos exóticos como a canela; de esquisitas 
frutas, como a manga e a jaca. 

Garcia d’Orta —■ ou de Orta ou ab Orta, como aparece o seu 
nome em resumos latinos da sua obra: uma das obras lusitanas, 
como a Peregrinação, de Fernão Mendes Pinto, de maior reper¬ 
cussão fora de Portugal, através de traduções nas principais livra¬ 
rias europeias, que dentro da língua portuguesa — observou e veri¬ 
ficou com olhos, língua, olfacto e pontas de dedos de cientista 
experimental usos e efeitos desses valores tropicais, muitos deles 
ignorados de todo pelos Europeus, sobre gentes tropicais. Alguns 
desses efeitos, experimentou-os sobre a própria pessoa. Descreveu 
tais valores com exactidão. Anotou de quase todos as virtudes que 
lhes atribuía a ciência ou a experiência já antiga de povos ou sábios 
tropicais. Não procurou anotar só o que fosse raro na ciência ou na 
experiência das gentes orientais: também os seus pequenos valores 
de uso cotidiano. Ele próprio o declara nestas palavras significati¬ 
vas dirigidas a outro médico europeu: certo Ruano, com quem no 
livro estabelece diálogo: «Em todas estas cousas vos sevirei, e vos 
direi a verdade; mas temo que as cousas que eu disser não sejam 
dignas de notar; porque a um grande letrado e que tanto soube no 
especulativo, não lhe contam senão raras cousas.» Ao que oi seu antigo 
condiscípulo em Salamanca responde, confessando-se como Orta 
adepto do que hoje chamaríamos ciência de campo: isto é, cien¬ 
tista dos que faziam então o contrário da maioria daqueles euro¬ 
peus, dados, segundo o próprio Orta, «pouco à pratica e muito às 
escolas». 

Se^nas Décadas, de João de Barros, nos lembram 1 os 'historia¬ 
dores já vir descrita coto precisão a ■ peste náutica, ou seja, o cha¬ 
mado «mal dos marinheiros», ou mal de Luanda - que não era 
outro senão o escorbuto, contra cujas devastações sobre os homens, 
por muito tempo alimentados só de biscoito, carne seca e peixe 
seco, os Portugueses parecem ter sido os primeiros europeus a empre¬ 
garem, como já empregavam os Árabes, as laranjas e os limões e, 
porventura, a cana de açúcar, quase sempre plantada pelos antigos 


navegadores lusitanos de águas tropicais à beira-mar — nos Collo- 
quios encontra-se talvez a sistematização mais rigorosamente cien¬ 
tífica, realizada no século XVI, dos conhecimentos de drogas tro¬ 
picais adquiridos pela gente lusitana no Oriente. Adquiridos quer 
através de observação prudente, quer de aventurosas experiências 
de corpo inteiro, entre as populações das terras orientais. Nessas 
aventurosas experiências, os Portugueses parecem ter exercido os 
demais europeus, a ponto de serem por estes censurados ou lamen¬ 
tados como gente demasidamente fácil em se deseuropizar e dema¬ 
siadamente fácil em se barbarizar. Quando o que parece — repi¬ 
ta-se — é que os Portugueses nos Trópicos se comportavam ante 
exotismos, barbarismos, tropicalismos, encontrados em civilizações 
ou culturas diferentes da europeia, animados do mesmo empenho 
que na Europa da mesma época anima os «Joões Cidade» entre os 
loucos, pela Medicina mais simplista ou mais académica conside¬ 
rados todos endemoniados; ou criaturas que devessem ser tratadas 
com exorcismos, violências, reclusão absoluta. Esse empenho, o de 
experimentar o suposto normal absoluto a vida de anormais, na 
rotina do seu cotidiano. O de conhecer o experimentador os defeitos 
do tratamento que de facto recebiam os supostos anormais dos seus 
opressores, às vezes certos de serem benfeitores; de sentir de perto 
os desejos e as aspirações daqueles desajustados que mais se esfor¬ 
çavam para conciliar suas diferenças de temperamento com as 
predominâncias de conduta em vigor em comunidades que as repe¬ 
liam de modo às vezes violento. Não há exagero em 1 dizer-se que, 
para a maioria dos Europeus do século XVI, os povos chamados 
bárbaros — em grande parte, povos tropicais com quem se foram 
defrontando nas suas descobertas de «terras ardentes» — apresen¬ 
taram-se como equivalentes sociológicos dos loucos que na Europa 
até então tinham sido tratados como endemoniados. E como ende¬ 
moniados, indignos de outro tratamento que não fosse a violência 
purgativa ou a reclusão ou segregação punitiva em tocas ou grades 
ou dentro de ferros ou em aldeias ou bairros indígenas. Portugue¬ 
ses como João Cidade e como João Ramalho anteciparam-se aos 
demais Europeus em se aproximarem de modo verdadeiramente 
cristão, um dos louco®, outro de selvagens, procurando viver o 
cotidiano desses homens diferentes dos tidos por cristã e èticamente 
normais. Procurando conhecê-los e compreendê-los pela participa¬ 
ção da sua experiência e da sua vida. Agindo em profundidade, isto 
é, por empatia: muito mais do que por simples simpatia. Vicà- 
riamente. 
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Foi como agiu Garcia cTOrta, quanto aos efeitos sobre os 
homens dos Trópicos —os situados em regiões tropicais— de 
plantas ou drogas ecologicamente tropicais: tornando-se ele pró¬ 
prio homem igual aos dos Trópicos nas suas atitudes e disposições 
e relações para com aquelas plantas e aquelas drogas. Franciscana- 
mente se aproximando delas como de irmãs que o Europeu devesse 
assimilar ao seu sistema de alimentação, à sua agricultura, à sua 
medicina, à sua higiene de vestuário, sob a forma de valores que a 
natureza tropical, já dominada sob vários aspectos por maduras ou 
bem desenvolvidas civilizações tropicais, pusesse ao serviço dos 
homens, em geral, e não de hindus ou de maometanos ou de parses 
ou de anamistas, em particular. 

Saliente-se mais uma vez o sentido ao mesmo tempo universa- 
lista e tropicalista da obra de pioneiro realizada por Garcia d’Orta 
na índia. Pois uma das maiores importâncias dos Colloquios está 
na revdação de valores que, tendo sido até então só tropicais, se tor¬ 
naram universais através da sua incorporação na ciência europeia, 
tendo por veículo não o hirto e académico latira, mas uma língua por¬ 
tuguesa capaz de plàsticamente descer a intimidades com o cotidiano 
dos povos exóticos: as suas canjas, os seus vinhos de caju, os seus 
vícios como o de fumar ou mascar tabaco ou diamba». Começara Orta 
— sabe-se pelo seu contemporâneo, o licenciado em Medicina 
Dimas Bosque, valenciano — a escrever os seus Colloquios em latim; 
mas, para que «o proveito fosse mais comunicado, determinou 
escreve-lo na lingua portuguesa, a modo de dialogo». O que logo 
indica que em vez de livro só de ciência e para doutos, Orta quis 
escrever — e escreveu — obra de literatura e para o homem comum 
ler e não somente o letrado compreender. O seu sentido de literatura 
é que não era o dos retóricos, demasiadamente apegados, à imitação 
passiva de gregos e latinos: mal de que sofreu o próprio Camões. 
Escreveu Orta o seu livro — que Aubrey Bell considera tão estra¬ 
nho como a Peregrinação — no estilo simples e para a época revo¬ 
lucionário de homens que conversassem sobre coisas orientais e tro¬ 
picais ignoradas na Europa. E escreveu-o assim, certo de que escre¬ 
via páginas revolucionárias. Tanto que confessa o seu medo de «mor- 
daces linguas». Tratou puras verdades cora puro estilo, escreve 
dele o licenciado Dimas Bosque. 

Donde poder afirmar-se hoje que Garcia d’Orta fez no 
século XVI, dentro da melhor literatura — aquela mais capaz de 
se universalizar sem se vulgarizar no mau sentido de se tornar 
rasteira — paraciência luso-tropical da melhor: aquela que, sendo 


regional na sua inspiração e na sua aplicação imediata, é uni¬ 
versal nos seus significados mais amplos e nas possibilidades mais 
plásticas da sua utilização em benefício dos homens, seja qual 
for a raça ou a cultura ou o meio físico ou a classe desses homens. 
Ninguém ignora hoje que a todos os homens, e não apenas aos situa¬ 
dos em áreas ou ambientes tropicais, são capazes de beneficiar pro¬ 
dutos dos Trópicos como o café, o cravo, o tabaco, o cacau, a canela, 
a ipecacuanha, o ópio, tecidos da índia, algodões, óleos e resinas 
da América, o amendoim, a papaia, o caju, vários deles divulga¬ 
dos na Europa pela acção se não exclusiva, influente e, às vezes, 
decisiva, dos Portugueses. Para o conhecimento pela gente europeia 
de muitos desses valores à luz de uma sistematização paracientífica 
avançada para a época, é que desde o século XVI contribuiu Gar¬ 
cia d’0rta com um desses livros dinâmicos, potentes, fecundantes, 
de sexo intelectualmente masculino tal a sua acção procriadora, 
como é decerto o intitulado Colloquios dos Simples, Livro que, por 
essa sua rara virtude de fecundar a cultura e não apenas esta ou 
aquela ciência particular de uma época ou de uma sucessão de épo¬ 
cas, faz, em língua portuguesa, companhia a Os Lusíadas e à Pere¬ 
grinação, tendo concorrido para abrir caminho a toda uma litera¬ 
tura luso-tropical ao mesmo tempo de ciência da natureza e de 
ciência do homem, que tem esplêndido desde o mesmo século de 
Orta em páginas das mais expressivas escritas em língua portuguesa. 
Em livros escritos no Brasil ou brasileiros como O Caramuru, de 
Santa Rita Durão, as Noticias do Brasil , de Gabriel Soares, Ino¬ 
cência e Retirada da Laguna, de Taunay, O Sertanejo, de Jose de 
Alencar, Minha Formação, de Joaquim Nabuco, Os Sertões, de 
Euclides da Cunha, Rondônia, de Roquette Pinto, Canaan, de Graça 
Aranha, Cabra Nonato , de Raul Pompeia, Bagaceira , de J. A. 
Almeida, Quinze, de Raquel, Hileia Amazônica, de Gastão Cruls, 
o quase brasileiro A Selva, de Ferreira de Castro, Banguê, de J. L. 
do Rego, Sagarana, de Guimaraes Rosa, Alimentação, Instinto e 
Cultura, de Silva Melo: — este médico e sociólogo, espécie de con- 
tinuador, no Brasil de hoje, dos métodos e das técnicas de indagação, 
do ponto de vista médico-sociológico, de valores tropicais, dos méto¬ 
dos inaugurados no século XVI pelo extraordinário pioneiro de ciên¬ 
cia luso-tropical que foi Garcia d’Orta. 

Será que essa atitude, ao mesmo tempo de regalo estético e de 
curiosidade de saber, de conhecer, de esclarecer, característica de 
tantos escritores portugueses dos séculos das Descobertas e das 
aventuras ultramarinas e, ainda hoje, de Portugueses e Brasileiros 
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em face da natureza, da mulher e de condições ecologicamente tro¬ 
picais de vida, deva ou possa ser considerada efeito ou resultado 
exclusivo das provocações dessa natureza e dessas condições, isto 
é, da sua actuação sobre o espírito ou a sensibilidade do Luso ou 
do seu descendente ou continuador brasileiro? Exclusiva, não direi, 
Mas decisiva, ouso sugerir que sim. Pelo menos o que se convencionou 
chamar fase épica da literatura portuguesa — literatura no seu amplo 
sentido cultural, de modo a incluir obras como os Colloquios de Gar¬ 
cia d’Orta — é principalmente representada por um bloco de produ¬ 
ções — desde a crónica historiográfica ao livro de viagens, desde a 
correspondência que a crítica portuguesa classifica «de e para 
El-Rei» à carta jesuíta ou à relação missionária ou ao próprio sermão 
já com sabor de ensaio, como os sermões de Vieira, desde a filosofia 
política ao teatro (sabido que nos próprios autos de Gil Vicente se 
reflectiu a aventura tropical dos Portugueses), desde o roteiro do 
tipo dos de D. João de Castro (nos quais o professor J. Batíste 
Aquarone, da Universidade de Montpellier, destacará, em estudo a 
ser publicado em breve, virtudes literárias até boje um tanto des¬ 
prezadas) ao livro dos chamados de marinharia ou a tratados, como 
o Esmeraldo , de Duarte Pacheco, ou a Esfera, do matemático Pedro 
Nunes — que são produções tocadas pela preocupação com valores 
e terras tropicais ou pela visão e pela experiência, ou o desejo de 
experiencia, dessas terras, desse valores e das suas condições de 
vida. O que já se tem dito d’Os Lusíadas — que é, como épico do 
Ultramar, o «termo de uma trajectória» vinda de longe, já tendo o 
Ultramar, o Oriente, o Tropico, muito antes de Camões, começado a 
excitar a imaginação do Português cora alguma coisa de messiâ¬ 
nico no espaço que decerto antecedeu o messianismo no tempo 
representado por D. Sebastião: mito destinado a compensar decep¬ 
ções políticas e fracassos militares que, entretanto, não impediram 
o Português de continuar a buscar «terras ardentes» — e o que se 
tem afirmado de Azurara (primeiro cronista da expansão portu¬ 
guesa nos Trópicos), isto é, ter sido precedido por Fernão Lopes 
na «consciência de uma nova idade» portuguesa que boje podemos 
denominar idade luso-tropical -pode-se afirmar de Garcia d’Orta: 
também ele foi o homem se não de génio, quase de génio, que pri¬ 
meiro deu expressão nítida e repercussão universal a temas de 
conhecimento científico da natureza tropical pelo Europeu que era 
já um conhecimento esboçado ou tentado por outros portugueses 
voltados com curiosidade científica para aqueles temas. 


Acredita-se hoje que se tenham extraviado escritos de carác¬ 
ter paracientífico de pioneiros portugueses do tipo de João de 
Barros — tão seguido por Camões —, que teriam marcado em geo¬ 
grafia e, talvez, em etnologia, começos tão notáveis de ciência luso- 
tropical, quanto os de Garcia d’Orta com relação à botânica e à 
farmacopeia. É possível que à chamada «política de segredo» se 
tenha sacrificado mais de um estudo valioso, por portugueses do 
século XV ou do XVI, de coisas e valores tropicais ainda ignorados 
por outros europeus. Entre o material sacrificado a tal política, esta¬ 
ria a correspondência secreta de Pero da Covilhã com El-Rei, quando 
em missão também secreta no Oriente e na África. 

A botânica de Garcia d Orta é uma botânica de interesse prin¬ 
cipalmente médico: dentro, por conseguinte, do melhor sentido por¬ 
tuguês de ciência que quase sempre tem sido o de ciência ligada à 
vida. Estendendo-se por áreas tropicais, o Português, desde o começo 
dessa sua expansão, foi um europeu atento ao conhecimento de 
ervas, plantas e vegetais que foi descobrindo entre as populações 
nativas. Explica-se assim que, entre eles, tenha madrugado a medi¬ 
cina tropical de que pode ser considerado pioneiro, sob o aspecto 
da ciência das plantas aplicavel ao tratamento da saúde dos homens, 
o autor dos Colloquios — livro, repita-se, de repercurssão europeia 
igual à d’0 j Lusíadas e à da Peregrinação. Se no Brasil colonial 
não apareceu um douto igual a Garcia na capacidade de sistemati¬ 
zar conhecimentos de gentes indígenas sobre valores médicos da flora 
regional, em livro que rivalizasse com o escrito pelo grande portu¬ 
guês a base da sua experiencia indiana e com o chamado Manuscrito 
Bodiano, escrito ha quatrocentos anos no México em asteca por 
Martin de la Cruz ele próprio asteca e conhecedor da medicina 
nativa e traduzido em latim por outro ameríndio, Juan Badiano, e 
guardado durante séculos na Biblioteca do Vaticano onde só em 
1929 o descobriu o professor Charles V. Clark—, nem por isso 
faltou inteiramente aos primeiros contactos dos Portugueses com esta 
área tropical curiosidade científica ou paracientífica pelos valores 
vegetais quer de interesse médico, quer de importância para a ali¬ 
mentação, o vestuário, o chapéu, encontrados entre as populações 
indígenas. O Tratado de las Siete Enfermidades — publicado em 
1623 — é obra de certo médico, Aleixo de Abreu das Alcáçovas, 
que, segundo lembra o professor Orlando Courrège, esteve em 
Angola em 1597, tendo também visitado o Brasil. E outro moderno 
estudioso do assunto, o professor Gilberto Osório de Andrade, em 
trabalho recente, recorda três figuras de médicos que no primeiro 
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século de colonização portuguesa da América desenvolveram por 
algum tempo actividades científicas em Pernambuco, tendo daqui 
considerado problemas que podem ser denominados de medicina 
tropical. Saliente-se de passagem que a medicina foi desde velhos 
dias ciência muito portuguesa, tendo-se, no século XIII, o portu¬ 
guês Pedro Julião ou Pedro Hispano distinguido por estudos ou 
trabalhos médicos, até que, eleito papa com o nome de João XXI, 
ou XXII, abandonou a ciência de tratar principalmente do físico 
pela de cuidar principalmente das almas dos homens. Natural, por¬ 
tanto, que a ciência médica tenha sido uma das que a gente lusitana 
levou para a sua aventura tropical, aplicando-a — como aplicou 
a sua ciência agronómica — a novos meios físicos e procurando 
enriquecê-la — como enriqueceu a sua ciência agronómica, a sua 
arquitectura e a sua culinária — com o conhecimento de plantas, 
ervas, madeiras, vegetais encontrados entre os povos das chamadas 
«terras ardentes». . 

Se hoje podemos falar, de acordo com a sugestão que tenho 
desenvolvido desde 1951, numa possível luso-tropicologia, essa nova 
ciência, ou subciência, teria como característica principal o afã, 
porventura mais desenvolvido no Português que nos demais euro¬ 
peus, de ligar simbiòticamente os valores da sua cultura aos encon¬ 
trados nas terras tropicais e dentro, ou de acordo, com as condições 
de vida próprias dessas áreas. Donde podermos considerar a obra 
de Garcia d’Orta esforço nítido de pioneiro não só de uma atitude 
que se denomine luso-tropicalismo, mais de um começo de sistema¬ 
tização científica, ou paracientífica de actividades investigadoras e 
práticas, condicionadas por essa atitude de simpatia com o meio 
tropical e, mais do que isso - repita-se- de empatia, Sistema¬ 
tização que talvez justifique o nome inevitàvelmente pedante 
— repito-o — de luso-tropicologia, que tenho sugerido para carac¬ 
terizar tais actividades, já que luso-tropicalismo apenas designaria 
aquela atitude, aquela disposição, aquele ânimo e suas consequências 
desconexas ou soltas; ou apenas literárias ou artísticas no sentido 
. e modo algum desprezível - de impressionistas ou expressío- 
mstas. Em Garcia d’Orta é tão claro o propósito de sistematização 
de conhecimentos de coisas tropicais de interesse para a expansão 
europeia em geral, e portuguesa, em particular, em áreas quentes, 
que resulte ígualmente clara e evidente a sua condição de precursor 
de uma ciência luso-tropical: de uma luso-tropicologia especialí- 
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outros aspectos do estabelecimento do Luso e dos seus valores prin¬ 
cipais nos Trópicos; e esse estabelecimento não aventura a esmo, mas 
esforço organizado, dentro de previsões de carácter já científico ou 
quase científico. 

Não foi apenas luso-tropicalista mestre Garcia d’Orta; mas já 
luso-tropicologista. Isto por ter feito já ciência, ou paraciência, e 
não somente pré-ciência, luso-tropical, em relação ao uso ou apro¬ 
veitamento pelo Luso de plantas alimentares e, sobretudo, medici¬ 
nais nativas do Oriente e cultivadas e utilizadas pelos Indianos 
dentro da sua complexa civilização. Abriu assim o caminho a um 
procedimento, semelhante ao seu, da parte de Portugueses que, 
noutras áreas tropicais, com menos talento ou menos génio do que 
Garcia, se anteciparam a outros europeus no aproveitamento de 
valores nativos de flora e fauna. No próprio aproveitamento de 
técnicas extra-europeias, inclusive orientais e tropicais, de trata¬ 
mento como que psicológico de doentes de males quase sempre tão 
europeus quanto tropicais, emhora considerados peculiares a condi¬ 
ções tropicais de vida. Não deve ser esquecido o facto de que um 
padre da índia Portuguesa — cuja estátua se ergue hoje numa das 
praças de Pangim, onde a visitei em 51 — ganhou fama europeia 
como precursor da aplicação à medicina ocidental do mesmerismo 
ou magnetismo ou hipnotismo. O curioso é que não tenha sido no 
Brasil, desde o século XVI já muito burocratizado, nem na buro- 
cratízadíssima Goa dos séculos XVI e XVIII, sobrepovoada de buro¬ 
cratas de punhos de renda que tanto contribuíram para arruinar o 
esforço^ português no Oriente, mas no México, que o Europeu tenha 
aprendido da gente nativa, técnica considerada valiosa pelos astecas 
para o tratamento não sei se diga psicológico, mas com certeza, a seu 
modo, ecológico ou tropicológico, da «fadiga daqueles que» — nas 
palavras do Manuscrito Bodiano— «administram o governo ou 
exercem cargo publico»; tratamento que ia de estimulante lava-pés 
com agua quente em que se deitavam ervas, à fricção do corpo 
inteiro do burocrata ou do sedentário fatigado, com unguentos de 
sucos de fruta, de flor, de folha, de casca de árvore, aos quais se 
acrescentavam o sangue de certos animais selvagens. Sucos e san¬ 
gues quentes e tropicais capazes de dar aos burocratas, enfraqueci¬ 
dos pela sedentariedade em clima quente, «o vigor» —segundo 
ainda o ms.— de «gladiadores». Esse «vigor de gladiadores» 
parece que os Portugueses no Brasil tropical preferiram procurar 
ganhá-lo através de aventuras ou experiências biológicas de misci¬ 
genação — ou de união de europeus com ameríndios, Aventuras 



das quais alguns estudiosos do assunto — Hooton, por exemplo — 
supõein haver resultado, sob a figura da gente bandeirante, um 
vigor híbrido que, permitindo façanhas assombrosas de mobilidade, 
teria corrigido excessos de sedentariedade da parte de burocratas, 9 
frades e latifundiários estabelecidos no litoral. Os homens-caranguei- 
jos da caracterização maliciosamente fradesca de certo cronista da 
era colonial brasileira: caracterização que seria injusta se tivéssemos 
de estendê-la a todos os burocratas, frades e senhores de terras, 
como que por natureza sedentários; mas, dentro dessa sedentarie¬ 
dade, úteis e até fecundos nas suas funções ou vocações de civilizado¬ 
res ou renovadores de áreas ou paisagens tropicais. Pois só com gente 
andeja, só com bandeirantes, só com sertanistas não se teria con¬ 
solidado no Brasil a civilização luso-tropical desde o século XVI 
estabilizada em torno das casas-grandes da área do açúcar e dos 
sobrados de Salvador da Baía, com os seus inevitáveis burocratas, 
felizmente menos numerosos na América do que na antiga índia 
portuguesa. Recorde-se, a propósito, que se na índia lusitana não 
chegou a praticar-se tratamento psicológico de burocratas como no 
México indo-hispanico com o auxílio de ervas astecas, empregou-se 
o^chamado banguê; e Orta nos fala nos Colloquios de «grandes capi¬ 
tães» que «antigamente costumavam embebedar-se com banguê 
para se «esquecerem dos seus trabalhos e não cuidarem e poderem 
dormir». Banguê que dir-se-ia absorvido hoje para os mesmos efei¬ 
tos por capitães brasileiros, dos quais diria Camões: não cuidam. 

Fala-nos Garcia d'Orta nos seus Colloquios de plantas ou ervas 
da índia capazes de animar homens desalentados; de outras vir¬ 
tuosas em sentido contrário, isto é, no de enlanguescer, como o 
banguê, indivíduos necessitados de repouso e até de sono. De ambos 
os excessos parecem ter sofrido, conforme o seu tipo biológico, 
portugueses nos Trópicos e sujeitos a ares ou ventos ou calores que, 
sendo os de temperatura mais amada pela maioria da gente lusi¬ 
tana, não deixavam de afectar em alguns o ânimo ou a capacidade 
de trabalho excitando os excitáveis e amolecendo os fáceis de ser 
vencidos pelos excessos tropicais de calor ou de sol. Eça de Queirós 
nao parece ter sido o primeiro português que, deslumbrado com as 
cores do Oriente Médio- q Ue conheceu- se sentiu, entretanto, 
vitima na America tropical de um calor que em Cuba só faltava 
fazer disaolver-se em suor — horrível suor, segundo ele— a gente 
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sofica de homem de génio, o uso de ervas e plantas valorizadas 
pela experiência de hindus e maometanos da índia ou do Oriente e 
capazes, pelos seus efeitos, de corrigirem nos homens excessos de 
desconforto causados pelo clima tropical ou por uma vida de ritmo 
europeu de actividade em clima tropical. Preocupou-se também com 
as ervas capazes ou havidas por capazes de avivar nos homens o poder 
sexual: problema que o Português, povo pouco numeroso, teve de 
enfrentar de várias maneiras nas regiões tropicais que povoou. Pena 
não ter vindo Garcia de Goa ao Pará onde, sob o efeito do açaí, teria 
parado o tempo bastante para se inteirar de virtudes de plantas ou 
ervas de que os ameríndios do Brasil amazônico se utilizavam para 
vários fins, com uma sabedoria ecológica digna de ter sido desde 
então recolhida e consagrada por um tropicalista da eminência de 
Garcia d’Orta. 

Foi esse pioneiro de ciências luso-tropical feliz em ter sido 
objecto no século XIX de um estudo que é, na língua portuguesa, 
verdadeira obra-prima de biografia sociológica: Garcia d’Orta e o 
Seu Tempo, do conde de Ficalho, considerado pelo sóbrio Edgar 
Prestage livro «magistral». Feliz em ser exaltado por outro lusófilo 
inglês, Aubrey Bell, como autor de obra tão vigorosamente extra¬ 
vagante como a de Fernao Mendes Pinto, pelo que apresenta de fora 
das convenções numa originalidade de livro de ciência que é também, 
a seu modo, literatura, embora literatura diferente em estilo e em 
sabor da dominante na sua época, em língua portuguesa ou em qual¬ 
quer língua neolatina. Feliz, ainda, na repercussão que obteve na 
Europa culta, tornando-se, em toda ela, um desses livros impetuosa¬ 
mente triunfantes no estrangeiro, que não têm faltado à literatura 
em língua portuguesa. 0 caso da Peregrinação, de Fernao Mendes, 
dos Colloquios, de Garcia d’Orta. 

Nunca ninguém escrevera um livro como os Colloquios . É um 
livro tipicamente luso-tropical pelo que há nele de influência de 
meio ou ambiente ou matéria tropical sobre a Ínteli( ência, a sensi¬ 
bilidade, pode r.iesmo dizer-se o génio de um português no 
século XYI, disposto àquela atitude de simpatia alongada em empa- 
tia para com os Trópicos, que tornaria possível desenvolver-se toda 
uma ciência, toda uma arte, e até toda uma filosofia de vida, em 
geral, e não apenas de relações de Europeus com plantas ou ervas tro¬ 
picais, em particular, que possa ser denominada luso-tropicologia. 

Estive em 1951 era Goa em sítios dos quais me informou esse 
admirável erudito hindu — e não apenas indiano — que dirigia então 
o Arquivo do Estado da índia, que eram sítios que a tradição hon- 
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rava entre os mais frequentados pelo autor dos Colloquios. Lamen* 
tei no momento não me ter feito acompanhar até o Oriente do meu 
exemplar, aliás raro, do livro de Orta, como me fizera acompanhar 
de um exemplar d’0$ Lusíadas, de outro da Peregrinação, de Fernão 
Mendes, e do Roteiro, de D. João de Castro. São talvez os quatro 
livros básicos, na língua portuguesa, do ponto de vista de uma lite¬ 
ratura ou de uma ciência que se denomine luso-tropical. 

Uma coisa é certa: vi na índia, no Oriente, na Ásia tropical 
valores que talvez me tivessem escapado se não tivesse lido as pági¬ 
nas de Garcia d’Orta. Ele é autor essencial para uma compreensão 
do Oriente por Brasileiro ou Português animado de sentido luso- 
■tropical de vida e de cultura. Nenhum de nós pode deixar de lê-lo. 
Ou dar-se ao luxo de ignorá-lo. Nem ao de desconhecer a riqueza 
de sugestões que especialmente para os Brasileiros de hoje está con¬ 
tida, guardada, ia dizendo escondida, em livros como a Peregrinação, 
e o Roteiro, de D. João de Castro. 


Há alguma coisa, no Oriente tropical, que o Português, ante¬ 
passado do Brasileiro, tornou para sempre valor, problema, expe¬ 
riência, futuro que interessa ao Brasileiro de hoje. Ou que nos deve 
interessar. Há mais de oitenta anos, prefaciando em Viena a 2.* 
edição dos Colloquios, em língua portuguesa — a 1.‘ fora de 1563 
e de Goa - Varnhagen lembrava ao governo do Brasil que fizesse 
ir ao Oriente um vaso de guerra brasileiro, «acompanhado de um 
bom jardineiro», que recolhesse vivas, plantas tropicais, das descri- 
tas por Orta, a fim de serem introduzidas no Brasil. A sugestão que 
eu trouxe do Oriente foi a de irem uma vez por outra às áreas luso- 
■tropicais dali e da África vasos de guerra nacionais, não apenas para 
colherem plantas, mas para avivarem contactos dos Brasileiros com 
populações luso-tropicais que veem no Brasil um país líder de civi- 
lizaçao moderna nos Trópicos ou um país particularmente afim dessas 
populações, nos dias críticos que algumas delas atravessam. 

, n “ 8 T* “ tel f ntemen,e acolhida pela Marinha do Bra- 

ui 1 Ü Ía! /°T Armad , as N “°"“ - trazido 
a sua solidariedade a ideia de uma política luso-tropical. 

que é triste è que, tendo realizado viagem tão longa Delo 
por tal viagem. Raro o jornal que a comentou do 
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ponto de vista das relações luso-brasileiras. Raro o homem público 
que revelou qualquer curiosidade pelas coisas observadas por um 
escritor de formação universitária e por algum tempo membro inde¬ 
pendente do Parlamento Nacional, em áreas cujo futuro se entre¬ 
laça com o nosso. Sinal de que não estamos, hoje, no Brasil do 
tempo de Rio Branco e que, ao contrário, o espírito dominante entre 
nós é o que fala pelas «mordaces línguas» tão temidas pelo 
velho Orta. 
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VI. Camões, lusisfa e Iropicaliste 


Quem, entre os adolescentes portugueses ou brasileiros, lê Os 
Lusíadas por gosto ou volúpia literária? Quem entre os estudantes 
ainda meninos ou já moços de Língua e Literatura Portuguesas deixa, 
entre nós, o colégio ou o liceu entusiasta e não inimigo — inimigo 
secreto e às vezes ostensivo— d’0s Lusíadas? Um ou outro 
esquisitão. 

Entretanto há n’Os Lusíadas um poema para adolescentes que 
a caturrice pedagógica dos professores em geral esmaga ou abafa 
sob o excesso de preocupações de mecânica gramatical. É um poema 
de aventuras. Um poema de glorificação da energia humana, como 
percebeu Joaquim Nabuco. E as suas principais aventuras são as 
do Europeu a descobrir terras virgens e quase virgens de homens 
brancos. As do cristão desgarrado entre infiéis ou entre o Gentio. As 
de um celta louro e ardente, perdido entre gentes morenas, pretas, 
pardas, amarelas que a sua portuguesíssima capacidade de compreen¬ 
são do exótico acaba por amar, do mesmo modo que acaba por esti¬ 
mar valores de natureza tropical escandalosaraente diferentes dos 
europeus. As aventuras, enfim, de um português a antecipar-se aos 
europeus mais ousados da sua época em atrevimentos magníficos 
de descoberta ou de reconhecimento de terras, gentes, plantas, ani¬ 
mais, mares, rios, costumes, minerais, pedras preciosas, 

Pelo seu realismo, talvez possa dizer-se do Camões d’Os Lusía¬ 
das que abriu o caminho a outro contador célebre de aventuras que 
contadas quase não se acreditam e que é, sob a forma de romance 
acontecido a europeu aventuroso entre gentes exóticas — romance 
tão amado pelos adolescentes— o Defoe de Robinson Crusoe . 
O mesmo Defoe famoso pela sua evocação — talvez a sua obra- 
frima — da praga de Londres» 







0 realismo d J 0s Lusíadas —livro mais sobrecarregado de 
erudição académica e de eloquência latina que o romance corajosa* 
mente de terra-a-terra do inglês— é menos evidente que o de 
Defoe. Mas não deixa de ser realismo arrepiado de aventuras pos¬ 
síveis somente fora da Europa. Trata-se de livro realista e para- 
científico. Nem pode o poeta português ser acusado de traição ao 
propósito de dar ao seu poema qualidades que em geral só se asso¬ 
ciam hoje — partida a unidade de ciência e arte que chegou a haver 
na Renascença — aos puros livros de ciência: 

A verdade que eu conto nua e pura 

Vence toda grandíloca escritura. 

Aliás, já que a propósito de Camões lembrei o inglês Defoe, 
devo lembrar o anglo-americano Herman Melville, ainda mais 
que o autor de Robinson Crusoe, continuador de Camões: das 
sua ousadias de literatura cósmica, oceânica, tropicalista. Ousadias 
baseadas num «saber de experiência feito» revelado pelo Português 
em descrições como a da tempestade no índico e em caracterizações, 
exactas até nos pormenores, como as das canoas indígenas surpreen* 
didas pelos Europeus em águas tropicais: «mui veloces, estreitas, e 
compridas»; as velas de «folhas de palma bem tecidas»; e anima¬ 
das por figuras esplêndidamente de cor. 

Saber parecido com o de Camões seria revelado pelo norte- 
-americano com vigor igualmente épico e igual rigor na captação 
das formas das coisas e das cores das pessoas empenhadas em 
lutas contra mares e ventos ásperos ao contar, numa história inter¬ 
rompida por ninguém sabe quantas digressões, umas eruditas, outras 
pitorescas, algumas científicas, várias apenas anedóticas, tudo em 
torno à perseguição de uma baleia branca — imensa e terrível e, 
na sua brancura, quase tão sobrecarregada de símbolos quanto ríOs 
Lusíadas o também gigante Adamastor— por baleeiros, também 
eles homens simbólicos, embora monstro e baleeiros nos sejam apre¬ 
sentados com o mais forte realismo. Sem fantasias que lhes defor¬ 
mem sem quê nem para quê a realidade: só acentuados ou intensifi¬ 
cados alguns dos seus traços para se tornarem, além de simbólicos, 
cósmicos, e dramaticamente universais. É uma narrativa, a de Moby 
Dick, de quem correra vários mares e principalmente os tropicais; 
vira de perto monstros e fúrias dessas águas; e, como Camões, sen- 
tira, em ilhas povoadas por gente de cor, a sedução dos Trópicos: 
da sua vida, das suas mulheres, das suas formas, das suas cores. 
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Cores cuja beleza contrasta com aquele «incolor» terrível «de 
sepulcro universal habitado pelo nada» que Melville atribui à baleia 
de brancura aterradora; e que era o monstro albino a que os mari¬ 
nheiros chamavam Moby Dick, 

Parece que foi o encanto daquelas cores, em contraste com 
este execesso de brancura, que atraiu Melville para os Trópicos de 
que, entretanto, o separaria a civilização anglo-saxónica com os 
seus profiláticos de toda a espécie. Com a sua sistemática valoriza¬ 
ção moral e estética — até quase os nossos dias — do «incolor» e 
da «brancura»: uma sistemática difícil de ser vencida por esporádi¬ 
cos rebeldes, mesmo quando indivíduos de génio. Mornendo burguês¬ 
mente funcionário de Alfândega em Nova Iorque, esse continuador, 
de certo modo, de Camões que foi Melville seria, talvez, uma daque¬ 
las frustrações trágicas, comuns entre os nórdicos de ânimo literá¬ 
rio ou artístico, de branco predisposto ao melanismo da vida tropical: 
frustrações que vêm marcando nas civilizações nórdicas uma das 
suas maiores deficiências em face das hispânicas — especialmente 
da lusitana —, célebres, como também a italiana, pelas suas audá¬ 
cias de harmonização de Europeus com gentes de cor. 

Camões foi um realista capaz de ter sido um Defoe no 
século XVIII ou um Melville no século XIX, mas um realista ani¬ 
mado por uma quente imaginação de romântico aventuroso tanto no 
corpo como na alma. Guloso do que ele próprio chama «vária cor», 
não só como artista: também como homem. Como homem de ciência 
e como homem simplesmente homem: português no viço do sexo: 
por conseguinte, com o sexo e o paladar nos olhos, nos ouvidos, no 
olfacto, nas pontas dos dedos. Foi o que predispôs a ser tão sugestivo 
intérprete de um mundo cheio de cores e formas espantosamente 
ncfvas para os olhos do Europeu do século XVI, de sabores ignora¬ 
dos pelo seu paladar, de perfumes estranhos ao seu olfacto, de macios 
de corpo nu de mulher e de tecidos finos de vestir homem, ainda 
desconhecidos pela sensibilidade ou pela sensualidade europeia. 

Camões foi mais: foi um dos primeiros a fixar, em língua 
europeia, novas formas de cores não só de figura humana como de 
traje de homem encontrados nos Trópicos; e os seus flagrantes são 
daqueles que, ao saber poético, às vezes prejudicado pelo ranço da 
retórica académica, juntam a exactidão no pormenor etnográfico: 

De panos de algodão vinham vestidos , 

De várias cores, brancos e listrados , 

Uns trazem derredor de si cingidos, 
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Outros em modo airoso sobraçados; 

Das cintas pera cima vêm despidos, 

Por armas têm adagas e tarçados, 

Com toucas na cabeça e, navegando, 

Anafis sonorosos vão tocando. 

Note-se, de passagem, a palavra «anafil», do árabe «anafir» 
— segundo os entendidos—, que Camões engasta entre as latinas 
para acentuar a impressão de exótico ou de tropical do ambiente e 
das paisagens encontradas pelos Portugueses a caminho de uma 
quase messiânica «terra ardente». Afinal, o que os Portugueses bus¬ 
cavam — antecipando-se como povo ao afã individual de Rim* 
baud — era o «rio índico» e principalmente — segundo o próprio 
Camões—, «a terra ardente»: terra já em vários trechos amaciada 
pela presença de árabes, cujo auxílio — alternado com oposições — 
os Lusos começaram a ter na própria África, à luz de um sol que, 
sendo velho aliado da gente moura, seria maior amigo ainda da 
gente lusitana; à luz de Febo que, quando descia às águas para repou¬ 
sar ao fim de «claro dia», era continuado por Febe: pela lua tro¬ 
pical que o Português, ainda mais que o Mouro, associaria aos seus 
amores, às suas aventuras, e não apenas à rotina da sua lavoura e 
das suas lidas de agricultores. 

Tais deslumbramentos para os sentidos, ele procurou comuni¬ 
cá-los aos Europeus através de palavras que, sendo todas quase lati¬ 
nas ou derivadas do latim, e não exóticas, como as hoje portuguesas 
anafil, palanquim, canja, mandarim, marajá —consagradas por¬ 
tuguesas, com numerosas outras, por esse esplêndido luso-tropica- 
lista que foi Moraes do Dicionário e de outros trabalhos pioneiros 
de filólogo luso-tropical, escritos em Pernambuco— tomaram* 
entretanto, no seu poema, posições e relações de tal maneira novas 
para os olhos e os ouvidos lusitanos, de tal modo aventurosas para 
a inteligência e a sensibilidade do Europeu, que Os Lusíadas, como 
realização linguística e obra literária, como épico ulissiano, embora 
seguisse formas convencionalmente épicas, dentro de uma sistemá¬ 
tica que do princípio ao fim revela o homem de estudo, de saber 
e ate de ciência ao lado do lírico, deve ter tido, para os seus pri¬ 
meiros leitores europeus do século XVI, alguma coisa do ülysses, 
ae Joyce, para a gente moderna. Alguma coisa de novo nos próprios 
sons de palavras pela primeira vez juntas ou reunidas, em inespe¬ 
radas relações talvez menos lógicas que psicológicas de adjectivos 
nunca dantes acrescentados a substantivos. 
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Quando o próprio Camões proclama, com uma imodéstia jus¬ 
tificada apenas pelo génio, 

Nem me falta na vida honesto estudo 
Com longa experiência misturado, 

Nem engenho, que aqui vereis presente, 

Cousas que juntas se acham raramente., 

é como se o poeta se alongasse em apologista de si mesmo e nos 
oferecesse uma síntese da sua afoita mas na verdade bela e forte 
realização; e nos revelasse, além do seu propósito de juntar, em 
narrativa de novo sabor epico, imagens de coisas e seres raramente 
juntos através de palavras também raramente juntas, a sua cons¬ 
ciência de ter unido ao «engenho», «honesto estudo», e ao estudo, 
longa «experiência». 

Não falava de outiva. Não inventava. Não delirava. Não fan¬ 
tasiava, sobre a realidade tropical, a não ser para a ajustar às vezes 
às tradições de grandeza da mitologia greco-romana; e é lamentável 
que, em mais de um caso, o retórico tenha prejudicado o tropicalista 
atento às formas e às cores das terras ardentes que os seus próprios 
olhos souberam descobrir ou surpreender ainda virgens de outros 
olhos europeus de artista-cientista. 

0 seu poema — admitidos os excessos de retórica erudita que 
uma vez por outra o prejudicam — é um poema principalmente de 
coisas vistas. Mais de figuras reais de homens vivos que de velhas 
figuras não só de retórica como de mitologia. Um poema de aven¬ 
tura. Mas aventuras vividas, quase todas, pelo próprio poeta e por 
Portugueses, como ele, de carne fraca e sexo forte e não etéreos; 
ou que, como aquele governador da índia referido por Garcia d’Orta 
— talvez algum D. João de Castro, negação de Tenório — recor¬ 
riam a drogas da índia não para se excitarem mais do que o normal, 
mas para perderem do sexo o excesso de furor; ou a fome exagerada 
de mulher. É ura poema — o de Camões — de mágoas, medos, ale¬ 
grias, amores experimentados por um portuguesíssimo português 
que em Coimbra havia sido rapaz boémio e com pretensões a mata- 
■mouros; e, em Lisboa, romântico de paixões arriscadas e proibidas 
pela etiqueta da época. Apenas a esse romântico não faltara inicia¬ 
ção em estudos graves e em conhecimentos sérios, Não só dos cha¬ 
mados clássicos como dos na época considerados científicos. Inicia¬ 
ção nas melhores ciências e nos melhores métodos europeus do seu 
tempo, de procurar conhecer um homem o espaço e a natureza; e, 








dentro e, às vezes, acima da natureza, o passado, a forma, o carác¬ 
ter da figura ou do ser humano. Daí atribuir a Camões aquele 
renovador de estudos portugueses da literatura, que é um dos mais 
profundos críticos modernos do autor d’Os Lusíadas, o professor 
Hernâni Cidade, além da «intuição criadora», «inteligência artís¬ 
tica», as duas fecundadas — acrescenta — «pela cultura humanís- 
tica e científica». Daí o realismo que chega em Camões a ser obces- 
são: obcessão pelo que o mesmo crítico chama «conteúdo da reali¬ 
dade», recordando aquelas palavras do autor d 'Os Lusíadas: 

A verdade, que eu conto nua e pura, 

Vence toda grandíloca escritura . 

Essa «verdade nua e pura», Luís de Camões a experimentara 
desde novo do modo mais nu e puro — perdendo até uma das vis¬ 
tas nessas aventuras de experimentação às vezes heróica—, pois 
como o conhecimento da «disciplina militar», em particular, o ver¬ 
dadeiro conhecimento da natureza, da vida, dos outros homens, em 
geral, «não se aprende, Senhor, na fantasia, sonhando, imaginando» 
nem apenas «estudando», isto é, estudando nos livros ou nas escri¬ 
turas, «senão vendo, tratando, pelejando», Era pela ciência de 
campo, experimental, activa, dinâmica, que clamava esse portu¬ 
guês extraordinário e, ao mesmo tempo, típico, do século XVI. De 
modo que se ele foi, além de lusista, melanista e tropicalista, o seu 
tropicalismo, mais do que o seu melanismo erótico, em vez de sim¬ 
ples enleio lírico, teve alguma coisa de científico no modo de ser 
experimentação, observação, estudo, sobre experiência viva, quente, 
ardente, de novas formas e cores de paisagem e de figura humana. 
Ele que aconselhou aos homens de governo a se apoiarem no saber 
dos «expertos», que aconselha a El-Rei: 

Tomai conselho só de experimentados, 

Que viram largos anos, largos meses, 

Que, posto que em ciente muito cabe, 

Mais em particular o experto sabe, 

depois de ter destacado em palavras nítidas: 

Os mais exprimentados levantam, 

Se com a experiência tem bondade, 
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Pera vosso conselho, pois que sabem 
O como, o quando, e onde as cousas cabem, 

não foi nas suas viagens por «terras ardentes» um turista ou um 
diletante ou um curioso apenas de pitoresco, mas um homem de 
estudo atento ao «como», ao «qiiando» e ao «onde» das coisas 
tropicais. 

Faz Camões nU Lusíadas verdadeiro elogio do «lcarn by 
doing», entre os Ingleses consagrado por Defoe no seu Rcbinson 
Crusoe: tipo de herói individualista que aprende a vencer asperezas 
de natureza diferente da europeia, não decorando fórmulas cimo 
que magicas de velhos autores, mas lidando a seu modo e em lu v as 
não só de^braço como de corpo inteiro, com problemas vivos e novo\ 
Faz Camões tal elogio, ao considerar a ciência — a cosmografia 
a geografia, a etnografia, a política— ao mesmo tempo arte 
ciência e arte de ver, de tratar face a face com a realidade, com a 
natureza - principalmente a tropical - com inimigos aparente? 
ou reais do Homem ou do Europeu, em geral, ou do Português, em 
particular, de vencer obstáculos em lutas, como já se disse, quase 
de corpo a corpo, dirigidas pela inteligência e não apenas conduzi¬ 
das por instintos que se denominassem de conservação ou de agres¬ 
são, de aquisição ou mesmo de criação. 

Em Camões junta-se sempre, como em Garcia d’Orta, ao gosto 
pela aventura experimental o respeito que o grande poeta mais de 
uma vez demonstrou com uma prudência de aprendiz de frade bene¬ 
ditino,^ o outro, com uma cautela de físico que fosse também um 
boticário de convento, pela tradição de saber acumulado: o saber 
dos velhos e até dos especialistas. O saber dos doutores avançados 
nas suas ideias, por um lado, e, por outro, o saber dos simples 
«Velhos do Restelo», apegados às tradições orais de sabedoria e de 
prudência. Nunca se fez em língua portuguesa — nem mesmo nos 
Colloquios dos Simples, de Garcia d’Orta— obra que pela univer¬ 
salidade do seu lusismo e do seu tropicalismo chega às vezes a rivali¬ 
zar com Os Lusíadas e a Peregrinação de Fernao Mendes — maior 
ou melhor apologia dos sábios, não tanto das escrituras como de 
saber experimentalmente acumulado ou cotidianamente vivido — o 
saber dos velhos, dos expertos, dos peritos: o próprio saber da gente 
rude habituada ao trato com a natureza — do que n’0s Lusíadas: 

Que, posto que em ciente muito cabe, 

Mais em particular o experto sabe. 
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Até em versos irónicos ele faz o elogio dos que em vez de 
livrescos são directos no seu saber: 

Vejam agora os sábios da Escritura 
Que segredos são estes da Natura. 

E não nos esqueçamos do saber dos velhos incarnado por Camões 
na prudência um tanto anti-romântica do Velho do Restelo: 

... um velho de as peito venerando, 

...Cum saber só de experiências jeito. 

Donde o comentário de mestre António Sérgio: «Ser experto, 
ter um saber só de experiências feito, ê, na boca de Camões, o elo¬ 
gio mais inteiro, a garantia de maior valor: pois, como se sabe, 
repetidamente eleva ele o saber experimental, a longa prática das 
coisas, o critério único verdadeiro da verdadeira sabedoria — sendo 
essa até uma feição essencial da sua doutrina e da sua política.» 
Vai além mestre Sérgio: reconhece ter Camões contraditoriamente 
condenado, pela palavra do Velho do Restelo, a aventura portuguesa 
que, a nosso ver, foi uma aventura principalmente em terras tropi¬ 
cais e entre gentes tropicais. 

Mas a verdade é que foi através dessa contradição de atitu¬ 
des — a que o levou a exaltar a aventura dos românticos por ura 
lado, e por outro, a valorizar a ciência acumulada pelos velhos, 
para os quais era preciso considerar a realidade através de factos 
cuidadosa e prudentemente observados e vistos por muitos, guarda¬ 
dos pela tradiçao, experimentados e interpretados pelos expertos — 
que Camões se tornou, no século XVI, percursor do que hoje pode¬ 
mos talvez chamar luso-tropicologia. Foi Camões um dos primeiros 
portugueses a lançar as bases para um conhecimento sistemático da 
natureza, do homem, das coisas tropicais, que correspondesse a 
necessidades^ portuguesas de expansão em países ou terras de clima, 
solo, condições de vida, formas e cores de paisagem, de homem, de 
mulher, de menino’, para as quais o Lusitano se sentia, como se sente 
hoje, particularmente predisposto ou inclinado, devido, ao que 
parece, à situação ou à própria ecologia de Portugal e ao especia- 
lismo passado da gente portuguesa: gente meio moura e um tanto 
israelita na sua cultura. São regiões, as tropicais, que, n’0s Lusíadas, 
vêm caracterizadas como aquelas. 

Por onde duas vezes passa Apoio, 


E também como «regiões quentes», como terras «onde o dia é 
comprido», como «berços onde nasce o dia», como partes do mundo 
de «mais verdade que as outras» e «quase junto» daquelas partes 
onde «o Sol ardendo». 

Iguala o dia, e noite em quantidade . 

São, ainda, os Trópicos e o Oriente para o autor d’Os Lusíadas, 
como «términos» da «roxa Aurora» buscados ardentemente por 
Portugueses —por D. João III, por exemplo; e pelo próprio Luís 
de Camões: 

Os términos que eu vou buscando agora. 

Términos que não eram senão o Levante, o Oriente, toda uma 
«terra nova» de particulares seduções de forma e de cor viva para 
uma gente incapaz de compreender o encanto das regiões frias como 
as escandinavas; ou as habitadas pelo Inglês que, segundo um 
Camões outra vez irónico, «entre as boreais neves se recreia» .Evi¬ 
dentemente, para Camões, não era entre gelos que o homem encon¬ 
trava o melhor sabor da vida, pois ele próprio, ao destacar os piores 
dissabores da existência, parece particularizar este: «...os torpes 
frios no regaço do Sul e regiões de abrigo nuas.» 0 que não signi¬ 
fica que, para ele, a vida ideal fosse a mole e doce daqueles Trópi¬ 
cos de caricatura onde a todo o esforço se opusesse o ócio ou o 
prazer com os seus «manjares novos e esquisitos», os seus «vários 
deleites e infinitos, que afeminam os feitos generosos». Esse tropi- 
calista do século XVI era um entusiasta do esforço, da lida, da 
aventura difícil do «buscar» —pelo homem— «co seu forçoso 
braço as honras que ele chama próprias suas». 

Engolindo o corrupto mantimento 

Temperado com o árduo sofrimento, 

foi como às vezes Camões experimentou o Trópico, inclusive o 
sofrimento das tempestades e dos frios que nos desertos das terras 
quentes podem à noite ser terríveis. 

'Compreende-se, assim, que o fervor tropicalista de Camões no 
próprio começo do século XVII se tenha comunicado, no Brasil, a 
aventureiros dos chamados «bandeirantes». É o que revela documento 
guardado no Museu Paulista e já comentado pelo seu antigo direc- 
itor, mestre Afonso d’E Taunay. «No verso de uma página de um 
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«inventário do sertão» - o do bandeirante Pero de Araújo, membro 
da bandeira do capitão António Pedroso de Alvarenga, realizado 
em Dezembro de 1616 talvez, às margens do Araguaya, «encontram* 
■se quatro «estoreas» d*0j Lusíadas escritas pelo escrivão da ban- 
deira.» Dessas «estoreas» — acrescente-se à informação do mestre 
Taunay — desprende-se alguma coisa da dinâmica tropicalista que 
teria levado aqueles bravos homens de acção a enfrentarem, em 
terras tropicais, perigos e asperezas com um ânimo igual ao dos 
Portugueses que primeiro se fixavam em «terras ardentes» da 
Aínca e da Asia. Note-se, porém, dos «bandeirantes» lusitanos e 
descendentes de lusitanos e ameríndios que na América, como na 
Afnca e no Oriente, foram homens que, sem temerem com dengos 
de mulher as asperezas e os perigos, evitaram «recrear-se» ou sequer 
tixar-se entre gelos ou no meio de brumas. Aliás, ouso sugerir de 
passagem 7 apenas sugerir - que no tropicalismo lusitano, o pen- 
dor do Lustao desde o século XV para fixar-se em terras quentes, 
evitando as frias, talvez se deva enxergar um aspecto ou resíduo irra- 
cionai do seu antiespanholismo, básico no desenvolvimento do seu 
espirito nacional. Esse antiespanholismo parece ter encontrado uma 
as suas justificativas na repugnância portuguesa aos terríveis ven¬ 
tos frios da Espanha. Repugnância sintetizada pela gente portuguesa 
nas palavras: «Da Espanha, nem bom vento, nem bom casamento.» 

E expressão de preconceito folclórico extremamente significativa 
para o sociologo, pela sua associação de ventos — isto é, clima 
região, geografia, ecologia- com casamento - isto é, mulher 
família, casa, sociedade. Tal preconceito, parece que o Português o 
levou consigo ao atravessar mares em busca das «terras ardentes» 

cnl mnir fere j ° n(le n5 ° 8e esquivaria a casamentos 
om mulheres nativas dessas regiões de bons ventos, isto é, ventos 
mais quentes do que frios. É evidente que o preconceito, trouxe-o o 
Português para a America onde, nas suas audácias de penetração 
da terras sukmencanas mostrou que poderia ter-se fixado no 
mas, para essa fixação, parece ter-lhe faltado entusiasmo 

tSn “T f °L g0St ° Para Se &ar na d » Sul e na 
. Nom E talvez venha a descobrir-se, através de cuidadosa pes- 
quisa, que, na América do Sul, os ventos do Peru tomaram o Wr 
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Nao procuro afeiçoar os factos a uma tese: a de em Camões se 
encontrar um claro precursor do que hoje se considere luso-tropico- 


logia. Nem avanço de modo algum que no autor d’(9s Lusíadas já 
exista, nítido e definido, um começo de possível luso-tropicologia 
de que nós, os modernos que tentamos fixar em ciência particular 
— ciência semelhante à islameologia que vem sendo sistematizada 
em ciência particular, dentro do latifúndio das sociológicas— ten¬ 
dências ainda dispersas e vagas, fôssemos apenas modernizadores. 
Modernizadores de substância já antiga. Modernizadores de um 
Camões à espera apenas de sistemática sociológica. Encontrar gente 
moderna precursor em autor antigo e mesmo remoto nem sempre 
significa considerar-se tal gente, ou concordar em ser considerada, 
apenas modernizadora de autor antigo ou remoto. O precursor muitas 
vezes é aquele que se limitou a ter tido intuição vaga — como Syl- 
vio Romero com relação a certas posições modernas na sociologia 
hoje desenvolvida no Brasil— daquilo que, uma vez definido, 
parece ovo de Colombo, tão simples e até banal parece ser; mas 
que não se pôs de pé senão por um difícil esforço de definição que 
tanto teve de ousadamente criador quanto de prudentemente crítico 
no seu desenvolvimento. 

Parecem, entretanto, pontos tranquilos — entre os que seria 
necessário estabelecer para virmos a considerar Luís de Camões 
remoto precursor de uma possível ciência moderna que, à sombra 
principal mente da Sociologia da Cultura e da Ecologia, se deno¬ 
mine Luso-Tropicologia: em primeiro lugar, que a sua obra foi de 
ciência e não apenas de literatura, assim como a de Garcia d’Orta 
foi de literatura — embora literatura anti-retórica — e não apenas 
de ciência; e em segundo lugar que, como bom português, a sua 
curiosidade científica especializou-se, tanto quanto a sua volúpia 
literária de expressão épica nunca de todo separada da lírica, em 
estudar, fixar, descrever figuras e coisas orientais e tropicais ou 
situadas em ambientes — ambientes e não apenas cenários, note-se 
bem — orientais ou tropicais. 0 celta louro e parece que dólico, 
que foi Luís de Camões, parece ter-se deliciado com especial fervor 
em amores com mulheres morenas, amarelas e talvez até de todo 
pretas, encontradas em terras quentes e entre populações orientais. 
Os seus olhos, o seu olfacto, o seu paladar, os seus ouvidos parecem 
ter-se exaltado e como que encontrado experiências essenciais, e não 
apenas aventuras superficialmente estéticas ou turisticamente volup¬ 
tuosas, em contacto com essas mulheres; e com plantas, alimentos, 
formas, temperos de cores também vivas, dos Trópicos e do Oriente. 

Quanto ao primeiro ponto — o carácter científico ou paracien- 
tífico da epopeia de Camões— admitem os melhores estudiosos 
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dessa epopeia complexa — um deles o professor Fidelino de Figuei- 
redo — que ela se distingue por uma vasta riqueza de conhecimen¬ 
tos de astronomia, de geografia, de história, de botânica, de anato¬ 
mia. Essa riqueza — acrescente-se a tais mestres — acentuada pela 
exactidão de observações da natureza e das populações tropicais e 
do Oriente a que se entregou o poeta — como que discípulo dis¬ 
tante da Escola de Sagres —, sem sacrifício das suas virtudes lite¬ 
rárias; e que parece exprimir-se na sua preferência pelos valores e 
talvez pelas gentes tropicais. Comete erros de geografia ou de his¬ 
tória, é certo, em face da geografia e da história da sua época e 
não apenas das de hoje. Dá a Escandinávia como ilha e não penín¬ 
sula. Confunde-se a respeito de Cabo Verde. Mas raramente comete 
enganos, salientam os eruditos e os críticos, «apesar de ter redi¬ 
gido o poema» — observa um deles, o já citado professor Hernâni 
Cidade — «sem as comodidades necessárias a consultas eruditas», 
E «pelo que toca às informações geográficas, etnográficas, natura¬ 
listas» — acrescenta o historiador — «e quanto mais no poema 
implique ou explicite cultura geral ou aproveitada leitura, desde 
livros de crónica a livros de astronomia, é sabido que se tem escrito 
sobre Os Lusíadas monografias de todo o género, e todas concluem 
pelos seus acertos de conhecedor em anatomia como em botânica, em 
astronomia como em marinharia». O que coincide com o retrato de 
outro estudioso ilustre de Camões, José Maria Rodrigues, de ter o 
autor d’0$ Lusíadas sempre procurado conformar-se com o que «a 
observação e o bom senso lhe dilatavam», por menos comprometido 
que se mostrasse a escrever, em versos, rigoroso trabalho cientí¬ 
fico. Até em trechos do poema onde a alguns comentadores parece 
ter havido licença poética — como no célebre «e vós... pêras.^ 
entregai-vos aos pássaros»— outros eruditos têm restabelecido a 
fidelidade de Camões ao processo como que ecológico das pereiras, 
sobrecarregadas, desfazerem-se da sobrecarga, deixando os pássaros 
inutilizarem partes da sua produção para a restante poder medrar. 

Sobre botânica é partcularmente expressivo o depoimento do 
conde defelho, orientalista português que, para se documentar 
sobre a ciência de pioneiro de Garcia d’Orta, estudou com minúcia 
as plantas e drogas da índia experimentadas pelos Europeus nos 
seus primeiros . contactos com o Oriente. Escreve Ficalho que «o 
grande Poeta tinha sobre os vegetais do Oriente noções que, para 
o. seu tempo, eram não só bastante extensas como admiravelmente 
rigorosas». E adianta que, em Camões, cada frase ou epíteto, que 
descreva ou. caracterize um-produto tropical ou oriental ainda novo 


para a Europa, mostra «um conhecimento seguro da natureza da 
substância». Assim «a pimenta e o cravo são ardentes, o aloés é 
amaro; o lenho de aloés é simplesmente pau cheiroso: mas o sân¬ 
dalo usado como perfume, e também o medicamento, é salutífero 
e cheiroso: o benjoim, que exuda dos troncos num estado pastoso, 
quase fluido, é o cheiroso licor que o tronco chora; mas à cânfora, 
que prontamente se solidifica em pequenas gotas semicristalinas, cha¬ 
ma-lhe as lágrimas, mm licor coalhado e enxuto; a canela é a 
cortiça cálida cheirosa». E não nos esqueçamos do facto de que 
igualmente seguro — embora nem sempre numeroso — é o conhe¬ 
cimento revelado, que Camões n’0s Lusíadas mostra ter adquirido 
de algumas das mais lurvas complexidades a que hoje chamaría¬ 
mos sociologia das civilizações tropicais: o sistema hindu de castas, 
por exemplo. Não só desta como de outras excentricidades sociais 
— excentricidades do ponto de vista europeu, é claro—que pôde com 
os próprios olhos observar no Oriente, quase repetindo a façanha, 
por ele celebrada, de Pero de Covilhã e Afonso de Paiva: os dois 
enviados de D. João II, quase sempre disfarçados em mouros, que 

viram gentes incógnitas e estranhas. 

...Vendo vários costumes, várias manhas, 

Que cada região produze e cria. 

É certo que simplifica as castas nos extremos, desprezando 
subtilezas que, na época, quem melhor soube aprender e fixar foi 
outro português, este um tanto proustiano no génio de descobrir e 
valorizar pormenores significativos do comportamento dos homens 
civilizados dos Trópicos ou do Oriente: Fernão Mendes Pinto. 

Quando o professor Cidade diz de Camões que ele «se formou 
na lição experimental do seu grande século — século de Duarte 
Pacheco Pereira, de Pedro Nunes, de D. João de Castro e do seu 
amigo Garcia d’Orta», tendo sido também o século do «João de 
Barros cujas Décadas atentam quase tanto na acção do Homem como 
nos fenómenos mais notáveis que na Natureza pela primeira vez 
se lhe deparara» e da Peregrinação, de Fernão Mendes Pinto, obra 
excepcional pelo «esforço de captar a realidade e simultâneamente 
realizar a beleza», refere-se, na verdade, toda uma constelação do 
que se possa denominar hoje luso-tropícologia. Toda uma conste¬ 
lação de homens que se destacaram então pelo empenho de captar 
da natureza e das'gentes do Oriente e das regiões tropicais uma reai- 
lidade; e, ao lado de'uma realidade, uma beleza ou. uma estética* 
além de uma filosofia da ■vida e de uma nova filosofia do tempo; 
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em relação com o espaço, cujo conhecimento, ou reconhecimento, 
talvez já considerassem essencial ao estabelecimento do homem por¬ 
tuguês e dos seus principais valores de culturas nessas regiões, 
entre essas gentes, dentro dessa natureza diferente da europeia 
mas igualmente habitável, igualmente humana e igualmente sus¬ 
ceptível de cristianizar-se. Empenho que madrugou no infante 
D. Henrique. 

A «dilatação da lei da vida eterna», a que se refere Camões, 
tornou-se principalmente uma dilatação do modo português de 
interpretar essa lei e de viver essa vida; e o modo português de ser 
cristão foi sempre um modo de gente europeia particularmente dis* 
posta a confraternizar com as gentes dos Trópicos e de misturar os 
seus valores e os seus sangues com os extra-europeus de terras ou 
regiões quentes. Para tanto foi preciso ao Português, ainda mais 
que a outros europeus — aqueles que apenas se tornaram senhores 
de terras tropicais pela violência — um conhecimento da realidade 


tropical, não apenas científico, porém humanístico; não apenas 
inspirado em simpatia por essa realidade, mas em empatia: na capa¬ 
cidade do Português de quase de todo se dissolver em homem ou 
ser tropical, parecendo ir perder-se no cálido, no tórrido, no exó¬ 
tico, quando, na verdade, a sua sobrevivência nos Trópicos vem 
acontecendo há séculos sob a forma de uma nova síntese de formas 
de homem e de formas de cultura: as luso-tropicais. Nova síntese, 
também, de relações de tempo —o tempo europeu com o tempo 
tropical, condicionado, um por novas condições de espaço, outro 
por novas condições de existência. 

Formas novas de homem e de mulher e relações novas de 
espaço e de tempo, de que Luís de Camões viu apenas os começos 
ou esboços. Teriam elas deoerto merecido a sua aprovação entu¬ 
siástica de europeu liberto dos preconceitos medievais, não só con- 
tra a nudez como contra as cores, como a vermelha, identificadas 
pelo_cnstão medieval do Norte da Europa com os demónios, se 
lamoes tivesse vivido o bastante para acompanhar os efeitos da 
miscigenação sobre a população luso-tropical. Ele que a certo indi¬ 
víduo do seu tempo acusou de, pelo vício da caça, fugir «da gente 
e bela forma humana», como se a «gente» e a «bela forma humana» 
fosem valores de que um homem normal nunca devesse afastar-se 
para deliciar-se de solidão ou solitude, sentiria, com o seu gosto 
pelo que chamou «vária cor», o enriquecimento dessa forma e dessa 
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sempre foi apenas a luxúria imaginada por historiadores às vezes 
superficiais nas suas generalizações. 

Não há exagero em dizer-se que, sob a fascinação de uma luz 
que so se conhece nos Trópicos e que só nos Trópicos aviva de bri¬ 
lhos sem nuances europeias, o vermelho, o verde, o azul, o amarelo, 
até fazer dessas cores, novas cores, enriquecidas também de novos 
esplendores pelos amarelos, pardos, vermelhos que resultam da mis¬ 
tura de raças entre os homens, Camões se tornou um grande reno¬ 
vador da língua portuguesa. Um revolucionário de um vigor, de 
uma audácia, de uma plasticidade que, entre os escritores do seu 
tempo, só foi excedida, talvez, pelo menos erudito, porém mais 
psicólogo, mais artista, mais escritor de prosa ao mesmo tempo 
sociológica e política, Fernão Mendes Pinto; e nos tempos seguin¬ 
tes, em Portugal, igualada apenas por Oliveira Martins e Eça de 
Queirós: um Eça marcado de orientalismo pelo contacto breve, mas 
voluptuoso, com o Oriente que para sempre inundou de cores não- 
■europeias a sua visão do mundo; e, no Brasil, pelas audácias ou 
violências verbais de tropicalista que dão a Eucíydes da Cunha o 
seu maior de originalidade. Foi Eucíydes fraco, talvez, na sensibi¬ 
lidade às cores — tão aguda em Camões, Fernão Mendes, Eça, Oli¬ 
veira Martins, Ramalho, Ficalho —, mas estranhamente forte nas 
reacçÕes às formas mais ásperas de paisagens e de gentes tropicais, 
que procurou traduzir em novo e tropicalíssimo barroco, diferente 
do jesuítico-tropical de Viena. 

Com a língua portuguesa anterior a Camões “isto é, a lín¬ 
gua de Bernardim — já observou o professor Hernãni Cidade que 
«podia pintar-se entardecer saudoso ou doçura de idílio melancó¬ 
lico, mas de modo nenhum ela poderia comunicar-nos a sensação do 
esplendoroso colorido de certos quadros como, em momentos de 
mais forte vibração, gostava le pintá-los o Poeta feito de carne e de 
sentidos ». Era uma língua — a de Bernardim — a que faltava o 
contacto com o Trópico que desse novo sabor ao que nela era apenas 
neolatina. 

Esse seguro conhecedor moderno de coisas camonianas que 
é o professor Hernãni Cidade convida-nos a reparar nas «nota¬ 
ções de coisas luminosas» que marcam em Camões o enamorado de 
«vária cor que os olhos alegrava»; «ebúrnea luz», «nítidas estre¬ 
las», «lúcidos planetas», «caminho lácteo», «argênteas ondas», 
«áureas aves», «níveo cisne». Para o douto professor de Lisboa, na 
opulenta adjectivação de Camões manifesta-se o seu empenho de 
dar «sublimidade adequada à emoção épica». 
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Não sei se posso concordar com essa generalização do crítico. 
Talvez a adjectívação camoniana, na época em que apareceu, nova 
e até esquisita em língua portuguesa, deva ser príncipalmente inter¬ 
pretada como expressão de outro empenho menos técnico e não só 
mais estético como mais psicólogo e mais humano: o empenho de 
comunicar o artista-humanista aos olhos, aos ouvidos, à sensibili¬ 
dade do Europeu o gosto de formas e cores tropicais. Formas e cores 
em que madrugava, nos dias de Camões, todo um mundo novo pela 
substância e pelas formas e cores mais nítidas, mais áureas, mais 
ebúrneas, mais lúcidas, mais ardentes, mais quentes, tanto de natu¬ 
reza quanto de figura humana e de coisas ao serviço do homem ou 
inventadas para seu uso ou regalo ou deleite. Daí ter Camões acres¬ 
centado à língua portuguesa vários daqueles vocábulos, ainda lati¬ 
nos mas cheios de um esplendor antes oriental que ocidental, nos 
quais erudito e perspicaz observador francês — Valery Larhand, mes¬ 
tre em assuntos de língua e de estilo e bravo tradutor do Ulisses, 
de Joyce, para a língua franoésa — salientou há anos, em página 
que só um grande mestre podería ter escrito, ser característica da 
língua portuguesa, dando como exemplo página célebre de Oliveira 
Martins: mestre de prosa com equivalentes do vigor ou do esplen¬ 
dor camoniano em expressão poética. E esse esplendor com alguma 
coisa de positiva ou caracteristicamente oriental ou tropical a dis¬ 
tingui-lo dos puros brilhos latinos de prosa neolatina nas literaturas 
europeias; e na literatura portuguesa de Fernão Lopes e, principal¬ 
mente, na de Frei Luís de Sousa, de Bernardes, de Herculano, dos 
Castilhos, de Garrett, de Antero. 

É que Camões foi, à sua maneira —repita-se— ura Joyce 
não só pelas audácias com que renovou o género épico de expressão 
literária, como pelas palavras que inventou, fazendo uma língua 
neolatina reflectir luzes e sugerir cores e formas extra-europeias de 
vida e de figura humana. O Irlandês faria a língua inglesa reflectir, 
através de inovações linguísticas de' sua audaciosa iniciativa, as for¬ 
mas psicológicas de um mundo até Joyce, Freud e Bergson, quase 
ignorado nas literaturas europeias: o do subconsciente. 

O mundo que Camões quis principalmente revelar, através dè 
palavras quase novas e de novas combinações de adjectivos com 
substantivos, não foi outro senão o começo de uni novo estilo tanto 
de convivência humana como de identificação do homem com a 
natureza: e esta principalmente a tropical. Estilo a que hoje pode¬ 
mos chamar de luso-tropical e que teve por precursor o infante 
D. Henrique. . 
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Faltou infelizmente a Camões o conhecimento da «quarta 
parte» desse mundo novo — o Brasil. A essa «quarta parte» o autor 
d Os Lusíadas apenas alude. Não a tendo visto ou conhecido de 
perto, não quis suprir com a retórica a falta de um conhecimento 
de «experiências feito»: o único conhecimento que o seu realismo 
compreendia. Pois não nos esqueçamos de que a sua insistência em 
ser arte ou ciência da guerra uma arte ou ciência de experiência, 
que só se adquiria «vendo, tratando, pelejando», revelava uma ati¬ 
tude ou posição de espírito que nele evidentemente se estendia às 
demais artes ou ciências do homem. A todas aquelas — podemos 
hoje supor — que constituíam apoio às intenções do Português da 
Europa de se estabelecer em regiões tropicais não como intruso mas 
como elemento capaz de se integrar nessa natureza a nas culturas 
humanas com elas já harmonizadas. Capaz de comunicar a essa 
natureza e a essas culturas, do potencial português de energia orga¬ 
nizadora a monarquia completada pela Família patriarcal— e 
da sua cultura predominantemente cristã — a «Fé» e o «Império» 
a que se refere Camões— o bastante para renovar tais culturas e 
aproximar da Europa e da Cristandade populações de cor e espaços 
tropicais. O programa de relações do Português com essas popula¬ 
ções e com esses espaços pioneiramente traçado pelo Infante. 

Digo o bastante porque não me parece que a atitude do Por¬ 
tuguês com relação aos Trópicos ou ao Oriente se tenha extremado, 
nos grandes dias de expansão lusitana por essas áreas, senão por 
excepção, numa política ou numa sistemática hirtamente imperial 
ou duramente teocrática, que justificasse a pretensão que animaria 
portugueses quase dos nossos dias: a de se organizar uma «Ciência 
Colonial Portuguesa», à base da experiência ultramarina da gente 
lusitana. Pretensão que ainda agora há quem pretenda opor a uma 
possível Luso-Tropicologia. Seria amesquinhar-se uma ciência ao 
mesmo tempo cultural e ecológica — como essa possível Luso-Tro¬ 
picologia — num simples ramo de arte política, hoje quase arcaico: 
o especializado no estudo e na consagração do domínio europeu 
sobre populações e áreas consideradas coloniais. 

Passou o tempo de tal «ciência» ou «arte» política com a qual, 
aliás, Camões nunca parece ter-se identificado de todo. Pois não 
lhe faltou a visão de outro tipo de relações entre brancos e povos 
de cor, entre Europeus e populações tropicais: relações baseadas 
num amor com tendências a igualitário, que ele foi dos primeiros a 
praticar como homem e não apenas a elogiar como poeta. 
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VII. Fernão Mendes Pinto, tropicalista 


Outro precursor remoto da ciência que venha a definir-se como 
Luso-Tropicologia creio que foi, na verdade, o meio esquecido Fernão 
Mendes Pinto. Muito do que houve nele de curiosidade por valores 
exóticos foi simpatia por valores não só orientais como tropicais; e 
nessa simpatia, manifestada de modo normal e não esotérico, reve¬ 
lou-se o Português múltiplo, que não deixou nunca de ser, por mais 
que o Oriente lhe tivesse enriquecido a natureza e o Trópico colorido 
a cultura. O português-cronista, o português-viajante, o português* 
-dramático, o português-moralista — no sentido francês de mora¬ 
lista—, um tanto em oposição ao Português apenas lírico que a 
Europa consagrou como o Português por excelência, ao atribuir a 
uma parece que hipotética «religiosa portuguesa» as célebres «car¬ 
tas de amor» aparecidas na França e em francês. 

Fernão Mendes Pinto é um desmentido ao mito de panlirismo 
lusitano; e uma alta afirmação da capacidade portuguesa para a 
literautra objectiva, realista, dramática a seu modo: o modo também 
das Histórias Trágico-Marítimas. E, se não sociológica, sociográfica 
na sua exacta descrição ou caracterização não só de culturas como 
de pessoas diferentes dos Europeus pela forma, pela cor e pela alma. 

«Mas isto é literatura!», dirá o leitor a quem a primeira lei¬ 
tura da Peregrinação, de Mendes Pinto, surpreender ou desapontar 
pelo viço ou pela frescura de revelação literária do Oriente e do 
Trópico, que torna esse livro um dos mais festivos, um dos mais 
coloridos e também um dos mais dramáticos que já apareceram em 
língua europeia. E é. E que tem que seja a Peregrinação literatura? 
Que significa isto, contra o seu hoje por todos os bons críticos 
reconhecido valor, se não científico, paracientíficoi: valor como geo- 
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grafia, como história, como etnografia, como sociografia, como socio- 
grafia em grande parte relativa à Ásia tropical? 

Contra, evidentemene, nada; a favor, muito. Pois as páginas 
de Fernão Mendes Pinto põem-nos diante de uma rara maravilha 
de fusão de arte de expressão e de ciência de descrição, talvez melhor 
realizada por ele que por Luís de Camões n ’0s Lusíadas. Fusão 
melhor realizada pelo prosador quase sempre poético que pelo 
poeta às vezes prosaico por excesso de exibição de saber erudito. 
Em Fernão Mendes Pinto se acham, na verdade, uma revelação e 
uma interpretação daqueles mistérios de natureza humana, dife¬ 
rente da europeia, encontrados pelos Europeus do século XVI nos 
Trópicos e no Oriente, em palavras mais livres que as da epopeia 
camoniana de pedanteria erudita nas suas formas hoje arcaicas, 
isto é, greco-romanas. Formas de que abusou o autor d’Òs Lusíadas 
em algumas das suas páginas. Embora sem lhe faltar o «saber de 
experiência feito», exaltado acima de qualquer outro pelo próprio 
quase-bacharei de Coimbra que foi Camões, o livro do por algum 
tempo quase-jesuíta que ainda menino fugira da «pequenina casa 
lusitana» por gosto de aventura, paixão de espaço livre, desejo de 
conhecer paisagens e gentes novas — gosto de aventura oriental e 
de experiência tropical — junta a esse saber vivo uma tal espon¬ 
taneidade que chegou a parecer a muitos fantasia, ficção, invenção 
de tropicalista a quem, não as muitas letras — como no caso do 
chamado apostolo do Gentio —, mas os muitos calores ou ardores, 
experimentados no Oriente, tivessem feito delirar. Delirar, enre¬ 
dar, mentir. «Fernão, mentes? Minto!» «Mentes» em vez de Men¬ 
des. «Minto» em vez de Pinto. 

Sabe-se hoje que não era esse extraordinário português homem 
a quem os ardores dos Trópicos e os esplendores do Oriente fizes¬ 
sem facilmente perder o equilíbrio de sensibilidade completa pela 
inteligência. A inteligência nele foi quase sempre tão vigilantemente 
crítica que nao sucumbiu aos fervores místicos: aqueles que quase 
o arrastaram a uma vida de renúncia, de sacrifício e até de martí¬ 
rio, no género da do seu mestre e amigo, o grande Padre Francisco, 
isto e, Francisco Xavier. O Francisco Xavier que fez delirar intei¬ 
ras populações tropicais e orientais com o seu modo antes fran» 
ciscano lírico e português que jesuítico, didáctico e espanhol, isto 
e, castelhano, de ser cristão e pregador de 'Cristianismo e conquista¬ 
dor de almas para Cristo. 

O que não significa que não houvesse em Fernão Mendes Pinto 
alguma coisa de homem da Companhia de Jesus. Ele próprio se 
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sentiu atraído para esse estilo sàbiamente psicológico de considerar 
a Igreja valores orientais inclassificáveis como «primitivos» ou 
«simples» ou «inferiores», que foi o estilo jesuítico de acção mis¬ 
sionária no Oriente. Fernão Mendes Pinto foi português parece que 
desde novo e plástico, inclinado a admirar e estimar tais valores, 
sem deixar de se acrescentar e de acrescentar Portugal aos exotis¬ 
mos assim admirados, amados e assimilados. Refazendo-se de uma 
inteira experiência mística —a que quase fez dele jesuíta no 
Oriente—, revelou-se Fernão homem de inteligência capaz de com¬ 
pensar, rectificar, equilibrar extremos de sensibilidade, numa com¬ 
binação de contrários própria de especialíssimos indivíduos de génio. 

Que espécie de aventureiro foi Fernão Mendes Pinto nos Tró¬ 
picos e no Oriente, antes de se tornar o revelador dos Trópicos e 
do Oriente que fazem da Peregrinação um dos livros mais perene e 
poderosamente universais que já se escreveram em qualquer lín- 
o-a? Foi aventureiro comercial: tendo ido menino para o Ultramar, 
aí enriqueceu e chegou a ser nababo. Foi político: chegou a desem¬ 
penhar missões de embaixador de que teriam sido de todo incapa¬ 
zes os simples diplomatas de rotina, por mais ágeis no aprendizado 
de zumbaias indianas de salamaleques orientais. Foi escravo de 
gente oriental, como Cervantes de mouros vizinhos da Espanha. Foi, 
por algum tempo, homem da Companhia de Jesus. Mas dele e da 
sua acção o que sobressai com mais brilho aos nossos olhos é o seu 
arrojo individual de europeu desgarrado, mas não desorientado, 
entre gentes tropicais e civilizações orientais, antes até o fim da 
vida vencedor de perigos de clima e de meio exóticos, quer pelo 
viço da saúde, que nele parece ter sido prodigiosa, quer pela ener¬ 
gia de querer, sem a qual ná' teria realizado metade sequer das 
façanhas que realizou. E, ainda, pela sabedoria, quase instintiva 
no Português, de saber contemporizar com os mais profundos exo¬ 
tismos — principalmente os de terras quentes sem neles se per¬ 
der ou corromper; de saber extrair desses exotismos, as suas delí¬ 
cias, sem se depravar nos seus excessos; de saber aproveitar os 
seus valores, sem neles se dissolver; e assimilar as suas virtudes, 
sem por amor delas renunciar de todo às nativas, às europeias, às 
cristãs. 

Arrojo individual de acção nos Trópicos e no Oriente têm reve¬ 
lado outros Europeus, além do Português; outros «Fernões» sequio¬ 
sos de aventura e de fortuna, além dos lusitanos; outros homens de 
génio de formação ocidental, além de Fernão Mendes Pinto, como, 
■nos nossos dias, o Lawrence chamado da Arábia. Com toda a razão 
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escreveu, em página célebre, António Ennes, a propósito de tais 
aventuras, que não são especialidades de povo algum: «são antes» 
— acentua ele — «reservadas para certas classes que em todos os 
países se podem constituir sob o influxo de determinadas causas 
sociais.,.» 

Os aventureiros notáveis pelo arrojo individualista de acção, que 
Ennes denomina «pioneiros de civilização», seriam, segundo o sagaz 
tropicalista português do século XIX — que, aliás, esquece os insa¬ 
tisfeitos, como os Rimbaud, os Gauguin, os Lawrences, com as con¬ 
venções de vida social (inclusive a sexual) em nações mais orto¬ 
doxamente europeias, para pôr em relevo só os inconformados com 
a mediocridade ou a penúria dos seus limites económicos — recru¬ 
tados não «na prudente burguesia nem nas pacíficas e timoratas 
populações rurais»-— fontes, aliás, de bons e sólidos emigrantes 
do tipo estável, que, deixando Portugal, se têm estabelecido no 
Brasil —, mas quase sempre na «massa dos deslocados e dos inclas- 
sificados, dos indivíduos que a necessidade de viver sujeita a todos 
os misteres, a todos os trabalhos e a todos os perigos, desenvolvendo 
neles faculdades adaptadas à sua situação». Seriam tais «pionei¬ 
ros de civilização», ainda segundo a simplificação um tanto arbitrá¬ 
ria de Ennes, «a vanguarda das invasões inglesas nos países novos», 
como no século XIX a Austrália subtropical e a Nova Zelândia; e 
os seus traços principais, os de «homens para tudo», com «cons¬ 
tância para todos os sofrimentos, perseverança para as empresas 
mais impossíveis, uma absoluta falta de escrúpulos na escolha dos 
fins e no emprego dos meios, uma infinidade de aptidões para 0 1 viver 
dos natos, rijos de corpo, intrépidos de ânimo, a um tempo traba¬ 
lhadores e bandidos». Para Ennes, 0 Portugal do século XIX não 
dispunha de gente assim para as suas empresas africanas; mas já a 
tivera: perdera-se-lhe a raça. E perdera-se-lhe a raça porque Por¬ 
tugal ha séculos que não vinha a educar e a temperar a sua gente 
para as aventuras a que se afoitara no Ultramar, mas habituara-a 
à protecção excessiva do Estado, em vez de «se suffire» dentro do 
bom e rijo sentido individualista de acção. Se alguém duvidasse 
disso, que comparasse na África as «colónias madeirenses que, ape¬ 
sar de apaparicadas pelo Estado», definhavam — pensava Ennes — 
onde os boers prosperavam «entregues a si, vencendo as distâncias 
com os seus prodigiosos carros, mantendo os hotentotes em respeito 
ao alcance das balas, obrigando a terra, as feras, as florestas e os 
nos a pagarem páreas à sua actividade empreendedora e forte». 
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Exagero de pessimista terrível que foi às vezes Ennes, com 
relação ao Portugal do seu tempo, embora não lhe faltasse razão 
quanto ao declínio do espírito individualista de acção entre os 
Portugueses, vítimas às vezes de uma educação sob outros aspectos 
admirável — a jesuítica —, que se extremou, em alguns casos, nos 
seus rumos paternalistas tanto quanto 0 Estado pombalino nas suas 
actividades policiais e burocráticas de feitio igualmente paterna¬ 
lista. 

Desses extremos teria que sofrer, como sofreu, a projecção da 
cultura lusitana — cultura no sentido sociológico — nos Trópicos 
e, especialmente, no Oriente. Teria que deles se ressentir a cultura 
luso-tropical que, tendo-se iniciado com uma vitalidade, do 
século XV ao XVII, assombrosa, no século XVIII se amesquinha- 
ria, para, nos últimos decénios do século XIX e nos começos do XX 
'desde a renovaçao dos métodos de colonização da África com 
modernos tropicalistas da fibra de Norton de Matos —, vir a read¬ 
quirir alguns dos seus antigos vigores. E 0 que se vê é, ao lado da 
crise actual na África do Sul dos métodos boers de colonização 
enérgica e até violenta — tão enérgica que ainda pretende manter 
policialmente, à bala, hotentotes, a demasiada distância da suposta 
superioridade absoluta dos europeus brancos—, as vitórias doce¬ 
mente definitivas, em terras tropicais, de lavradores madeirenses, 
só no início dos seus esforços e na aparência da sua acção, venci¬ 
dos, em energia criadora, pelos Holandeses, seus vizinhos na África 
Ocidental. 

Fernão Mendes Pinto pertenceu àquela raça de aventureiros de 
que Ennes, com sagacidade sociológica, parece ter compreendido 
não ter sido nunca raça nem nação, mas classes; ou raça apenas 
“pode hoje dizer-se— no sentido social de há séculos e entre 
vários povos vir a ser um grupo como que biológico, mas na ver¬ 
dade biossociologico, constante nos seus traços e nas suas disposi¬ 
ções e na sua situação, ora psicológica, ora sociológica, de gente 
marginal; e como toda a gente vigorosamente marginal, insatisfeita, 
inquieta, desejosa de novo espaço para a sua actividade e de novas 
oportunidades para a expressão da sua energia. Num país como Por¬ 
tugal, quase contra a natureza e por aventura, constituído precoce¬ 
mente em nação à parte do todo hispânico e contra a nação espa¬ 
nhola, contra os ventos frios de Castela e contra os casamentos com 
mulheres absorventes de Castela - «da Espanha, nem bom vento 
nem bom casamento»: ditado que talvez devesse ser ampliado em 
«da Europa fria, nem bom vento nem bom casamento para Portu- 
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guês» —, era natural que, com as crises de suprimento de víveres, 
crescentemente agudas desde o século XIII e já estudadas, em pági¬ 
nas inteligentes e bem documentadas, por João Lúcio de Azevedo, 
António Sérgio e Magalhães Godinho, se desenvolvesse o número 
de marginais; e dentro dele, a raça dos aventureiros, para a qual 
não nos devemos esquivar a admitir tenham concorrido também, com 
as suas tradições ou constantes antes culturais que étnicas, de mobi¬ 
lidade, os Mouros e os Judeus, talvez mais frequentes que os Nór¬ 
dicos — porventura numerosos entre os primeiros povoadores por¬ 
tugueses tanto do Oriente como de Pernambuco — entre aqueles 
povoadores portugueses de Piratininga, dos quais brotaram os paulis¬ 
tas mais dinamicamente bandeirantes. Donde não ser pormenor de 
todo insignificante a ascendência judaica que alguns pesquisadores 
atribuem a Fernão Mendes Pinto e que explicaria, talvez, o facto de 
não ter ele permanecido na Companhia de Jesus, receosa — poderá 
alguém supor — de cristão-novo tão fascinantemente genial entre os 
seus missionários em acção no Oriente. 

Verdadeira aquela ascendência, em vez de diminuir, enriquece¬ 
ria a lusitanidade de Fernão Mendes que às muitas ou várias con¬ 
dições que experimentou na sua vida de aventureiro sempre fiel a 
Portugal e sempre em função — pode-se acrescentar — da cul¬ 
tura portuguesa no Oriente e nos Trópicos, teria unido a condição 
de português, como Montaigne e como Spinoza, descendente de 
cristão-novo peninsular. Ura cristão-novo que teria chegado tam¬ 
bém à condição de jesuíta, adquirindo assim rara plenitude de 
conhecimento íntimo dos extremos culturais — mas não psicológi¬ 
cos, pois psicologicamente se assemelhavam— que faziam, no 
século XVI, a força daquela complexa lusitanidade, desde o século 
anterior ampliada em luso-tropicalidade através dos primeiros 
casamentos, estimulados pelo Estado português ou pelo grande prín¬ 
cipe que foi D. Henrique, de gente lusitana com gente da Guiné; 
e nos quais se expandiram os casamentos, já comuns em Portugal, 
de Nórdicos com Mouros ou de Celtas com Judeus. Não nos esque¬ 
çamos de que o viço de lendas em torno de «mouras encantadas», 
exaltadas como mulheres ideais, pode ter exprimido o pendor por¬ 
tuguês para casamentos mistos. Essas mulheres, filhas de terras ou 
de civilizações tropicais como a dos Mouros, por extensão, teriam 
tomado também, diante da imaginação popular, as suas civiliza¬ 
ções e terras maternas, civilizações e terras ideais. Isto em' con¬ 
traste com as mulheres, as terras, as formas de civilização mais 
caractensticamente espanholas — ou assim consideradas por olhos 
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portugueses — que parecem ter sido as castelhanas, isto é, as das 
regiões mais repugnantemente frias para a sensibilidade portuguesa 
e mais castiçamente europeias e católicas da Espanha. Regiões a 
que o folclore português cedo parece ter atribuído —como já 
recordei — características de terra, de clima e de mulher que deve¬ 
riam ser evitadas pelo Português. Os bons ventos e os bons casa¬ 
mentos, não estando para o Português desejoso de emigrar ou obri¬ 
gado à aventura da emigração, nas terras vizinhas porém frias da 
Espanha castelhana, nem entre as suas mulheres, deviam estar nas 
remotas e, em compensação, quentes; e de mulheres ainda mais 
morenas que as de Lisboa. As terras dos Trópicos. 

Acentue-se mais uma vez que o tropicalismo português talvez 
represente, entre outras reacções particularmente lusitanas a provo¬ 
cações e estímulos de carácter económico e ecológico das terras e 
populações tropicais descobertas nos séculos XV e XVI — estímu¬ 
los sobre um povo não de todo integrado na condição de europeu 
e no clima da Europa—, um aspecto de marginalidade do Portu¬ 
guês com relação à Europa fria ou boreal que, no Oriente e princi¬ 
palmente na África e na América, se teria prolongado em aversão 
a ventos ou regiões frias. Aversão que, não tendo sido traço saliente 
em Fernão Mendes Pinto, nele se exprimiu de modo indirecto, no 
gosto e até na volúpia que revela, na Peregrinação, pelas cores dos 
Tropicos e do Oriente, sem as nuances das europeias, embora com 
as suas próprias e subtis combinações novas para olhos europeus; 
na satisfação que parece ter encontrado no convívio com mulheres 
orientais de cores também novas, junto com formas esquisitas de 
face, de corpo e de traje; no prazer que parece ter experimentado 
diante dos ritos, de cerimónias, de alegorias que no Oriente teriam 
acordado nele, possível filho de cristão-novo, velhas inclinações de 
Português com alguma coisa de Israelita, por esse ritual ou por 
essa liturgia de vida, com as cores tropicalmente ardentes e orien¬ 
talmente várias, a encherem dos mais subtis significados os actos 
e os modos de trajar dos homens e não apenas das mulheres e dos 
meninos. 

A ser verdade a origem judaica de Fernão Mendes Pinto, o 
episódio da sua experiência ou aventura jesuítica nos Trópicos não 
tem nada de espantoso; além de seduzido na sua sensibilidade por 
esse sedutor de almas que foi Francisco Xavier, ele teria sido ten¬ 
tado, na sua inteligência, pela possibilidade de se valer dos recur¬ 
sos intelectuais de jesuíta para melhor compreender as civilizações 
tropicais e orientais ou desenvolvidas no Oriente e nos Trópicos 

147 


1 












com o seu maior viço. Diante de civilizações subtis como a hindu, 
como a budista, como a parse, era natural que, num português do 
génio de Fernão, sensível tanto às formas exóticas de natureza 
humana como às formas também esquisitas de paisagem tropical 
ou oriental, se aguçasse, para compreender e interpretar tais civi¬ 
lizações e assimilar dos seus valores aqueles que pudessem enrique¬ 
cer a sua cultura ou a sua personalidade lusitana, o que um lusi¬ 
tano do século XVI, desgarrado no Oriente, pudesse reunir dentro 
de si de mais perspicaz, de mais subtil: a perspicácia israelita, a 
astúcia moura, e a subtileza jesuítica. Tornando-se jesuíta, foi como 
se adquirisse o direito de usar instrumentos de observação da natu¬ 
reza humana que só os jesuítas sabiam então usar, completando com 
as suas subtilezas modernas as velhas subtilezas dos Mouros e as dos 
Judeus, já particularmente habituadas a tratar com gentes e coisas 
tropicais. 

Não nos esqueçamos, a propósito dos judeus, que a sua língua 
revela serem superiores aos demais povos em saber psicológico, no 
que esse saber pode ter de intelectual, de abstracto, de racional: 
daí encontrarem-se no idioma hebreu, como já lembrou Jellineck, 
onze palavras que designam procura, busca, pesquisa, trinta e quatro 
que designam diferentes modos de distinguir ou separar diferenças 
— o distingo e o subdistingo dos teólogos e moralistas católicos leva¬ 
dos a extremos — e quinze — note-se bem — que designam «com¬ 
binação» ou «combinar». A herança, mesmo indirecta, de um tal 
saber intelectualizado ou sofisticado bem pode ser a explicação, num 
homem de génio como Fernão Mendes Pinto, da segurança com que 
discrimina, separa, distingue, nas coisas mais complexas por ele 
observadas no Oriente e nos Trópicos, além de cores, complexidades 
que outros europeus não souberam observar ou não puderam com¬ 
preender. Ninguém mais do que ele merece aquela classificação 
de homem de imaginação «combinatória», proposta por Wundt e já 
aplicada à imaginação do Judeu, para caracterizar o seu poder ou a 
sua capacidade de apreensão intelectual da coisa complexa. Apenas, 
em Fernão Mendes Pinto se nota isto de muito pouco israelita e até 
de pouco jesuítico, por um lado, e de galaico-português e, ao 
mesmo tempo, franciscano, por outro: a sua capacidade de empatia,. 
A imaginação e a sensibilidade nele completam quase sempre a 
inteligência, permitindo ao observador directo da realidade, que ele 
quase sempre foi, dissolver-se na pessoa ou na coisa observada, 
antes de se verificar a recomposição dessa pessoa ou dessa coisa como. 


criação literária ou artística ou científica: obra do mesmo observa¬ 
dor — mas observador participante, enfático — alongado em criador, 
O que não quer dizer que Fernão Mendes Pinto tenha padecido 
do excesso de lirismo que um moderno e sagaz estudioso das letras 
portuguesas, o crítico João Gaspar Simões, lamenta na maioria dos 
jautores lusitanos. É o próprio João Gaspar 'Simões, aliás, que 
exclui dessa predominância lírica (que um superficial poderia 
levianamente associar a mau tropicalismo ou mau exotismo), o 
autor da Peregrinação, salientado pelo ilustre crítico como exemplo 
dos Portugueses que «preferiram» o conhecimento directo da reali¬ 
dade à sua «transfiguração lírica». Seria Fernão Mendes Pinto o 
melhor exemplo daquele nao pequeno, mas por muito tempo des¬ 
prezado, número de bons escritores portugueses — os cronistas e os 
viajantes de Quinhentos — que infelizmente —lamenta o crítico 
João Gaspar Simões—• não adquiriram «o prestígio que sempre 
entre nós^ esteve reservado aos poetas — especialmente ao Camões 
d Os Lusíadas ». Um Camões contra quem 1 João Gaspar Simões tal¬ 
vez se extreme, ao considerá-lo de algum modo responsável por 
toda uma tendência, ainda hoje forte entre Portugueses: o sacrifício 
ao «maravilhoso» e à «retórica» daquelas «verdades» que devem ser 
consideradas «naturais», e tratadas como «naturais» em literatura, 
mesmo ouso sugerir — quando o artista, para acentuar ou inten¬ 
sificar a realidade que contém, e não a negar, recorra aos alonga¬ 
mentos que tornaram célebre o Greco e foram como que sistemati¬ 
zados pelos Expressionistas modernos. 

No retratar dessas «verdades» consideradas «naturais» está, 
na verdade, a força literária de cronistas portugueses, como Fernão 
Lopes, e de viajantes, como Fernão Mendes Pinto: um Fernão o seu 
tanto expressionista, em função de um sentido de vida nele mais 
dramático que lírico. E o ponto que deve ser acentuado a este pro¬ 
pósito é o aparente paradoxo de ter sido o melhor realismo na lite¬ 
ratura portuguesa o resultado de contactos do Lusitano com aquelas 
«terras ardentes» que injustamente gozam da fama de só desenvol¬ 
verem nos homens o gosto pelo exagero verbal, pelo excesso lírico, 
pela retórica literária. 

Na verdade, o que há de retórica n’Os Lusíadas não se apre¬ 
senta como tropicalismo ou verbalismo adquirido nos Trópicos, mas 
como vício literário levado pelo poeta, de Portugal aos Trópicos. 
Nos tropicalistas e orientalistas portugueses a pouca retórica é supe¬ 
rada de tal modo pelo gosto de observação directa e de descrição 
exacta — ou apenas intensa: expressionistamente intensa, como 
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em Fernâo — da realidade, das paisagens, dos tipos humanos, que 
essa literatura tropicalista ou orientalista vem até aos nossos dias 
como a mais vigorosa demonstração de capacidade do Português 
para o melhor realismo literário: aquele que tem qualquer coisa de 
científico na exactidão sem se tornar cientificista na pedanteria de 
atitude ou de palavra. Daí o paradoxo; o pendor do Português para 
esse bom realismo, já manifestado nos cronistas da marca de Fer- 
não Lopes, acentuou-se nos tropicalistas e nos orientalistas: nos de 
génio, como Fernão Mendes Pinto, tanto quanto nos terra-a-terra 
como, no Brasil do século XVI, Pero Va? de Caminha, Gabriel Soa¬ 
res de Sousa, Cardim, Gândavo; como Gregório de Matos e Frei 
Vicente do Salvador; como o próprio Vieira. Uma ou outra excep- 
ção: a mais escandalosa delas talvez devendo ser considerada a de 
Rocha Pitta. De modo que não se pode de forma alguma atribuir 
aos Trópicos ou ao Oriente influência sobre a literatura portuguesa 
no sentido daquele mau tropicalismo que significa retórica, ênfase, 
exagero, o sacrifício da realidade a um maravilhoso cenográfico 
ou a um exotismo teatral. «Tropicalismo» de que por algum tempo 
foi acusado Fernão Mendes Pinto, a ponto de ter sido considerado 
escritor de fantasias que pretendesse fazer passar por verdade aos 
olhos de Europeus incautos. 

O tempo, porém, encarregou-se de reabilitar o suposto fanta¬ 
sista da Peregrinação. O tempo, precedido por essa espécie de «poste¬ 
ridade contemporânea» que é a crítica estrangeira, certo como é que 
o livro de Fernão Mendes Pinto, ao contrário d Lusíadas , encon¬ 
trou em estrangeiros quem, se antecipasse aos Portugueses em com- 
preendê-lo e ao seu modo de ser verdadeiro, sendo, ao mesmo tempo, 
sintèticamente dramático, grecòidemente expressionista, até, na sua 
apresentação de formas de homens, de sociedades, de paisagens tro¬ 
picais e orientais desconhecidas na Europa. 

Na sua apresentação de coisas tropicais desconhecidas na 
Europa, Fernão Mendes Pinto, se tinha costela judaica, revela-se 
pouco judeu, sabido, como é, que o Judeu, frequentemente bom em 
matemática, em jurisprudência, em física, em ciências abstractas, 
raras vezes tem sido bom pintor, escasseando-lhe, segundo alguns psi¬ 
cólogos, as grandes virtudes plásticas. Justamente nessa receptivi¬ 
dade ao mundo exterior é que se extremou Fernão Mendes Pinto; 
e dela é que se encontram expressivos exemplos em numerosos Por¬ 
tugueses que, nos Trópicos, souberam ser, em dias remotos e em 
mais de uma região, os primeiros europeus a fixar em roteiros, car¬ 
tas, mapas — embora não em pinturas — paisagens, configura¬ 


ções e formas de cultura ou de civilização, figuras de homem e de 
mulher, animais e plantas, com uma precisão nos traços e uma exac¬ 
tidão nas cores, que têm sido proclamadas por etnógrafos, etnólogos, 
geógrafos, botânicos e zoólogos modernos. Pena que a semelhante 
capacidade literária e científica não tenha correspondido a técnica- 
mente pictórica: deficiência difícil de ser perdoada ao Português 
nos Trópicos. 

A receptividade ao mundo exterior, não sendo encontrada senão 
raramente entre Judeus, é encontrada com frequência noutro povo 
nômada, ao qual a cultura ou o ethos português — inclusive o seu 
pendor para a vida nos Trópicos — muito deve: o Mouro. Não que, 
entre os Árabes ou os Mouros, os pintores de figuras ou paisagem 
—pintura, entre eles, pela própria força de pressão religiosa subs¬ 
tituída pela síntese geométrica — possam ter servido de inspiração 
aos Portugueses e à literatura pictórica em que se destacaram tro¬ 
picalistas como Fernão Mendes Pinto. Mas por se terem sempre 
salientado Mouros e Árabes por um conhecimento de cores, superior 
ao de Gregos e Romanos. Um conhecimento nada vulgar de cores, 
adquirido talvez de Mouros ou Árabes, parece ter dado a Fernão 
Mendes Pinto e aos demais tropicalistas portugueses da época das 
Descobertas nítida vantagem sobre outros europeus do século XVI 
na descrição de paisagens, na caracterização de figuras e na evoca¬ 
ção de acontecimentos tropicais e orientais. 

À mesma origem talvez deva atribuir-se outro traço do luso- 
-tropicalismo de Fernão Mendes Pinto: aquela sua constante dispo¬ 
sição de sensibilidade ou de inteligência para se entregar a «novas 
possibilidades» e «novas combinações de acontecimentos» que, 
segundo o professor Sombart, é disposição muito dos nômadas, com 
tradição de vida inquieta em terras quentes e em desertos áridos. 
Em contraste com os chamados silvanos — sedentário®, estáveis, 
lentos —, os nômadas seriam gente por excelência móvel e ágil, 
Mais do que isto: nas terras quentes encontraria quase toda essa 
gente o seu meio ideal, sempre que nessas terras de sol achasse tam¬ 
bém possibilidades de novas e vantajosas combinações de vida, de 
aotividade, de recreação, sem neves nem gelos capazes de perturba¬ 
rem ou dificultarem tais combinações, limitando-as dentro das impo¬ 
sições da própria sedentariedade. 

Explica-se, talvez, em grande parte, por antecedentes de cultura 
nômada e semita o facto de mais de um Português ter encontrado 
desde o século XVI — na verdade desde o XV, desde o programa 
traçado para a expansão portuguesa pelo Infante —, nos Trópicos e 







entre populações de cor, terras e mulheres messiânicas, ardente¬ 
mente buscadas pelo próprio Camões quando partiu ainda moço 
para a índia; e por Fernão Mendes Pinto, desde a sua fuga, ainda 
menino, para o Oriente, onde viveria vida múltipla, intensa, aven¬ 
turosa. O Trópico, o Oriente, a África, o Brasil têm sido para tais 
Portugueses um como substituto no espaço de um encontro, retarda- 
díssimo no tempo, com uma era messiânica: a de Sebastião. D. Sebas¬ 
tião, não tendo voltado a Portugal, os Portugueses do tipo de Fer¬ 
não Mendes Pinto, isto é, com o seu gosto pelas terras ardentes e 
pelas cores quentes, têm encontrado no espaço — nos espaços tro¬ 
picais— compensação para o seu fracasso trágico no tempo: o fra¬ 
casso de um D. Sebastião que não voltou. Terras messiânicas em 
lugar de uma era messiânica. E desse messianismo, nenhum pro¬ 
feta mais sedutor que o peregrino Fernão Mendes Pinto. 
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VIII. Arfe, Ciência e Sociedade: importância 
da arte para a moderna civilização 
luso-tropical. 

Em curso que recentemente professei em universidade brasileira 
de simples, mas mesmo assim, ousada, introdução à Sociologia da 
Arte e esta aplicada a situações hispano-tropicais, particularmente 
luso-tropicais, de ecologia e de cultura, parti das seguintes gene¬ 
ralidades já consagradas hoje em Sociologia da Arte: 1.*: a arte é 
universal na cultura do homem, como um dos meios de compartici¬ 
pação de experiência emocional entre indivíduos, experiência que 
sendo, pelo que nela é emocional, psicológica na sua base, é cultu¬ 
ral nos seus temas e símbolos, sociológica nos estímulos sociais a 
que obedece, quase sempre ecológica no material de que se serve, 
e, ainda, social e cultural no seu modo de ser expressão comunica¬ 
tiva e integrativa. 2.": o que se classifique como arte, sob esse crité¬ 
rio, sendo, sempre experiência emocional, varia nos seus estilos e no 
seu material, com o tempo e com o espaço. 3.“: a arte, como expe¬ 
riência emocional, enriquece, aumenta ou intensifica a apreciação 
da vida pelo homem, podendo ser, mesmo entre primitivos, princi¬ 
palmente e até livremente lúcida, 4. B : a arte aumenta a eficiência 
do homem —-e daí reformadores como Fourier terem atribuído 
grande valor à música e a outras formas de arte que o trabalhador 
goze durante o trabalho, sentindo-se mais feliz com a vida que vive 
e com o trabalho que executa. 5.\* a arte poderá ter grande influên¬ 
cia sobre ura grupo, através do estímulo que dê a certas formas de 
actividade desejadas por governo ou instituição dominante, como a 
arte passivamente «realista» oposta outrora pelo Nazismo alemão 
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e hoje pela Rússia Soviética à expressionista, o seu tanto anárquica; 
ou a arte de azulejo com desenhos geométricos, desenvolvida pelos 
Maometanos como expressão de um monoteísmo ligado a todo um 
sistema de actividade e de vida. 6.“: a arte une indivíduos e grupos, 
dentro de uma comunidade, concorrendo para os integrar num sis¬ 
tema ou num estilo cultural, podendo servir de exemplos a arte helé¬ 
nica, a bizantina, a gótica, a maia, a vitoriana e, a nosso ver, a arte 
hispano-tropical, particularmente a luso-tropical, e devendo o estu¬ 
dante de Antropologia ou de Sociologia, que desejar especializar-se 
no estudo deste aspecto do assunto — a arte como elemento de um 
estilo de cultura ou de civilização—, ler com a maior atenção o 
recente e sugestivo trabalho de um dos maiores antropólogos-histo¬ 
riadores dos nossos dias, o professor A. L. Kroeber, Style and Civi- 
lization (1957), no qual esse mestre inteligentemente sugere que os 
estilos de traje, mesmo oscilando com as modas e parecendo assim 
ser simples perversão dos estilos de belas-artes, contêm traços de 
«manifestações estilísticas de genuína criatividade artística e que a 
interpretação semelhante pode ser dada dos estilos de preparação, 
ao mesmo tempo útil e estética, de alimentos, característicos, sob a 
forma de «cozinhas» nacionais ou regionais, de vastas áreas de cul¬ 
tura e às vezes associadas a grandes civilizações, dentre as quais 
enumera a chinesa e japonesa, a francesa, a italiana, e a espanhola, 
quando talvez devesse já dizer —que me seja desculpada esta 
explosão de ideia fixa — espanhola e hispano-tropical, incluindo- 
•se assim, num só conjunto cultural, quitutes afins nas suas caracte¬ 
rísticas de estilo, como a canja indo-portuguesa, os tamales mexi¬ 
canos, a feijoada brasileira. 

Mais: a) a arte entre grupos primitivos mostra-se associada de 
modo íntimo a necessidades práticas do homem, das quais se des¬ 
prende em culturas complexas até pretender tornar-se autónoma ou 
quase autónoma, parecendo também todas as formas primitivas de 
expressão artística estar, se não sempre, quase sempre, associadas à 
religião e à mágica; b)\ as condições de espaço físico parecem 
influir sempre sobre o desenvolvimento de formas de arte neste ou 
naquele sentido, notando-se das artes pláticas que se têm desenvol¬ 
vido principalmente em espaços de clima temperado ou quente, e 
da musica e da literatura, que se têm desenvolvido principalmente 
em espaços de clima frio, e devendo associar-se, até certo ponto, o 
desenvolvimento particularmente intenso da escultura em mármores 
na Grécia à abundância do mármore em terras gregas, c): sobre o 
mesmo desenvolvimento parecem influir também, pela acção dinâ- 
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mica da cultura, capaz de rectificar, até certo ponto, condições de 
espaço físico, factores culturais como: o económico, através de eco¬ 
nomias tribais ou nacionais em que se verifique surplus para cria¬ 
ções de carácter mais especificamente artístico; o político, através 
de atitudes da parte dos poderes politicamente dominantes favorá¬ 
veis à actividade ou à liberdade criadora do artista; o pedagógico 
ou o missonário, quando, em escolas ou em missões, em vez de difi¬ 
cultar, favoreça tendências para a criação artística da parte de 
crianças, adolescentes, moços, nativos, rurícolas, e atitudes deles, de 
relativa independência, de uns com relação a adultos e a velhos, de 
nativos, com relação a adventícios, e de rurícolas, com relação a urba- 
nitas, deixando assim de dar relevo apenas à absorção passiva de 
conhecimentos pelo estudante ou pelo nativo ou pelo rurícola, ou à 
imitação, também passiva, de valores consagrados, pela criança, 
pelo jovem ou pelo nativo ou pelo rurícola. 

Dessas generalidades é evidente que a maior parte delas se 
apoia em estudos antropológicos que, de sociedade primitivas, se 
têm ültimamente estendido a populações rurais encravadas em socie¬ 
dades civilizadas e às próprias sociedades civilizadas de tipo menos 
complexo. Sou dos que não acreditam em Sociologia a que falte o 
apoio de tais estudos; nem em sociólogos de todo estranhos à Antro¬ 
pologia. Se há feito de que me orgulhe é de ter estabelecido no Bra¬ 
sil — no Rio de Janeiro e graças à compreensão do professor Aní¬ 
sio Teixeira, quando ali fundou uma universidade demasiado uni¬ 
versitária para a sua época — a primeira cátedra de Antropologia 
Social e Cultural, precedida da Física, que funcionou na América 
do Sul. 

Isto sem que se desprezem as relações dos estudos antropológi¬ 
cos com os humanísticos, de História, de Arte, de Literatura, de 
Filosofia. Ao contrário: insistindo-se neles. É assunto a que já me 
referi noutro dos meus trabalhos. Volto a versá-lo neste por me pare¬ 
cer necessário acentuar tais relações, tratando-se de dar sistemática 
quanto possível científica ao estudo de problemas de Arte, que 
sejam também problemas de Antropologia e de Sociologia. 

Há quem enxergue na tendência para tornar a Antropologia 
assim vizinha — às vezes perigosamente vizinha, deve reconhecer- 
-se— da História, da Literatura, da Arte, da Filosofia —roman¬ 
tismo que deve repugnar à ciência. Tais críticos— seja-me permi¬ 
tido repetir aqui o que já disse naquele outro trabalho — olvidam- 
■se decerto de que modernos estudiosos da antropologia e das suas 
relações com outras ciências têm chegado a afirmar que sem Ros- 
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seau não haveria antropologia moderna, O inglês Lindsay escreve, 
em página recente, que os irmãos Grimm, aos quais se deve o início 
dos modernos estudos de folclore — eminentemente românticos nas 
suas origens — «may thus be ranked as the founders of Anthropo* 
logy», isto é, de Antropologia Social e Cultural, seguidos por 
Mannhardt e seus colaborados nos estudos dos costumes de campo¬ 
neses europeus e dos seus cultos pré-cristãos de fertilidade. Todos 
eles, românticos de primeira água. Aliás, do próprio Augusto 
Comte, criador do Positivismo, acaba de destacar, em estudo deve¬ 
ras sugestivo, o professor Cruz Costa, que, a despeito de todo o seu 
Positivismo, foi um Romântico, isto é, um Neo-Romântico. 

Românticos ou Neo-Românticos foram decerto os pioneiros da 
Antropologia moderna. Românticos no seu afã pelos estudos de campo 
e nos seus temas: o primitivo, o selvagem, o camponês, a criança. 
O que não impediu alguns deles de se terem tornado clássicos. 

Ao mesmo tempo, foi ao intensificar-se a expansão imperial da 
Europa —o contacto de europeus com não-europeus— que se 
intensificou — já o lembrei em ensaio publicado em recente edição 
de Problemas Brasileiros e Antropológicos— a tendência para o 
estudo científico desses povos «pitorescos». Veio essa expansão 
despertar o interesse da Europa «civilizadora» pelos costumes e 
culturas de povos «não-civilizados»: um interesse romântico. Apa¬ 
recem Tylor e Morgan, Spencer e Frazer. Não tardam a surgir na 
Europa, Schimidt e, na América Inglesa, Powell, Brinton, Boas; e 
no Brasil, Nina Rodrigues e Roquette Pinto. Realizaram os dois 
brasileiros trabalho antropológico de campo, que se seguiu ao do 
meio-romântico, mas de modo algum desprezível, do ponto de vista 
científico, Gonçalves Dias, 

Na Europa, continuando os estudos antropológicos, apareceu 
Durkheim para rectificar o que Lindsay chama o «racionalismo 
tyloriano», rectificado também por Boas. Rimbaud abandona a poe¬ 
sia supracivilizada pelo estudo quase científico de um povo primi¬ 
tivo. Roheim amplia o critério psicanalítico de Freud na sua aplica¬ 
ção aos mesmos primitivos. Ampliação realizada com maior arrojo 
por Malinowski e por outros Funcíonalistas. Os primeiros discípulos 
de Boas desenvolvem a sua ideia de áreas de cultura. Rivers inicia 
o estudo do «intercurso funcional» entre elementos e processos sociais 
e culturais característicos de uma cultura, servindo-se das suas pes¬ 
quisas de campo entre Melanésios. Vem os estudos alemães de cul¬ 
turas africanas e ameríndias: no Brasil, as de Kock Grinberg, con- 
tmuador de certo modo de Von den Stein. Aparecem os Difusionis- 
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tas. Halliday nega a importância da contribuição folclórica na cria¬ 
ção das culturas, sustentando serem as expressões folclóricas sobre¬ 
vivências de arte ou literatura nobre ou erudita. As próprias mágicas 
seriam sobrevivências de religiões. Definem-se restrições aos esfor¬ 
ços de simplificação de Morgan: do seu esquema evolucionista. 
Antropólogos do mesmo modo que sociólogos chegam à conclusão de 
ser necessária contra essas e outras simplificações arbitrárias esfor¬ 
ços no sentido do que uns denominara «metodologia unitária» e 
outros têm preferido chamar metodologia inter-relacíonista e que, 
uma vez desenvolvida, identificaria a Antropologia com a história 
sócio-cultural do homem, E prepararia o caminho para a metantro- 
pología: a moderna metantropologia, 

Comprende-se, em face desse desenvolvimento da Antropolo¬ 
gia — continuo a repetir aqui, com alguns acréscimos, sugestões esbo¬ 
çadas noutro dos meus trabalhos — que ela, Antropologia, tendo 
partido do desejo do Europeu de surpreender, nos não-europeus e 
nas suas culturas, dissemelhanças e semelhanças de vida e de com¬ 
portamento com a civilização europeia, se tenha afirmado a ciência 
profundamente humana que é; e capaz de auxiliar poetas, artistas, 
compositores a adquirirem maior compreensão — «fuller unders- 
tanding», como diz um crítico inglês — das artes e das relações 
entre arte e vida. Já há muito — nota esse arguto crítico — que se 
vinha procurando na natureza e nos povos «naturais» base para 
uma «livre potencialidade» que permitisse ao observador julgar as 
formas existentes de sociedades civilizadas. Desde os Gregos a 
Rousseau. O próprio Simbolismo definir-se-ia soi> o aspecto de ten¬ 
tativa de opor transformações profundas aos padrões dominantes no 
pensamento, na arte e no comportamento europeus civilizados, com- 
preendendo-se assim que Rimbaud tenha passado da ideia de «cor¬ 
respondências orgânicas» ao regresso à natureza, que se exprimia 
no seu rasgo romântico de europeu que abandonou a Europa pela 
África e a poesia, não só pelo comércio— como geralmente se 
diz—, como também pelo estudo antropológico de povos africanos 
em estado de livre potencialidade criadora, Desse seu rasgo romântico 
resultaram outras aventuras de Europeus nos Trópicos: artistas e 
cientistas à procura da mesma «potencialidade» que lhes permitisse 
ver melhor a própria civilização europeia, pelo contraste dos seus 
estilos com os de outras civilizações e culturas. Daí o orientalísmo 
francês. O tropicalismo de vários nórdicos. Gauguin, Stevenson, 
Lawrence da Arábia, Frobenius, Allaín Gerbault, Pícasso. O pró¬ 
prio Malinowski confessar-se-ia um romântico, embora juntando ao 
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seu romantismo virtudes clássicas: o caso de alguns dos mais osten¬ 
sivos românticos e neo-românticos, em contraste com certos supos¬ 
tos «clássicos» em que são evidentes, se não os defeitos, as caracte¬ 
rísticas românticas. 

Tem razão Lindsay, a meu ver, quando destaca em Picasso que 
o. seu «regresso» a elementos primitivos de arte, a sua busca da 
«imagem primitiva» para a expressão de bases orgânicas de forma 
em toda a sua possível simplicidade, a sua abstracção, como intru¬ 
são, na arte, de generalização científica — já desejada por Rim- 
baud— são tendências contraditórias. Mas essas contradições, ele 
as tem sugerido — como as não conseguiu sugerir Rimbaud ao 
abandonar a arte pela tentativa de ciência antropológica— pela 
fusão, numa só «imagem criadora», dos dois critérios de captação 
da realidade: o analítico e o orgânico. Fusão tornada possível, em 
grande parte, pela Antropologia como estudo que, de analítico, pode 
tornar-se analítico e orgânico a um tempo, expandindo-se então em 
obras nas quais se encontram hoje, como em várias obras europeias 
anteriores à Renascença, interpretação artística e explicação cien¬ 
tífica de certos povos ou homens situados. Os Sertões realizaram nos 
nossos dias essa fusão, em língua portuguesa, já realizada, aliás, 
por Fernâo Mendes Pinto na sua Peregrinação: obra de interesse 
antropológico, que, sendo arte, é também ciência; sendo analítica é 
também orgânica. 

Uma sociologia 4 arte que se especialize no estudo do que se 
se realiza actualmente, entre grupos como o brasileiro, no sentido 
de uma arte diferente tanto da civilizada como das primitivas pre¬ 
sentes na formação da cultura hoje nacional do Brasil, não pode 
ainear-se dos estudos antropológicos realizados sob critério a um 
tempo analítico e orgânico; e que venham concorrendo para obras 
de arte concebidas e realizadas sob o mesmo critério, como foi entre 
nos, Brasileiros, Macurmma, de Mário de Andrade. Isto é: sobre 
o conhecimento científico pelo artista de problemas ligados à sua 
arte, contanto que esse conhecimento não importe em subordinação 
passiva do artista à ciência antropológica. 

. I "f >rta ’ é cer,0 > ,aI crilério ™ estabelecer-se correlação de 
muito do que se pretende ser absoluto na beleza, em arte, com o 
estudo do conhecimento dessa mesma beleza -pelo menos, de 

ff dCa ~ T d ! Uls5e8 P articular “ espaço tanto 
quanto de tempo socio-cultural. 

Neste ponto - o da relatividade da beleza sob a forma de 
0 ra de arte- temos que admitir a distinção estabelecida por 
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Dessoir, entre «filosofia do belo» e «filosofia da arte». É o que 
Dessoir chamava «filosofia da arte» — distinta da do «belo», na 
arte e na natureza — que se relaciona directamente com a Sociologia 
da Arte, na consideração, por critérios diferentes,, do lugar e da 
função da arte na experiência humana. É assunto que vem versado 
por Listowel, em sua A Criticai Hisiory of Modern Aesthetics, da 
qual existe desde 1954 tradução espanhola sob o título: História 
Crítica de la Estética Moderna. De Max Dessoir — cuja residência 
em Berlim me lembro (pura recordação sem importância) de ter 
visitado em 1931, apresentado a esse ilustre mestre alemão por um 
dos seus melhores amigos — saliente-se ter sido um crítico às vezes 
áspero do seu rival italiano, como filósofo da arte, Benedetto Croce, 
a quem muito germãnicamente negava valor como «pensador siste¬ 
mático». É que lhe repugnava o «expressíonismo» de Croce, isto é, 
a identificação, em arte, de «intuição» com «expressão»; e não 
sabendo sobrepor-se à ideia alemã de que, fora da sistemática ger¬ 
mânica, não existe filosofia, principiava por negar ao italiano qua¬ 
lidades de filósofo, antes de combater o seu «expressionismo». 

No assunto, entretanto, não nos toca entrar nestas considera¬ 
ções em torno da relatividade de beleza. São considerações nao 
tanto no campo especifícamente croceano de beleza intuída, ao 
mesmo tempo que exprimida, como no daquelas obras de arte mais 
sujeitas, como exteriorizações de cultura no sentido sociológico de 
cultura, a influências sócio-culturais e ecológicas de ambiente; e 
nas quais se têm definido tipos e épocas de civilizações. Condicio¬ 
nadas por influências sócio-culturais e ecológicas, essas obras de 
arte constituem para alguns negação de uma «beleza natural» que, 
a rigor, não (existiria desde que a natureza, sem o homem e a sua 
visão artística ou cultural, seria simplesmente «aestética». Os valo¬ 
res estéticos seriam todos relativos. E a pressão social de carácter 
económico, que sofreriam as obras de arte chamada aplicada, obe¬ 
deceria a normas que Sir Herbert Llewellun Smith chegou a deno¬ 
minar The Economic Laws of Art Prodution. Haveria — segundo 
de— uma «adequação» da obra de arte — arte aplicada— a 
condições económicas do grupo apreciador e utilizador da mesma 
espécie de obra de arte, quer através de custo de produção, de 
esforço e de materiais artísticos, quer de poder aquisitivo do refe¬ 
rido grupo. 

Não é preciso ir-se a tal extremo para se admitir íntima rela¬ 
ção das artes com as condições de vida — inclusive as de econo¬ 
mia — do grupo onde elas florescem. Daí falarmos quase sempre 
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m artes tendo por traços principais de caracterização das suas 
expressões ou dos seus estilos, espaços ou tempos sócio-culturais: 
a escultura grega, a arquitectura gótica, a pintura bizantina, por 
exemplo. Dentro dessa tendência é que me parece possível atribuir¬ 
mos características gerais de tempo e de espaço sócio-culturais a 
uma arte hispano-tropical, particularmente luso-tropicai, que se 
estaria a desenvolver de modo semelhante em diferentes áreas; e 
da qual o Brasil estaria actualmente numa situação de líder que 
lhe permitiria criar modelos pioneiros, para as populações dessas 
e de outras áreas, de trajes, de casas, de móveis, de imagens de 
Cristo e de Santos católicos, de calçados diferentes dos modelos euro¬ 
peus e correspondentes a condições a um tempo civilizadas e tro¬ 
picais de vida e de convivência. 

Em curso universitário que ousei conduzir, recentemente no Bra¬ 
sil, em torno de problemas de Sociologia da Arte considerados sob 
critério principalmente regional ou ecológico, procurei aplicar essa 
sociologia a condições hispano-tropicais, em geral, e luso-tropicais, 
em particular, da ecologia e da cultura. Incluindo tal aventura socio¬ 
lógica a consideração de artes de construção, de móvel e de vestuário 
em áreas tropicais onde florescem civilizações modernas, é natural 
que nos leve a examinar aspectos da arte, hoje tão desenvolvida no 
nosso país, da arquitectura civil. E um dos aspectos sociológicos dessa 
arte assim desenvolvida no Brasil é o da negligência da casa média 
e, sobretudo, da pequena pelo arquitecto, enquanto a arquitectura 
grandiosa se tem desenvolvido. 

O problema da casa pequena permanece sem solução no Brasil 
É prejudicado, por mais paradoxal que pareça, pelo facto de pos¬ 
suirmos uma arquitectura especializada no edifício grandioso que 
rivaliza em arrojos de modernidade com as melhores da Europa 
e da América. 

Quando há alguns anos — já referi o facto noutro dos meus 
trabalhos o Instituto de Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais 
quis trazer para o Brasil um técnico da ONU que nos comunicasse 
o saber já acumulado por estudiosos de vários, países, como o nosso, 
tropicais e subdesenvolvidos, em torno do assunto, o representante 
do Rio de Janeiro da mesmo organização internacional, deu parecer 
contrário a essa justa pretensão brasileira. Tratava-se de um Mon- 
sieur Laurencie, francês e amavel; mas, no caso, desorientado, 
embora extremamente simpático ao Brasil e aos Brasileiros. Não se 
compreendia alegava ele — que o Brasil, famoso pela sua arqui¬ 
tectura moderna, pleiteasse a vinda d e um técnico- da ONU, espe¬ 


cializado em arquitectura. Ignorava o bom do francês que há arquitec¬ 
tura e arquitectura. Que a nenhuma especialidade se pode aplicar, 
mais literal e exactamente do que a esta, a sabedoria evangélica: 
«Na casa de meu Pai há muitas moradas.» Muitos tipos de casa. 
Muitos modos de construir. Muitas maneiras de uma casa ser casa, 
conforme uma variedade de circunstâncias, condições, situações 
ecológicas e económicas. Oik, em grego, quer dizer casa; e é raiz 
tanto da palavra «economia» como da palavra «ecologia». E se a 
moderna arquitectura brasileira se distingue pelas soluções que vem 
oferecendo com segurança e inteligência para a construção de cer¬ 
tos tipos de casa — os grandiosos ou os monumentais—, faltara- 
lhe ainda soluções para a construção das casas simples que tenham 
de ser construídas do modo mais económico e mais ecológico que 
for possível. 

Sobre esta particularidade devemos procurar aprender com 
os arquitectos de outros países que têm estudado e, até certo ponto, 
resolvido o problema, sob este duplo critério — o ecológico e o eco¬ 
nómico: arquitectos da Colômbia, da Venezuela, da União Indiana, 
do Estado de Israel. De muito temos de nos orgulhar, os Brasileiros, 
quanto ao que alguns dos nossos compatriotas têm realizado em dife¬ 
rentes artes: principalmente na de construir. Nada, porém, de per¬ 
dermos a humildade necessária à intensificação e à ampliação de 
um esforço até hoje quase limitado à arquitectura especializada no 
edifício grandioso; e deficiente com relação à economia reclamada 
angustiosamente pela nossa situação de País pobre e subdesenvol¬ 
vido. Está mais do que evidente que não é com cenografia que se 
resolverá problema tão sério; nem com associações, ligas, serviços, 
campanhas, cruzadas que se denominem «contra o Mocambo» ou 
«contra a Favela». Nunca, como nos dias que o Brasil atravessa, 
de desbragado aventureirismo, foram virtudes mais necessárias ao 
seu desenvolvimento, aquela modéstia e aquela honestidade que sig¬ 
nifiquem, da parte tanto dos artistas quanto dos homens de ciência, 
dos de letras, dos de acção, dos de governo, dos da Igreja, não timi¬ 
dez exagerada nem excesso doentio de escrúpulo, mas consciência: 
a consciência dos que realizem seus trabalhos sabendo que devera 
começar pelas bases; a consciência dos que não se deixam levar 
pela vaidade de substituírem o esforço duramente criador pelo apa¬ 
rente, que tanto tem de fácil quanto de falso. Quase se pode dizer 
da criação verdadeira que é sempre dor e não apenas glória, esta 
todos sabemos que às vezes tardia. 
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Professei há dois anos na Universidade do Recife um curso 
— a que já me referi — de tentativa de Introdução à Sociologia 
da Arte aplicada a situações luso-tropicais, hispano-tropicais, em 
geral, ie em particular, num tom que não é o dos sociólogos que 
se prezam de ser intransigentemente científicos, Mas não me parece 
de todo impróprio dos sociólogos assumirem atitudes das chamadas 
construtivamente críticas, diante de certos problemas da sua época 
e do seu meio, merecedores de estudos sociológicos, 

Aos homens de estudo que, dentro da Sociologia ou da Antro¬ 
pologia, procuram analisar principalmente as culturas ou as civili¬ 
zações, não é de modo algum estranho o fenómeno chamado de 
«criatividade» no seu aspecto sociológico: criatividade cujas hege¬ 
monias nem sempre são as mesmas. De modo que a predominância 
de acção criadora é ora de uma, ora de outra, das províncias ou 
actividades que constituem o conjunto de uma civilização, sobre esse 
conjunto ou sobre esse complexo. Sabe-se assim, pelos historiadores 
da cultura ou da civilização europeia, que, na denominada Idade 
Média dessa civilização, predominou, como actividade ou provín¬ 
cia criadora, a religiosa, enquanto no período grego, predominara, 
como província criadora, a artística completada péla filosófica e, de 
certo modo, pela científica; e, na época moderna da mesma civiliza¬ 
ção, tem predominado a actividade ou a província económica, cria¬ 
dora, através de um capitalismo agora em crise, de valores de impor¬ 
tância máxima na sua e em outras províncias. Não parece haver 
assim a predominância exclusiva, em todas as civilizações, ou em 
todas as épocas de uma civilização, do factor económico. Acentuo 
de início este ponto para de início procurar salientar que não parece 
ser exacta a generalização segundo a qual o que é arte, numa civili¬ 
zação, seria sempre a sobremesa ou o supérfluo ou a cúpula dessa 
civilização, em relação com os seus valores básicos ou fundamentais. 

Dessa generalização tem resultado o desdém com que certos homens \ 

públicos dé hoje, considerando-se eminentemente práticos, tratam 
problemas de artes e artistas. É um desdém que resulta da sua falta 
de perspectiva histórica e do erro de tudo pretenderem considerar 
de acordo com predominâncias ou hegemonias de criactividade que, ; 

sendo transitórias, lhes parecem permanentes. - 

A verdade parece ser esta: estamos numa fase de civilização 
que talvez venha a assinalar, na história das culturas, o fira de uma 
hegemonia de criactividade —-a da província económica— e o 
começo de outra, em que as actividades não-económicas do artista, J 

de pensador, do homem de ciência adquiram um êlan criador que 


deixem na sombra a actividade do industrial ou a do comerciante. É, 
na verdade, o que nos leva a crer a crescente automatização ou «auto¬ 
mação» da vida civilizada no Ocidente europeu e na América Saxó* 
nica —automatização da qual resultam, cada dia mais, problemas 
menos de organização de trabalho que de organização de lazer. E a 
organização do lazer é para ser realizada, através de meios técnicos 
de generalização das criações, por uma criactividade mais do artista 
que do industrial. Pelo menos é como me aventuro a interpretar as 
suas tendências, depois de um contacto esclarecedor com aquelas 
areas superindustrializadas da Europa, onde a automatização começa 
a ser tão intensa quanto nas áreas superindustrializadas dos Estados 
Unidos. 

Quem diz organização do lazer em civilizações superindustria¬ 
lizadas ou industrializadas, diz problemas que vão exigir o máximo 
de artistas e não somente de sociólogos, como o professor Lewis Mum- 
ford, nos Estados Unidos, especializados no estudo das relações das 
artes com a vida e o tempo sociais das comunidades. O máximo dos 
arquitectos, dos engenheiros especializados na ciência-arte de constru¬ 
ção de pontes, dos escultores, dos pintores, dos compositores, dos 
artistas de teatro, de rádio, de televisão, de cinema e dos seus orien¬ 
tadores. Pois de todos muito se exigirá para que o lazer dos omens se 
torne forma quanto possível superior, e não tediosa ou ociosa ou 
medíocre, de vida ou de viver; ou de esperar, como diria um místico 
espanhol, daqueles para quem viver é esperar. 

Como nos estamos preparando, os povos do Ocidente, para essa 
nova fase de civilização em que a criactividade económica vai ser, 
segundo os melhores indícios, superada pela científica e pela esté¬ 
tica, sem que a religiosa deixe de ser chamada a desempenhar papel 
de importância máxima? A verdade é que não nos estamos a pre¬ 
parar de modo algum para ela, desviada como se acha a nossa aten¬ 
ção^ desses problemas imensos, para o igualmente imenso, da sobre¬ 
vivência da civilização moderna, através de uma política que nos 
resguarde da chamada guerra atómica. É um erro, a negligência 
•com relação a essa preparação essencial para a paz, pois afinal o 
perigo da guerra atómica pode vir a ser afastado pelo bom senso 
dos homens responsáveis pela política militar das grandes potências 
de hoje, E, afastado esse perigo, a automatização avançará sem que 
•os povos superindustrializados se encontrem sociológica e psicolo¬ 
gicamente preparados para esses seus avanços. 

Nós não somos, os do Brasil, um povo superindustrializado. 
•Somos um povo que se tem rápida e às vezes desordenadamente 
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industrializado em algumas áreas, com sacrifício de outras. Mas 
somos um povo, pela própria situação física do nosso território, em 
grande parte atlântico, sujeito a influências imediatas sobre o nosso 
género de economia e o nosso ritmo de vida, dos avanços de automa¬ 
tização nas áreas superindustrialízadas da Europa e da América. Daí, 
também, povos como o brasileiro precisarem de começar a sua pre¬ 
paração para a nova fase de civilização em que, por mais paradoxal 
que nos pareça, o trabalho humano — o trabalho rotineiro da maior 
parte dos homens — perderá em importância para o lazer, deixando 
vazio ou oco um tempo psíquico ou um tempo social que terá de ser 
preenchido por novas substâncias de criação não só científica, como 
estética, ética, religiosa, filosófica. Correcto esse prognóstico, vê-se 
que não exagero nem deliro quando ouso prever a superação da hege¬ 
monia económica pela estética, e não somente pela científica, no 
novo tipo de civilização para a qual rapidamente caminhamos. 

E se caminhamos rapidamente para esse novo tipo de civiliza¬ 
ção, que fazem as escolas de Ciências, de Letras, de Belas-Artes, os 
Museus e os centros de pesquisas voltados para a conservação e o 
estudo de valores estéticos, que não tratam de caminhar para ele? 
Que fazem as escolas de Belas-Artes que não deixam a sua actual 
rotina pedagógica por novos programas de estudo em que seja acen¬ 
tuada a necessidade de arquitectos, escultores, pintores, decoradores, 
compositores, cineastas, teatrólogos procurarem construir, esculpir, 
pintar, decorar, compor, representar, pensando em homens cujo lazer 
vai aumentar enormemente, enquanto vai diminuir o seu trabalho nos 
campos, nas oficinas, nas fábricas, nas «usinas»? 

Bem sei que essa antecipação não depende principalmente delas, 
escolas, nem dos museus, mas, em países como o Brasil, dos supre¬ 
mos poderes políticos que dirigem, até certo ponto, actividades cul¬ 
turais, científicas, estéticas. Nem por isto devem professores e estu¬ 
dantes de escolas de Belas-Artes ou de Ciências, de Letras ou de 
Filosofia, conservar-se inertes e à espera das papas ou dos mingaus 
que lhes venham dar de colher os bons dos papás-governos, às vezes 
tão demorados nas suas providências e tão lentos nos seus métodos 
de actualização ou de modernização do ensino que ministram aos 
seus filhinhos. 

É para a consideração de tais problemas que nas escolas bra¬ 
sileiras e portuguesas de Belas-Artes, de Arquitectura, de Engenha¬ 
ria se deve estudar a «Sociologia em relação às Artes». Principal¬ 
mente com relação à Arquitectura e ao Urbanismo. Não se com¬ 
preende mais um arquitecto, um urbanista, um escultor, um pintor, 


um decorador, a quem falte iniciação ou aproximação sociológica 
aos problemas e aos factos de convivência humana relacionados com 
suas especialidades artísticas. Nenhuma dessas especialidades artís¬ 
ticas existe no vácuo: todas elas têm um sentido social. Não que se 
pretenda submeter qualquer delas a uma simplista arregimentação 
ou ordenação científica: no caso, sociológica. Nem que se confunda 
sentido social com sentido socialista, solidarista ou comunista de 
vida ou de organização. De modo algum. Do que o artista precisa 
de se inteirar é do que há de social nas condições de criação ou de 
produção da sua arte; nas condições de desenvolvimento e de expres¬ 
são dessa arte; na sua adaptação a situações de convivência humana 
que variam com o tempo e com o clima sociais como variam com o 
tempo e com o clima físicos. 

Se, como acentua o historiador Paul Schrecker em ensaio que 
denomina de análise de estrutura das civilizações, nem toda a civili¬ 
zação tem encontrado a beleza, procurada pelos artistas, no mesmo 
tipo de paisagem ou nas mesmas proporções do corpo humano, é 
que o social, o cultural, o tempo, influem sobre as artes, condido- 
nando-as de modo que exige explicação psicológica ou esclareci¬ 
mento sociológico. Esse esclarecimento, se pode iluminar o nosso 
conhecimento do passado, poderá também preparar-nos para novas 
condições de vida civilizada. E um aspecto interessante dessas rela¬ 
ções complexas do artista com o social é que puros pensadores ou 
puros, poetas ou puros sociólogos podem antecipar-se aos artistas 
propriamente ditos em atitudes artísticas para com a própria natu¬ 
reza, através de uma nova filosofia das relações gerais do homem 
com o espaço: com a paisagem, por exemplo; ou com o mar, em 
particular; ou com o Trópico. Sabe-se, assim, que data de Rousseau 
o Rousseau do «contrato social»— o movimento de moderna 
aproximação da paisagem pura, da pintura e das artes da arqui¬ 
tectura e de jardim, sendo recentíssima, em arte, a pintura especí¬ 
fica de paisagens. E no Brasil é evidente que as relações crescen¬ 
temente amorosas do arquitecto, do jardineiro-paisagista e do pró¬ 
prio urbanista com a paisagem tropical se relacionam com a valo¬ 
rização brasileira do Trópico que em literatura, tendo começado 
um tanto retòricamente com José de Alencar, se purificou e inten¬ 
sificou, nos últimos anos, através do esclarecimento sociológico dos 
valores tropicais para a vida, a economia, a arte brasileiras. 

Pintores, escultores e decoradores, além de arquitectos, urba- 
nistas. e jardineiros-paisagistas, devem conservar*se o mais possível 
em dia com essas valorizações pela ciência ou pela literatura de 


164 


165 









aspectos das relações do homem com o meio, negligenciados pelos 
nossos antepassados e que, parecendo constituir objectos exclusivos 
de estudo sociológico ou antropológico ou de preocupação apenas de 
intelectuais, pertencem também à chamada província estética. Foi 
inteirando-se de estudos antropológicos e, até certo ponto, socioló¬ 
gicos, de arte, de escultura, de pintura, entre povos chamados pri¬ 
mitivos da África, que Pablo Picasso conseguiu dar à pintura, à 
escultura, à cerâmica modernas da Europa ou do Ocidente, novos 
rumos, libertando-as de convenções exclusivamente europeias; e 
acompanhando, assim, como artista de génio criador, a sociologia 
moderna, no seu afã de se libertar de convenções ocidentais — o 
mal do Marxismo, o mal do próprio Freudismo — para se tornar 
ciência o mais possível do homem social diversamente situado. 

Ou muito me engano ou estamos, no Brasil, numa fase em que 
muitas são as oportunidades abertas ao artista para realizar obra 
nova, brasileira, original, contanto que ele, artista, tome contacto 
com esse meio, menos a esmo ou às cabeçadas que através de ciên¬ 
cias que o esclareçam sobre as suas relações de homem com esse 
meio: com o sol, com a luz, com as cores, com as formas, com as 
sombras características desse meio ou a ele peculiares. Cores e for¬ 
mas de plantas, de animais, de árvores, de montanhas, de morros, 
de paisagens, de plantas e formas e cores de mulheres e de homens 
criados pelo Trópico ou aqui recriados pela mestiçagem. De modo 
que os seus estudos sociológicos deveriam ser estudos também de 
ecologia social. Ou mais especificamente: de ecologia tropical. O 
que não impediria os Brasileiros revoltados contra essa ecologia ou 
inconformados com ela de se evadirem real ou ficticiamente do seu 
meio para realizarem obra artística a seu gosto ou de acordo com 
o seu temperamento antitropical, através da exaltação das névoas ou 
das brumas. Nada de fazermos do tropicalismo brasileiro uma seita 
fora da qual não houvesse salvação. O mundo é vasto e muito 
diverso nas suas cores e nas suas formas, nos seus climas e nos seus 
ambientes. O puro facto de nascer um indivíduo no Brasil não o 
obriga a ser como artista um entusiasmo do sol forte, da luz crua e 
das cores quentes. O seu ideal de luz e de cor pode ser o boreal; e 
a sua vocação pode ser para a pintura verlainiana, toda de nuances, 
de cinzentos, de azuis claros. 

Assim como artistas europeus, inconformados com a Europa, 
têm encontrado em regiões tropicais as suas regiões ideais, o mesmo 
pode suceder a brasileiros a quem repugnem as cores e as formas 
de mulheres e paisagens tropicais. O que sucede, porém, é que, 
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revoltando-se contra o meio, eles realizam obra de quem, não se 
achando integrado com esse meio, é provocado, excitado, estimulado 
pelo mesmo meio a reacções como que antiecológicas. O reparo crí¬ 
tico que já ousei levantar, não à pintura, em geral, de mestre Cân¬ 
dido Portinari — artista que muito admiro e a quem pessoalmente 
muito estimo, e que é uma pintura impregnada de tropicalismo bra¬ 
sileiro —, mas à sua pintura religiosa ou católica, em particular, é 
que ela tem sido, do ponto de vista sociológico, uma pintura anti- 
brasileira e antitropical e até anticristã e anticatólica, por ser uma 
pintura que, realizada no Brasil e por artista brasileiro e destinan¬ 
do-se a igrejas brasileiras, se apresenta, entretanto, sob a forma e sob 
as cores de uma pintura em que as nossas senhoras e anjos são sem¬ 
pre nossas senhoras e anjos louros, ruivos, alvos, venezianos, euro¬ 
peus. Pintura, por conseguinte, do ponto de vista da crítica ou da 
interpretação sociológica que se faça de um pintor e da sua arte 
de integração no meio e não de revolta contra ele, subeuropeía e até 
colonial de artista que, como católico ou como pintor de imagens 
católicas, se conserva, no Brasil, europeu; e incapaz de conceber 
uma Nossa Senhora morena e até mulata; ou um anjo caboclo e 
até preto. 

Apresento tal facto para sugerir as possibilidades de uma Socio¬ 
logia da Arte através da qual se pretenda, não impor limites nacio¬ 
nais ou temporais a um artista, mas considerar a maior ou menor 
autenticidade de produções de um pintor ou de um escultor ou de 
um arquitecto em relação com o seu meio, por um lado, e por outro, 
com o seu tempo ou com o tempo, seja ele passado, presente ou 
futuro, conforme os fins a que se destinem as suas produções. Um 
pintor brasileiro que sistematicamente só pinte figuras de madonas 
e de anjos sob a forma e as cores de mulheres e adolescentes nórdi¬ 
cos e ruivos e envolvidos em pelúcias e veludos europeus é seme¬ 
lhante a um arquitecto brasileiro que só traçasse planos de residên¬ 
cias, para o Brasil tropical, em forma de chalés suíços ou de cottages 
inglesas. Há relações entre as obras de arte e o meio e o tempo 
sociais e até certo ponto físicos a que se destinam, que são relações 
que podem ser esclarecidas e mesmo previstas e, de certo modo, se 
não orientadas, sugeridas pelo sociólogo ou pela interpretação socio¬ 
lógica desse meio e desse tempo, sem que isto importe em admitir-se 
a conveniência de uma arte passivamente subordinada a qualquer 
espécie de ciência. O artista é livre para se revoltar contra ciências 
e conveniências sociais, contanto que a sua atitude seja de revolta; 
e não concorde em interpretar — sendo brasileiro — o sentimento 
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católico ou a realidade ecológica na sua pintura para fins religiosos 
ou cívicos. Pode até chegar ao extremo de ser apocalíptico e desejar 
a destruição dessa realidade e do tempo social em que viva, assim 
como do próprio porvir. Nesses casos, porém, ele nada tem que ver 
com a interpretação nem daquela realidade nem de tempo social, 
desde que carrega dentro de si uma realidade e um tempo como que 
individuais e anti-sociais em relação com os dominantes. 

Mas quando a sua atitude, em vez de ser de absoluta ou de 
radical ou de algum modo suicida revolta contra meio e tempo 
sociais, é de integração neles ou com eles, mesmo através de críticas 
violentas a algumas das suas constantes ou das suas tendências, sente 
a necessidade de interpretá-los, como Velasquez interpretou a Espa¬ 
nha do seu tempo, como Le Corbusier tem interpretado o moderno 
tempo europeu e as suas projecções sobre o futuro, como Lúcio Costa 
interpreta esse mesmo tempo e esse futuro condicionados pela situa¬ 
ção tropical e pela herança ibérica e como que hispano-árabe do 
Brasil, então a obra do artista é uma obra de relação com meio e 
com tempo, na qual há aspectos que interessam particularmente ao 
sociólogo. Compreende-se assim que sociólogos como, nos nossos 
dias, Lewis Mumford, sejam sociólogos preocupados com os pro¬ 
blemas dessa relação. E justifica-se a sugestão que aqui se faz no 
sentido de se estabelecerem em escolas brasileiras de Belas-Artes 
cátedras de Sociologia da Arte. 

Não há arte no vácuo, senão sob formas mórbidas e suicidas 
que, podendo ser interessantíssimas, são raríssimas; e, mesmo essas 
assim raras, só aparentemente se realizam à inteira revelia de meio 
ou de tempo. Quase toda a arte está em relação com um meio e com 
um tempo sociais — tempo que pode não ser propriamente o pre¬ 
sente, mas o passado ou o futuro; e ser até sectàriamente tradicio¬ 
nalista ou sectàriamente futurista. No momento, talvez, o que mais 
nos indique uma sociologia da arte especializada na análise de rela¬ 
ções entre arte e espaço e arte e tempo social, seja uma crescente, 
embora não sectária preocupação com o futuio social: um futuro 
que já faz sentir a sua presença entre nós, Brasileiros, através de 
exigências de transformação de modos ou estilos de vida a que ten¬ 
dem a adaptar-se modos e estilos de arte. 

Uma dessas transformações — repita-se — é a que já começa 
a resultar da crescente automatização ou «automação» da vida e 
da economia humanas: redução de trabalho e aumento de lazer. 
Estamos diante de um futuro social em que o lazer significará tédio, 
angústia, suicídio, crime, se não o soubermos encher com substân¬ 


168 


cias ricas de novos significados para a existência e de novos motivos 
para a acção do homem. Precisamos de uma arte, de uma ciência, 
de uma filosofia, de uma religião que desde já se preparem para 
assumir a hegemonia de criactividade, exercida desde a chamada 
Revolução Comercial pelos príncipes da economia comercial e últi¬ 
mamente pelos reis de indústrias e das finanças. São príncipes já 
mortos e reis talvez já moribundos. A sua substituição ninguém pode 
dizer ao certo como se verificará no que se refere à coordenação 
de novas forças por novos coordenadores. Mas os indícios são no 
sentido daquela transferência de hegemonia de criactividade que 
venha a dar a génios capazes de organizar o lazer dos homens a 
importância dos actuais ordenadores do seu trabalho. E, ora a reli¬ 
gião, nenhuma força se apresenta mais capaz dessa actividade cria¬ 
dora e até transfiguradora do que a arte. 
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IX. Arfe, Sociologia e Trópico: em torno da 
presença do Porluguês nos Trópicos 


Há quem pense, como o professor Eliel Saarinen, na sua 
Search for Form —■ livro publicado em Nova Iorque em 1950—, 
que na busca de forma se exprime do modo mais característico a 
vitalidade de uma cultura; e por forma ele quer dizer forma artís¬ 
tica. Sendo assim, há sinais de vitalidade nas modernas culturas luso- 
-tropicais: principalmente na brasileira. Na arquitectura, na arte 
de jardim, na pintura, na culinária, na própria literatura e não 
somente na música brasileira. Em todas essas artes alguns artistas 
do nosso país e uns poucos de Portugal têm buscado, nos últimos 
anos, formas que correspondam à integração de valores europeus 
em ambientes tropicais e à fusão de valores europeus com valores 
tropicais. Pois esses novos jogos de relações entre substâncias, à 
sombra de formas antigas, parecem exigir não a destruição dessas 
formas, mas a sua renovação: a sua recriação constante, persistente, 
activa. 

Para o professor Saarinen —voltando a esse moderno teó¬ 
rico da arte, cuja contribuição para a Sociologia da Arte me parece 
extremamente valiosa —, a busca de forma só é efectuada em resulta¬ 
dos quando há criactivídade, isto é, capacidade, além de desejo, 
gosto, alegria, de criar, da parte dos que a buscam. Ausente a 
criatividade, assim compreendida, do esforço artístico, a busca de 
forma torna-se pura simulação, assemelhando-se à arte folclórica 
quando, de criadora nas suas variantes de forma tradicional e regio¬ 
nal, se amesquinha artisticamente, embora se engrandecendo comer¬ 
cialmente, em indústrias de souvenirs , feitos às vezes de encomenda 
por adventícios sensíveis apenas ao que há de simplesmente exterior 
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ou superficial no pitoresco das regiões e das suas tradições populares. 
Exemplo expressivo dessa desvalorização da arte folclórica — den¬ 
tro dos seus limites, criadora — pela actividade que se especializa 
no fabrico de souvenirs regionais, temo-lo sob os nossos olhos: o 
exemplo oferecido pela arte popular de cerâmica em certos meios 
rurais de Pernambuco. 

A arte plástica é por alguns teóricos de arte definida como 
«criação em espaço»: definição que coincide com o critério regio¬ 
nal e até regionalista de arte. Daí as formas de arte se alterarem 
com concepções humanas de espaço, não só físico como social, a con¬ 
cepção japonesa tendo produzido, por exemplo, o jardim japonês, 
caracterizado sociologicamente pela intimidade, e que é uma como 
miniatura de jardim, como lembra o professor Saarinen; enquanto 
a arte babilónica de jardim tendia ao jardim grandiosamente público, 
dentro de outra concepção de espaço, tanto físico como social, à 
qual se assemelharia a romana. É o professor Saarinen quem des¬ 
taca da moderna concepção de espaço, dominante entre as socieda¬ 
des civilizadas de hoje, que é uma concepção dinâmica, em contraste 
com a grega, a chinesa e a medieval, que eram estáticas, podendo 
acrescentar-se a esse analista de fenómenos de arte assim no tempo 
como no espaço, que as concepções romana e árabe marcaram, nos 
tempos e espaços sociais dominados por elas, zonas intermediárias 
entre a concepção estática e a dinâmica de espaço e tempo. Essas 
concepções intermediárias reflectiram-se em manifestações de arte 
como a do aqueduto, a da ponte, a da galera, a da liteira, a do cavalo 
ajaezado para vencer largas distâncias com rapidez, artes já ligadas 
ao movimento do homem e até à sua expansão no espaço. Mas movi¬ 
mento e expansão condicionados a espaços relativamente pequenos. 

Se aplicarmos as civilizações que hoje se desenvolvem, à base 
de valores árabes ou europeus, em áreas tropicais vastas, o conceito 
de relação das suas manifestações de arte com as suas concepções 
de espaço, talvez cheguemos à conclusão de serem concepções antes 
dinâmicas que estáticas, de tal modo favoráveis se apresentam as 
condições tropicais de clima e de luz às formas de vida e de arte 
que^ sejam extremamente plásticas em seu modo de ser vida e arte. 
Se e certo que, mesmo fora das áreas tropicais, se busca o máximo 
de contacto, com a natureza e de exposição ao ar livre, ligando-se 
as residências a jardins, parques, pátios colectivos e antes funcio- 
nais que cenográficos, por se ter acentuado uma concepção dinâ¬ 
mica de espaço sob o estímulo de vários factores de ordem cultural 
na sua influencia sobre a arquitectura, a pintura, a escultura 
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— sendo uma dessas influências a crescente democratização social 
dos espaços —, tal pendor só pode intensificar-se nos Trópicos. Nos 
Trópicos, o desenvolvimento da arte dos jardins ligados a blocos de 
residências colectivas favorece a arte dos murais de azulejo no 
exterior dos edifícios, a arte das esculturas públicas, os concertos e 
as exposições de quadros ao ar livre, o teatro, os mamulengos, as 
danças, os jogos artísticos igualmente ao ar livre, a própria missa 
campal acompanhada de cerimónias e actos religiosos de carácter 
artístico ao ar livre. 

No sentido de terem concorrido para uma dinamização de espa¬ 
ços que vem significando também a tendência para aos próprios 
espaços temperados se adaptarem, quanto possível, relações mais 
livres e mais íntimas do homem com a natureza, favorecidas pelo 
clima e pela luz tropicais através de artes glorificadoras ou valo- 
rizadoras desse clima e dessa luz, é que até artistas europeus dos 
últimos setenta ou oitenta anos podem ser classificados como paratro* 
picais nas suas concepções de espaço, Não só pintores como Gauguin, 
Degas, Van Gogh, Picasso, como escritores: os dois Lawrence, Hud* 
son, Rimbaud, Melville. E escultores: Epstein, por exemplo, que tanto 
se inspirou na mulher tropical da África, que as suas esculturas se 
tornaram marcadas pela tendência de africanizar a mulher europeia. 

Já não pode ser dito hoje do Inglês que do Trópico só levou para 
a Inglaterra o gosto pelo banho, o pijama e um pouco de teosofismo. 
A Inglaterra sofre hoje dentro dos mais sagrados dos seus muros o 
impacto de artes e concepções tropicais de espaço ligadas a artes 
que são criações no espaço; e que se exprimem num maior à-vontade 
de traje leve, num maior uso de cores vivas no traje das pessoas e 
na decoração das casas, num maior gosto pelas aventuras do paladar 
em torno de quitutes tropicais, possíveis agora em numerosos luga¬ 
res tanto de Londres como de Nova Iorque, Amesterdao, Paris. Tam¬ 
bém num maior gosto por música e danças tropicais; num maior 
gosto pelo teatro e pela música ao ar livre, aproveitados ao máximo 
os curtos meses de Verão nas ilhas Britânicas, 

Talvez não esteja longe o dia de tornar-se Londres um novo 
centro de modas masculinas, dentro da sua já tradicional predomi¬ 
nância nessa arte: centro de modas masculinas para os Trópicos e 
centro de modas masculinas tropicalizadas em vários dos seus aspec¬ 
tos, como já é o caso do pijama, do slack, dos sapatos quase chi¬ 
nelos ou quase sandálias. A concepção de espaço da parte do Inglês 
tem-se tornado crescentemente dinâmica, à proporção que o seu 
etnocentrismo estático, insular, fechado ao exótico e ao Trópico, vem 
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declinando. Ele já não é hoje o europeu para quem o único espaço 
verdadeiramente civilizado era o constituído pelas ilhas Britânicas, 
física, social e culturalmente. Admitindo outras civilizações, como 
civilizações, começa a admitir que dos Trópicos cheguem até ele 
valores de cultura, inclusive valores de arte: tropicalismos que pos¬ 
sam combinar-se como anglicismos. Nessa atitude é que o precedeu o 
Português ou o Hispano. Com relação a essa atitude é que o Brasi¬ 
leiro pode considerar-se herdeiro de uma tradição hispânica, em 
geral, e portuguesa, era particular, favorável ao desenvolvimento, no 
Brasil, de um conjunto de artes que, sendo europeias, sejam tam¬ 
bém tropicais. 

Não se compreende que Londres tome ao Rio de Janeiro ou a 
Lisboa o lugar de criador de novas artes masculinas de traje, ao 
lado de novas formas de escultura e pintura e arquitectura, tanto 
religiosa como profana, em que se valorize a relação da figura 
humana com o espaço tropical. Artes e formas em que os gostos e 
estilos europeus, neste particular, sem serem destruídos, sejam ultra¬ 
passados, para que se verifique a sua harmonização com uma con¬ 
cepção mais dinâmica de espaço, provocada pela existência já nor¬ 
mal do homem civilizado e moderno em ambiente tropical. Por con¬ 
seguinte, mais exposto ao ar livre, ao sol, à luz, às chuvas tropicais: 
vantagens de cujos excessos pode facilmente defender-se, neste 
mesmo ambiente, mais favorável ao movimento, durante grande 
parte do ano, que os espaços boreais ou frios, dado o facto de que, 
com os próprios produtos dos Trópicos — a borracha, por exem¬ 
plo—, é possível proteger-se aquele homem civilizado e moderno, 
situado no Trópico, de sol e chuva, quando excessivos. 

Já existe tentativa, no sentido de antecipar-se o Brasil a outro 
qualquer povo na criação de uma forma ao mesmo tempo artística 
e ecológica do traje para o homem civilizado no Trópico. Mas tenta¬ 
tiva isolada, aventurosa, romântica, de um paulista que talvez seja 
o único paulista de hoje com alguma coisa de genial: o maior dos 
paulistas pela visão, pela sensibilidade, pela cultura artística. Um 
brasileiro que talvez venha a ser um Santos Dumont. 

O facto de conservar-se ele até hoje figura um tanto cómica e 
até ridícula, aos olhos dos demais Brasileiros, mostra que é difícil 
ao pioneiro, ao renovador, ao experimentador, evitar o ridículo, 
quando aparece isolado e só com as suas inovações. Não o evitou 
Heitor Villa-Lobos, quando a sua música brasileira impregnada ora 
de ternura, ora de violência tropical, primeiro feriu ouvidos con¬ 
vencionalmente europeus ou subeuropeus. Foi vaiado estridente- 
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mente: vaias que constam da estatística de vaias a inovadores em 
arte musical, levantada pelo professor Mueller. Não o evitaram 
Cândido Portinari e Cícero Dias quando das primeiras exposições 
das suas pinturas. Se dele escaparam Lúcio Costa e óscar Niemeyer 
é que os seus arrojos apareceram sob forte protecção oficial que 
também se estendeu ao pintor Portinari, embora não conseguisse 
beneficiar os arrojos da escultura de Celso António: a protecção do 
ministro Gustavo Capanema. É o que está faltando a Flávio de Car¬ 
valho: um Gustavo Capanema, à sombra de cujo prestígio oficial se 
sistematizassem os seus esforços de renovador artístico e científico 
do traje do homem civilizado, conforme exigências do meio tropical. 

Quanto ao escultor Celso António, o que se verificou foi que 
contra o que havia e há de expressionista na sua vigorosa arte de 
glorificação de figuras tropicais de homem e de mulher em escala 
monumental, levantou-se um clamor inspirado por agitadores sectà- 
riamente políticos na sua atitude de apologistas da chamada arte rea¬ 
lista-social. Sou dos que lamentam que tal tenha sucedido, pois a 
escultura de mestre Celso António é, a meu ver, das que mais pode¬ 
riam concorrer para marcar praças, parques, jardins e edifícios 
monumentais brasileiros com expressões de uma arte de escultura 
glorificadora, como deve ser a arte de escultura monumental no 
Brasil para ser autêntica, de formas tropicais de homem e de mulher, 
de adolescente e de criança, o mais possível tropicalmente nus. Um 
quase nu — é claro — casto, como o das madonas ou nossas senho¬ 
ras em parte nuas, os peitos maternais expostos, que têm sido escul¬ 
pidas por artistas africanos: nuas da cintura para cima, umas; outras 
com mantos de leve protecção contra o sol, que não se confundem 
com os medievais, da arte europeia — pesados e monásticos, segundo 
condições europeias de vida. 

Lembremo-nos do seguinte; que a civilização europeia, com¬ 
pletada hoje pela anglo-americana, é uma civilização que não se 
tendo originado, senão em parte, no Trópico, se sente estranha a 
regiões tropicais; e que até hoje não conseguiu estabelecer-se na sua 
pureza em qualquer área tropical. O tropicalista Marston Bates, no 
seu Where Winter never Comes (N. I., 1955), admite, a pág. 82, 
que se considere a América Latina tropical o único exemplo de 
transplantação em larga escala de cultura europeia para o Trópico; 
mas uma transplantação em que os elementos não-europeus de cultura 
têm resistido à sua absorção pelos elementos europeus. A tal ponto 
que o mesmo tropicalista é de opinião que se possa apresentar essa 
América tropical como demonstração da tese de que a civilização 
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europeia, na sua forma pura, não é adaptável aos Trópicos. E aqui 
Marston Bates revela-se de acordo com aqueles que há anos susten¬ 
tam tese mais ampla: a de que a variante europeia de civilização 
não deve ser considerada a civilização de modo total ou exclusivo. 
E ele próprio admite da civilização latino-americana que ela se apre¬ 
senta mais interessante naqueles estilos e naqueles lugares — preci¬ 
samente os tropicais — em que mais vem divergindo dos tipos ou 
modelos europeus, pela conservação ou recuperação de elementos 
dos ambientes nativos ou pela fusão desses elementos com os euro¬ 
peus, como se tem verificado na arte mexicana. Ou — poderia ter 
destacado — na arte brasileira. Ou como se está a verificar em 
áreas orientais e africanas de formação portuguesa com a casa, com 
o móvel, com a música, com a culinária e até com o tratamento artís¬ 
tico da figura humana, quer na pintura, quer na escultura, quer 
em modas regionais de traje e de calçado. 

Justamente neste particular é que a alguns de nós parece estar 
a superioridade do processo de colonização portuguesa, em parti¬ 
cular, ou hispânica, em geral, sobre outros processos de civilização 
europeia, em 1 que se tem verificado a tentativa ou o esforço sistemá¬ 
tico, ou de impor às populações ou regiões tropicais a civilização 
europeia, como a civilização — inclusive, no plano da arte, como 
a arte do vestuário, a da arquitectura, a da escultura que, fora dos 
estilos europeus, seria exotismo, esquisitice, excentricidade— ou 
de deixar a essas populações o direito absoluto de viver à parte das 
adventícias, como sobrevivências exóticas em espaços na superfície 
europeizados. É o que se tem feito, por exemplo, na União Sul-Afri¬ 
cana, com a consequência de não apresentar essa civilização europeia 
transplantada para a África e aí conservada em estufa sociológica, 
nenhuma arte que caracterize nem a sua situação extra-europeia no 
espaço físico nem a sua persistente condição europeia em ambiente 
não-europeu. Do ponto de vista artístico, talvez não haja hoje civi¬ 
lização mais estéril. 

Ao sociólogo da Arte, essa esterilidade talvez se apresente como 
viva revelação do facto de que dificilmente se verificam manifes¬ 
tações artísticas em grupos a que falte contacto íntimo com o seu 
meio físico, que inclua a intimidade sexual com os nativos desse 
meio, através da qual se desenvolvam outras intimidades. Pela 
mesma falta de intimidade, não tanta, mas quanta, da parte do 
Inglês com relação à índia, por ele dominada durante três séculos, 
explica-se sociologicamente não se ter desenvolvido nem uma arte 
nem uma civilização profunda ou integralmente anglo-tropical. TEo- 


jpouco existem em começo ou em desenvolvimento civilizações sim- 
biòticamente holando ou franco-tropicais, a despeito de longas per¬ 
manências de Holandeses não só na África como nos Trópicos asiá¬ 
ticos. E o motivo parece estar sempre no facto de não se terem 
verificado nas relações desses europeus com os Trópicos intimida¬ 
des que, à base de uma intimidade sexual profunda, capaz de se 
estabilizar em famílias organizadas, tenham desabrochado em artes 
simbióticas como as que têm desabrochado em espaços não-europeus 
marcados pela presença hispânica. 

Considere-se a alpercata ou a sandália ou o chinelo, por exem¬ 
plo, que em alguns desses espaços se têm afirmado em manifesta¬ 
ção de arte simbiótica, com a adaptação de elementos europeus aos 
não-europeus, É hoje ponto tranquilo entre os tropicalistas que a 
sandália ou a alpercata é ideal para os Trópicos, evitando o seu usa 
a doença chamada de «pé de atleta», quase sempre associada ao 
uso de meia e de sapato em climas quentes. É assunto versado na 
obra colectiva organizada por L. H. Newburgh, Physiology of Heat 
Regulation and the Science of Clothing , publicada em 1949 em 
Filadélfia. 

Como é ponto tranquilo eutre eles o repúdio às calças compri¬ 
das do homem de formação europeia — e hoje até da mulher — 
em climas tropicais, que pedem antes o uso de túnicas, togas, vestes 
soltas, às quais uma arte ecologicamente tropical do traje poderia 
dar uma variedade de formas e de cores combinadas, impossíveis 
no caso de calças compridas. O mesmo parece certo de xales, man¬ 
tos, véus para a protecção da cabeça contra excessos de sol: tão 
usados pelos povos tropicais antes de lhes terem sido impostos 
chapéus ou adornos europeus de cabelo. Ao uso, por povos tropi¬ 
cais de tais mantos ou xales, e ao seu desconhecimento de chapéus 
europeus está associada a sua arte de penteado, que entre alguns 
desses povos assumiu grande desenvolvimento e se afirmou em 
numerosos valores simbólicos de condições de sexo, casta, idade,, 
tribo, cultura, a ponto de, através deles, ser possível ao antropólogo 
identificar origens culturais diversas de grupos ètnicamente seme¬ 
lhantes. O mesmo se pode dizer da tatuagem de ventres, braços, pei¬ 
tos, entre alguns desses povos tropicais, para os quais esses adornos 
sobre a própria carne, às vezes com valores simbólicos, substituíam 
adornos em vestes ou trajes entre eles supérfluos ou indesejáveis 
por motivos ecológicos. 

Não iremos ao extremo de sugerir a valorização de tais tatua¬ 
gens pelo homem ou pela mulher civilizados nos Trópicos, embora 
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uma ou outra tatuagem possa vir a ser admitida como estética civi¬ 
lizada. Mas são várias as soluções estéticas de traje acompanhadas 
de adornos da figura humana, que se têm desenvolvido em áreas tro¬ 
picais de colonização portuguesa, susceptíveis de universalização, 
alguns através de estilizaçÕes que as desprendam das suas substan¬ 
cias especificamente tropicais. E agora que começa a haver, na 
Europa e nos Estados Unidos, pendor ou gosto acentuado por artes 
tropicais, não se compreende que o Rio não se torne um centro de 
irradiação daquelas soluções, para o que industriais com alguma 
visão poderiam valer-se da colaboração não só de antropólogos-so¬ 
ciólogos como de pintores e escultores com a necessária imaginação 
artística completada pela científica. Ainda há pouco, num jornal 
brasileiro, se destacava, em crónica vinda de Paris, ser neste momento 
tendência dominante nas modas elegantes europeias o que na cró¬ 
nica se chama «exotismo:» exotismo em grande parte tropical. Diz-se 
nessa crónica merecedora da nossa melhor atenção: «Costureiros, 
chapeleiros, joalheiros, desenhistas de tecidos já se têm inspirado 
muitas vezes, para criar os seus modelos, nessa arte um tanto estra¬ 
nha aos nossos olhos de ocidentais, mas que não deixa de ser verda¬ 
deira arte. Nos tecidos, a ingenuidade de certos desenhos, a ousadia 
das combinações de cores, o brilho de certas cores concebidas para 
os lugares onde o céu se conserva sempre azul, são outras tantas 
originalidades que tentam os «caçadores de ineditismo», que são 
os criadores das novas fibras empregadas nas indústrias têxteis.» 
Acentua mais o cronista: «As saias largas, muito franzidas na cin¬ 
tura, essas encantadoras «jupes paysannes» que alcançam tanto êxito 
entre as jovens, porque enchem um pouco as formas ainda um pouco 
infantis, são feitas para essa espécie de tecidos.» E quanto aos cha¬ 
péus, informa: «Quanto aos chapéus, o «tonquinês», pontudo, como 
os tectos dos pagodes, ainda continua em voga, pois aparecem em 
vários modelos de grandes casas de Paris,» 

Mais: «os costureiros ainda apresentam os casacos «manda¬ 
rim», a linha «pagode» e as mangas japonesas, Quanto aos chama¬ 
dos acessórios, há, para a praia e o campo, a bolsa «musmê», feita 
de palha trançada, em coloridos brilhantes, ou bordado de motivos 
orientais, sobretudo figurinhas de chineses e flores de loto, Alguns 
modelos são forrados de tropicalíssima borracha, o que os torna 
segundo um observador— «muito práticos, pois permitem que 
a banhista leve para a praia todo um arsenal de objectos de pro¬ 
dutos de beleza». Estão também em grande moda, na Europa, cer¬ 
tas fantasias de inspiração oriental ou tropical: colares, braceletes, 
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«clips» e brincos que imitam dentes de elefantes; ou os colares flo¬ 
ridos iguais aos usados pelos indígenas dos Mares do Sul; ou, 
ainda, anéis semelhantes aos das mulheres de certas regiões da 
África ou como os sinos que trazem os «coolis» de Saigão.» 

Evidentemente há um desafio ao Brasil, da parte da moderna 
civilização ocidental, no sentido de se tornar o nosso país, como 
líder que é, sob vários aspectos — noutros aspectos essa suprema¬ 
cia continua a par de Portugal —, da civilização luso-tropical, um 
activo mediador entre o Ocidente e o Oriente, entre a Europa ou a 
América setentrional e o Trópico, no que diz respeito a artes que 
representem não só a adaptação do homem civilizado aos espaços tro¬ 
picais como a assimilação pelo homem civilizado, situado em regiões 
frias, de valores estéticos desenvolvidos em regiões quentes e que 
levem sugestões de sol e de cores quentes para os verões e para os 
próprios invernos europeus. A arquitectura brasileira já é, ao lado 
da música, um vigoroso começo de resposta a esse desafio. Mas a 
escultura, a pintura, a ourivesaria, as artes menores de traje e de 
trançado, de cerâmica e de móvel, a culinária, a doçaria, podem 
tornar-se outras tantas respostas da nossa parte a um desafio que 
está vibrantemente no ar. 

«Que é dos pintores do meu país estranho, onde estão eles que 
não vêm pintar?», perguntava há mais de meio século o poeta portu¬ 
guês António Nobre. O nosso brado agora não se deve dirigir só a 
pintores mas a todos os artistas brasileiros e luso-tropicais capazes 
de criação sob a inspiração ao mesmo tempo da sua situação de 
tropicais e da sua condição de continuadores da civilização europeia 
fora da Europa. 

Em 1934, houve, no Brasil, um Congresso Afro-Brasileiro que 
se reuniu no Teatro de Santa Isabel, do Recife. Vários africanolo- 
gistas, atendendo ao apelo dos organizadores daquela primeira e 
ousada tentativa de coordenação de estudos antropológicos, sociológi¬ 
cos, psiquiátricos, folclóricos, musicológicos e literários em torno de 
assuntos afro-brasileiros, participaram de reuniões, tidas apenas por 
pitorescas pela maioria dos Brasileiros cultos de então e temidas 
por alguns deles pela sua possível ligação com a propaganda comu¬ 
nista na América latina, mas nas quais, durante dias, se fixou a aten¬ 
ção de alguns dos maiores cientistas sociais do mundo inteiro, des¬ 
pertada por The New York Times. 

Foi a esse Congresso que apresentei, naquele velho ano, pequeno 
trabalho, ilustrado pelo pintor Cícero Dias, sobre diferentes modos 
de numerosas mulheres do povo, de origem africana, usarem, no 







Brasil daquela época, turbantes, xales, lenços e panos, chamados 
da Costa, sobre as cabeças ou sobre os ombros; ou armarem os 
cabelos em trunfas ou em penteados persístentemente africanos na 
sua estética; e em violenta oposição ou, pelo menos resistência, aos 
penteados por outras mulheres da mesma camada social imitados 
dos das senhoras das classes altas, de figuras de mulher aparecidas 
nos anúncios das revistas elegantes, dos de figurinos franceses das 
costureiras também elegantes. 

Até hoje lamento o facto de ter esse trabalho sido apreendido 
pela polícia política de então, num dos seus raids, em busca de 
papéis supeitos, ao «atelier», então num segundo andar do cais Mar* 
tins de Barros, do grande pintor que, por essa e outras, deixou o seu 
velho burgo para se arranchar de vez em Paris; e aí passar de fígu- 
rista a abstraccionista. Perdi, com a retirada de Cícero Dias para 
Paris, o melhor dos meus colaboradores de pesquisas regionais que, 
em 1934, ja se estendiam a Sociologia da Arte em aspectos, dessa 
espécie de Sociologia, que nunca deixaram de me seduzir. 

P curioso, porém, a respeito daquela pesquisa brasileira de que 
mfelizmente so tomaram conhecimento os africanologistas presen¬ 
tes ao Congresso Afro-Brasileíro em 1934, reunido no Recife, é que,, 
do livro Suriname Folk-lore , que apareceria em 1936 em Nova 
Iorque, tendo por autores Melville J. e Frames S. Herskovits — ele, 
como eu, antigo discípulo de Antropologia de Franz Boas na Uni¬ 
versidade de Colúmbia—, constariam algumas páginas a respeito 
do chamado em inglês «headkerchief», usado pelas mulheres de 
cor de Suriname, e, segundo aqueles africanologistas, «existing... 
in some^form wherever Negrões are found in the New World». 

E também eles — os Herskovits — enxergaram considerável 
interesse antropológico nos «methods of tying these kerchiefs», 
através dos quais lhes pareceu possível identificar a origem afri¬ 
cana de afro-americanos, dada a diversidade regional nas formas 
de uso africano dos mesmos «headkerchiefs»; formas estilizadas ou 
institucionalizadas de arte utilitária. Pelo modo de as mulheres con¬ 
tinuarem a usar os seus panos ou rodilhas de protecção à cabeça em 
buriname, confirmava-se a origem delas: a África Ocidental. A 
arte a servir de esclarecimento para a origem exacta de uma cultura 
desgarrada das suas raízes. 

Na sua pesquisa puramente antropológica, os Herskovits des. 
cobriram nao ser incomum no Suriname uma mulher do povo pos- 
fcmr ate cem desses panos de ordinário coloridos —vermelhos, 
amarelos, vermelhos e amarelos - de proteger a cabeça. Os 
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desenhos dos tecidos de que eram feitos as rodilhas ou os panos de 
proteger a cabeça, há 20 anos, no Suriname, apuraram os Herskovits 
que eram geométricos ou de flores. O modo de os atar toda uma arte, 
devendo a elegante ou a «coquette» antes de armar o seu pano, 
tê-lo feito lavar e engomar. No processo de armar o pano, ao espe¬ 
lho, apuraram os dois antropólogos que mesmo a mulher já traque¬ 
jada nessa arte não gastava menos de dez minutos. Uma vez armado 
o pano em rodilha elegante, passava a ser usado como se fosse 
um equivalente do chapéu usado pelas senhoras europeias. Dos 
vários modos de se armar, entre as mulheres de cor de Suriname, o 
pano de protecção ou de adorno à cabeça, destacaram, os Herskovits, 
pelas suas configurações, triangular e em forma de leque, sendo 
entretanto de notar que a essas e a outras configurações correspon¬ 
diam significados, na maioria dos casos, de natureza sexual: dis¬ 
posição para o amor ou o namoro; sinal de já ter tido a mulher expe¬ 
riência sexual; sinal de virgindade; sinal de ser a mulher corres¬ 
pondida no seu amor. 

À pesquisa que se esboçou no Brasil, ao estudo desses panos 
ou lenços, armados em turbantes, ou desses panos-rodilhas, acres¬ 
centaria eu hoje o de panos caídos da cabeça sobre os ombros, em 
evidente protecção da mulher contra o sol ou contra a chuva: pro¬ 
tecção a que se junta o adorno artístico sob o aspecto de diferentes 
formas de panejamento dadas ao pano branco ou ao xale de cor. 
Também o estudo de diferentes penteados de cabelo de mulher 
caracteristicamente africano e o dos panos que envolvem o torso 
da mulher: os panos característicos do traje da chamada «baiana»: 
umas das expressões mais interessantes não só da arte brasileira do 
traje considerada apenas estèticamente nas suas formas como de 
que essa arte vem representada de resistência da brasileira descen¬ 
dente de africano, através de uma arte ostensiva como a do traje, às 
modas e aos estilos civilizados, europeus, americanos, de traje de 
mulher. 

Os penteados de cabelo caracteristicamente africano, em que 
se dê a essas características étnicas ênfase ou relevo estético, são 
hoje raros no Brasil. Tem havido entre nós, da parte das mulheres 
mais africanas nas suas características étnicas de cabelo, crescente 
capitulação às modas e aos estilos europeus de penteado artístico, 
através de processos de amaciamento ou de arianização do cabelo. 
Seria, entretanto, de interesse tanto sociológico como antropológico, 
a pesquisa que se empreendesse em torno das sobrevivências tanto 
desses penteados como daqueles vários modos regionais de uso de 




turbantes, panos armados em rodilha, panos usados sobre a cabeça, 
panos usados sobre os ombros, panos de torso, pelas mulheres do 
povo brasileiras nas áreas em que foi maior a influência africana, 

Pensando na possibilidade de vir a realizar-se entre nós seme¬ 
lhante pesquisa é que, em viagem de estudos realizada pelo Oriente 
e pela África, de 1951 a 1952, procurei, quanto possível, documen¬ 
tar-me acerca das mesmas sobrevivências em áreas luso-africanas, 
que possam ser consideradas de transição cultural da África para 
o Brasil através da mediação portuguesa. Mediação outrora tão 
actuante naquelas áreas do Brasil para onde foram trazidos em 
maior número, africanos de diversas áreas da África; e hoje ainda 
actuante naquelas áreas africanas onde se opera a transição da 
cultura africana para situações culturais semelhantes às que se veri¬ 
ficaram no Brasil, e ainda se verificam, embora hoje sob o impacto 
de uma arianização que não é de esperar vir a ocorrer de modo tão 
intenso ha África. 

Daí o possível interesse, do ponto de vista do estudo socioló¬ 
gico de sobrevivências de formas de arte africanas numa sociedade, 
como a brasileira, em que cada dia se acentua ou se intensifica a 
europeização, de fotografias que documentem a vivacidade dessas 
sobrevivências em areas que se acham, hoje, quase na mesma situa¬ 
ção cultural em que se encontraram algumas das brasileiras, nas 
épocas de maior impacto africano sobre a nossa cultura em formação. 

Aliás, dessas sobrevivências de formas de arte condicionadas 
por situações culturais ou étnico-culturais, hoje já quase extintas, na 
sua antiga pureza nas principais áreas do Brasil, mas, ainda asim, 
sugestivas, repita-se que talvez possam artistas modernos, de entre 
os chamados menores — costureiros, modistas, chapeleiros, cabelei¬ 
reiros- desenvolver estilos de vestidos, chapéus, penteados - 
inclusive aqueles em que o cabelo encarapinhado seja artisticamente 
valorizado^ —, mantilhas, em que a arte africana ou ameríndia ou 
indiana, ja abrasileirada, possa ser aproveitada pela europeia, sem 
aquele desprimor ou aquele desdouro, outròra associado, nos meios 
mais elegantes de sociedades como a brasileira, a grande parte do 
que fosse valor ou estilo de cultura, primitivo ou africano. O que já 
se está a veiificar na música, na dança, e, até certo ponto, na escul¬ 
tura e na pintura, pode vir a ocorrer com maior frequência naque- 
as artes menores, desde que se acentue no Brasileiro a consciência 
de nao ser vergonha ou opróbrio para a sua cultura, já diferenciada 
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X. Em torno de uma arte simbiótica: 
a luso-tropical 


Precisa uma arte regional, para se desenvolver saudavelmente, 
em qualquer espaço, inclusive nos espaços tropicais, de todas as 
diferentes tendências representadas pelos vários elementos biossociais 
e sócio-culturais que componham a sociedade de que ela seja expres¬ 
são: pela criança, pela mulher, pelo velho, pelo adulto, pelo adoles¬ 
cente, São estes os principais componentes biossociais de qualquer 
sociedade. O adolescente —cronológico ou psicológico: principal¬ 
mente o psicológico — é por excelência o elemento renovador ou ino¬ 
vador; e ideal, nessa função, quando na sua arte conserva alguma 
coisa de criança. 

Na arte brasileira de hoje, ele acha-se representado com 
grande vivacidade por esse adolescente sempre inquieto que foi, até 
o fim da vida, o compositor Vílla-Lobos e por esse outro adolescente 
admiravelmente renovador que é o paulista Flávio de Carvalho, 
engenheiro e pintor, e que talvez venha a ser novo Santos Dumont 
brasileiro — repito o que já sugeri noutro dos meus ensaios — 
quanto à contribuição original que promete para a solução de pro¬ 
blema do vestuário do homem civilizado nos Trópicos, como um 
problema ao mesmo tempo de higiene e arte. Não se compreende que 
essa solução não parta do Brasil, que é evidentemente hoje a maior 
civilização moderna nos Trópicos; e talvez o grupo mais avançado 
em arte moderna, de entre os que constituem hoje o complexo luso- 
•tropical de civilização: uma civilização simbiótica, tal a profundi¬ 
dade de integração do Europeu no Trópico já atingida dentro dela. 
É um problema acerca do qual estamos na obrigação de nos compor¬ 
tar, para resolver, não tanto como velhos conservadores nem como 





adultos que perfiram em arte a convenção à inovação, mas como ado¬ 
lescentes que, para realizarem obra necessária de revolução artística, 
pareçam adolescentes transviados. 

Para a solução desse problema como de outros problemas típi¬ 
cos de sociologia em arte ou de arte em sociologia — o da casa, 
e o do móvel para os climas quentes, o do penteado de acordo com 
características étnicas de cabelo diferentes das caucásicas ou euro¬ 
peias, o da representação na pintura e na escultura de Cristo, da 
Virgem e dos Santos segundo características de raça e de cultura 
não-europeias, o do manto, xale ou mantilha como protecção contra o 
sol-, o Brasileiro de imaginação artística tem a seu favor numero¬ 
sas sugestões de combinações de traje europeu com trajes de indí¬ 
genas de áreas tropicais que têm sido realizadas, através de mais 
de quatro séculos, por Portugueses e descendentes de Portugueses, 
nos espaços marcados pela sua presença. Foi este um dos problemas 
de Sociologia de Arte nos quais mais se fixou a minha atenção de 
estudante do que tenha denominado civilização luso-tropical, em 
recentes viagens de estudo no Oriente e na África, sabendo como é 
que, para os cientistas modernos especializados em assuntos de ves- 
tuario, a toga solta, de Árabes, a tanga, dos Africanos, o camisolão 
dos Maometanos, são trajes que nos climas quentes devem ser pre- 
feridos às^ calças europeias com os seus cinturões particularmente 
prejudiciais ao homem tropical. Com algumas fotografias, reduzi¬ 
das a slides, que ilustram no Museu de Arte de São Paulo, diferen¬ 
tes fases dessa e de outras combinações de arte europeia com arte 
tropical nessas áreas, procurei dar às minhas conferências sobre o 
assunto, o máximo de objectividade. Lamento não ter podido exibir 
fotografias relativas aos túmulos afro-cristãos de Moçamedes, dos 
quais presumo ter sido o primeiro a surpreender o valor antropo- 
logico e, alem desse valor, o artístico. Tais fotografias acabam de 
ser publicadas pela Universidade da Baía. 

São túmulos - os desse grupo até certo ponto separado da 
comunidade predommantemente europeia nos seus estilos de arte— 
em que m uencias luso-cristãs e negro-africanas aparecem integra- 
as, destacando-se pe as suas esculturas, evocativas menos dos mor- 
os como indivíduos do que como membros de tribo e de profissão; 

JSTÍTfí a fo ™ a de V 44 e sWolos corajosamente 
coloridos. Talvez delas um acero Dias ou outro Flávio de Carvalho 
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í tumulo, que bem poderia ter o seu início em São Paulo: a São 

«o para sempre ligada à história da arte luso-tropical pelo que 
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houve de audaciosamente renovador na sua Semana de Arte Moderna, 
animada por adolescentes eternos como foram Mário e Osvald de 
Andrade. 

Saliente-se, a propósito de artes correspondentes, dentro de 
comunidades mais ou menos complexas, a subgrupos bíossociais ou 
sócio-culturais, como a arte das crianças e a arte das mulheres, e, 
numa sociedade multirracial, e separada, segundo critérios étnicos, 
em subgrupos, como a sociedade dos Estados Unidos, a arte dos 
negros, a arte dos ameríndios, e, de modo especial, a arte dos mon¬ 
tanheses de Kentuchy (que conservam cantigas da época elizabe- 
tiana), que essas artes constituem expressões de tempos sociais vivi¬ 
dos psicologicamente de modo diverso do vivido pelo grupo domi¬ 
nante. Mas sendo a tendência da arte, como co-participaçao emocio¬ 
nal provocada por estímulos estéticos, antes para unificar que para 
dividir os subgrupos que formem um grupo nacional, tais artes sepa¬ 
radas, numa comunidade nacional, tendem a concorrer, quando não 
lhes sejam opostos obstáculos de outra natureza, para uma só arte, 
complexa, enriquecida por elementos de procedências diversas, 
quanto à subárea e ao tempo sociais. 

No Brasil, comunidade nacional hoje sem grupos étnicos nem 
bíossociais, de sexo ou de idade, rigidamente diferenciados do domi¬ 
nante, tem-se verificado livre contribuição artística de ameríndios, 
negros, italianos, alemães, sírios, japoneses, e outros elementos, 
para o que já se pode considerar uma arte brasileira —destacando* 
-se como expressão artística mais característica do Brasil, a expres¬ 
são musical. Mesmo assim nota-se no desenho das crianças e nos 
brinquedos artísticos feitos por cri^ças, no bordado, na renda, nas 
esteiras feitas por mulheres, nas redes, potes e figuras de cerâmi¬ 
cas feitas por ameríndios, na arte dos matutos e dos sertanejos, 
características de artes conservadoras nas suas soluções, nas suas 
matérias e nas suas técnicas. 

Nas modernas sociedades civilizadas, a chamada adolescência 
transviada tem sido, nas suas mais ostensivas maneiras de divergir 
dos adultos em comportamento, gostos, ideias, uma expressão, visí¬ 
vel a olho nu, de um adolescentismo, caraterizado pela revolta con¬ 
tra o estabelecido. Semelhante revolta tem sido, também, ao menos 
nas mesmas sociedades civilizadas, uma constante na vida artística, 
representando a inovação ou a diferenciação contra a conservação 
ou a tradição estática. 

É um adolescentismo que tende a prolongar-se, na sua expres¬ 
são nas artes, além dos vinte anos do adolescente, chegando às vezes 




certos adolescentes desse tipo a não superar nunca a adolescência, 
Rimbaud e Van Gogh foram casos expressivos de adolescentismo 
permanente nas artes, como foi James Joyce, como foram, no Bra¬ 
sil, Euclides da Cunha, Mário e Osval de Andrade, Villa-Lobos, como 
é hoje Flávio de Carvalho, como continuam, em plano universal, a 
ser, Charlie Chaplin e Jean Cocteau. 

Há sociedades ou culturas, como as primitivas, e como, actual- 
mente, a russo-soviética e a dos Estados Unidos, que tendem a 
fechar as artes aos adolescentes e às suas diferenciações, daí resul¬ 
tando estagnação nas mesmas artes e noutras actividades tribais ou 
nacionais, que passam a ser infantis, feminis ou senis, e não apenas 
adultas, nas suas características principais, dando-se por vezes o 
transbordamento das energias inovadoras do adolescente em activi¬ 
dades extra-artísticas. 

A verdade é que está quase sempre incompleta a arte a que 
falte a presença do adolescente. A subordinação de uma arte ao ado¬ 
lescentismo ou a adolescentes seria um excesso lamentável. Mas 
excesso lamentável é também o da arte que se fecha de todo ao ado¬ 
lescente ou ao adolescentismo. 

Mesmo assim nota-se no desenho das crianças e nos brinque¬ 
dos artísticos feitos por crianças, no bordado, na renda, nas esteiras 
feitas por mulheres, nas redes, potes e figuras de cerâmicas feitas 
por ameríndios, na arte dos matutos e dos sertanejos, características 
de artes conservadoras nas suas soluções, nas suas matérias e nas 
suas técnicas. Artes assim conservadoras necessitam de ser, uma vez 
por outra, fecundadas por «adolescentes» do tipo de Villa-Lobos, 
de Flávio de Carvalho e de Cícero Dias, que as façam como que nas¬ 
cer de novo, sob o aspecto de artes, se não revolucionárias, revolu¬ 
cionadas. 

Em todas as manifestações de arte mais características da cul¬ 
tura ou da civilização ainda jovem, mas já sociologicamente visí¬ 
vel, que possa ser denominada luso-tropical, é evidente que o maior 
avanço até hoje realizado tem sido o brasileiro. A música, a arqui- 
tectura, a culinaria brasileiras destacam-se pelos seus triunfos de 
pioneirismo num campo de actividade artística em que tudo parece 
indicar que ao esforço criador do Brasileiro vão juntar-se esforços 
semelhantes de criação artística da parte de outros grupos da comu¬ 
nidade luso-tropical. 

, Aliás, do pioneirismo brasileiro em artes ligadas aos Trópicos, 
ja se pode dizer que se estende, pelas suas repercussões orientado¬ 



ras ou sugestivas mais directas, a ura complexo maior de civilização: 
o que venho há anos denominando hispano-tropical. É um complexo 
com relação ao qual a cultura brasileira tem hoje responsabilidades 
que do plano cultural se alongam pelo político, como tenho pro¬ 
curado insinuar aos líderes políticos do nosso país, só tendo até 
hoje encontrado simpática compreensão para tais ideias, na sua 
quase totalidade, da parte do senador Lourival Fontes, que já se 
ocupou do assunto, em discurso no Senado da República, reconhe¬ 
cendo a contribuição, nesse sentido, de um simples escritor. Em 
discurso recente, o professor Oliveira Salazar chegou já às margens 
do assunto mas, com a discrição própria dos grandes políticos, não 
fez referência alguma directa aos homens de estudo brasileiros que 
têm aberto novas perspectivas a um esforço em conjunto, que do 
campo cultural se estenda ao político, da parte dos vários compo¬ 
nentes de um moderno complexo de civilização, além de português, 
espanhol. Hispânico, portanto, nas origens europeias dos povos, 
todos situados em espaços tropicais ou quase-tropicais que consti¬ 
tui aquele conjunto de civilização: inclusive de formas de artes carac¬ 
terizadas por um estudo que é comum a todas. 

Do ponto de vista do estudante de Sociologia da Arte, sempre 
atenta à correlação de formas sociais com formas artísticas, são de 
considerável interesse as modernas tentativas brasileiras, algumas 
já triunfantes, no sentido de uma arte de representação dramática 
servida pela música, pela dança, pela pintura que interprete, em 
sínteses teatrais e cinematográficas, o que tem havido de desajusta¬ 
mentos e ajustamentos étnicos-culturais, na formação brasileira, Não 
é outro o sentido da dramatização levada a efeito por António Calado, 
por Raquel de Queiroz, por Lima Barreto e José Carlos Cavalcanti 
Borges, de dramas em potencial contidos, em símbolos transferíveis, 
na literatura escrita, sociológica oubeletrista: transferíveis dessa lite¬ 
ratura para o teatro. O mesmo é certo de O Auto da Compadecida, 
de Ariano Suassuna, onde se faz o mesmo com a literatura oral. 
Creio que outro aproveitamento a fazer-se hoje é o dos anúncios dos 
jornais, dos solicitados ou dos «a-pedidos»: brasileirismo de possi¬ 
bilidades dramáticas ainda não aproveitadas. 

A tendência, ainda tímida, no moderno teatro brasileiro, para 
o aproveitamento da música e da dança popular do São João e do 
Carnaval — esta com uma simbologia de cores, que, vigorosamente 
folclórica, parece pedír utilizações teatrais — pode ser desenvol¬ 
vida sob o favor das circunstâncias de ordem sócio-cultural, peculia¬ 
res ao Brasil de hoje; e semelhantes às circunstâncias da mesma espé- 
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cie que favoreceram na Inglaterra elizabetiana o aproveitamento de 
baladas e canções, histórias bíblicas, mitos clássicos, lendas medie¬ 
vas, efusões líricas de trovadores. Também aqui teríamos a utiliza¬ 
ção de matéria regional —matéria constituída por contribuições 
de natureza cultural vindas de origens diversas — em linguagem 
universal, isto é, acessível, em língua portuguesa, a todo o Brasi¬ 
leiro ou a todo o luso-tropical culto: o mesmo que em literatura 
estão a fazer hoje novos escritores como, no Sul, Guimarães Rosa, 
Mário Palmério, António Olavo, e no Norte, poetas como Mauro 
Mota, João Cabral de Melo, Carlos Pena Filho. É pena que não se 
tenha realizado o plano de Serge Lifar de vir ao Brasil colher 
matéria brasileira para ballets .* plano que desenvolveu depois de 
longas conversas que tivemos, eu e ele, sobre o assunto e sob a 
sedução de exemplos como o da balada do Cabeleira que lhe citei, 
destacando nela o como desejo das canas de açúcar de se fazerem 
dança ou de se personificarem em dançarinos simbólicos. 

«Cada pé de cana era um pé de gente.» 

O canavial a querer ser gente, pessoa, dança. Drama dançado 
além de cantado. Drama não só brasileiro*, em particular, como his¬ 
pano-tropical, em geral, dada a profunda e generalizada identifica¬ 
ção do homem hispano-tropical com a cana de açúcar. Drama, tam¬ 
bém, capaz de repercussão universal, através de uma forma de 
expressão da fácil capacidade de universalização do ballet. 

A referência ao maior aproveitamento da literatura oral, 
música, dança no drama leva-nos a considerar de passagem o pos¬ 
sível declínio da literatura escrita ou da arte escrita, na nossa época. 
Ainda há pouco, em artigo num dos nossos jornais, sobre artes grá¬ 
ficas, um estudioso brasileiro de assuntos de arte, actualmente em 
Paris, Orlando da Costa Ferreira, aludiu a recente livro publicado 
em Paris, Üêcriture (1955), no qual o seu autor, Charles Higonnet, 
admite estarmos já numa época — época de considerável interesse 
do ponto de vista da sociologia da arte como sociologia especializada 
no estudo das formas artísticas de comunicação — que talvez venha 
a denominar-se «depois da escrita». A propósito do que, Orlando 
da Costa Ferreira recorda ter este conferencista salientado em ensaio 
já antigo que, graças a modernos sistemas de transmissão áudio-vi¬ 
sual de conhecimentos e notícias e também de literatura dramática, 
o analfabetismo perderia grande parte, senão a quase totalidade, do 
seu significado social e culturalmente patológico. 0 analfabeto 


poderá com efeito participar, grandemente, através do disco, da 
televisão e do cinema falado e cantado, de artes por algum tempo 
dirigidas principalmente ao alfabetizado capaz de ler livro, revista 
ou jornal, como a arte do romance, sob a forma de obra literária, 
a do conto ou a do folhetim redigido para jornais, a do poema escrito 
ou impresso. Por este exemplo se vê que as formas sociais de 
interacção humana, inclusive os meios tecnológicos dessas formas se 
realizarem, condicionam a predominância de formas artísticas assim 
como alteram a hierarquização de valores tanto sociais — o anal¬ 
fabeto em relação com o alfabetizado — como artísticos: a litera¬ 
tura escrita em relação com a oral. 

Essa correlação entre formas sociais e formas artísticas não 
nos esqueçamos que se exprime, em grande parte, temporalmente, 
através de épocas caracterizadas por motivos de vida que se reflectem 
nos de arte ou provocam reacçÕes nos de arte, e regionalmente. Daí 
a actualidade do movimento que tem pretendido dar bases regionais 
às artes brasileiras, sem prejuízo nem da sua universalidade nem da 
sua modernidade, embora outros, curno o hoje paulista António 
Rangel Bandeira, venham inteligentemente, a salientar, do próprio 
Villa-Lobos, que a sua força — inclusive a sua irradiação na Europa 
e nos Estados Unidos — está na expressão que ele dá à experiência 
do Brasil. 

Um dos melhores críticos literários dos mais novos do Brasil, 
Joel Pontes, referiu-se, não há muito, ao «regionalismo» como um 
movimento «sobrepujado». Não me parece que Pontes tenha razão 
— a não ser que ele veja no regionalismo brasileiro um movimento 
cujos propósitos seriam sectários e imediatos. Mas se nesse movi¬ 
mento reconhecermos o primeiro esforço sistemático que houve 
entre nós no sentido de uma possível conciliação de modernidade 
com tradicionalidade e regionalidade, então essa tendência nunca 
foi mais vigorosa do que agora, dentro e fora do Brasil. No Brasil, 
ela manifesta-se em grande parte do que é melhor na mais recente 
arte literária: no romance do mineiro Guimarães Rosa, por exem¬ 
plo; na poesia do pernambucano João Cabral de Melo Neto; e tam¬ 
bém no teatro de Ariano Suassuna e José Carlos Cavalcanti Borges, de 
António Calado, de Raquel de Queiroz e de Luís Jardim; na arqui- 
tectura de Lúcio Costa; na de Henrique Mindlin; na arte de jardim 
de Burle-Marx; na pintura de Portinari, Cícero Dias, Di Cavalcanti, 
Caribé, Pancettí, Lula Cardoso Aires, Francisco, Brennand, Aloisio 
Magalhães — esta, uma interpretação admirável do Trópico húmido. 
Fora do Brasil, sente-se essa conciliação tanto nos Faulkner como 
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nos Malraux; por ela se condiciona a teoria de arte de teatro de Jean 
Duvignaud; a cerâmica artística de Pablo Picasso não tem outro sem 
tido; nem é outro o sentido daquela moderna arquitectura, rival da 
brasileira, que se ergue nas áreas devastadas da Alemanha, da qual 
é exemplo o novo teatro de Münster. Nesse teatro o artista moderno 
chegou ao extremo do máximo aproveitamento artístico de uma 
autêntica ruína local no interior do edifício novo; e digo máximo 
aproveitamento porque ela é reflectída em espelhos modernos que 
ampliam a sua presença, fazendo que grande parte do novo confra¬ 
ternize com essa sobrevivência romântica. 

Mais; mais famoso ainda que o teatro de Münster, que tive o 
gosto de visitar o ano passado e do qual trouxe a mais forte das 
impressões, é o novo teatro de Sidney, obra de arquitecto dinamar¬ 
quês de quem já se disse que na sua arte integra o helénico, isto é, 
o tradicional — no caso o tradicional clássico em vez de ser o tra¬ 
dicional romântico, a moda alemã do teatro de Münster— e o 
moderno. Na verdade, o que há de integrativo na arte de Joern 
Utzon vai além: ela junta ao helénico, isto é, ao tradicional ou clás¬ 
sico, o moderno, e ao moderno, o regional romântico, numa desmo¬ 
ralização ostensiva da ideia de serem o «clássico» e o «romântico» 
valores ou critérios inconciliáveis em arte, É que as conchas de con¬ 
creto, superpostas em níveis diferentes, que, no edifício, correspon¬ 
dem à necessária elevação do proscénio, pela sua alvura se inte¬ 
gram na paisagem como se fossem velas brancas dos iates, cujas 
formas se tornaram características líricas da paisagem regional 
Para essa paisagem, o teatro abre-se, nos seus halls e foyers, era 
terraços donde se vêem mar e iates. Como o teatro de Münster, o de 
Sidney destaca-se pela leveza que lhe dá uma graça de formas no 
espaço que corresponde à sua função principal, que é uma função 
poética. 

Uma cidade brasileira como o Recife — ou como Fortaleza — 
bem poderá vir a ter um teatro em que as velas das jangadas com¬ 
pletadas pelos coqueiros sejam os seus elementos formais, de leveza 
e de graça das suas funções integradas na substância de paisagem 
regional e de grande parte da existência por ela condicionada: uma 
existência talássica. Para realizações desse tipo é preciso que os 
arquitectos, nunca esquecidos de juntar à modernidade a regionalí- 
dade e à regionalidade a tradicionalidade, saibam integrar as fun¬ 
ções e as formas dessas outras substâncias ao mesmo tempo tão uni¬ 
versais ,e tão regionais, tão tradicionais na vida ocidental e tão 


modernas na vida de um povo actual, que são os hotéis, os sanató¬ 
rios, os conjuntos universitários. 

Precisamente na capacidade de conciliar nas artes e nos estilos 
de vida, região, tradição e modernidade, é que estamos fracassando, 
alguns Brasileiros e vários Portugueses, dentro de uma civilização 
— a luso-tropical — que deve a essa conciliação o melhor do seu 
vigor. 

Da mesma maneira que me tenho, em vários trabalhos já publi¬ 
cados, referido com simpatia à política tradicionalmente portuguesa 
de assimilação de valores que se têm tornado ao mesmo tempo que 
modernos, regionais e tradicionais, no Oriente e na África tropicais, 
devo salientar que dessa tradição de política social ou de política 
cultural se têm por vezes desviado, nos últimos decénios, homens de 
governo e outros líderes portugueses responsáveis pela direcção das 
relações de Portugal com populações do Oriente e da África. Inclu¬ 
sive — ponto que aqui nos interessa — com as suas artes: as artes 
mais intímamente ligadas à sua vida ou à sua cultura, no sentido 
sociológico de cultura. 

Ainda o ano passado me referia, sobre este assunto, em Lis¬ 
boa, factos significativos, um dos mais conhecidos agrónomos por¬ 
tugueses especializados no estudo de solos e plantações da parte 
lusitana de Timor: o meu amigo RuyCinatti, que actualmente estuda 
Antropologia na Inglaterra. Desses factos, o que mais me impres¬ 
sionou, de entre os referidos por esse informador idóneo, foi o de 
ter, nos últimos anos, a administração portuguesa em Timor criado 
embaraços aos tecidos feitos em casa pelos indígenas daquela ilha e 
aos estilos de traje por eles adoptados, conforme velhas tradições que 
se conformam com as condições de clima da região, por entender a 
mesma administração que tais tecidos e estilos, de um evidente inte¬ 
resse artístico, além do higiénico, devem ser substituídos pelos euro¬ 
peus, mandados da Europa para aquelas terras e populações não-euro¬ 
peias. Exactamente o contrário da atitude ou da orientação que devia 
estar a ser, ou vir a ser, seguida pelos homens do governo portu¬ 
guês de Timor, se fossem homens esclarecidos pelo estudo antropo¬ 
lógico e sociológico do assunto. Mais: se fossem homens de governo 
mais penetrados do conhecimento das tradições portuguesas de admi¬ 
nistração de terras e populações tropicais. O que tem sucedido é que 
alguns desses homens de governo portugueses, do mesmo modo que 
alguns líderes de indústrias portuguesas nas províncias portuguesas 
nos Trópicos, em vez de virem a seguir tais tradições, têm imitado 
exemplos belgas, franceses, ingleses de administração colonial. Ora, 
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esses povos europeus por algum tempo e, alguns, ainda hoje, senho¬ 
res de terras e populações tropicais, raramente têm deixado de ver 
nas manifestações de arte dessas populações outro valor senão o de 
exotismo, ao contrário da orientação tradicional portuguesa, no sen¬ 
tido de conciliações de técnicas e estilos europeus com os dos povos 
tropicais. 

Erram os Portugueses quando insistem hoje em exigir de não* 
■enropeus nos Trópicos, do sexo masculino, que usem calças como 
prova de estarem civilizados. É um erro social e um erro artístico. 
De modo geral procurei mostrar a mentirosa base científica de tal 
exigência, em trabalhos escritos, por solicitação dos organizadores 
do último Congresso Mundial de Sociologia, para ser um dos qua¬ 
tro trabalhos básicos do mesmo Congresso. 

Mais: quando estive em Angola, foi-me dito que dos indígenas 
assimilados se exigia, por lei, para a cidadania portuguesa, que dor¬ 
missem em rede. Lei evidentemente inspirada no desejo, que existe, 
ainda hoje, da parte de certos portugueses, homens de governo e 
particulares influentes pelo poder económico, de tratarem popula¬ 
ções não-europeias como inferiores, à maneira dos anglo-saxões, 
dos holandeses, dos belgas, dos próprios franceses e italianos quando 
senhores de colónias. É assim que, na área dominada pela Compa¬ 
nhia dos Diamantes, em Angola, se tem a impressão de estar em ter*, 
ras que justificariam a acusação dos Portugueses de serem colonia¬ 
listas no seu tratamento de indígenas da África e dos seus valores: 
inclusive os valores artísticos, reduzidos a peças exóticas ou etno¬ 
gráficas de museu, sendo, aliás, o museu mantido pela Companhia 
excelente. Excelente mas colonialista. É uma obra, a dessa Compa¬ 
nhia que me informam ser em parte estrangeira, que não recomenda 
Portugal à simpatia dos que não compreendem a expansão portu¬ 
guesa no Oriente e na África senão como a de um povo europeu 
que se distingue dos outros pela sua tradicional capacidade para 
formar com populações e culturas tropicais, novas populações e 
culturas, do tipo que alguns de nós denominamos luso-tropicais. 
Inclusive no que se refere a artes, tanto maiores como menores. 

Em algumas das fotografias que exibi em São Paulo, no seu 
Museu de Arte, para ilustrar uma conferência sobre o assunto, apa¬ 
receram flagrantes de danças dionisíacas que, em certos grupos étni* 
co-culturais da Guiné, que tive a oportunidade de visitar, são, como 
entre os Manjacos, danças de adolescentes, os quais também se dão 
a^ jogos danças com alguma coisa de «capoeiragem» na sua vio¬ 
lência; e a extremos de tatuagem de ventre nas mulheres moças. 


Foi-me dito dos adolescentes desse grupo, na Guiné, que, quando 
reprimidos nas suas danças e jogos-danças e jogos violentos — se 
extremam em aventuras nocturnas em que o roubo de gado e o 
rapto de mulheres e o próprio homicídio de indivíduos de outros 
grupos não seriam raros. Por conseguinte, precocidade transviada. 
Já os mancebos balantas tendem a ser apolíneos nas suas danças 
como nas suas artes; e os Fulos, ao que parece, intermediários entre 
esses estremos. O mesmo é certo de Saracoles e Mandingas, cujo 
comportamento mais apolíneo que dionisíaco parece estar associado 
aos seus trajes de islamizados; e entre os Fulos da Guiné, há figuras 
de dançarinos individuais semelhantes aos nossos palhaços de circo 
pela sua habilidade em momices e caretas. 

Mais apolíneos que dionisíacos se revelam outros indígenas afri¬ 
canos de grupos étnico-culturais que visitei, como os de Huíla, em 
Angola. Mas é característica — o comportamento apolíneo, nas pes¬ 
soas, ou a expressão apolínea, nas artes — mais evidente em grupos 
orientais e indianos, principalmente hindus, como os que visitei, na 
própria índia, tendo-os também ouvido cantar, dançar e rezar nos 
seus pagodes: aí há um contraste com essa sua tendência apolínea no 
abuso dionisíaco de foguetes, bombas com as nossas de São João, 
fogos de artifício, sendo notório o apuro na arte dos fogos de arti¬ 
fício entre certos orientais e, hoje, por influência deles, entre Por¬ 
tugueses e Brasileiros. É curioso verificar-se que certos orientalis- 
mos foram adoptados pelos Portugueses pelas suas formas ou 
expressões artísticas, sem os seus significados religiosos ou mágicos 
ou de definição de castas rígidas, como, além dos fogos de artifí¬ 
cio, os dragões de pedra ou de louça nos portões de chácaras, para 
guarda ou resguardo das casas contra os espíritos maus; as plan¬ 
tas, empregadas com os mesmos fins magicamente profilácticos em 
jarros ou umbrais de jardim que na índia, institucionalizados como 
arte religiosa doméstica, chamam*se «tubos» e encontram-se tanto 
nas casas nobres como à frente dos simples mocambos;.os palan¬ 
quins ou machílas que definiam, entre indianos hindus, pessoas de 
casta alta, e algumas das quais, abertas, as suriapanas, tinham 
alguma coisa da nossa rede de transporte, que foi pelos Portugueses 
introduzida, para esse fim, em Angola. Interessante será o estudo 
do novo tratamento artístico que a rede tem recebido de mãos afri¬ 
canas, como interessante é observar-se como certas formas cristãs 
de arte, ligadas aos símbolos máximos do Catolicismo, receberam, 
ou têm recebido no Oriente e na África um tratamento artístico, 
através do qual se nota a tendência para essas formas se harmoni- 
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zarem com artes tradicionalmente ligadas à vida, à cultura, à ecolo¬ 
gia orientais e africanas. No Convento de São Francisco de Assis, 
de Goa, mostrou-me o cónego Costa, no museu lapidário que ali 
existe, um conjunto de esculturas cuja base é uma figura nua de 
feitio oriental, sobre a qual se apoia a Sagrada Família vestida. 
Vi um altar indonésico no qual só o símbolo da cruz e, como arte 
simbólica, adventício: tudo o mais é arte oriental adaptada a uma 
nova função. O mesmo é certo de alguns dos paramentos de culto 
católico, bordados a ouro, que vi na Basílica da chamada Velha Goa, 
com arabescos orientais a decorar símbolos católicos, O que, entre¬ 
tanto, me impressionou particularmente foi o gosto da parte de artis¬ 
tas orientais e africanos mais rústicos em tratarem o Cristo como 
üm mártir ou Deus nu e de tanga, identificado mais com eles, homens 
nus e de tanga na sua maioria, do que com os Europeus ou Ociden¬ 
tais — o que se nota também num Cristo do Amazonas, admiravel¬ 
mente ecológico, que figurou na exposição de Arte Sacra de Lis¬ 
boa em 1951. O mesmo se nota numa Nossa Senhora esculpida em 
Timor por mãos luso-tropicais, cuja fotografia faz hoje parte da 
minha colecção de ilustrações de arte luso-tropical: «madona» nua 
da cintura para cima com o Menino Jesus nu nos braços. Mas tam¬ 
bém no Oriente português, se veem, santos católicos, de marfim, 
■esculpidos por artistas orientais, em trajes orientais; e até Nossas 
Senhoras, como a indo-portuguesa do século XVII, pertencente ao. 
conde de Nova Goa, orientais nas suas características de traje artis¬ 
ticamente tratadas. 

Insisto aqui neste ponto — a arte luso-tropical das imagens 
do Cristo, dà Virgem, de Santos—* porque através dessa arte me 
parece ser possível um estudo de tendências psicológicas e de aco¬ 
modações ecológicas já realizadas entre sociedades luso-tropicais, 
que nos permitirá, aos Portugueses e aos Brasileiros, desenvolver 
uma arte do traje do homem civilizado no Trópico: arte útil, sem 
deixar de ser arte bela. E aqui confesso não ser dos que morrem 
de amores nem pelo estetismo absoluto nem pela submissão abso¬ 
luta da arte aos chamados objectivos práticos, como se não houvesse, 
mesmo entre primitivos, aquela alegria estética de criar, a que o 
meu mestre de Antropologia, Boas, chamava Kinestetica e a que 
outro antropólogo, tanto quanto o autor da Primitive Art , voltado 
para o estudo da arte com especial interesse, Gene Wetfish, chama 
no seu recente The Origin of Art, «dança das mãos». É uma arte 
.útil, a do traje, para a qual o Brasileiro está no dever e na situa¬ 
ção repito — de dar hoje a máxima contribuição. É do Bra¬ 
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sil —repito— que devem partir, além de uma arquitectura já 
triunfante de adaptação da civilização europeia ao Trópico, os 
melhores arrojos de utilização das curvas da rede em móveis moder¬ 
nos e os melhores arrojos de utilização de tradições tropicais de 
traje solto — árabe, indiano, africano — num novo tipo de ves¬ 
tuário que neste particular integre artística e higiènicamente o homem 
civilizado residente nos Trópicos na ecologia tropical. Para o que 
ele terá de romper com preconceitos de excessiva subordinação a 
Londres, Paris e Nova Iorque. O Rio de Janeiro, Lisboa e, sobre¬ 
tudo, São Paulo, pela união dos seus artistas com os seus industriais, 
estão já maduros para se tornarem centros de novos e ecológicos 
tipos artísticos de móveis, de vestuário, de turbante, de sandália e 
de penteado e jóia de mulher. 

E quando digo penteado, incluo o que valorize, em vez de des¬ 
prezar, por «esnobismo» arianista ou pararianista, o cabelo da 
mulher — ou do homem — negro ou mulato, actualmente seduzido 
pelos artifícios que o fazem negar ou esconder essa sua caracterís¬ 
tica de raça, susceptível de estílização estética. Valendo-se de suges¬ 
tões que nos vêm da África — de culturas africanas, negras, dentro 
das quais a arte do penteado chegou a requintes ou primores mere¬ 
cedores de admiração e não apenas de curiosidade—, o cabeleireiro 
brasileiro poderá desenvolver penteados modernos capazes de se 
tornarem moda não só entre muitas das nossas compatriotas como 
entre mulheres negras ou de origem principalmente negra de outras 
áreas tropicais. Está aberto para o Brasileiro, perito na arte do pen¬ 
teado, um campo tão sedutor de actividade criadora e de influência 
transnacional, como o que está escancarado ao arquitecto e aos artis¬ 
tas especializados nas artes de vestuário, de móvel, de brinquedo 
para criança, de sandália, que tenham a coragem de criar estilos 
modernos de casa, de móvel, de traje, de brinquedo, de sandália, 
que correspondam a condições tropicais de vida e a tradições extra- 
■europeias de arte. 
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XI. Arfe e civilização moderna nos Trópicos: 
a coníribuição portuguesa e a responsa¬ 
bilidade brasileira. 


Estamos deficientes, os Portugueses e os Brasileiros, em várias 
técnicas de adaptação do moderno homem civilizado a condições 
tropicais de vida. Uma dessas técnicas — volto a este ponto — é a 
do vestuário. Outra — nova insistência que espero seja bem com¬ 
preendida pelo leitor— é a da casa simples, barata, ecológica, 
tanto urbana como rural, para o Trópico: problema na solução do 
qual arquítectos indianos, israelitas, colombianos se estão adian¬ 
tando aos Portugueses e Brasileiros e reci rrendo, mais do que estes, 
à cooperação de sociólogos, antropólogos e economistas. Na solu¬ 
ção do problema do vestuário ecológico para o Trópico, Árabes, 
Indianos e Cubanos talvez se estejam a adiantar aos Portugueses e 
aos Brasileiros. Dâí a importância dos experimentos do paulista 
Flávio de Carvalho em torno de um problema aparentemente só de 
higiene, mas, na verdade, também de arte; e arte de especial inte¬ 
resse para um antropólogo ou um sociólogo. 

Creio que, entre nós, a camisa por fora das calças do matuto é 
uma sobrevivência indiana. Uso oriental adoptado pelo Português 
antigo, introduzido por ele no Brasil e que deve ser recuperado, 
pois o estudo científico do assunto muito condena o cinto ou o cin¬ 
turão. O slack como o pijama são evidentemente tropicalíssimos no 
moderno traje ocidental de Verão, que mostram que europeus do 
Norte e anglo-americanos começam a dar o seu apoio, com um retar¬ 
damento de séculos, ao Português dos séculos XVI e XVII: pionei¬ 
ros nesta como noutras espécies de tropicalismo. 
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Devo dizer que me ocupei há pouco do assunto, perante uma 
êlite mundial de sábios, alguns dos quais consideram hoje a ciên¬ 
cia social brasileira tão original, nas suas contribuições para a 
ciência social geral, como a arquitectura dos Niemeyer e a música 
dos Villa-Lobos, para a arte moderna. Foi isto em trabalho apre¬ 
sentado à Reunião Mundial de Sociólogos, em Amesterdão, em 1956, 
à qual compareci por ter sido um dos quatro convidados especiais 
dos seus organizadores, para redigir um dos quatro trabalhos prin¬ 
cipais ou básicos da reunião. Os outros três foram Von Wiese, da 
Alemanha, Ginsberg, da Inglaterra, e Davy, da França. 

O professor Georges Gurvitcb, que é, como se sabe, russo, 
embora hoje naturalizado francês e professor da Sorbonne, infor¬ 
mou-me que a parte daquele meu trabalho, redigido e publicado 
em inglês, sobre a Sociologia ecológica dos Trópicos *— inclusive a 
Sociologia do traje —muito impressionou os sociólogos e antropó¬ 
logos russos que, pela primeira vez, desde 1917, se juntaram na 
Holanda, em 1956, aos seus colegas de outros países, para a con¬ 
sideração em conjunto de problemas sociológicos e antropológicos. 

É claro que no Brasil essa espécie de participação brasileira na reu¬ 
nião de sociólogos de Amesterdão não teve a mínima repercussão. 

Alias, o que se tem dito de melhor, há anos, entre nós, sobre esse e 
outros problemas de ecologia tropical, não tem tido a menor reper¬ 
cussão; e só a tera quando as ideias ou sugestões de pensadores e 
homens de ciência brasileiros forem adoptadas pelo estrangeiro e 
consideradas originais por Europeus e Americanos. O Brasil é uma 
terra de bonzinhos que não chegam a apedrejar os seus profetas: 
requintam-se apenas em não tomar conhecimento deles, embora exal¬ 
tando por vezes chantagistas e até escroques. 'Compreende-se assim 
que o engenheiro Flávio de Carvalho, que é, a meu ver, um brasileiro 
moderno tão importante como Oscar Niemeyer, tenha dado às suas 
ideias sobre o traje adaptável ao clima brasileiro ura aspecto meio 
carnavalesco. O brasileiro médio não falha nunca em interessar-se 
pelo que lhe cheire ou a carnaval ou a mágica. Tanto adora os car¬ 
navais de toda a espécie quanto despreza aqueles esforços inteligen¬ 
tes e sérios que se desenvolvam sem guizos e sem passes de mágica. 

Basta que se considere a pouca atenção que se dá entre nós à obra 
de um César Lattes, de um Froes da Fonseca, de um Osvaldo Gon¬ 
çalves Lima. E não me parece exagerado dizer-se de Oscar Nie¬ 
meyer, de Lucio Costa, de Manuel Bandeira e do próprio Villa- ** 

■Lobos que são hoje mais admirados no estrangeiro do que no Brasil, 


que tão-pouco soube fazer justiça a um Vital Brasil ou a um Roquette 
Pinto. 

O paulista Flávio de Carvalho faz bem — repito — em jun¬ 
tar aos seus experimentos sobre o traje, que são experimentos inte¬ 
ligentes e merecedores da melhor atenção brasileira, alguma coisa 
de carnavalesco. Como psicólogo, que é, conhece o Brasil. E o Bra¬ 
sil precisa de começar a interessar-se pelo problema do traje ecoló¬ 
gico para o Trópico. Precisa de aperceber-se da importância que há, 
para o Brasileiro, em se antecipar a outros povos na solução desse 
problema, como se antecipou, de modo inesquecível, na solução do 
problema da dirigibilidade dos balões e do próprio aeroplano. Mes¬ 
tre Flávio — pois é incontestavelmente um mestre— poderia ir 
além dos seus arrojos individuais; e fundar em São Paulo um cen¬ 
tro que se especializasse no estudo do problema sob vários aspectos 
— inclusive o da fibra mais conveniente para o tecido do traje ideal 
para o Trópico. Também o problema da cor ou das cores mais pró¬ 
prias para esse traje podería ir sendo considerado experimental¬ 
mente num tal centro. E o económico. O psicossociológico do traje 
duplo: um para o sexo masculino, outro para o feminino, sem serem 
esquecidos os trajes mais adequados à criança, ao menino, ao adoles¬ 
cente: talvez as principais vítimas, nos Trópicos, do vestuário 
antiecológico. Também os trajes de trabalho, entre nós, copiados 
passivamente dos Europeus e Anglo-Americanos, precisam de sofrer 
completa revisão. Aliás, se o centro cuja conveniência ou necessidade 
aqui sugiro não se fundar em São Paulo, então, no Instituto de Antro¬ 
pologia que será em breve fundado no Recife, por iniciativa do pro¬ 
fessor António Figueira, dírector da Faculdade de Medicina da Uni¬ 
versidade do Recife, e tendo por principal pesquisador o maior 
mestre brasileiro de Antropologia Física — o professor Froes da 
Fonseca —, procurarei desenvolver, dentro do estudo comparado das 
diversas situações tropicais em que o Homem desenvolve actual- 
mente civilizações, rivais das europeias sob vários aspectos, pesqui¬ 
sas em torno do problema do vestuário para o Trópico. Pois é pro¬ 
blema que deve ser considerado tão importante quanto o da casa, 
o do móvel, o do alimento, oí das artes plásticas e o da recreação 
ecológica para o Trópico: os principais problemas que serão estu¬ 
dados nesse novo instituto com que o Brasil avivará a sua presença 
nos modernos estudos científicos e humanísticos sobre o Homem e 
as suas civilizações. 

Será o novo instituto, na sua parte de Antropologia Social e 
Cultural, um centro de estudos ecológicos e antropológicos de carác- 
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ter principalmente tropicológico: o primeiro esforço sério no sentido 
da sistematização de uma necessária Tropicologia. Dentro dessa 
Tropicologia é natural que, para nós, Brasileiros, tenham parti¬ 
cular interesse os estudos em conjunto de problemas comuns às 
populações e áreas do complexo por alguns de nós denominado 
luso-tropical, de civilização, que aliás é parte de um. complexo 
maior: o hispano-tropical. Problemas de Sociologia da Arte, como o 
da casa, o do vestuário, o do móvel, o do transporte, o do penteado 
artístico ou estético, são dos que mais deverão atrair a atenção dos 
pesquisadores de um Instituto de Tropicologia, ao mesmo tempo 
que Antropologia, como o que deverá ser estabelecido em breve no 
Recife. 

De especialíssimo interesse para o Brasileiro, empenhado no 
estudo de tais problemas, é a contribuição que nos venha das áreas 
do Oriente e da África mais marcadas pela presença portuguesa. 
Foi, em grande parte, em conjunto com as suas populações que se 
formou a população brasileira, do ponto de vista da adaptação dos 
seus estilos de casa, de vestuário, de móvel, de transporte, a condi¬ 
ções tropicais de vida. 

De Angola já se tem dito que foi, por algum tempo, mais coló¬ 
nia do Brasil que de Portugal. Houve um sistema de relações entre 
as tres areas que pode ser, com efeito, denominado triangular. Essa 
figura de geometria sociológica chegou, porém, a reduzir-se a rela- 
ÇÕes de tal modo complementares entre as duas mais fecundas áreas 
tropicais de.formação portuguesa, que a presença de Portugal, em 
relações assim intertropicais e complementares de gentes predomi¬ 
nantemente lusitanas nos seus motivos de vida e nos seus estilos de 
civilização, se tornou apenas uma inspiração vinda de longe, embora 
sempre atraente. A civilização que mais actuou sobre Angola, do 
século XVII ao começo do XIX, foi a luso-tropical, já firmada no 
Brasil, sem que com isto sofresse o sistema luso-tropical de comu¬ 
nidade nas suas condições essenciais de todo político ou de conjunto 
cultural. 

* T. a l complementaridade brasileiro-angolana estendeu-se a in¬ 
fluências de carácter artístico. Angola, ainda hoje, nas suas subá* 
reas mais antigas, o atesta. As suas igrejas e os seus sobradões 
acusam, nessas áreas, influências brasileiras ao lado das puramente 
portuguesas. 

, ^ °j tro a ® sunto ( í ue está a merecer estudo sistemático e minu¬ 
cioso, o dessa influência da arte brasileira sobre as subáreas mais 
antigas de Angola: estudo que se realize sob critério sociológico ou 


antropológico-cultural ou histórico-social. Diante da necessidade de 
tais estudos, não há quem não se aperceba do facto de não ser luxo 
para o Brasil o desenvolvimento do ensino, nas suas principais uni¬ 
versidades, de uma sociologia da Arte, ou das artes, que comece 
por estender as suas pesquisas de campo ao complexo luso-tropical 
de civilização. Pois parece haver expressões de arte, comuns às várias 
áreas tropicais de formação portuguesa, que, talvez só estudadas 
sob critério assim unificador, ou unificado, do que nelas sejam for¬ 
mas sociológicas, além de formas artísticas, adaptadas a substân¬ 
cias étnicas, ou a solicitações económicas, sociais, culturais e, até 
certo ponto, ecológicas, diversas, se aprsentem na sua integridade, 
De certas expressões de arte religiosa ou de arquitectura doméstica 
ou civil que têm marcado há séculos a paisagem de subáreas mais 
antigas de Angola, é evidente que perdem a sua integridade artística 
ou a sua significação cultural, aos olhos de quem insista em estudá¬ 
-las à parte daquele complexo; ou em relação apenas com Portugal; 
ou em conexão somente com a Europa. 

Talvez em nenhum campo de estudos o critério de se estudarem 
as várias expressões de cultura de origem portuguesa que se encon¬ 
tram em diferentes áreas tropicais, sob o critério de constituírem 
expressões de um só complexo — luso-tropical — seja mais fecundo, 
do que no campo da Sociologia da Arte. Há nesse campo muito pro¬ 
blema interessante a ser esclarecido por quem saiba ver em manifes¬ 
tações artísticas, além do que nelas seja, se não superiormente esté¬ 
tico, estético tão-sòmente, as suas relações com os conjuntos regionais 
de cultura em que apareceram; nos quais floresceram ou têm flo¬ 
rescido; dos quais de algum modo dependeram — ou ainda depen¬ 
dem — p ara a sua conservação ou para a sua valorização. E não 
só com esses conjuntos regionais: também as suas relações com os 
complexos transiegionais de comunicação ou de cultura formados 
por esses vários conjuntos regionais, como é o complexo luso-tropi¬ 
cal de cultura ou de civilização. 

Assim como valores de arte, sob o aspecto de novas combina¬ 
ções de formas europeias com substâncias — ou com substâncias já 
estilizadas em formas — orientais, de cultura, foram trazidas do 
Oriente para o Brasil por um Português como que de corpo e alma 
empenhado em fixar-se com amor, e não por simples ou pura sede 
de domínio imperial, em tudo que fosse terra quente ao seu alcance, 
valores de arte, sob o aspecto de novas expressões daquelas com¬ 
binações já experimentadas ou realizadas no Brasil, foram levados 
pelo mesmo Português, ou pelo seu descendente ou continuador e 
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às vezes mestiço, do Brasil para a África, especialmente para 
Angola. Até ex-escravos africanos, de regresso à África, foram cúm* 
plices do Português nesse processo de transculturação, em que os' 
valores dinâmicos modificadores de culturas relativamente esté¬ 
ticas foram valores já mistos: valores europeus adaptados aos Tró¬ 
picos, através das suas novas combinações de formas europeias com 
substâncias ou condições tropicais; ou através de novas combina¬ 
ções de formas europeias com formas tropicais. 

Da influência do Brasil sobre Angola até o meado do século 
XIX, escreveu recentemente um estudioso inglês de coisas angola¬ 
nas, que chegou a significar a tal ponto abrasileiramento do teor 
de vida luso-angolano, que «life in Luanda was like life in a Bra- 
zilian city». Daí a sua generalização um tanto enfática de terem 
sido tais relações «extraordinarily close relations», quando o facto 
nada tem de contrário às normas portuguesas de expansão europeia 
nos Trópicos: apenas tornou evidente, desde o século XVII, a capa¬ 
cidade, que madrugou no Português antes de amadurecer no Inglês, 
de se organizar, fora da Europa, em sistema transregional de cul¬ 
tura, quase independente de tutela europeia, embora persistente¬ 
mente europeu nos seus principais motivos de vida e nas suas mais 
características formas de arte. Isto pelo facto de até governadores 
gerais de Angola, nomeados por Lisboa, terem sido, no século XVII, 
brasileiros como André Vidal de Negreiros. Donde nada haver de 
estranho no facto de se terem edificado em Luanda, além de igre¬ 
jas—a de Nossa'Senhora da Nazaré, por exemplo—, palácios e 
sobrados — o de Dona Ana Joaquina, construção já do século XVIII, 
entre outros com alguma coisa de brasileiro no seu modo tanto 
externo como interno de serem igrejas, palácios e residências nobres 
de Portugueses em terra tropical. 

Recebendo dd Brasil valores de arte, em particular, e de cul¬ 
tura, em geral, que já representavam adaptações de civilização euro¬ 
peia a condições tropicais de clima e de existência, Angola bene¬ 
ficiou-se da experiencia portuguesa na América, do mesmo modo 
que o Brasil já se beneficiara da experiência portuguesa no Oriente. 
Essas, sucessivas apropriações, desde o século XVI, de valores já 
experimentados, no Oriente ou no Brasil, por novos e aventurosos 
grupos, mistos, na sua cultura, parte europeia, parte tropical, repre> 
sentaram o começo de uma política cultural da parte dos Portugue¬ 
ses, da qual se pode hoje afirmar ter decorrido, por um lado, o que 
o professor Silva Cunha chama, em livro recente (Coimbra, 1953), 
«sistema português de política indígena», que tem consistido num 


processo de lenta integração de nativos dos Trópicos no grupo social 
colonizador; por outro lado, o que venho a denominar, desde 1951, 
civilização luso-tropical. Inclusive — acentue-se neste ensaio — um 
conjunto de artes marcadas pelo mesmo carácter simbiótico e desen¬ 
volvidas, em grande parte, por transplantações sociologicamente 
culturais de uma área para outra, entre as várias que constituem a 
comunidade luso-tropical. 

O historiador inglês Charles Boxer, numa das suas melhores 
páginas de síntese do que foi a acção portuguesa no Oriente de 
1500 a 1800, salienta terem-se os Lusos deixado influenciar na 
sua arte pelos estilos asiáticos de decoração de cerâmica e de móvel; 
pelos tapetes e tecidos; pelas sedas e porcelanas; e que vários 
objectos de arte oriental foram por eles trazidos do Oriente para as 
áreas por eles ocupadas na África e na América. Não nos devemos, 
entretanto, esquecer de que a marcha dessas influências parece ter 
sido principalmente no sentido não só Oriente-Europa como no sen¬ 
tido Europa orientalizada-Trópico americano; e também no sentido 
directo Oriente-Trópico americano, ao qual se seguiu a nada insig¬ 
nificante fase de abrasileiramento, também directo, de Angola pelo 
Brasil: a marcha no sentido Trópico americano-Trópico africano, 
com a transferência, para Angola, assim como para São Tomé, de 
valores de cultura — inclusive valores de arte — já experimenta¬ 
dos no Brasil. A propósito do que, temos de admitir a possível 
influência dos alpendres em frente ou em torno de igrejas e capelas 
portuguesas, que se desenvolveram como que sistemàticamente na 
índia tropical como tendo sido a influência que príncipalmente se 
fez sentir em capelas brasileiras, no sentido da relativa generali¬ 
zação entre nós dos mesmos alpendres de feitio antes doméstico ou 
patriarcal que eclesiástico; e que o professor Robert Smith pretende 
terem reflectído, no Brasil, sugestões apenas europeias, como a do 
Palácio Episcopal de Viseu, a da Universidade Jesuítica de Évora 
e a das residências jesuíticas de Eivas e Ponta Delgada. Dificilmente 
pode alguém ser enfático ou dogmático na caracterização de tais 
influências, tratando-se de um sistema de cultura transregional, 
como foi o português, em que as tendências patriarcais de orga¬ 
nização social e de definição cultural dos vários grupos de origem 
lusitana espalhados pelos Trópicos em formas de adaptação de vida 
europeia à ecologia tropical ou quase tropical, por vezes supera¬ 
ram, em vigor, as tendências oficiais ou metropolitanas no mesmo 
sentido; e em que nem sempre foram directas, de Lisboa ou de Por¬ 
tugal, as influências civilizadoras que se manifestaram entre essas 


204 


205 







populações, sob a forma de combinações de valores europeus com 
valores ou, simplesmente, com condições tropicais de existência ou 
de convivência. 

Ao arquitecto Fernando Batalha, autor de A Arguitectura 
Tradicional de Angola (Luanda, 1950), não têm escapado as seme¬ 
lhanças da arquitectura angolana com a brasileira. É assunto a ser 
estudado com maior minúcia. Da pesquisa para o esclarecer pode¬ 
ria ser encarregado um arquitecto-historiador como o próprio Fer¬ 
nando Batalha, a quem fosse dada a oportunidade de vir compa¬ 
rar o seu conhecimento de igrejas e edifícios antigos de Angola com 
igrejas e edifícios antigos do Brasil, que ele viesse estudar de perto. 
O Museu de Arte, de São Paulo, bem podería ter a iniciativa de 
trazer ao Brasil, com esse objectivo, o arquitecto Fernando Batalha. 

O que parece a alguns de nós, que estudamos sob critério 
antropológico ou sociológico, histórico ou político, o complexo de 
civilização formado pelos vários grupos de Portugueses, descendentes 
de Portugueses e cont.inuadores ou modificadores de Portugueses, 
fixados ou estabelecidos nos Trópicos, é que nenhum aspecto desse 
complexo se deixa verdadeiramente esclarecer, a não ser quando 
estudado em relação com o todo de que faz parte. Isto é tão certo 
do que é imaterial como do que é material — inclusive sob a forma 
de arquitectura, escultura, pintura — no mesmo complexo de civi¬ 
lização. 

Tais sugestões acompanham, com insistência, o homem de 
estudo brasileiro que considere a importância do estudo sociológico 
das Áfricas marcadas pela presença portuguesa para a análise e a 
interpretação, em conjunto, do tipo de civilização de que o Brasil e 
hoje líder: a civilização luso-tropical. Líder, inclusive, das suas 
artes, actualmente em pleno desenvolvimento. Não é menor a impor¬ 
tância com que se apresenta, ao mesmo homem de estudo, o Oriente 
português, do qual o Brasil recebeu valores ou inspirações de con¬ 
siderável interesse para o desenvolvimento das suas artes mais 
caracteristicamente tropicais. 

O Oriente português não foi ainda estudado sociologicamente, 
nem sequer historicamente, do ponto de vista das suas relações eco¬ 
nómicas, em particular, e de eultura, em geral — algumas de ver¬ 
dadeira interdependência— com a América portuguesa: com o 
Brasil. É um estudo a ser feito por alguém que, conhecendo profun¬ 
damente a situação brasileira e os seus antecedentes europeus, ame¬ 
ríndios e africanos, se disponha a um convívio íntimo com aquele 
Oriente especificamente português e com as áreas suas vizinhas; 
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para que, através desse convívio íntimo, acompanhado do estudo 
sistemático do assunto, possa o estudioso vir a distinguir e fixar as 
principais daquelas relações de interdependência, dentro das gerais, 
de influência recíproca, que se têm verificado durante um período 
já de alguns séculos. 

Entre as relações de influência recípocra entre esses dois espa¬ 
ços — o Oriente e o Brasil— essenciais à projecção da cultura 
portuguesa nos Trópicos —, projecção de que resultou o que alguns 
denominam hoje um tipo simbólico de civilização, a saber, a luso- 
-ítropical, já muito desenvolvida em várias partes da África — 
ocupam lugar importante as relações de troca ou intercâmbio de 
valores da natureza: árvores e plantas que o Português transferiu 
do Oriente para a América tropical, do mesmo modo que transferiu 
da América tropical para o Oriente plantas e árvores hoje tão em 
harmonia com as paisagens orientais, a ponto de nos darem a ideia 
de sempre terem florescido no Oriente. O caso do cajureiro, por 
exemplo, que aliás constitui, sob a forma de castanha beneficiada, 
uma das bases mais consideráveis do sistema actual de comércio 
da Europa e dos Estados Unidos com algumas das áreas orientais. 

A tomarmos, no estudo, ou na simples consideração, das rela¬ 
ções de significado económico, do Brasil com o Oriente — especial¬ 
mente com o Oriente português — e das suas decorrências sociais 
e culturais, o aspecto artístico dessas decorrências, como o nosso 
principal centro de intresse, teremos de procurar repercussões do 
cajureiro, do caju, da castanha do caju, como forma, cor, sabor 
sobre as várias expressões de Arte que se têm desenvolvido no 
Oriente como expressões de civilização luso-tropical. Tais reper¬ 
cussões é evidente que existem como, no lado do Brasil, existem as 
do coqueiro da índia, as da mangueira, as da caneleira, as da 
árvore de fruta-pão’, as da carambola, as de outras frutas, plantas 
e árvores orientais, sobre expressões várias de arte, quer erudita, 
quer popular, sem excluirmos de arte as expressões de estética 
culinária, quer na elaboração de quitutes que possam ser conside¬ 
rados artísticos pelo primor da sua confecção, quer na apresentação 
e decoração, sob formas e cores atraentes,dos mesmos quitutes. 
Outras repercussões, sob formas diversas de arte de produto de natu¬ 
reza brasileira levado pelo Português para o Oriente, são as que se 
referem a caixas de rapé e a cachimbos. Merecem elas cuidadoso 
estudo, do mesmo modo que está a merecer estudo a repercussão de 
motivos brasileiros de natureza e de cultura em artes caracteristica- 
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mente orientais e luso-orientais como a da porcelana, a da escultura 
em marfim, a do leque, a do bordado. 

Por outro lado, ainda não se fez estudo sistematicamente socio¬ 
lógico ou antropológico da repercussão de motivos, símbolos e valo¬ 
res orientais, e das próprias artes orientais, de cerâmica, de bordado, 
de colcha, de esteira, de sandália, de jarro, de habitação, de recrea¬ 
ção, de decoração, de alimentos, de adorno pessoal (ouro, prata, 
lantejoulas, véus), de vestido, de brinquedo de criança, de culto 
religioso, de liturgia social, de transporte, de cama, de móvel, em 
geral; sobre as várias formas de arte ligadas a diferentes activida- 
des dos Portugueses que primeiro se estabeleceram nos Trópicos, 
ou às diversas zonas de convivência ou aos diversos modos de exis¬ 
tência humana, que se têm desenvolvido dentro da civilização luso- 
-tropical do Brasil. Lembremo-nos de que algumas dessas formas, 
antes de se desenvolverem no Brasil, madrugaram no Oriente fecun¬ 
dado pela presença portuguesa. 

O Português no Oriente foi, através da Inquisição, um opres¬ 
sor de populações e culturas orientais. Mas quase que só através 
da Inquisição e de métodos inquisitoriais de expansão católica, de 
doutrinação, de europeização, de catequese. Tal sistema e tais méto¬ 
dos representaram apenas um aspecto de presença luso-católica no 
Oriente; e não essa presença na sua totalidade, como têm pretendido 
alguns críticos mais veementemente antiportugueses e anticatólicos 
da acção lusitana naquela parte do mundo. O Católico português 
quase sempre tolerou práticas, costumes e ritos acatólicos e orien¬ 
tais, alguns dos quais foram assimilados ao culto católico e aos 
estilos portugueses de convivência, sob formas da adaptação à cul¬ 
tura e às tradições europeias. Tais assimilações ou contemporiza- 
çÕes resultaram por vezes em combinações de interesse artístico ou 
de valor estético, além do que representaram de vantajoso como 
acomodação social. Por terem adoptado valores orientais de vestuá¬ 
rio, adaptando-os a formas europeias, em alguns casos com um 
máximo de transigência com o exótico — «exótico» que já repre¬ 
sentava formas de vestuário ecológico, harmonizado a condições 
tropicais de vida—, o Português recebeu, no século XVII, críticas 
severas de ingleses, para os quais essa transigência significava des- 
prestígio para a civilização europeia e para a raça branca nos Tró¬ 
picos. Aliás, não se compreende que estejam hoje reformadores do 
Egipto e reformadores do Clero católico —da sua indumentária — 1 
a quererem impor a homens do Trópico as calças ocidentais até a 
sacerdotes, quando está cientificamente provado que 0 traje ecoló¬ 
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gico do homem, para os países quentes, é 0 que evite as mesmas cal¬ 
ças e modernize de algum modo 0 camisolão, a toga, a própria tanga. 
Ou as saias-calças que se encontram em algumas áreas tropicais. 

A tolerância portuguesa de credos e costumes orientais dife¬ 
rentes dos católicos e europeus nunca representou falta de interesse, 
de simpatia, de preocupação pelas populações orientais, quer hin¬ 
dus, quer persas, quer maometanas, quer budistas. Houve sempre, 
da parte desse Europeu ibérico, 0 afã de transmitir a esses grupos 
não-europeus valores cristãos e europeus, considerados por ele essen¬ 
ciais ao bem-estar humano. Daí terem-se verificado, nas áreas do 
Oriente marcadas pela presença lusitana, em contraste com mani¬ 
festações de intolerância teológica da parte do Português, numero¬ 
sas combinações de valores europeus com não-europeus, cristãos 
com não-cristãos, que tomaram 0 aspecto de novas expressões cul¬ 
turais, constituindo essas expressões grande parte do que se pode 
denominar civilização luso-tropical. Ainda agora, porém, se pode 
ver no Oriente português muita diversidade dentro da unidade luso- 
■tropical, que é uma unidade plástica, flexível, compreensiva e de 
modo algum monolítica ou hierática ou inflexível. Daí 0 pitoresco 
de que vários europeus se têm regalado ao tomarem contacto com 
populações luso-tropicais do Oriente, em grande número vestidas 
de um modo que, não sendo 0 europeu, já não é 0 puramente orien¬ 
tal, embora se vejam também indivíduos trajados puramente à euro¬ 
peia, outros, ortodoxamente à oriental, com cores simbólicas de 
diferentes castas e credos; e muitos, de fino, fresco e leve branco. 
São ainda várias as túnicas ou os vestidos soltos, à maneira de 
túnicas ou de togas, ostentados pelos próprios indivíduos do sexo 
masculino. E não são poucos, de entre esses indivíduos, os que nos 
dão a impressão de ostentarem não só 0 traje como 0 tecido ideal 
para os dias quentes naquelas terras tropicais. O que é, sem dúvida, 
exacto do sari das indianas. 

A essa diversidade de costumes é evidente que vem correspon¬ 
der considerável liberdade de expressão tanto religiosa como artís¬ 
tica. E facto significativo a esse respeito é 0 do túmulo — sump¬ 
tuosa obra de arte europeia — de São Francisco Xavier, em Goa, 
ser objecto de um culto cristão a que se têm associado orientais de 
outros credos, para os quais 0 Santo católico tem sido, através de 
séculos, expressão de uma superioridade de espírito digna do seu 
respeito religioso. Entretanto, há cristãos ou católicos na índia 
— indianos puros — que me pareceram de tal modo intransigentes 
no seu modo de se considerarem uma ilha no meio de um oceano 
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de credos não-cristãos, ou acatolícos, que não me foi difícil, em 
contacto com eles, encontrar explicação para aquele caso de intensa 
intransigência católica que foi, no Brasil, enquanto aqui viveu, o 
jesuíta padre António Fernandes, indiano de Goa. 

Tanto a essa fé assim intransigente, como àquele cristianismo 
contemporizador — o mais earacteristicamente português — se deve 
uma variedade de manifestações artísticas que, partindo do Oriente, 
têm vindo enriquecer ou influenciar a arte crista noutras áreas de 
civilização luso-tropical. Um dos aspectos mais interessantes dessa 
arte mista ou simbiótica tem sido o que vem dando substâncias 
étincas não-europeias a símbolos e formas europeias de culto cris¬ 
tão. Inclusive a escultura e a pintura de Cristo, Madonas, Meninos- 
- Jesus, Santos, com características orientais de fisionomia e dentro 
de roupagens ou trajes orientais. Trajes não só opulentos como 
típicos de ofícios diversos — o de oleiro, o de cesteiro, o de tecelão, 
o de ourives, o de marceneiro, o de escultor em marfim —, certo 
como é que, no Oriente português, tem havido, neste particular, 
alguma aculturação, evidente em trajes de camponeses e artífices, 
tocados, quando cristãos, de influências ibéricas, que devem remon¬ 
tar a dias remotos. Nesses dias, artífices europeus foram levados de 
Portugal para o Oriente, ao mesmo tempo que artífices orientais 
foram trazidos a Portugal para criar escolas de seus ofícios ou faze¬ 
rem aprendizes europeus de suas especialiclade&. Distinguiram-se 
então os artífices, mestres na arte do móvel de madeira rendilhada, 
que se sabe ter influenciado o mobiliário brasileiro; Ainda hoje se 
vêem na índia Portuguesa casas de residência, como a da família 
Rebelo, perto de Goa, notáveis pelos seus móveis de madeira rendi¬ 
lhada, os seus lustres, as suas porcelanas de Macau, os seus tapetes 
~7 luxos de nai)ab °s que do Oriente português e tropical se comu¬ 
nicaram se não sempre directamente, através de Lisboa, à América 
igualmente lusitana e igualmente tropical. 

Sobre a arquitectura da parte portuguesa da América já é 
sabido ter sido considerável a influência de valores e de técnicas 
orientais assimiladas pelos Portugueses, à base do que já havia de 
mourisco na sua arte de construção e na sua higiene doméstica 
adaptadas ao calor, à luz, ao clima tropicais ou quase tropicais, 
ialvez deva ser considerado luso-indianismo o já referido alpendre 
naf rente ou em redor de igrejas ou capelas, muito frequente na 
índia Portuguesa e que no Brasil colonial caracterizou várias cons¬ 
truções religiosas, dando-lhes condição ecológica e, ao mesmo tempo, 
aspecto menos de capelas que de residências patriarcais. O que não 


se comunicou do Oriente ao Brasil foi o costume dos cemitérios como 
que alpendrados ou cobertos por vastos telheiros, como protecção 
dos túmulos contra as fortes chuvas tropicais. Nem esse costume 
nem o de se atribuir uma importância tal aos túmulos de família 
que alguns são na índia Portuguesa, como aliás noutras áreas orien¬ 
tais, monumentos nos quais particulares gastam somas considerá¬ 
veis: verdadeiras fortunas. A alguns desses túmulos se juntam 
sumptuosos monumentos comemorativos de mortos queridos, próxi¬ 
mos a casas de residência, de seus descendentes: tais os monumentos 
que se vêem em frente à casa de velha família indo-portuguesa, os 
Menezes Bragança, que visitei em Goa; e que é, como a casa dos 
Rebelos, exemplo de uma arquitectura senhorial parenta da de 
casas-grandes assobradadas do Brasil. Notei que uma das suas 
dependências era a especialmente destinada a abrigar o palanquim 
da família: peça artisticamente trabalhada. Em visita a outra resi¬ 
dência do interior de Goa— -esta de hindu importante—-observei 
guardar uma das suas dependências curioso andor, também artisti¬ 
camente trabalhado. O principal adorno simbólico desse andor era 
constituído por ura grupo de cães em estado de erecção: manifesta¬ 
ção de culto fálico. 

Visitando com vagar essas residências rurais e outras, urbanas 
e suburbanas — as hindus sempre embostadas, isto é, o seu chão 
revestido de uma camada de bosta de boi à qual se atribuem virtudes 
misticamente profilácticas —, pude observar que não são poucas as 
que se mantêm no interior fiéis a tradições hindus ou maometanas 
ou par&es de arquitectura doméstica, com pátios internos, no meio 
dos quais nunca falta, no caso das residências ortodoxamente hindus, 
pequenas, não sei se diga «ermas», onde se conserva planta profi¬ 
láctica ou sagrada, que resguarda os moradores de influências 
maléficas da parte de estranhos. É um indianismo hindu que não se 
comunicou aos indianos cristãos nem desses se transmitiu aos Bra¬ 
sileiros como se transmitiu o gosto pela canja — que é um caldo 
ou uma sopa indiana —tão adequado, do ponto de vista higiénico, 
aos Trópicos, pelo véu, pela chinela, pelo foguete nas festas religio¬ 
sas, em torno aos pagodes ou templos, e cívicas, nas praças públi¬ 
cas— oríentalismo tanto na índia portuguesa quanto no Portugal 
europeu, ainda que a sua origem seja, ao que parece, chinesa. Aliás, 
ó curioso notar-se o facto de se ter derivado de pagode a palavra, 
hoje tão corrente em língua portuguesa, pagodeira, para significar 
festa ruidosa. Não há festa religiosa no Oriente a que falte o foguete, 
o fogo de artifício, o fogo de vista às vezes sob formas artísticas que 
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foram adaptadas pelos Portugueses às suas comemorações de San¬ 
tos católicos, de procissões e de cerimónias cristas. 

Vi procissões e cerimónias católicas na índia Portuguesa que, 
pelo esplendor dos seus roxos, dos seus vermelhos, dos seus ama¬ 
relos, sob o forte sol tropical, me pareceram irmãs mais velhas de 
procissões e cerimónias católicas brasileiras. Vi imagens de santos 
quase do tamanho de homens. Imagens muito coloridas, que me fize¬ 
ram pensar nas que nos restam, no extremo sul do Brasil, das Mis¬ 
sões Jesuíticas: algumas delas —nas Missões — ocas, de modo a 
permitirem que um homem de dentro delas se dirigisse aos devo¬ 
tos: autênticos santos de pau oco. No Oriente, se houve tal combina¬ 
ção de arte cristã com astúcia missionária, não surpreendi exemplo 
dela entre as velhas imagens que pude examinar. Vi alfaias, para¬ 
mentos, relicários, em velhas igrejas e em antigos conventos de Goa 
— alguns desses conventos e dessas igrejas, em ruínas — que me 
impressionaram pelo que há nelas ao mesmo tempo de orientalmente 
rico e de orientalmente artístico — tanto quanto esse orientalismo 
se pode conciliar com a artodoxia católica. Também esculturas em 
pedra e em madeira, nas quais se juntam orientalismos a tradições 
greco-romanas e cristãs de símbolos e de arte. 

Pode-se concordar com o inglês que denominou Goa «Roma do 
Oriente». O que os Portugueses aí levantaram sob a forma de igre¬ 
jas e conventos grandiosos revela, da parte desse povo, uma capaci¬ 
dade para se afirmar nos Trópicos campeão de arte monumental¬ 
mente católica que superasse em grandiosidade à dos chamados pago¬ 
des, quer hindus quer de outros credos, que parece só ter sido 
igualada pelos Espanhóis no Peru e no México, onde esses outros 
Hispanos procuraram também superar em arrojos de arte monu¬ 
mental religiosa os majestosos templos incas e astecas. 

Não foi só em Goa, é certo, que os Portugueses assinalaram a 
sua presença nos Trópicos em construções monumentais ou grandio¬ 
sas de valor artístico: também em Marrocos, na Abissínia, na África, 
em Macau, na América. Mas em Goa essas construções de valor 
artístico em escala monumental chegaram a uma grandiosidade que 
não há exagero em classificar — como já a classificou o conde de 
Penha Garcia— de «prodigiosa». Aliás, já no século XVII, o 
francês Pyrard de Lavai havia destacado de Goa que o número das 
suas igrejas grandiosas era «merveilleux», e, sua Santa Casa, 
única pelo que apresentava de monumental. É que em Goa definiu* 
•se o ânimo do Português de se instalar em terras tropicais «com 
todas as suas tradições e toda a sua arte», como acentuou já, em 
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página notável, o mesmo geógrafo. Fixou-se o Português em Goa 
como quem deitasse raízes nos Trópicos, acentue-se desse esforço 
pelo que nele se exprimiu em arquitectura e em monumentos de 
carácter permanente ou definitivo. 

No Oriente —são ainda reparos do conde de Penha Garcia—, 
os Portugueses familiarizaram-se com «todos os segredos do luxo 
e da pompa asiáticos», alguns dos quais — acrescente-se ao geó¬ 
grafo — eles assimilaram às suas constantes da arte de construir, 
transferindo-as para outras áreas tropicais por eles ocupadas não 
como transeuntes mas como residentes. Os arcos em ferradura das 
casas marroquinas foram um desses elementos por eles assimila¬ 
dos; os estilos de telha e de telhado dos pagodes chineses, outro, 
Mas enquanto se processava essa assimilação de elementos de arte 
tropical ou oriental pelo Luso, processava-se também o oposto: a 
transferência para os Trópicos e para o Oriente de elementos de 
arte portuguesa — da de construção, da de culto religioso, da de 
vestuário, da de escultura, da de pintura, da de adorno pessoal — 
com tal vigor, que assim como São Paulo de Luanda, por exem¬ 
plo, deu a Pierre Daye a impressão de um burgo lusitano integrado 
na África, Macau pareceu a Lord Northcliffe, com as suas casas 
predominantemente cor-de-rosa e verde, uma cidade da beira do 
Tejo transportada para o Oriente e ali integrada. Integrada porque 
quem diz presença portuguesa no Trópico diz integração europeia 
em espaço tropical. 

Esta é decerto a característica principal das artes que os Por¬ 
tugueses têm desenvolvido no Oriente, em particular, e nos Trópi¬ 
cos, em geral: o de serem artes que, marcando a presença europeia 
ou cristã nessas terras, têm também marcado a assimilação pela 
civilização cristã de substâncias não-europeias de modo algum 
incompatíveis com as formas europeias de cultura, em geral, e de 
arte, em particular. 

Porque os santos todos brancos, os anjos sempre louros, as 
Virgens Marias sempre alvas, o Cristo sempre ruivo? A arte luso- 
-tropical tem contribuído, como talvez nenhuma outra, não só para 
desmanchar essa identificação absoluta do tipo norte-europeu de 
homem, de mulher, de adolescente, de criança, com as mais sagradas 
figuras ou símbolos do Cristianismo, como para a substituir pela 
representação ou a simbolização do sagrado sob formas humanas 
ètnicamente diversas. Essa diversidade vem significando maior plas¬ 
ticidade: maior plasticidade cultural e, dentro dela, maior plastici¬ 
dade artística, na expressão das relações do Homem com o Sagrado 
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através de cores, formas de corpo, características de fisionomia, 
que se têm afastado de padrões europeus e medievais para darem 
à arte cristã a universalidade de espaço e de tempo que lhe convém. 

Se é exacta a sugestão que aqui se faz no sentido de se ter rea¬ 
lizado semelhante contribuição da parte dos Portugueses no Oriente 
e noutras áreas tropicais para a universalização da arte cristã, tra- 
ta-se de contribuição deveras valiosa, quer sob o aspecto artístico, 
quer sob o aspecto social. Ou sociologicamente cultural. 
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XII. À Língua Portuguesa: aspectos socioló¬ 
gicos da sua unidade e da sua plurali¬ 
dade nos Trópicos (*) 

Mestres e estudantes de -problemas técnicos e literários de lin¬ 
guagem, em geral, e da língua portuguesa, em particular, não devem 
considerar-se senhores absolutos da matéria. São problemas que 
interessam também ao estudante de Antropologia e de Sociologia. 

Há mesmo uma Sociologia da Linguagem que me dei já ao 
luxo intelectual de invocar no próprio Parlamento brasileiro, quando 
ali se discutiu, no meu tempo de deputado, com menos ciência que 
veemência, o problema da chamada «língua brasileira». Era eu 
então deputado por Pernambuco, não pela vontade de qualquer par¬ 
tido político, mas por imposição da mocidade universitária. Por 
conseguinte, com responsabilidades especialíssimas de ordem inte¬ 
lectual, dentro daquela casa de representação nacional. Não tinha 
o direito de, nem de leve, resvalar para a demagogia, em assuntos 
relacionados com a dignidade intelectual do Brasil, como é o pro¬ 
blema da definição sociológica da sua língua: a portuguesa, que e 
hoje também a língua de milhões de outros indivíduos, espalhados 
em áreas, tanto como a brasileira, portuguesas nas formas mais 
características da sua cultura. Áreas quase todas tropicais. E as 
áreas tropicais, sabemos estarem actualmente em foco, pelas suas 

(*) Algumas das sugestões, aqui esboçadas, foram apresentadas pelo autor aos 
estudantes de Língua e Literatura Portuguesas da Universidade da Baía, em conferên¬ 
cia proferida em Novembro de 1957, a convite do professor Hélio Simões, no Instituto 
de Estudos Portugueses da mesma Universidade; outras, em conferência proferida em 
Maio de 1959, na Universidade do Brasil, sob a presidência do reitor Pedro Calmon, 
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possibilidades de desenvolvimento económico, ao lado dos obstá¬ 
culos que oferecem à civilização, isto é, à civilização puramente 
europeia. É um aspecto do assunto — o ser hoje a língua portuguesa 
a língua de um considerável conjunto de populações de cultura pre¬ 
dominantemente lusitana espalhadas em áreas principalmente tro¬ 
picais — que lamento não ter sido considerado pelo erudito Barbosa 
Sobrinho, no sugestivo ensaio que acaba de publicar sobre problema 
tão complexo. 

O facto de se terem desenvolvido no Brasil, como em partes do 
Oriente e da África marcadas pela presença portuguesa, valores a 
que nenhum sociólogo ou antropólogo objectivo negaria a quali¬ 
dade de civilizados, parece mostrar que não há incompatibilidade 
entre Civilização e Trópico. E aspecto particularmente expressivo 
dessa crescente consolidação de valores civilizados —embora de 
modo algum ortodoxamente europeus: nem tal coisa se compreende¬ 
ria senão como obra-prima de artifício sociológico — nas áreas tro¬ 
picais marcadas por aquela presença é a também notável expansão 
da língua portuguesa, como a língua conveniente, e até talvez se 
deva dizer, essencial, às populações tropicais das mesmas áreas; 
como língua geral ou supranacional das populações dessas áreas, 
sem prejuízo da conservação, para fins particulares, das suas sub* 
línguas regionais ou tribais. 

Ê uma língua, portuguesa, que já se tornou a de toda uma 
vasta comunidade —a luso-tropical— com características que a 
têm destacado cada dia mais das línguas simplesmente neolatinas, 
pela crescente tropicalizaçao das suas vozes, dos seus sons, do seu 
modo de corresponder a estilos e a conveniências de populações de 
várias origens étnicas e culturais integradas em países quentes, 
dentro das normas de interpenetração ou de tolerância que tornam 
possível uma pax lusitana, diferente da romana e principalmente 
da britânica. 

É de um livro recentíssimo publicado em Paris, obra do pro¬ 
fessor Marcei Cohen, Pour une Sociologie du Langage, esta caracte¬ 
rização sociológica de língua: «...on parle de langue pour le langage 
dun grand tout qui sent sa cohérence en regard de 1’étranger...» 
Precisamente o caso da língua portuguesa como língua hoje binacio- 
nal de um grupo de povos — os que formam o complexo luso-tropi- 
cal de civilização — em relação com os estrangeiros. Sendo assim, 
não se compreende movimento algum no sentido de se amesquinhar 
língua assim geral, partindo-se a língua portuguesa em duas, três 
ou quatro sublínguas: uma delas a que se denominasse brasileira. 
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'Que haja diversidade dentro da língua portuguesa, compreen¬ 
de-se. Semelhante diversidade é própria de toda a língua falada 
por milhões em áreas nem sempre contíguas. E neste particular é 
vasta a matéria — problemas ao mesmo tempo linguísticos e socio¬ 
lógicos — que se oferece à análise daqueles que, dentro da Sociolo¬ 
gia, se especializem em estudos de Sociologia da Linguagem. Daí 
a importância atribuída por pioneiros desses estudos, como o pro¬ 
fessor Cohen, às influências da «vida social» sobre os «factos lin¬ 
guísticos»; e eu acrescentaria ao professor Cohen, se tivesse auto¬ 
ridade para tanto, que de entre essas influências deveriam talvez 
ser destacadas, pelo seu carácter específico, as que denominaria 
regionalmente condicionadas. Assim, nao o clima em si, mas o modo 
social de vida condicionado por este ou por aquele tipo de clima, 
pode ter sobre a língua falada por populações situadas em clima 
muito frio ou muito quente, repercussões nada desprezíveis: assunto 
a que os linguistas têm feito referências em numerosos trabalhos, 
mas que não parece ter sido até agora considerado por antropólogo 
cultural ou sociólogo, do ponto de vista particularmente socio¬ 
lógico do que se poderia chamar uma ecologia sócio-cultural da 
linguagem, 

De tal ponto de vista se aproxima, é certo, H. L. Koppelmann, 
citado pelo professor Cohen, que recorda a interessantíssima classi¬ 
ficação daquele mestre, de linguagem, segundo condições materiais 
de existência humana em sociedade: as «línguas confidenciais», 
de sons discretos, impostas pela existência em casas demasiadamente 
próximas umas das outras; as «línguas de interior», faladas desas- 
sombradamente no interior de casas de paredes grossas; e as línguas 
faladas ao ar livre, como em geral a dos pescadores; e quase sempre 
caracterizadas pela predominância de vogais. 

Nesta última classe talvez devesse ser filiada, pelas suas pre¬ 
dominâncias de carácter ecológico-social, a língua portuguesa: 
predominâncias que teriam sido fornecidas de início pelos contactos 
da população lusitana com o mar; depois pela sua expansão prin¬ 
cipalmente em áreas ou espaços tropicais, propícios aos sons indis¬ 
cretos, às vogais escancaradas, talvez aos próprios «aos». É assunto 
que está a pedir estudo especializado em que à pesquisa linguística 
se junte a sociológica ou antropológica, ambas sob critério ecoló¬ 
gico. Ou seja: sob o critério de considerar-se o que nas constantes 
da língua portuguesa em diferentes áreas —quase todas tropi¬ 
cais— tem sido a acção do Trópico, não por si, mas através dos 






modos regionais ou ecológicos de vida ou de existência ou coexis¬ 
tência que tem favorecido. 

Na reunião de 1957 do Instituto Internacional de Civilizações 
Diferentes — consagrada à consideração e ao estudo de problemas 
de pluralismo étnico e cultural —, um dos assuntos versados pelos 
membros do Instituto foi o das línguas em relação com a coexis¬ 
tência de duas ou mais culturas e etnias, dentro de uma nação ou 
de uma camunidade. E neste ponto foi-me possível destacar naquele 
conclave de sábios, da língua portuguesa, que, no Brasil, tendo 
atravessado um período de coexistência com a tupi, terminou por 
ser a única língua pré-nacional, antes de ser a nacional, sem que o 
tupi tivesse sido atingido por opressão étnica ou cultural, caracteri¬ 
zada pela violência sistemática. O que se verificou foi a generali¬ 
zação, nos Brasis, da língua portuguesa, pela conveniência geral 
das várias populações da América colonizada por Portugueses; e 
essa conveniência devida àquela superioridade a que se referiu uma 
vez Unamuno com relação a valores que de regionais se tornam 
nacionais. O caso da língua castelhana na Espanha. 

Unamuno sustentava haver entre as populações regionais, inclu¬ 
sive no tocante às suas sublínguas, superioridades e inferioridades 
«pareiales respectivas». E sem castelhano, reconhecia «la superio- 
ridad de la lengua castellana sobre el vaseuence, como' instrumento 
cultural...» É que desejava que o seu «pueblo vasco» se assenho¬ 
reasse de tal modo da língua castelhana que pudesse vir a «influir 
en el alma de los pueblos todos de lengua castellana, y mediante 
ellos en el alma universal». Acerca do que não deixou de lembrar 
exemplo muito expressivo: «Es un hecho sabido que el poeta que 
pasa por el mas genuino representante dei alma escocesa, Burns, no 
cantó en el dialecto de los antiguos escoceses, dialecto que en las mon- 
t tafias de Escócia agoniza, sino en un dialecto escocês de la lengua 
inglesa.» 

Por meio da língua portuguesa e através dos Gonçalves Dias e 
dos José de Alencar é que se manifestou a presença, na literatura 
romântica neolatina, daquela parte mais ameríndia da população 
brasileira que, pelo gosto de alguns indianófilos, deveria ter feito 
da língua tupi a sua própria língua literária. Houvesse-se verificado 
tal persistência do tupi entre nós, Brasileiros, e essa sua literatura 
ter-se-ia estremado em simples curiosidade. A tendência que preva- 
leceu, de absorção do tupi pela língua portuguesa, sem que esta 
tivesse deixado de acolher um número considerável de indianismos, 
parece ter sido a melhor solução cultural para o Brasil, onde a lín¬ 
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gua portuguesa se tem enriquecido com numerosas outras infiltra¬ 
ções: a africana, a italiana, a alemã, a síria, a polonesa. Talvez 
exista um linguajar de descendentes de alemães no Rio Grande do Sul 
que se prestasse a uma tentativa joyciana de língua literária teuto- 
brasileira, através de experimentos de estética linguística que fossem 
ali empreendidos por um novo Guimarães Rosa. Mas experimentos 
de alcance mínimo no Brasil e fora do Brasil. O natural é que acon¬ 
teça, em países como o Brasil, em que a língua nacional — a por¬ 
tuguesa é uma língua plástica, que não se fecha a infiltrações 
saudáveis, os Meyer, os Moog, os Menotti, os Bopp, os Grieco terem- 
-se exprimido em língua brasileiramente portuguesa, à qual têm 
acrescentado a sua experiência regional de filhos de alemães e de 
italianos. Mas filhos de alemaes e de italianos integrados num ideal 
de vida e de convivência, desenvolvido pelo Português em contacto 
íntimo com o Trópico: com a sua natureza aberta; com as suas popu¬ 
lações antes plásticas que hieráticas, em face do Europeu menos etno- 
cêntrico que todos os outros Europeus nos seus modos de tratar não- 
-europeus; com as culturas em vigor entre essas populações: popu¬ 
lações já senhoras de muitos mistérios da natureza tropical. Esse 
domínio cultural do homem, sobre uma natureza diferente da euro¬ 
peia, fez-se através de uma língua em que a natureza estranha pas¬ 
sou a ser definida, caracterizada e até interpretada de modo vivo 
e às vezes exacto, graças à considerável assimilação de indianismos 
pela língua dos adventícios: os Portugueses e os seus descendentes 
nascidos nos vários Brasis. 

Quando me refiro ao ideal de vida desenvolvido pelo Portu¬ 
guês em contacto assim íntimo com o Trópico, não posso esquecer- 
■me das páginas recentes em que um intelectual português residente 
há anos no Brasil — o professor Agostinho da Silva — sugere que, 
a partir do século XVII, começou a haver, no Brasil, para muitos 
Portugueses, um «Portugal ideal» — projectado em tempo e espaço 
ideais: ideia que coincide com a de um Trópico, para os Portugue¬ 
ses, messiânico, por mim sugerido — em contraste com o «Portu¬ 
gal real»: segundo ideia minha, fixo no espaço europeu e fixo tam¬ 
bém no tempo apenas histórico. São páginas, as do professor Agos¬ 
tinho da Silva, merecedoras da melhor atenção brasileira. Prin¬ 
cipalmente as que o autor de Reflexão à margem da Literatura 
Portuguesa consagra a esses dois Portugais, considerando que o 
«Portugal ideal» se teria desenvolvido principalmente, no Brasil, 
com António Vieira e Alexandre de Gusmão, com Pero Vaz e Pero 
Lopes. Podería ter acentuado o erudito português que, com a mís- 
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tica ou a política desse «Portugal ideal», se desenvolveu nos Bra¬ 
sis — ou no Brasil — uma língua portuguesa que se abriu, como 
talvez nenhuma outra, das europeias, ao «saber de experiência 
feito» de não-europeus já integrados em espaços e ambientes tropi¬ 
cais. E aqui me encontro de novo no assunto hoje da minha predi¬ 
lecção, que é o de ter a civilização portuguesa deixado de ser ape¬ 
nas europeia, primeiro sob a sugestão, depois sob o impacto, do 
Trópico: impacto que tem atingido em cheio a língua portuguesa. 

Deve ser destacado o facto de últimamente terem aparecido no 
nosso país trabalhos de jovens pesquisadores voltados para proble¬ 
mas de Sociologia da Linguagem. Dois desses trabalhos constam do 
n.° 1 (1957) dos Estudos de Sociologia, publicação da Faculdade 
de Ciências Económicas da Universidade de Minas Gerais e intitu¬ 
lam-se, um «Notas sobre a Sociologia da Linguagem», de Carlos Pinto 
Corrêa, outro, «Símbolo. Símbolo e Sinal. Linguagem», de Roberto 
Carvalho Matos. No primeiro refere-se o pesquisador ao «regiona¬ 
lismo mineiro» —que é actualmente, em literatura, com o escri¬ 
tor Guimarães Rosa, o mais vivo e criador dos regionalismos brasi¬ 
leiros e aquele que melhor ilustra o facto de ser o regionalismo 
no Brasil uma força ainda em plena expansão — como «dos mais 
típicos», dentro do «contexto brasileiro», do ponto de vista da Socio¬ 
logia da Linguagem. E destaca a obra, na verdade notável, do mesmo 
Guimarães Rosa como «um testemunho não só das particularidades 
vocabulares dos mineiros, como ainda dos sistemas de vida e estru¬ 
turação das sociedades rurais de Minas», para admitir, mais adiante, 
ser «importante factor de influência nos Estados do Sul» — isto 
é, de influencia sobre a língua e a literatura — «a imigração»; e 
recorda a esse respeito expressiva página de Mário de Andrade, à 
qual bem poderia ter acrescentado testemunho ainda mais expres¬ 
sivo: o de António de Alcântara Machado. 

Interessante trabalho, na verdade, o iniciado pelo jovem pes¬ 
quisador mineiro a quem ouso lembrar a conveniência de continuar 
as suas investigações, deslocando a área de variações regionais de 
língua e de expressão literária, do simples «contexto brasileiro», para 
o luso-tropical; e acrescentando aos factores de influência, a vizi¬ 
nhança de povos de outras línguas ou o impacto actual da língua 
inglesa sobre a portuguesa, não só no Oriente e na África, como na 
America, isto é, no Brasil. É sugestão que ouso também fazer aos 
jovens baianos que se voltam com crescente entusiasmo para o 
estudo filológico dos problemas de língua e literatura portuguesas, 
ao qual tantas vezes é conveniente acrescentar-se o estudo sociológico. 


Pois é evidente que a linguagem daqueles escritores de hoje 
que, sendo brasileiros e até internacionais na sua repercussão, são 
também regionais nos seus ambientes e nas fontes da sua arte de 
expressão — o caso de um Guimarães Rosa, depois de ter sido o 
de um José Lins do Rego, o caso de um Mário Palmério, depois de 
ter sido o de um Afonso Arinos, o caso de um Érico Veríssimo, 
depois de ter sido o de um Simões Lopes Neto, o caso de um Jorge 
Amado, depois de ter sido o de um Aluísio de Azevedo —, precisa 
de ser estudada pelo filólogo com o auxílio do sociólogo. Através 
da linguagem deles e da de outros escritores como Monteiro Lobato, 
Raquel de Queiroz, Carlos Drummond de Andrade — um Drum- 
rnond que, sem ser escritor de ficção, se tem afirmado, ao lado de 
Gilberto Amado, um dos maiores prosadores brasileiros dos nossos 
dias e, na verdade, de todos os tempos-—, é possível que se chegue 
à conclusão de se ter processado no português do Brasil, em relação 
com o de Portugal, «ruralização» semelhante à «ruralisacion» obser¬ 
vada pelo professor Amado Alonso no espanhol da América em 
relação com o da Espanha: tese que vem defendida por esse mestre 
admirável em El problema de la lengua en America. Essa ruraliza¬ 
ção, se ocorreu no Brasil, ter-se-ia verificado dentro da influência 
atribuída por alguns de nós ao complexo sócio-cultural «casa-grande 
e senzala», na formação do Brasileiro: inclusive na sua formação 
linguística. 

Por aí se explicaria a erupção naqueles escritores mais expres¬ 
sivamente brasileiros, do que o professor Amado Alonso, tratando do 
espanhol da América, considera «rasgos arcaicos», em relação com 
o espanhol que se urbanizou ou poliu na Europa. É que na socie¬ 
dade rural do Brasil — nas suas várias ilhas sócio-culturais — ter- 
-se-ia conservado dos colonizadores dos séculos XVI e XVII um 
português que se tornou «arcaico» para as áreas urbanizadas, quer 
de Portugal, quer do Brasil; mas que, através de escritores que cul¬ 
minaram em Euclydes da Cunha, depois de se terem antecipado em 
António Vieira e, principalmente, em José de Alencar, se tem valo¬ 
rizado numa prosa de eruditos com alguma coisa de telúricos: num 
português mais brasileiro, isto é, mais ligado a experiências espe¬ 
cificamente brasileiras, que o desde aqueles séculos em processo 
de evolução urbana, académica, europeia. Ou subeuropeia: o caso da 
prosa de brasileiros excessivamente académicos e, ao mesmo tempo, 
urbanos, no seu modo livrescamente castiço e quase sempre artifi¬ 
cial de escrever a língua portuguesa. O caso de toda uma legião de 
escritores correctos, mas sem vigor telúrico, no Brasil: escritores 
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nos nosso dias representados por um Tristão da Cunha, correcto ao 
extremo do requinte, mas incaracterístico do ponto de vista da expres¬ 
são de uma terra ou de um ambiente não só extra-europeu como 
tropical O que é certo também de Afrânio Peixoto. 

Do estremo de urbanização escapou, no Brasil, o urbanita 
Machado de Assis, pelo que havia nele de genial: o génio de escritor 
abriu os ouvidos desee carioca não de todo típico no seu modo de 
ser urbanita, a vozes vindas das províncias, das serras, das fazendas. 
Em livro recente, Ao redor de Machado de Assis, o escritor Maga¬ 
lhães Júnior lembra, no capítulo «Machado de Assis e os clássicos 
portugueses», ter sido Machado quem introduziu na língua portu¬ 
guesa e na literatura brasileira, a palavra «caipora»; e ainda quem 
pediu um lugar no nosso léxico para o vocábulo «paternalismo» — 
tão sobrecarregado (pode qualquer de nós acrescentar ao escritor 
Magalhães Júnior) de sugestões rurais e ao mesmo tempo patriarcais. 
Além do que, o português de Machado está salpicado de outros bra- 
sileirismos rurais como «iaiá» e «mecê». 

Daí ser um português, o do autor de Quincas Borba , de certa 
maneira colorido por influências brasileiras, directa ou indirecta- 
mente rurais e provincianas. A sua própria matéria dramática, reti¬ 
rou-a Machado de um Brasil escravocrático e patriarcal; e, por con¬ 
seguinte, rural e provinciano nas bases do seu sistema de convivên¬ 
cia, tendo a «Corte» por simples cúpula. 

Cúpula, inclusive, do seu sistema de comunicação verbal: da 
sua língua desenvolvida em português do Brasil, mais nos campos 
que nas capitais. Mais nos vários Brasis rurais — pastoris e sobre¬ 
tudo agrários que no por muito tempo relativaraente ténue Bra¬ 
sil urbano: o representado a princípio pela capital da Baía — a 
cidade do padre António Vieira e, depois, de Ruy Bafbosa —, e, de 
certa altura em diante, pelo Rio de Janeiro — a cidade de Machado 
de Assis; e por algum tempo, no plano especificamente cultural, 
pelo Recife: a cidade de Joaquim Nabuco. 

■Cidades — mesmo essas —constantemente influenciadas pelos 
sistemas rurais — o nacional ou os regionais — de convivência e 
de cultura, de que foram metrópoles antes condicionadas, do que 
imperiais. De modo que de tais sistemas rurais desceram' sobre 
as cidades, suas metrópoles regionalmente condicionadas, sucessi¬ 
vas ondas de ruralização da língua portuguesa: da própria língua. 
Guimarães Rosa, com todos os seus arrojos experimentais, continua, 
neste particular, José de Alencar e Afonso Arínos; Simões Lopes e 


José Lins do Rego; Monteiro Lobato e Alcides Maya; José Américo 
de Almeida, Raquel de Queiroz e Jorge Amado. 

'Nada de desprezar-se, para o desenvolvimento de uma língua 
e da sua literatura, o que venha da boca do rústico, mesmo do rude- 
mente analfabeto. O rústico brasileiro é um rústico numas áreas 
próximo do ameríndio, noutras, do negro, ainda noutras, de gente 
do campo vinda analfabeta ou quase analfabeta da própria Europa: 
das aldeias, das montanhas, dos campos da Europa. E o analfabeto 
tem impedido, desde dias remotos, a língua portuguesa, do mesmo 
modo que a espanhola, de fechar-se em língua pedantemente erudita 
na sua condição de neolatina. 

Destacou-o em páginas de mestre e hispanófilo insigne que 
foi Aubrey Bell Bell chegou a escrever que, se os Portugueses não 
protegessem a literatura oral, a poesia popular, o folclore dos seus 
rústicos, não havería esperança alguma para o desenvolvimento em 
Portugal de uma «grande literatura». O mesmo devia pensar-se, 
segundo ele, da literatura brasileira. 

É que, a seu ver, só protegendo-se aquelas fontes de esponta¬ 
neidade e de autenticidade, se evitava a excessiva relatinização do 
português pelos eruditos com prejuízo do vigor, da frescura e da 
flexibilidade da língua que, para ser culta, não deixe de se alimen¬ 
tar das sugestões ou das constantes agrestes, Ele próprio se referiu 
uma vez à palavra «mar» como uma das ameaçadas de perder o seu 
insubstituível vigor, tornando-se sempre, era língua escrita ou lite¬ 
rária, oceano. Isto contra a tradição da melhor prosa portuguesa: a 
que começou com Fernão Lopes, de quem escreveu o severo crítico 
inglês que as suas crónicas não perderam, através do tempo, a vida 
ou o movimento, ainda hoje nos comunicando como só a melhor 
literatura nos comunica, sons como o de cavalos a galoparem ou o 
de homens a murmurarem. Essa espécie de literatura, Fernão Lopes 
realizou-a conservando abertos os ouvidos àquelas vozes da gente 
do povo e àqueles ruídos de vida cotidiana — sobretudo rural — 
que de Portugal passaram ao Brasil, menos com os doutos do que 
com os analfabetos que para cá trouxeram plantas e gado, supersti¬ 
ções e histórias. 

■Vozes que aqui se conservaram, como em redutos, entre rústicos 
muitos dos quais analfabetos'; e tão instíntivamente seguros do 
espírito da língua e tão defensores dele, quase por inércia, das por 
vezes infelizes inovações eruditas dos doutos que nunca acharam 
meio de substituir palavras como «mar» por palavras como 
«oceano»; nem palavras como «pai» por palavras como «genitor»; 
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nem palavras como «casa» por palavras como «tugúrio». Essa defor¬ 
mação da língua seria realizada já no século XIX principalmente 
pelo mau jornalismo, envernizado de superficial erudição, que quis 
por algum tempo competir com as academias em pedantismo verbal. 
Hoje o mau jornalismo especializa-se em outros meios de descaracte- 
rização do idioma, pela introdução, quase sempre forçada, no ver¬ 
náculo, de anglicismos mal assimilados da língua de origem; e 
vários deles desnecessários. Quando até neste particular os semi- 
doutos poderiam aprender com os rústicos a arte de aportuguesar ou 
abrasileirar palavras inglesas: arte que já enriqueceu a língua por¬ 
tuguesa com palavras saborosamente formadas, ou talvez deforma¬ 
das, do inglês pela boca da gente rústica, como sulipa, grogue, 
breque, loré, algumas das quais do Brasil se têm comunicado a 
outras áreas de língua portuguesa. E o mesmo é certo de indo-espa- 
nholismos como xarque, gaúcho, poncho. Em Angola fui informado 
de que alguns desses neologismos de origem brasileira são já cor¬ 
rentes na fala cotidiana da gente luso-angolana, embora continue a 
haver da parte do luso-africano a mesma resistência que da parte 
do Português da Europa a anglicismos de origem brasileira como 
«bond» e o «alô» telefónico. O sucesso ou o insucesso de neolo¬ 
gismos, partidos de uma área, numa língua falada em várias áreas, 
e problema extremamente subtil, A voga da canção brasileira noutras 
áreas de língua portuguesa parece vir a favorecer, ültimamente, a 
difusão, nessas áreas, de neologismos de origem brasileira. A can¬ 
ção brasileira tem-se desenvolvido numa força nada desprezível de 
abrasileiramento da língua portuguesa em Portugal, na África e no 
próprio Oriente. Já se tornou rival, nessa influência, da língua de 
romancistas, hoje muito lidos pelos Portugeuses da Europa e do 
Ultramar, como José Lins do Rego, Jorge Amado, Érico Veríssimo. 
O mesmo começa a suceder através do teatro, sendo de prever uma 
irradiação, semelhante à dos romancistas e à dos autores de letras 
de sambas e baiões, nas áreas europeia, africana e oriental de lín¬ 
gua portuguesa, de jovens dramaturgos brasileiros da espécie de 
Adriano Suasssuna e de António Callado — para só falar nesses 
dois. Pois o teatro começa a adquirir no Brasil um vigor em que 
parece exprimir-se o começo de relações mais íntimas entre o público 
e a língua literária. 


XIII. Uma mística luso-cristã de integração 

Erudito jesuíta português, o padre A. S. P., impressionado com 
o que viu na África em dois anos e meio de actividade missionária, 
acaba de contribuir para o desenvolvimento ou o avigoramento no 
Portugal africano de uma «mística» luso-cristã de relações entre 
Portugueses europeus e não-europeus, com um livro deveras inte¬ 
ressante. É uma mística, a seu ver, susceptível de se expandir numa 
outra, para a qual sugere, contra o conceito de «luso-tropicalidade» 
formulado já por pesquisador brasileiro para dar o máximo de 
amplitude à caracterização do sistema, hoje binacional, de expan¬ 
são europeia nos Trópicos iniciada pelo Português, a denominação, 
evidentemente arcaica, de «luso-brasilidade», 

Tão importante me pareceu, desde o primeiro contacto, e a des¬ 
peito dessa e de outras divergências, o trabalho, ainda em manus¬ 
crito, para o qual o padre A. S. P. me deu a honra de solicitar de 
Portugal um prefácio, que resolvi lê-lo com toda a lentidão possí¬ 
vel; com todo o vagar; criticamente; anotando-o; separando nas 
suas palavras o que nelas é matéria sócio-antropológica e de lím¬ 
pido interesse científico do que, além de filosofia humanitária e 
cristã, me pareceu principalmente apologética do esforço lusitano 
ou da obra católica na África. 

Apologética empenhada em valorizar ou supervalorizar exem¬ 
plos das normas tradicionais de política social dos Portugueses 
católicos no Ultramar. Há exemplos clássicos, dignos, segundo o 
autor de Pátria Morena, de serem hoje seguidos ou revividos. Assim 
se rectificariam, segundo ele — e acompanho-o, ora sociologica¬ 
mente, ora extra-sociològicamente, em várias das suas atitudes (que 
aliás coincidem com as que venho assumindo há anos, isto é, desde 
a publicação de O Mundo Que o Português Criou, em face dos mes- 
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mos problemas de contacto lusitano com os Trópicos) —, erros por¬ 
tugueses dos últimos decénios: desvios daquela política sob a influên¬ 
cia de sugestões sul-africanas, inglesas, belgas. 

Pois tem havido considerável influência não só sul-africana 
como inglesa e até belga sobre a política social portuguesa seguida em 
Moçambique e na própria Angola. E os Ingleses são europeus cujas 
relações com os povos tropicais da África, da Ásia e da América 
têm às vezes resultado em maravilhas de arte política; mas nunca 

— nem mesmo na Jamaica — em obras de engenharia social que 
sequer se aproximem em solidez e profundidade das realizadas 
pelos Portugueses antigos no Oriente, no Brasil e nas Áfricas. Pelo 
que não se explica que neste particular sejam imitados por Portu¬ 
gueses, Ingleses ou Anglo-Americanos, quando as próprias inteli¬ 
gências anglo-saxónicas mais lúcidas vêm há anos encontrando nas 
práticas lusitanas sugestões qüe a gente britânica ou anglo-ameri¬ 
cana deveria seguir; e estaria a seguir de modo considerável, se no 
meio dela fossem muitas as mulheres da sensibilidade e da plastici¬ 
dade da filha de Sir Strafford Cripps, casada com negro de bem 
e mãe de mestiço anglo-africano, 

Diante de trabalhos como o do ilustre jesuíta português, não' é 
possível a um antropólogo ou sociólogo com algum brio profissio¬ 
nal esquivar-se à consideração da antítese, inteligentemente posta em 
relevo pelo professor Howard Beeker, em recente estudo sobre o que 
denomina «valores supremos» — «Supreme values and the socio- 
logist, or, our roles and their loyalties»: a antítese entre os soció¬ 
logos chamados «melhoristas» e os intitulados «puristas». O profes¬ 
sor Beeker distingue da neutralidade ética da ciência, a posição do 
cientista: posição que está condicionada por padrões de cultura, inse¬ 
paráveis de orientações éticas. Daí o facto de poder o mesmo homem 
ser cientista num dos papéis («roles») ou funções que desempenhe 

— o papel científico — e buscar outro fim ou outros fins em outras 
fases da sua vida, podendo servir-lhe para essa busca o seu único 
critério científico de valor: o de que o controle de situações pela 
ciência é desejável. Fiel como cientista a esse valor científico 
supremo, não importa, do ponto de vista científico, no que ele, cien- 
tista, se empenhe: em alcançar para si o poder político ou em ser 
uti aos soeialmente necessitados; em defender a sua Nação ou em 
sustentar a sua Classe. Daí: «There is no good reason why a man 
passionately convinced of the need for national solidarity should 
not devote his efforts to the pursuit of that ultimate value and still 
be a sociologist who subjects his work in his scientific role to the 


requirements of the Scientific Faith.» De modo que assim como o 
trabalho «professidly scientific» deve ser julgado por padrões cien¬ 
tíficos — e não por padrões políticos, humanitários e religiosos — 
por outro lado, o cientista que tenha «tempo, energia e pendor para 
ser patriota, humanitário, religioso», tem o direito —conclui o 
professor Beeker — de desempenhar plenamente esses papéis. Foi 
o que fizeram, aliás, sociólogos como Max Weber e Benes; o que 
tem feito o próprio Beeker; o que vêm a fazer antropólogos sociais 
que, sendo cientistas, têm sido ao mesmo tempo patrióticos ou huma¬ 
nitários no seu empenho de pôr a antropologia cientifícamente 
social ao serviço de causas nacionais ou humanitárias, sem defor¬ 
marem à la Lysenko a sua ciência para a acomodarem a fim extra- 
científico. Ruth Benedict assim agiu; assim agiu Kurt Lewin; e 
assim têm procedido um Robert S. Lynd e uma Margaret Mead. 
Obras como a recente Human Problems in Technological Change 
— publicada sob a direcção do profesor Edward H. Spicer pela 
Fundação Russel Sage em 1952— mostram como aquela coexis¬ 
tência de função científica com outras funções cuja possibilidade é 
assinalada pelo professor Beeker, se tem acentuado, sem que a ciên¬ 
cia chamada social se torne «melhoristamente» social com prejuízo 
ou sacrifício da sua qualidade científica; ou se deforme em lysen- 
kismo. 

Pátria Morena é ensaio que está escrito com intuitos principal¬ 
mente «melhoristas» e apologèticamente políticos — a política de 
uma Nação amada, a política de uma Igreja venerada —, embora não 
resvale de modo algum em lysenkismo, que sacrifique a ciência à 
política. O autor, desempenhando salientemente o seu papel huma¬ 
nitário, de cristão, e patriótico, de português, desempenha também 
o seu papel de observador científico de uma situação —a da 
África Portuguesa— susceptível de ser alterada por meios cientí¬ 
ficos; ou por controle científico, no sentido de se tornar mais huma* 
nitàriamente cristã e mais democraticamente portuguesa. E a contri¬ 
buição que traz para o estudo dessa situação —contribuição de 
missionário desdobrado em observador científico — é, em vários 
pontos, valiosa sob critério sociológico ou antropológico, e para 
fins sociológicos ou antropológicos, vindo, então-, a favorecer a 
sugestão esboçada no ensaio brasileiro Aventura e Rotina, de ser 
necessário ao missionário cristão moderno, era terra ou entre gente 
africana — ou asiática ou ameríndia — perspectiva sociológica ou 
sócio-antropológica das culturas diferentes da europeia com as quais 
tem, como missionário, de lidar. Sob pena de cair no erro de identi- 
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ficar o Cristianismo com a civilização europeia, de tal modo que 
esta identificação lhe prejudique o esforço critianizante, tornando-o 
às vezes simples actividade europeizante. Ou o que é pior: simples 
actividade de agente não da civilização europeia, em geral, mas do 
que essa civilização tem de particularmente burguês, capitalista e 
individualista. De peculiar aos interesses de uma classe e de. uma 
fase do desenvolvimento europeu. Erro, aliás, mais comum do que 
se supõe; e mais prejudicial do que se imagina à causa do Cristia¬ 
nismo protestante e mesmo católico romano no Oriente e nas Áfri- 
cas. Da minha viagem, há poucos anos, de observação ao Oriente e 
à África — particularmente ao Oriente e às Áfricas portuguesas —, 
é uma das impressões que mais vividamente conservo: a de se apre¬ 
sentar quase sempre aos olhos de orientais e de africanos como 
Cristianismo inflexível no temp e no espaço o que é na verdade uma 
variante regional e transitória de Cristianismo: o Cristianismo euro¬ 
peu ou, mais especificamente, o Cristianismo europeu-burguês ou 
europeu-burguês-capitalista dos séculos XVIII, XIX e XX. 

Outra vez nos defrontamos como estudantes de Sociologia e 
Antropologia Social, interessados nas relações de uma cultura com 
outras, com o problema de sistemas de valores na conduta humana. 
O professor Howard Jensen tem razão quando salienta — em nota 
editorial que precede a obra Through Values to Social Interpreta- 
tion, Essays on Social Contexts , Actions, Types, and Prospects, de 
Howard Becker (Durhan, 1950) — a necessidade de prover a meto¬ 
dologia sociológica ao sociólogo moderno de meios racionais e empí¬ 
ricos de tratamento da experiência humana, considerada no que 
chama, em inglês difícil de ser traduzido em português, aspectos de 
valor - <<valuational aspects» -, cuja interpretação adequada, den¬ 
tro de princípios sociológicos, caberia à teoria sociológica substan¬ 
tiva. Difícil — sem essa consideração de valores como sistemas — 
separarmos ^sociologicamente, nos valores do Cristianismo, o que 
neles é cristão, com potencial de universalidade — universalidade da 
chamada conceituai — do que é apenas cristão-europeu ou somente 
cristão-europeu-burguês. Só considerando esses dois sistemas de 
valores, conseguiremos dar configuração sociológica a um tipo luso- 
■tropical de civilização que, sendo cristão (sociologicamente «sa¬ 
grado»), e também europeu (sociologicamente «secular»). Trans- 
bordando entretanto, como tem transbordado, desses limites, tem essa 
civilização chegado a ser, mais de uma vez, ao mesmo tempo, cristã 
e europeia nos seus valores socialmente decisivos. Decisivos mas de 
modo algum exclusivos. Ao contrário: plásticos transígentes, permeá¬ 
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veis a valores de outras origens, de modo a poder, como o Cristia¬ 
nismo, tolerar infiltrações de valores maometanos, «fetichistas», 
hindus, sem deixar de ser, em pontos essenciais, Cristianismo; e 
poder, como civilização de origem principalmente europeia — ou 
ibérica —, admitir penetrações de valores de outras origens — prin¬ 
cipalmente tropicais —, sem deixar de ser, em pontos também essen¬ 
ciais, europeia ou ibérica. 

Os valores aqui considerados «decisivos», poderíamos identi¬ 
ficá-los com os que um dos maiores antropólogos-sociólogos dos nos¬ 
sos dias, o professor Ralph Linton, chama «conceituais» para os 
distinguir dos «instrumentais». A tolerância ou admissão, no con¬ 
junto de valores luso-tropicais, de valores «instrumentais» não-euro¬ 
peus e até não-cristãos não comprometeria, do ponto de vista socio¬ 
lógico, na civilização luso-tropical — possível objecto de estudo 
particular, dentro de uma possível tropicologia geral, cada dia mais 
necessária como estudo ecológico-cultural: estudo particular que se 
denominaria luso-tropicologia —■ os valores decisivos: cristãos e 
europeus. Ao contrário: daria provàvelmente a esses valores — os 
conceituais — maior viço e assegurar-lhes-ia condições mais vigoro¬ 
sas de universalidade combinada com a diversidade regional: a 
diversidade dos valores instrumentais. Estes referem-se, pela defi¬ 
nição do professor Linton, a valores de acção ou circunstância, como, 
por exemplo, os vários meios — culturalmente vários e ecologica¬ 
mente vários — de que se servem diferentes culturas ou sociedades 
humanas para exprimirem um sentimento comum a muitas delas: 
o do pudor. Tanga — para o homem — numas culturas ou socieda¬ 
des; toga, noutras; calças, na Europa Ocidental. 

O professor Linton salienta no seu estudo-, publicado em 1954, 
sobre The Problem of Universal Values, ser exemplo de valor ins¬ 
trumental o uso de tanga indiana pelo maatma Gandhi, que, por este 
motivo, deixou certa vez de ser recebido pelo «chefe de grande deno¬ 
minação cristã»: insistia este líder em que o indiano se apresen¬ 
tasse de calças à maneira ocidental. Por aí se vê que os valores 
conceituais são abstractos, enquanto os instrumentos são concretos, 
havendo a tendência para nos concretos se concentrar maior carga 
emotiva que nos abstractos. 

O autor de Pátria Morena como que oferece outro exemplo de 
valor instrumental a sobrepor-se em importância ao conceituai, a ele 
correspondente, quando recorda o caso de administradores encarre¬ 
gados, nas províncias portuguesas da África, de julgarem se nativos 
ou indígenas candidatos à cidadania se encontram em condições cul- 
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turais de a merecer, tropeçam em supostos impedimentos como o de 
não dormir o indígena em cama mas em esteira: espécie de equiva¬ 
lente africano — acrescente-se ao padre A. S. P. — da rede amerín¬ 
dia. Com critério que corresponde ao sociológico ou antropológico 
social, levanta-se o Padre contra a estreiteza de tais administradores, 
vítimas (seja dito de passagem), do mesmo modo que alguns mis¬ 
sionários católicos na mesma África (falo com conhecimento directo 
do assunto), da absoluta falta de iniciação em estudos sócio-antro¬ 
pológicos com que eles e administradores civis deixam Portugal 
— os seus seminários e até o seu Instituto Superior de Estudos Ultra¬ 
marinos — a caminho das Áfricas e do Oriente. O padre A. S. P. 
escreve ter tido ocasião de verificar na África que, na apreciação 
por administradores dos hábitos de indígenas, para admissão ou não 
desses indígenas à cidadania, há administradores que fazem fincapé 
em considerar o uso da esteira indígena «hábito selvagem». Ao que 
o erudito jesuíta objecta em palavras que só podem merecer inteiro 
apoio de antropólogos sociais e sociólogos — principalmente dos ani¬ 
mados de critério ecológico: «A esteira não deixa de ter vantagens 
higiénicas consideráveis.» Considera-a vantajosa pela simplicidade, 
pela frescura e pela higiene, e acrescenta, esquecendo-se, aliás, de 
aludir à rede ameríndia, adoptada pelo Europeu em vários pontos 
da África: «Gente refinadamente civilizada, antes de existir, no 
mundo, a civilização ocidental, não conheceu, através de todo o 
Oriente e outros países quentes, leitos mais complicados do que a 
esteira tradicional.» E ainda: «Dormir em cama ou esteira é jeito ou 
hábito de vida privada e mesmo íntima que em nada compromete 
nem a montagem nem o brilho das sociedades civilizadas.» 

t Poderia ter acentuado o autor de Pátria Morena o aspecto eco- 
logico do problema: o facto de, do ponto de vista ecológico, a esteira 
ser preferível, para dormida agradável e asséptica era clima quente 
ou tropical, à cama europeia de madeira ou de ferro, com o seu 
colchão de palha, pena ou crina de cavalo, as suas molas e as suas 
complicações ainda paleotécnicas exigidas ou sugeridas pelo viver 
em ambiente boreal: principalmente pelo viver burguês nesse 
ambiente. É o que acontece à rede no estremo norte do Brasil: ganha 
à cama em condições de higiene ecológica, como têm verificado 
observadores europeus. E é pena que não aplique o padre A. S. P. o 
mesmo critério, que aplica ao uso da esteira, ao uso das calças oci¬ 
dentais nos Trópicos, que lhe parece adequado 1 , talvez mesmo o 
ortodoxamente cristão, quando os estudos científicos têm eviden¬ 
ciado o contrário: ser o traje do homem mais adequado aos Trópi* 
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cos não o ocidental mas o oriental geralmente considerado maome¬ 
tano ou hindu: a camisa solta à moda indiana hoje ocidentalizada 
sob o rótulo inglês de «slack»; e muito antes dos Ingleses e dos 
Anglo-Americanos adoptada dos Indianos pelos Portugueses sob 
severas censuras dos Ingleses de épocas mais imperialmente euro¬ 
peias ou britânicas que a actual. Quem duvidar que leia na biblio¬ 
teca da Real Sociedade Asiática de Bombaim — onde fui em 1951 
gentilmente recebido por sábios e letrados da União Indiana— 
livros de viajantes ingleses do século XVII que se referem à índia 
Portuguesa; e aos costumes e estilos de traje orientalizados, seguidos 
naqueles dias pela gente luso-indiana; e alguns dos quais se comu¬ 
nicariam do Oriente Português ao Brasil. 

É recente o trabalho sobre o assunto, The Physiology o/ Heat 
Regulation — trabalho a que tantas vezes me tenho referido — 
em que Paul Spyle chega à conclusão de ser a toga, sem roupa de 
dentro, o melhor traje para o Trópico: pelo menos para o Trópico 
denominado seco. É — como se sabe — o traje maometano depois 
de ter sido o dos Cristãos primitivos. Porque não o reabilitar a 
moderna civilização crista nos Trópicos, animando-se da coragem 
de se deseuropeizar em valores instrumentais para se adaptar a meios 
diferentes dos europeus temperados e boreais? . 

Entretanto, surpreendo o padre A. S. P. em contradições com o 
critério sociológico por ele lucidamente seguido, quanto ao uso da 
esteira em vez do da cama, nos Trópicos: quando exagera de tal 
modo o que lhe parece a insignificância tanto em valores instrumen¬ 
tais como conceituais das culturas afro-tropicais de tipo denominado 
primitivo, què se situa entre aqueles que não concebem qualquer 
impugnação à substituição da tanga afro-tropical — semelhante à 
indiana, ocidentalizada hoje pelos Ingleses sob a forma híbrida de 
tangas-calças curtas: os shorts — «por uns calções, ao menos, e 
camisa...» Conforma-se assim com a ideia de serem as calças ou 
calções insígnias, no homem, de civilização cristã, quando é apenas 
de civilização burguesamente europeia, neste como noutros valores 
instrumentais, inadequada aos Trópicos. 

Não se compreende que, por simples preconceito 1 , missionários 
cristãos insistam tanto na África 1 e no Oriente em impor a não-euro¬ 
peus cristianizados o uso das calças europeias burguesas, deixando 
ficar em situação de desvantagem, se não estética, ecológica e higié¬ 
nica, em relação com os Maometanos, cujo traje é, como se sabe, a 
toga ou o timão; e com os Indianos e Africanos, que às calças pre¬ 
ferem tangas: tangas e togas tão decentes, do ponto de vista da moral 
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conceituai do pudor, quanto as calças da Europa burguesa. Explica- 
•se que industriais europeus e anglo-americanos, fabricantes de cal¬ 
ças feitas, insistam, em anúncios, em associar as calças à Moral, à 
Civilização, à própria condição viril. Mas considerado o assunto 
sociologicamente, tão precária é essa associação quanto a associa¬ 
ção da cama europeia à civilização., como único instrumento digno 
do homem civilizado para a dormida ou o repouso do corpo. 

É lamentável encontrar-se num trabalho como o do padre A. S. 
P., quase todo tão lúcido na sua maneira de encarar a tarefa missio¬ 
nária e civilizadora dos Europeus nas Áfricas tropicais, um ou outro 
deslize deste sabor: «Eles (os indígenas das Áfricas em estado deno¬ 
minado «primitivo»), de próprio 1 , que mais podem apresentar que o 
trapito sebento duma tanga?» Injustiça flagrante. 0 próprio autor 
de Pátria Morena salienta o uso da esteira africana como hábito 
aproveitável ou estimável dos mesmos indígenas e repudia a caracte¬ 
rização desse hábito como «selvagem». E como a esteira, há vários 
outros usos de Africanos que podem e devem ser assimilados pelos 
Europeus, como no Brasil e noutros países tropicais da América 
têm sido adoptados pelos Europeus, dos indígenas, além da rede, 
a ipeca, a quinina, o curare, a bola de borracha, alimentos, unguen¬ 
tos, bebidas, tintas, adornos, instrumentos musicais, vasilhas, potes, 
cestos. 

Essa utilização de valores indígenas africanos deve processar-se 
o mais possível em sgodedades como as de origem lusitana na África, 
para as quais o padre A. S. P. não hesita em desejar que, rearti- 
culando-se coin o passado português, desenvolvam hoje, vigorosa 
política de miscigenação. Como admitir-se a miscigenação, repudian- 
do*se a interpenetração de culturas no que se refere a valores instru¬ 
mentais? A suficiência europeia em meios ecologicamente diferentes 
dos europeus tem qualquer coisa de racismo: outra forma de sufi- 
ciência, dejaidade, de orgulho europeu em face de poulações e 
situações não-europeias. Aliás, é merecedor de atenção* de sociólo¬ 
gos e antropólogos sociais o facto de haver na África Portuguesa 
cemitérios afro-cristãos como o de Moçâmedes, em Angola, onde os 
tumules apresentam formas e decorações que se afastam das con- 
vencionalmente europeias para se expandirem em sínteses luso-afri¬ 
canas e afro-cristãs que talvez só aí se encontrem; que talvez só aí 
tenham tido essa possibilidade de expressão e de afirmação. Pois 
tratando-se de zona de cultura de ordinário fechada, pelo seu carác- 
ter de sagrada, a infiltrações, mesmo de pura ordem instrumental, de 
valores de cultura atrasada e dominada sobre a adiantada e domi- 
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nante, o cemitério afro-cristão deve ser um dos raros, no mundo, em 
que tais sínteses se apresentam em número considerável e de modo 
representativo da situação luso-africana. 

Com relação ao racismo, a posição do padre A. S. P. ê ao mesmo 
tempo cientificamente sociológica e corajosamente cristã. «O grande 
escândalo da África» — escreve ele — «tem sido o racismo revol¬ 
tante dos Europeus.» E com razão se preocupa, já agora como crí¬ 
tico social, com as erupções de racismo dessa espécie em Moçambi¬ 
que e na própria Angola, -em consequência das pressões sofridas pelos 
Portugueses, nessas áreas, de Sul-Africanos e de Ingleses: Ingleses 
porventura tecnicamente mais adiantados que eles, Portugueses ; mas 
seus. inferiores na parte mais nobre de valores que definem uma 
civilização cristã a olhos de não-cristãos. Ingleses coloniais do pior 
ttipo burguês de Ingleses, chamados filistinos pelos próprios críticos 
ingleses mais esclarecidos. Esse racismo acentua o crítico— «é 
de pura importação estrangeira. Mas isto não tira que ele seja um 
facto». Informa que em certos meios de Moçambique, por influên¬ 
cia sul-africana e inglesa, já constitui desonra o próprio casamento 
de brancos com indianos «tão delicados, tão religiosos e que se ante¬ 
cipam a nós em muito séculos de civilização». E protesta contra a 
exclusão de pretas e mulatas de colégios (luso-africanos) onde estu¬ 
dam meninas brancas: meninas brancas «capazes de introduzir as 
meninas africanas na mentalidade feminina genuinamente portu¬ 
guesa». 

É estranho que Portugueses, nas suas províncias africanas, 
aburguesando-se no mau sentido de aburguesamento e repudiando 
as melhores tradições lusitanas — melhores do ponto de vista cris¬ 
tão e melhores do ponto de vista luso-tropical—, que são as dos 
dias de colonização dos Trópicos em grande parte por fidalgos e 
homens do campo ainda pré-burgueses, estejam a arremedar Ingle¬ 
ses coloniais e Sul-Africanos lamentavelmente subeuropeus e sub- 
-burgueses nas suas atitudes e preconceitos, justamente no momento 
em que Ingleses metropolitanos, outros europeus do Norte e Anglo- 
•Americanos do próprio Sul dos Estados Unidos buscam seguir, nas 
suas relações com as gentes de cor, os exemplos mais expressiva- 
mente portugueses de confraternização com essas gentes e de assi¬ 
milação de valores instrumentais das suas culturas. Como recorda o 
bravo jesuíta português, em páginas que lembram as dos melhores 
críticos sociais que, dos púlpitos da Igreja e das cátedras da Com¬ 
panhia, têm sabido, mesmo em tempos ás-peros, cumprir os seus 
deveres de profetas crístocêntricos — um desses críticos, o grande 
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Ántónio Vieira —, são «as próprias seitas protestantes» que «come¬ 
çam a opor-se ao racismo da civilização inglesa». Inglesa só, não: 
norte-europeia burguesa. Cita ele o exemplo não só do pastor Keet, 
da Igreja Reformada da África do Sul, que teria há pouco procurado 
separar das «leis (sul-africanas) de preservação da civilização 
branca»... «a consciência absurda, para não dizer anticristã, da cor 
e da raça», como da fundação recente em Londres, «com plena con¬ 
cordância do (então) primeiro-ministro Churchill», de uma «união» 
destinada «a repelir a atitude do europeu médio para com os nati¬ 
vos africanos». Sendo assim, concorda corajosamente o Padre com 
outros estudiosos do assunto, neste ponto: o momento é para a gente 
portuguesa não só conservar as suas normas cristãs de tratamento de 
pretos, pardos, amarelos e vermelhos, como intensificar nessas nor¬ 
mas o ânimo confraternizante, através de processos culturais de assi¬ 
milação — ou antes, de integração — e biológico, de cruzamento: os 
processos que podem ser denominados luso-tropicais. Ou sejam, nas 
suas raízes, os velhos métodos do príncipe D. Henrique: figura 
extraordinária de pioneiro desses dois processos, como normas essen¬ 
ciais à expansão cristocêntrica dos Portugueses nos Trópicos, cuja 
importância, neste particular, já procurei sugerir na introdução ao 
livro Um Brasileiro em Terra Portuguesa (1953); e que noto com 
alguma tristeza ser figura esquecida pelo autor de Pátria Morena. 

Entretanto, é seguindo, quase sem o saber, a tradição do grande 
Príncipe cristooêntrico, vinda do século XV, que o padre A. S. P. 
muito senaatamente lembra: «Existem nos internatos das Missões 
Católicas (nas Áfricas Portuguesas), numerosas raparigas africa¬ 
nas à altura re se matrimoniarem com rapazes camponeses metro¬ 
politanos.» E é ainda dentro do critério da política de assimilação 
inaugurada pelo «Homem de Sagres», que escreve: «Estou certo de 
que não faltarão lindas raparigas dedicadas à conquista, para Por¬ 
tugal e para a Cristandade, de influentes régulos mouros, com a 
arma do amor cristão.» 

No seu apelo a favor das uniões legítimas de portugueses com 
africanas ou de portuguesas com africanos (segundo o exemplo da 
filha de Sir Stafford Cripps, que há pouco se consorciou com negro 
africano), o padre revela-se ainda uma vez cíentificamente socio¬ 
lógico e ortodoxamente cristão, demonstrado como está que o cha¬ 
mado «mal da mestiçagem» não está no facto biológico' de serem os 
mestiços híbridos, mas na sua situação social de ilegítimos, de bas¬ 
tardos, de «outcasts»; e evidente como é que a política da Igreja 
neste particular só pode ser a de exaltar a pessoa humana, acima 


de diferenças não só de raça, de cor e de classe, como de sub-raça, 
tratada de resto pelas duas raças supostamente puras. 0 caso dos 
Euro-Asiáticos: mestiços tratados como «inferiores» tanto por India¬ 
nos como por Europeus. 

Como escreve o autor de Pátria Morena , numa das suas páginas 
mais incisivas, «os 160.000 mestiços das províncias africanas (por¬ 
tuguesas)» atestam «a possibilidade biológica» do que considera um 
processo luso-valente de assimilação dessas províncias: processo bio¬ 
lógico e processo principalmente sócio-cultural, deve-se acrescentar 
ao ilustre jesuíta. «A ilegitimidade, porém, do seu número sempre 
em aumento... e o desprezo a que estão votadas as mães africanas 
de raça negra, estão a criar um problema sério de inadaptados 
sociais». Problema— destaque-se— português; e náo problema 
apenas «colonial» da gente portuguesa. 

Pois a verdade é que Portugal já não se divide, do ponto de 
vista sociológico, em «Portugal metropolitano» — o europeu — e 
em «Portugal colonial»: que seria um conjunto de Subportugais. É 
todo ele um Portugal só. Os problemas essenciais de Angola e de 
Moçambique e de Cabo Verde, da índia e de Macau e Timor sao, 
como esse terrível problema de mestiços ilegítimos que se tornam 
«inadaptados sociais», problemas portugueses no sentido mais pror 
fundo da expressão: nacionalmente portugueses. Como problemas 
nacionais — e não coloniais— é que devem ser considerados e 
resolvidos. Daí estar sociologicamente certo o padre A. S. P. quando 
preconiza a solução do problema da mestiçagem irregular, criadora 
de toda uma série de irregularidades sociais por alguns confundi¬ 
das com inconveniências de ordem biológica, pela regularização 
social da mesma mestiçagem. Regularização através de casamentos 
de elementos brancos com os de cor, da população portuguesa, pre¬ 
viamente preparados, os de cor, pela educação, para uniões dura¬ 
douras com Europeus, das quais vão resultar filhos ou descendentes. 
Ou como escreve o padre A. S. P.: «supondo, bem entendido, o nive¬ 
lamento prévio da cultura e das aspirações» dos cônjuges. 

Porque com tantas ideias que coincidem com as que há anos 
tenho aventurosamente exposto, em torno de problemas de contacto 
de Portugueses com populações tropicais, o padre A. S. P. rejeita 
a sugestão, decorrente das mesmas ideias e por mim esboçada em 
conferência pronunciada em 1951 em Goa, no sentido de se carac¬ 
terizar a moderna cultura de formação portuguesa, expandida nos 
Trópicos — embora a sua matriz continue o Portugal europeu: um 
Portugal europeu consideravelmente mas irredutivelmente europeu 
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nas suas bases culturais— como «cultura luso-tropical»? Porque 
insiste na denominação «luso-brasileira»? Confesso que escapam ao 
meu entendimento as razões para a sua insistência numa denomina¬ 
ção de todo inadequada para a caracterização de um complexo que, 
não sendo lusitano nem somente luso-brasileiro, é, além de luso-ame¬ 
ricano, também plurioriental e multiafricano na sua moderna e tudo 
indica que^definitiva — enquanto perdurar o tipo transnacional de 
configurações a que se filia — configuração. O que limita essa con¬ 
figuração é inegavelmente a sua tropicalidade ou quase-tropicalidade 
de espaço, de ambiente, de base ecológica: o Português como que 
repudiou, nos dias decisivos para a sua fixação em áreas não-euro* 
peias, espaços que não fossem tropicais - Terra Nova, África do 
Sul, as proximidades das montanhas nevadas da América, que conhe¬ 
ceu nas suas «bandeiras» do Brasil até o Peru—, para se fixar 
com o seu melhor amor e a sua melhor política — a política fir¬ 
mada por Alexandre de Gusmão na América; a política simbolizada 
pelo célebre «mapa cor-de-rosa» (infelizmente «rasgado pelos 
Ingleses») na África; a política que lhe assegurou sobrevivência 
nacional (e não colonial) na índia - em espaços quentes, cálidos, 
tropicais; ou quase tropicais. Em recente trabalho alemão sobre etno- 
biologia, vem acentuada essa predilecção ou fixação a que há anos se 
tem, no Brasil, procurado dar sistemática. Refiro-me a Grundzuee 
der Volkerbiologilie, por Ilse Schwidetzky, publicado em espanhol 
pelo Fundo de Cultura Económica, do México, em 1955, sob o 
título- Etnobiolom, 


Escreve, entretanto, o padre A. S. P, em palavras de que nã 
consigo alcançar o sentido político ou talvez apologético que nek 
talvez se sobreponha ao sociológico: «Preferimos o termo de «Lust 
■Brasileiro» ao de «Luso-Tropicalidade» de Gilberto Freyre par 
não parecer que excluímos da grande síntese a força generatriz d 
taixa.» Neste caso, porém, a preferência deveria ser por um nov 
termo, que talvez pudesse, com efeito, ser adoptado; e que eu pró 
pno tenho empregado: hispanctropicalídade. Hispano-tropicalismc 
Cultura hispano-tropical. Hispano-tropícologia (incluindo-se sempr, 
em Hispama a parte lusitana do complexo peninsular). 

A verdade, porém, é qu e tem havido da parte dos Portuguese 
uma como obsessão particularíssima pela residência nos Trópicos 
peja adopçao de valores tropicais, pela união com mulheres tropi 
calque o distingue dos seus próprios irmãos de outras província: 
hispânicas ou ibéricas. O que não me impede de concordar com c 
P e A. i5. r., como ja antigo iberista que sou — iberista para quem 


o Brasil é a mais ibérica das nações americanas, por ter sido a sua 
formação em parte portuguesa, em parte espanhola — em que «o 
esplendor dos luso-tropicais» seja «floração do tronco ihérico»; e 
não apenas português ou lusitano. Apenas eu não diria, como diz 
neste ponto, a meu ver inexactamente do ponto de vista sociológico, 
o Padre, «todo o esplendor», certo como é que grande parte do viço 
ou esplendor de complexidade, hoje característico da civilização 
luso-tropical, é já expressão de valores assimilados dos Trópicos: 
das terras, das gentes, das culturas, das civilizações tropicais. Valo¬ 
res fecundados, mas não inventados, pelos Portugueses. Valores tro¬ 
picais que hoje se juntam aos ibéricos como característicos de uma 
civilização moderna a que o professor Arnold Toynbee deveria talvez 
ter dado lugar à parte na sua classificação de civilizações, de tal 
modo se tem ela tornado específica, diferente, inconfundível, pelo 
que já apresenta de sínteses realizadas de valores de civilização 
ou culturas não-europeias. Inclusive valores etnobiológicos de signi¬ 
ficação estética: novas formas de figura humana, acompanhadas de 
novas cores de homem e de mulher: resultado do mestiçamento luso- 
■tropical. 

Aliás, já há em Portugal quem tenha apoiado de modo valioso 
a sugestão brasileira no sentido de se admitir não só uma luso-tropi- 
calidade como uma luso-tropicologia: ciência ou sistemática nova 
que, pela combinação de técnicas de estudo ecológico — o estudo 
de áreas ou espaços — com as técnicas de estudo antropológico-cul¬ 
tural, se especializasse em esforço de análise e de interpretação sis¬ 
temática do complexo luso^tropical —complexo ecológico e com¬ 
plexo antropocultural — formado hoje pelo Brasil e pelos vários 
Portugais: o Portugal tropicalizado-, da Europa, e os extra-europeus 
— extra-europeus e não subeuropeus— dos Trópicos asiáticos e 
africanos. De entre esses apoios portugueses à sugestão brasileira, 
recordarei mais uma vez o do professor Almerindo Lessa que, 
médico e biológico, é dos que hoje acreditam na reabilitação — pelos 
modernos estudos científicos tanto de Ecologia como de Antropolo¬ 
gia — primeiro, do Trópico como espaço onde seja possível civili¬ 
zação igual à europeia; segundo, do mestiço luso-tropical como con¬ 
servador, renovador e criador de civilização e equivalente da euro¬ 
peia. Precisamente a tese brasileira em que assenta a ideia de virem 
a desenvolver-se vigorosas civilizações em espaços tropicais: uma 
delas a hoje mais avançada como síntese euro-tropical de culturas 
e de sangues e já caracterizada por alguns como luso-tropical. 
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É significativo o facto — insisto em recordá-lo por ser, na ver¬ 
dade grandemente significativo™ de o professor Almerindo Lessa, 
ao reconhecer a possibilidade de se desenvolver sobre essas bases uma 
nova sistemática de estudo, de interpretação e talvez de orientação 
da expansão portuguesa em espaços tropicais e da sua fixação em 
espaços hoje nacionalmente, e não colonialmente, portugueses, con¬ 
fessar que o problema da mestiçagem, tal como foi descrito na Pri¬ 
meira Reunião Latina de Eugenia, verificada em Paris, e da qual 
o ilustre médico português participou, ao lado de sábios franceses 
e italianos, «estaria eivado, ao que penso hoje, por uma espécie de 
burguesismo sociológico que mascarava em nós (Europeus), os casti- 
cismos da Europa». O seu apoio à ideia de uma possível luso-tropi- 
cologia — apoio tão completo que se deu ao trabalho de orientar a 
elaboração por desenhista português de um mapa ecológico dos 
«espaços geográficos de civilização luso-tropical», publicado em 1955 
em Lisboa — é assim particularmente expressivo: fixa num homem 
de ciência português uma ampliação de perspectiva —de bioló¬ 
gica em biossociológica — na consideração de problema pungente¬ 
mente moderno — o da mestiçagem—, ao qual se acha ligado de 
maneira especialíssima o destino dos povos de civilização principal¬ 
mente — mas não exclusivamente — portuguesa, hoje espalhados em 
espaços^ tropicais. Um destino que, sem deixar de ser europeu pela 
projecção de valores europeus em espaços tropicais, é extra-europeu 
pela consciente adopção de outros valores — estes tropicais — incor¬ 
porados à civilização de origem ibérica ou portuguesa: adopção por 
motivos que, sendo ecológicos, resultam também de situações criadas 
pela dinâmica social da mestiçagem. São situações, essas, favoráveis à 
interpenetração de valores instrumentais e a novas combinações dos 
conceituais - para voltarmos à discriminação do professor Linton 
entre valores universais ou quase-universais, abstractos, e valores 
instrumentais, que correpondem — ou tendem a corresponder— 
a situações regionais ou temporais. Que tendem assim, em espaços 
tropicais, a afastar-se das predominâncias europeias. 

Tal superação- de valores instrumentais europeus nos Trópicos, 
pelos íropicos, mais situacionalmente válidos ou convenientes, não 
sigmhca, de modo algum, a desmoralização ou o desprestígio da 
civilização europeia nesses espaços. Em notável ensaio publicado 
em Cambndge (Mass.), em 1948, The Passing of the European Age, 
ura geógrafo alemao, o professor Eric Fischer, desenvolve a tese de 
estar a civilização europeia a transferir-se de centros europeus para 
centros nao-europeus, sem que semelhante transformação importe 
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em desintegração da mesma civilização. 0 aparecimento desses novos 
centros «need not spell decline for the old», pensa o professor Fis¬ 
cher, pois «the survival of the old, centers beside the new, may 
enrich all of them», dado o facto de que, nos novos centros, se têm 
operado transformações dos antigos valores europeus, transforma¬ 
ções que, de retorno à Europa, vêm dar vida nova a valores europeus 
maternos. 

É o critério que, com relação, a Portugal, tenho procurado desen¬ 
volver, desde a publicação de O Mundo Que o Português Criou, 
onde se sugere vir a criação recriando o criador sem destruir nele 
a essencialidade europeia: transeuropeizando-o, isto sim, através de 
novas situações existenciais. Nem outra é a ideia que se procura 
desenvolver na análise da situação das relações euro-africanas na 
África do Sul comparada com as situações de outras áreas, escrita 
em 1954 a pedido da Comissão de Organização das Nações Unidas 
designada para o estudo do delicado problema: trabalho de antropó¬ 
logo brasileiro.; Este parecer, no «2.° Relatório da Comissão das 
Nações Unidas para o Estudo da Situação na África do Sul» (1954), 
e apresentado como tendo demonstrado que «da experiência dos 
países da América Latina» se depreende «não se opor a integração» 
— já operada ou ainda em desenvolvimento nesta área— «à con¬ 
servação de valores essenciais da cultura europeia». «Bem ao con¬ 
trário» — salienta o «Relatório da Comissão das Nações Unidas», 
composta pelos embaixadores Bellegarde, Santa Cruz e Langier— 
«como afirma o antropologo Gilberto Freyre, essa experiência 
demonstra que a civilização europeia representada pelos seus valo¬ 
res essenciais pode ser preservada e até desenvolvida por não-euro- 
peus...» «Vê-se claramente» — diz mais o relatório da Comissão 
da Organização das Nações Unidas— «que a tradição actual do 
Brasil é bem anterior à independência desse país e que constitui uma 
expressão da política aplicada por Portugal a todas as suas coló¬ 
nias, política no Brasil mantida e reforçada pelo Império e pela 
República. Explica-se assim que o Brasil possa hoje orgulhar-se com 
razão de ter resolvido de maneira feliz um problema cujas conse¬ 
quências, se tivesse sido seguido outro modo de solução, poderiam 
ser graves; e das quais outros povos não conseguiram até hoje liber¬ 
tar-se.» 

Desde que o assunto, ao aspecto científico, junta sentido- polí¬ 
tico, social, humanitário., é preciso que apareçam em Portugal e no 
Bras-il vozes de líderes políticos e de líderes católicos — como, em 
Portugal, a do professor Oliveira Salazar (ao mesmo tempo líder 
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político e líder católico), a do cardeal Manuel Gonçalves Cerejeira, 
a do dr. Nuno Simões, a do professor Marcelo Caetano, a do dr. Jaime 
Cortesão, do professor Adriano Moreira —, para darem novo relevo 
a uma tradição que, sendo lusitana ou ibérica, não é apenas lusitana 
ou ibérica mas luso-cristã ou ibero-cristã: a de confiarem Europeus 
a não-europeus a preservação e o desenvolvimento de valores essen¬ 
ciais não só europeus como cristãos, de civilização, que os Iberos sem¬ 
pre entenderam não dependerem da condição étnica dos seus conser¬ 
vadores ou propagadores para se conservarem e de desenvolverem em 
espaços não-europeus: espaços que para os Portugueses têm sido 
quase exclusivamente espaços tropicais. Esta é, na verdade, uma das 
evidentes superioridades — do ponto de vista sócio-antropológico — 
dos processos de expansão em áreas tropicais adoptados pelos Euro¬ 
peus católicos — principalmente os Ibéricos e, de entre os Ibéricos, os 
Lusitanos, de modo particularíssimo — sobre os processos adopta¬ 
dos na mesma expansão, quer nessas áreas, quer nas próprias áreas 
boreais, pelos Europeus protestantes. É aspecto do assunto conside¬ 
rado com alguma minúcia naquele meu parecer escrito a pedido da 
Comissão de Organização das Nações Unidas encarregada do estudo 
da situação racial na África do Sul: parecer oficialmente redigido 
em língua francesa, que, por motivos políticos, tem sido impedido 
de ser divulgado ou publicado na íntegra pela Comissão Internacio¬ 
nal que o provocou; e que o adoptou. É claro que o brasileiro que 
o escreveu redigiu-o não como político, roas na qualidade, oficial¬ 
mente consagrada para efeito daquele parecer, de «expert» em Antro¬ 
pologia e Sociologia, aceito como tal pelos próprios representantes 
da União Sul-Africana. Lamento que desse parecer não tenha tido 
conhecimento o padre A. S. P., ao escrever o seu livro sobre proble¬ 
mas de relações de raças na África. 

Do trabalho do erudito jesuíta português, não há exagero em 
dizer-se que dá notável elevação ao tratamento do assunto por mis*' 
sionário católico e lusitano, a quem os estudantes de Antropologia 
e Sociologia estão na obrigação de relevar transbordamentos de fer¬ 
vor apologético: apologético tanto da Igreja Católica quanto de Por¬ 
tugal cristão. Não será, entretanto, o momento dos monoteístas se 
apresentarem menos desunidos, em face dos agitadores ateus, do 
que parece ou entende o padre A. S. P., tão intransigente no seu 
antiprotestantismo quanto no seu anti-islamismo? Talvez. Com rela¬ 
ção ao Islamismo parece ser a orientação ou a tendência de alguns 
católicos espanhóis modernos, aproximarem-se o mais possível dos 


seus vizinhos africanos, sem que nessa aproximação se comprometa 
a ortodoxia católica: tão viva entre Espanhóis; tão zelada por eles. 

É claro que ninguém pode negar à Igreja Católica de Roma, 
sábia pela experiência e grande pelos triunfos, o dever da firmeza 
ortodoxa: talvez esteja aí uma das suas superioridades actuais 
sobre os grupos protestantes. Talvez explique essa firmeza porque 
em países de formação protestante, como os Estados Unidos, a Igreja 
Católica se tem tornado o centro da cultura cristã: cultura que ali 
se conserva unida à Igreja e à sua ortodoxia, enquanto entre Protes¬ 
tantes — Protestantes anglo-americanos — o desenvolvimento inte- 
lectual tende cada vez mais a significar o repúdio à fé e sobretudo 
à ortodoxia; a separação das universidades, quando nelas se inten¬ 
sifica o estudo das ciências ou se apura o saber filosófico, dos gru¬ 
pos religiosos que as fundaram; a substituição do Cristianismo pelo 
chamado Unitarismo, em geral, religião de semi-intelectuais com 
pretensões a superintelectuais. Daí me parecer o padre A. S. P. um 
tanto injusto para os Estados Unidos —onde o desenvolvimento 
católico-romano, paralelo ao desenvolvimento intelectual e não sepa¬ 
rado dele, é considerável—, quando escreve da civilização, que ali 
já esplende de modo tão complexo que se tornam cada dia mais 
arcaicas ou ingénuas as simplificações a seu respeito, nas quais se 
ponha em excessivo relevo o «babítismo» ou o «tecnicismo» dos 
anglo-americanos: «falta-lhe a densidade dos valores profundos...» 
Ou: «é predominantemente protestante.» A recente atitude dos Esta¬ 
dos Unidos — do seu Departamento de Estado —, com relação a 
Goa, deve servir para indicar aos intelectuais e católicos portugue¬ 
ses, como o padre A. S. P., inclinados ao anti-americanismo abso¬ 
luto, que devem guardar-se de interpretações da civilização anglo- 
•araericanas, baseadas em noções já arcaicas do que sejam as relações 
dessa civilização com as demais civilizações modernas; e mesmo 
com as clássicas. 

O que, entretanto, devo acentuar, em face de ura trabalho como 
o do padre A. S. P., importante pela matéria versada nas suas pági¬ 
nas e importante pela coragem do seu autor em assumir atitudes de 
crítica social desassombrada, é a minha concordância com o que 
neste admirável estudo de um problema extremamente delicado é 
essencial. Compreendo que nas páginas do ilustre jesuíta tenham 
encontrado «muita reflexão», «ideias boas», «ideias úteis» à acção 
missionária na África, líderes católicos como D. Teodósio, cardeal 
de Moçambique; e como D. Sebastião, bispo da Beira. Duas figuras 
esplêndidas de católicos e de portugueses que conhecem de perto a 
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África e os problemas de integração das suas populações numa civi¬ 
lização ao mesmo tempo portuguesa e cristã. Tive há três anos e 
tanto o gosto de admirar-lhes a actividade cristã em pleno campo 
de batalha africano. 

Para o conhecimento desses problemas é valiosa a contribuição 
que nos traz Pátria Morena. É a contribuição de um homem de estudo 
que nao separa do estudo o combate ou a acção. Que estuda, para 
agir. Que estuda, para agir, o mais lucidamente possível. Evitando 
os erros das improvisações. Um discípulo distante, porém fiel, do 
infante D. Henrique e da sua política cristocêntrica com relação à 
África. 

Por essa orientação inteligente, merece o padre A. S. P. a 
simpatia de quantos se dedicam aos estudos de Antropologia e de 
Sociologia, atentos ao que desses estudos seja possível transfe¬ 
rir-se para a acção ou para a administração ou para a prática: 
transformações sócio-culturais sempre desejadas pelos próprios gru¬ 
pos humanos de cultura primitiva, quando vítimas de doenças, 
de escassez de alimentos e da insegurança física. E vários antropó¬ 
logos modernos como os da Universidade de Cornell, empenhados 
desde a Segunda Grande Guerra em indagações sócio-antropológicas 
paralelas a operações de transformação técnica entre sociedades pri¬ 
mitivas ou tècnicamente atrasadas, não parecem hesitar em considerar 
tais transformações desejáveis. Outros se mostram indecisos quanto 
ao que um deles, anglo-americano, chama «morality of attempting 
to manipulate human beings». Para antropólogos e sociólogos ani¬ 
mados da convicção de que o Cristianismo — o 'Cristianismo em si, 
e não o identificado com a civilização europeia na sua substância 
especificamente burguesa — tem, quando considerado por eles inde¬ 
pendente da sua teologia e apenas nas suas virtudes sociais — 
alguma coisa capaz de beneficiar qualquer grupo humano. Para 
esses antropólogos e sociólogos, aqueles escrúpulos reduzem-se ao 
mínimo. E imensas se apresentam, diante deles— e, ainda mais, 
diante dos que aceitam do Cristianismo as imposições teológicas 
— as responsabilidades ultramarinas de povos como os ibéricos 
que, desde os seus começos nacionais, são povos antes cristocêntricos 
que etnocentricos no seu modo de serem europeus e civilizados — 
de propagadores de Civilização e de Cristianismo. No ensaio, rico 
de sugestões e opulento de informações, do padre A. S. P., o que é 
Antropologia ou Sociologia subordina-se a esse empenho ou a essa 
filosofia de vida ou de acção portuguesa na África negra: a cris¬ 
tocêntrica. 


XIV. CrisHanismo oral e cristianismo bíblico: 
um aspecto do contraste entre a colo¬ 
nização dos Trópicos por portugueses 
e a mesma colonização por europeus 
do Norte. 

Agradeço à Universidade do Escurial (*) a oportunidade 
que me oferece de me comunicar, na sua Faculdade de Direito, com 
os seus professores e estudantes. Tanto se tem associado o nome 
«Escurial» a um sepulcro grandioso, que alguns estrangeiros levia¬ 
namente se esquecem de sugerir ele tamhém vida: vida intelectual da 
mais intensa. Aqui nos encontramos num centro de pesquisa em torno 
de problemas que são ao mesmo tempo de História e de Antropologia, 
de ciência concreta e de abstracção filosófica, tendo o Homem 
— para os Católicos —, -criatura de Deus, por principal motivo de 
estudo. Pois é da melhor tradição espanhola associar-se o estudo do 
Direito à História, à Moral, à Filosofia, de tal modo que, entre os 
jurisconsultos deste país, se encontram algumas das maiores inteli¬ 
gências que têm enobrecido o pensamento hispânico e o saber 
humano. Entre eles, Suárez e Vitória. 

Hoje que a tendência, noutros países, tidos por terras intelectual¬ 
mente de vanguarda, é para associar-se a Antropologia à História 
na análise do passado humano, a ponto de sustentarem alguns pen¬ 
sadores modernos que a Antropologia e a História se confundem, é 


(*) Conferência proferida era 1956 na Universidade do Escurial (Espanha). 
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justo salientar-se o facto de raramente, em Portugal e na Espanha, 
se ter o melhor estudo do Homem e dos seus problemas extremado, 
como se tem extremado por vezes em outros países, em estudo cien¬ 
tifico em oposição ao humanístico, Ora, é precisamente sob o duplo 
aspecto científico e humanístico que alguns de nós, no Brasil, pre¬ 
tendemos hoje desenvolver estudos sobre a expansão do homem 
europeu nos Trópicos, em que se tenta reabilitar o povo hispânico, 
em geral, o lusitano, em particular, de certas deformações do seu 
esforço nas áreas quentes. Esforço que se tem afirmado sob vários 
aspectos, mais humano e talvez mais científico que o de outros povos, 
de entre os quais, durante anos, se ergueram críticas numerosas e 
insistentes aos. métodos hispânicos de colonização. 

Várias dessas críticas são hoje repelidas pelos próprios homens 
de ciência — antropólogos, principalmente, e sociólogos - daque¬ 
les mesmos povos. É que começa a reconhecer-se ou admitir-se que, 
se os problemas de adaptação do homem europeu aos Trópicos e de 
convivência humana, segundo estilos principalmente europeus, nos 
Trópicos, parecem exigir ou pedir uma ciência especial que siste¬ 
matize tal estudo, essa ciência especial, esse estudo sistemático, terá 
de basear-se de modo particular na experiência hispânica nos mes- 
mos Trópicos; nos métodos outrora tidos simplesmente por Ingleses, 
Holandeses e outros nórdicos, como loucos, empregados por Hispanos 
na sua colonização dos Trópicos, Entre esses métodos, as uniões de 
Europeus, com mulheres de cor em casamentos mistos; a constituição 
de sociedades híbridas na sua composição étnica e na sua cultura. 

E que se vai tornando evidente que essa aventura não resultou nem 
resulta em degradar-se a civilização cristã ou europeia nas regiões 
quentes. Este é, como se sabe, o grito de guerra dos modernos sul* 
■africanos brancos de origem holandesa na África, para justifica- 

S» cora 0 ap01 ° 4 Igreia Reformada ’ a sua política de <<apar * 


A experiência, hispânica, entretanto, na Venezuela, na Colômbia, 
no Paraguai em Cuba, no Brasil, na América do Sul, nas Filipinas, 
o Oriente, é um desmentido a tese nórdica, e protestante, defendida 
hoje naquek parte do mundo de modo impressionantemente anti- 
mm e anticientifico como eu próprio pude verificar ao visitar a 
África do Sul no- ano. de 1952; e ao observar com os próprios olhos 

aCerCa d TÍ M * foÍ S0licitad ° pela C ^são Espe- 
! da ° N , U) encarre ? ada de estu dar o caso sul-africano, um rela¬ 
tor o que j escrevi e ja apresentei à mesma comissão, mas que, por 
motivos, políticos, teve de ser considerado confidencial. Nene reL 


tório — do qual me permitirei, assim como de outros trabalhos 
meus, resumir conclusões, nesta tentativa de síntese—, o que prin¬ 
cipalmente procuro e opor a tese sul-africana de ser impossível con¬ 
servar-se a civilização cristã entre populações mestiças, o facto ou a 
realidade da experiência católica ibérica: em espaços extra-euro¬ 
peus, inclusive nos Trópicos; na actual América ibérica, em Goa, 
nas Filipinas, nas Áfricas marcadas pela presença ibérica. A favor 
dessa conclusão tive há pouco o gosto de ouvir e m Oxford palavras 
de apoio de um dos maiores antropólogos ingleses dos nossos dias-, 
que, aliás, atribui o êxito da solução ibérica ao facto de ser uma 
solução impregnada de Cristianismo à moda católica, ele próprio 
considerando humanisticamente a Igreja Reformada Holandesa, pela 
sua atitude neste particular, não reformada, porém deformada, 

Em livro agora aparecido em espanhol, Sociologia dei África 
Negra, o seu autor, Elias de Tejada, é o que salienta. Contrasta ele 
com a atitude boer-protestante na África a portuguesa-católica: a seu 
ver, as duas -expressões mais nítidas do -contraste entre Hispanos e 
Europeus do Norte. 

, A tentativa de reconstituição, análise e interpretação do esforço 
ibérico nos Trópicos, como esforço em conjunto, é trabalho ainda 
por realizar; e a ser realizado não apenas por historiadores, que o 
descrevam, mas por antropólogos dos chamados sociais, sociólogos 
e pensadores que o analisem e o considerem do ponto de vista em 
que o critério histórico-social ou histórico-cultural e o antropoló¬ 
gico-social ou antropológico-cultural se completam. Desse ponto de 
vista pansocial ou pancultural, será possível analisar-se o impacto 
da civilização chamada ibérica sobre culturas sem história, no sentido 
convencional de historia, assim como o impacto dessas culturas sobre, 
a civilização chamada às vezes ibérica que, de várias delas, tem assi¬ 
milado, e continua a assimilar, valores e técnicas compatíveis com 
os seus motivos essenciais de vida que temos de admitir serem, socio¬ 
logicamente, motivos cristãos segundo o estilo católico de Cristia¬ 
nismo. 

Um antropólogo idóneo salientou há pouco não haver «a priori 
reason or conceptualized empírical evidence to indicate that genera- 
lízations tested on contemporary cultures should not apply to those 
of history», A verdade é que no moderno estudo do Homem, as 
fronteiras entre «civilizado» e «primitivo», «contemporâneo» e «an¬ 
tigo», «histórico» e «antropológico», «antropológico» e «socioló¬ 
gico», e até entre «científico» e «humanístico», já não se apresentam 
tão rígidas como há vinte anos; e sob esse critério flexível de estudo 
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do Homem e das suas civilizações ou culturas, já não é fácil a um 
, europeu de hoje repetir simplesmente os de ontem; e excluir, se não 
a América inteira, a América tropical, na sua base física de vida e 
na sua cultura (cultura em maior ou menor harmonia ecológica com 
essa condição básica de vida ou de existência), de um mundo que, 
para ser considerado civilizado devesse ser, se não europeu, ou qua- 
■se-europeu, passivamente subeuropeu na sua civilização, subenten- 
dendo-se, por sua condição básica de vida civilizada, apenas a boreal 
ou temperada. 

_ A verdade é que existem hoje civilizações nos Trópicos que não 
se limitam a ser subcivilizações com relação à europeia. São civili¬ 
zações como a mexicana — em que a valores europeus se juntam 
outros, extra-europeus. Vários desses valores extra-europeus são valo¬ 
res tropicais. 

Mais difícil e lentamente se tem processado —é ponto que 
tenho procurado salientar em vários ensaios — a integração do euro¬ 
peu nórdico e protestante no Trópico que a do ibérico católico; e 
dos Ibéricos talvez tenha sido o Lusitano — completado no Brasil, 
por vezes pelo Espanhol — ,o mais plástico e mais disposto a pro¬ 
curar identificâr-se com as condições tropicais de vida, até retirar 
dessa identificação o máximo .de inspiração para novas formas de 
expressão estetica na música, na arquitectura, na dança ligada 
ao cotidiano da sua existência—, sem perder a sua herança euro¬ 
peia de civilização adaptando quanto possível essa herança àquelas 
condições; aceitando desde os seus primeiros contactos —os de 
criança ou de menino — com os Trópicos, valores capazes de lhe subs¬ 
tituírem como substância—, como briquedo, como jogo, como ali¬ 
mento, como móvel, como vestuário, como remédio, como material de 
construção — os Europeus, das suas terras de origem. Essa substi¬ 
tuição, quase sempre se tem operado dentro de formas também euro¬ 
peias, ou civilizadas, bastante plásticas, para se modificarem sob 
o impacto de novos conteúdos; conteúdos tropicais quase sempre dos 
chamados, primitivos quanto à sua densidade cultural, histórica- 
mente verificável,.em comparação com a dos valores de origem euro¬ 
peia, erudita ou civilizada. 

, . Neste particular se impõe a consideração de um ponto de ordi¬ 
nário esquecido pelos que têm estudado a transculturação europeia 
na América tropical; e talvez fixado pela primeira vez em estudos 
brasileiros. E este: enquanto o contacto de Europeus do Norte protes- 
testante com povos e culturas tropicais se tem verificado principal¬ 
mente através de gente alfabetizada ou semi-instruída da burguesia, 


pequena e média, o contacto de Europeus ibéricos ou hispânicos 
com as mesmas regiões tem-se verificado, em grande parte, através 
de gente analfabeta e quase-analfabeta de origem rústica ou rural, 
sem as pretensões superficial e às vezes pedantemente eruditas dos 
Europeus nórdicos —homens médios— de formação protestante 
ou puritana. Dai uma consequência de ordem cultural de evidente 
importância para a explicação de contrastes na atitude dos dois tipos 
de Europeus em relação com povos e culturas de regiões marcadas 
por florestas tropicais, como parte considerável da América. O Euro¬ 
peu nórdico e protestante conservou-se desde o início, em face dessa 
realidade para ele de todo nova — a natureza tropical, o homem 
tropical, a cultura tropical — em atitude como que superior, apa¬ 
rentemente erudita e ética ou moralmente profiláctica ou distante 
da gente primitiva: das suas culturas e das suas intimidades com as 
selvas. O Europeu hispânico e católico, em face da mesma realidade 
— para ele menos completamente nova, dada, além da sua vizi¬ 
nhança com a África, a penetração de grande parte da Península 
Hispânica, desde dias remotos, por Africanos portadores de valores 
tropi.cais, alguns altamente civilizados —, tem seguido outra atitude, 
condicionada, na maioria dos casos, pela situação de analfabetos ou 
quase-analfabetos dos que, em maior número, se têm tornado povoa- 
dores, ou colonizadores de espaços quentes: uma atitude como que 
franciscana — e esse franciscanismo, sob outro critério, já foi des¬ 
tacado pelo historiador português Jaime Cortesão em página de 
mestre — de confraternização com os indígenas, com os seus valo¬ 
res de cultura e com a natureza vegetal ou animal dos espaços 
quentes. Atitude fácil de ser seguida pelo analfabeto ou quase-anal- 
fabeto, fiel às suas tradições orais de cultura, mas disposto a juntar 
aos seus conhecimentos folclóricos, à sua sabedoria rústica, o ânimo 
entre religioso e prático, entre místico e experimental, com que tem 
encarado problemas novos; mas difícil de ser a atitude do adven¬ 
tício europeu erudito, ou semierudito ou pseudo-erudito, em terra ou 
entre gente tropical. Certo de ser superior em tudo aos «bárbaros», 
nativos dessas terras tropicais, o adventício desse tipo tende a guardar 
distância do novo meio; a explorá-lo profilàticamente e sem amor. 

Daí observadores nórdicos e protestantes terem, durante séculos, 
estranhado, no Oriente, na África e na América tropicais, o que um 
deles, Bates, chamou, referindo-se ao Brasil, «the míxture of Por- 
tuguese or European — and Indian customs». Esse crítico inglês 
atribuiu tal fraqueza — fraqueza conforme o seu critério evidente¬ 
mente imperialista de burguês protestante, segundo o qual a mis- 
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são da Europa seria impor às populações tropicais a sua civilização 
burguesa, europeia e protestante, pura e maciçamente — ao facto 
de serem os colonos hispânicos da América tropical que ele conhe¬ 
ceu, em grande número, analfabetos ou quase-analfabetos: «unedu- 
cated men wbo, instead of introducing European civilization, have 
descended almost to the levei of the Indians and adopted some of 
tbeir practices». É verdade que encontrou também entre colonos por¬ 
tugueses da Amazónia, que viviam em casas quase iguais às dos 
nativos, além de dormirem em redes como os indígenas, gente que 
tinha livros; e entre esses livros, clássicos latinos. 

A verdade é que os colonizadores hispânicos ou ibéricos dos 
Trópicos, se, por um lado, têm sido em grande parte, analfabetos, 
ricos de sabedoria folclórica, embora pobres de meia-ciência bíblica 
—-sabedoria que lhes tem permitido confraternizar melhor que 
Europeus de ordinário mais cultos da Europa nórdica e protestante 
com populações iletradas —, a essa maioria tem-se juntado, desde 
as aventuras portuguesas e espanholas na África e no Oriente tro¬ 
picais, não apenas minorias de semieruditos, como os que deram à 
colonização puritana da Nova Inglaterra o seu tom de colonização 
consciente de ser em tudo superior à dos ameríndios, porém erudi¬ 
tos inteiros, sabedores profundos de latim e conhecedores das letras 
e das ciências nas suas formas mais nobres. Um desses eruditos cha¬ 
mou-se Luís de Camões e participou, como homem igual a outros 
homens — vendo, lutando, pelejando e amando: amando mulheres 
de cor — do esforço de colonização portuguesa do Oriente tropical; 
e tendo ido a Macau e Goa, pelo caminho da África, escreveu Os 
Lusíadas , quase ao mesmo tempo em que outro erudito, mestre da 
ciência médica, Garcia d’Orta, compôs o seu tratado, logo célebre na 
Europa, sobre as drogas da índia. Ao mesmo tempo, Acosta, na 
América espanhola, escrevia as suas páginas de autêntico pioneiro 
de conhecimento científico do Trópico por Europeu. Se vier a 
constituir-se em nossos dias, como parece vir a esboçar-se, uma tro- 
picologia ou ciência especializada no conhecimento sistemático da 
realidade tropical, os seus pioneiros terão sido, entre outros hispa¬ 
nos, esses três. E vindo a ser necessário admitir-se, dentro da tropi- 
cologia geral que venha a constituir-se, para aquele estudo sistemá¬ 
tico, uma ciência especial ou particular, em que se considere espe¬ 
cificamente o esforço de integração realizado nos Trópicos pelo His¬ 
pano pelo Português e também por Espanhóis de várias ori¬ 
gens —, teremos de reconhecer em Camões, em Orta e em Acosta 
os quase-iniciadores dessa ciência especial. 


A América portuguesa não viu no século XVI nenhum Camões 
que escrevesse em português, à base da sua experiência americana, 
poema de vigor literário e da complexidade humanística d^s 
Lusíadas, Nem nenhum Garcia d^rta, perito em 1 medicina com 
alguma coisa de génio literário a iluminar-lhe a ciência. Mas, desde 
o século XVI, que a parte da América tropical colonizada pelos 
Portugueses, sem ter sido beneficiada pela presença de um padre 
Acosta, foi, como outras partes da América colonizadas por outros 
enropeus da Península chamada Ibérica, revelado ao mundo culto 
por eruditos, se não de primeira, de segunda ordem: homens que 
realizaram essa obra de revelação, identificaram-se amorosamente, 
franciscanamente, alguns lírica ao mesmo tempo que pràticamente, 
com a natureza, a vida, a gente, as culturas deste vasto pedaço de 
mundo ignorado até então pelos Europeus. 

De modo que, quando apologistas exagerados das virtudes do 
domínio holandês sobre o Brasil do século XVII, destacam ter-se 
só então verificado a revelação ao mundo da natureza tropical do 
Brasil, através da obra, na verdade extraordinária, dos cientistas 
Piso e Marcgrav, se excedem no seu fervor apologético. Deixam 
injustamente de considerar científica a obra deixada por um Gabriel 
Soares, um frei Cristóvão de Lisboa, um padre Cardim, São historia¬ 
dores ingleses da botânica tropical que salientam, como W. Roberts, 
à base de cujas informações L. E. Elliott publicaria, em 1917, o seu 
The World 1 Horticultural and Medicinal Debito Brazil, que a ipeca, 
por exemplo, descrita como novidade por Piso e Marcgrav, é droga já 
mencionada por «ura frade» — ou padre português — «cujo relato 
aparece nos Pilgrimes, de Purchas (1625), onde é chamada «ipe- 
caya», sendo assim claro «that Piso, although the first to bring the 
drug to the notice of European medicai men, was not the discoverer 
of its qualities». Descobertas ibéricas parecem ser as de outras plan¬ 
tas tropicais na Amazónia — da lusitana e da espanhola —, notá¬ 
veis pelas suas virtudes médicas: a jalapa, entre elas. Isto sem nos 
referirmos a plantas de nomes apenas liricamente populares ou fol¬ 
clóricos, como as brasileiras «Lágrima de Nossa Senhora» ou o 
«Melão de São Caetano», que o geógrafo Elliott, baseado em 
Roberts, junta ao «Cipó Caboclo», à «Camabará» à «Purga do Pas¬ 
tor», à «Laranjeira do Mato», ao «Pão Pereira»,ao «Pão Precioso», 
à «Sapucainha», ao «óleo de Andiroba» (empregado no fabrico de 
sabão), como valores de possibilidades científico-industriais que na 
selva tropical do Brasil têm sido encontrados por Portugueses e Bra¬ 
sileiros: não tanto por eruditos, que lhes tenham dado de início 
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nomes latinos, como por iletrados e quase-analfabetos, em íntimo 
ou fraterno contacto com a gente indígena. O fraterno contacto que 
tem faltado aos Europeus nórdicos ou protestantes, para a grande 
maioria dos quais a permanência em área tropical, entre populações 
tropicais e junto a selvas tropicais, tem sido uma série de aventuras 
em terras e principalmente entre populações por natureza, condição 
e destino, subeuropeias ou antieuropeias. Impróprias, portanto, ao 
tratamento fraterno que lhes têm quase sempre dispensado os colo¬ 
nizadores lusitanos dessas áreas e pelos ibéricos de outras origens, 
como os que colonizaram o Paraguai e a Venezuela, por exemplo, o 
Peru, a Colômbia e o Equador, a América Central, estabelecendo’aí 
condições de desenvolvimento de civilizações hispano-tropicais seme¬ 
lhantes às luso-tropicais da Ásia e do Oriente; e à constituída pelas 
Filipinas, de colonização espanhola. 

Interessante é assinalar-se o facto, de significação ecológica, de 
ter John Bali caracterizado a flora da América do Sul intertropical 
como um sistema que, ao Norte se estenderia do Brasil à Guiana 
pela Venezuela e pela Colômbia, indo, da direcção do Pacífico, ao 
tquador; e ao Sul, iria até ao Uruguai, Paraná e Paraguai. Dai lhe 
parecer que nas montanhas do Brasil se encontrariam os antepassa¬ 
dos de uma flora que poderíamos boje chamar transregional, dada 
a sua extensão intertropical. Talvez se venha a estabelecer correla¬ 


ção - porventura, mera coincidência — entre os tipos de civiliza¬ 
ções de origem ibérica que se têm estabelecido ai e noutros espaços 
agrestemente tropicais e a natureza, a vegetação, a flora, a fauna, 
as aguas, o carácter das populações e das culturas humanas encon¬ 
tradas nesses espaços de florestas virgens por Europeus de origem 
idenca e, na sua maioria, de formação católica; e, nas suas letras 
ou nos seus conhecimentos científicos de homens médios -mas não 
na sua sabedoria-, homens inferiores aos Puritanos e Huguenotes. 
tm anos e Huguenotes que, entretanto, fracassaram nos seus esfor- 
ços de dominar espaços ecológica e culturalmente idênticos àqueles 
em que se tem desenvolvido civilizações como a brasileira, a para¬ 
guaia, a equatoriana, a colombiana, a venezuelana, a centro-ameri¬ 
cana, e que podem ser já consideradas experimentos de resultados 
animadores, tanto do ponto de vista biológico, da adaptação de bran- 
cos aos Tropicos, como do antropológico-cultural, ou especificamente 
socioiogico, de transculturação. 

Da transculturação até agora verificada, se pode dizer que se 
em operado antes com êxito do que com insucesso, do ponto de vista 

ormaçao, em espaços tropicais, de civilizações predominante- 
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mente europeias nos seus estilos e técnicas, embora, em alguns casos, 
à custa de muito sacrifício de vidas e talvez de valores europeus, 
impossíveis de serem conservados em espaços tropicais na sua pureza 
absoluta, a não ser em condições quase ridículas de estufa ou arti¬ 
fício. Curioso é que, aceitas as sugestões aqui esboçadas, as condi¬ 
ções que caracterizaram a colonização portuguesa das Américas e 
grande parte da ibérica, de puramente desvantajosas passam a ser, 
até certo ponto, vantajosas. A principal desvantagem delas estaria 
em ter sido realizada por um povo ou uma gente que, segundo des¬ 
tacaram Madame e o professor L. Agassiz no seu livro Voyage au 
Brésil (1872), em palavras a propósito de Portugal, que poderiam 
ter estendido à Espanha, havia sido «le moins affectée par la civi- 
lisation moderne». «II est de fait que les grandes transformations 
qui ont bouleversé 1’Europe au moyen age et au commencement des 
temps modernes avaient à peine atteint le Portugal. Les traditions 
romaines, 1’architecture romaine, un latin dégèneré y florissaient 
encore quand ce royaume fonda ses colonies transatlantiques, et, 
dans toutes ces colonies les conditions de la metropole ne furent pas 
modifiées», escreveram, naquele seu livro, os Agassiz numa gene¬ 
ralização que fez época; e ainda hoje citada por alguns dos críticos 
da obra lusitana ou ibérica na América. Puis o que os Agassiz escre¬ 
veram de Portugal, em particular, poderiam ter escrito da Espanha. 

Já outro europeu, que conhecera o Brasil nos primeiros decé¬ 
nios do reinado de Pedro II, o francês Adolphe D’Assier, escrevera, 
de ponto de vista semelhante ao dos Agassiz, implicar a transplan¬ 
tação de um indivíduo para terra estranha «une certaine emancipa- 
tíon intelectuelle, c’est à dire, une dose quelconque d’instruction», 
que evidentemente lhe parecia faltar ao Português ou ao Hispano 
e até ao Latino, em geral — inclusive ao campónio francês —, que 
se transportava para a América. Isto, em contraste com o emigrante 
anglo-saxónico. As «maravilhas» da colonização anglo-saxónica da 
América pareciam-lhe resultado da «instruction elémentaire consi- 
derée chez tous les peuples d’ongine saxonne comme une imperieuse 
necessité sociale...» E exaltava o facto de serem os Nórdicos homens 
que liam a Bíblia. Ao que acrescentava: «On sait combien nos cam- 
pagnes sont en arrière sous ce rappart, et il ne faut pas chercher 
aílleurs le secret de Papathie du paysan français... Entrez dans son 
logis, vous sentirez comme la lourde atmosphère du moyen âge qui 
rive encore ce malheureux à son ergastule. Quelle différence avec 
Fintérieur de la chaumière germanique!» E com toda a ênfase de 
que é capaz um francês quando perde a clássica medida, escrevia 
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D’Assier, do campónio germânico, que, premido pelas dificuldades 
de vida na Europa, partia para «les terres vierges du Nouveau- 
■Monde»: «La Bible, le meuble patriarcal du foyer, le force à fran* 
cbir un degré de plus de 1’échelle sociale et le familiarise avec la 
lecture.» Tocava assim D’Assier no que lhe parecia a palavra mágica 
para explicar o que se lhe apresentava como a superioridade saxónica 
sobre a latina, e nao apenas sobre a ibérica, do ponto de vista de 
quem considerasse o que vinha sendo até o meado do século XIX 
a colonização das Américas por vários tipos de Europeus: a leitura, 
o livro, a Bíblia; e, com a leitura, «a emancipação intelectual»; o 
saber técnico ligado à alfabetização. Assunto de que também cuida, 
embora de passagem, no seu recente e sugestivo ensaio sobre pionei¬ 
ros da América e do Norte e Bandeirantes da parte da Meridional 
que se tornou o Brasil, o ensaísta brasileiro Viana Moog. 

Precisamente aquela espécie de saber, de vaidade intelectual, 
de confusão de superioridade de inteligência com a posse simples 
de informação de ordem técnica, do Europeu nórdico em face das 
condições de espaço e de vida encontradas por ele na América, é 
que mais parece ter concorrido para fazer esse Europeu nórdico 
e protestante conservar-se quase sempre distante — superiormente 
distante, profilàoticamente distante, orgulhosamente distante — de 
populações e culturas tropicais, em particular, ou extra-europeias, 
em geral, encontradas nas terras que, desde o século XVII, foi inva¬ 
dindo de forma puramente ou principalmente imperial. Procurou 
ele quase sempre tornar-se dono absoluto dessas terras; esmagando 
simplistamente resistências nelas encontradas ao seu jugo; repelindo 
intimidades ou colóquios com as gentes nativas; impondo-lhes valo¬ 
res europeus que substituíssem os indígenas, mesmo quando essa 
substituição se revelasse contrária às relações normalmente ecoló¬ 
gicas do homem com os Trópicos. Ou então deixando as gentes nati¬ 
vas de lado, como se fossem parte, quando muito animal, das paisa¬ 
gens exóticas; natureza infra-humana; e eles, os intrusos, a única 
expressão de civilização — a europeia, a cristã de estilo protes¬ 
tante, a superiormente técnica — nesses meios, inválidos e às vezeS' 
dominados tão sem amor pelos seus valores mais característicos, quer 
humanos, quer vegetais. Daí, terem sido quase sempre homens, plan¬ 
tas, animais estudados pelos homens de ciência de formação bíblica 
ou protestante, como simples curiosidades ou valores apenas exóti¬ 
cos: atitude nem sempre estendida, é certo, aos minerais. 

Daí, mesmo em terras suaves do Brasil tropical, terem fracas¬ 
sado tentativas de colonização, como no século XVI a de Franceses, 


em grande número, Huguenotes ou Calvinistas, levados por Villegaig- 
non para aquela parte da América; ou a dos Holandeses — também 
na sua maioria protestantes ou reformados — que no século XVII se 
estabeleceram no Nordeste brasileiro; ou a de Franceses «emanci¬ 
pados intelectualmente», como os que, na primeira metade do 
século XIX, dirigidos por um médico, Mure, pretenderam fixar-se 
em Santa Catarina como colónia socialista ou fourierista; ou, ainda 
a de Franceses, estes sob a direcção de um homem formado na Escola 
Politécnica de Paris, Aubé, que sonharam na mesma época demons¬ 
trar no Sul do Brasil o que era colónia de Europeus do Norte cien¬ 
tificamente bem aparelhados, tècnicamente bem adestrados, a domi¬ 
nar a natureza tropical e fazê-la submeter, se nao à Bíblia, à ciên¬ 
cia dos livros e dos laboratórios dos súbditos de Sua Majestade da 
Escola Politécnica de Paris. 

Fracassos, todos esses sonhos de colonização bíblica, refor¬ 
mada, calvinista, científica, técnica, politécnica, da parte da Amé¬ 
rica tropical por onde hoje se estendem, formando um sistema de 
civilização, que não há exagero algum em chamar-se triunfante, o 
Brasil e outros países, de formação hispânica e católica-romana; e 
nas suas bases de colonização europeia, cimentado ainda com o 
cimento da Europa medieval, tão desdenhada pelos D’Assier; e com 
sobejos ou restos da civilização romana, pelos Agassiz considerados 
tão arcaicos, pois seriam de todo ultrapassados — a seu ver— pela 
técnica, pela ciência e pela crescente alfabetização do homem médio 
desde a Reforma e a Renascença. 

0 exemplo do Brasil, como o exemplo de outras áreas da Amé¬ 
rica tropical de colonização igualmente hispânica e igualmente cató¬ 
lico-romana nas suas predominâncias, torna difícil dar-se hoje vali¬ 
dade absoluta a generalizações como a dos Agassiz e a dos Dossier. 
São generalizações que por algum tempo pareceram imponentes aos 
olhos dos latino-americanos contra a colonização de espaços tropi¬ 
cais realizada em grande parte por Europeus analfabetos ou quase- 
■analfabetos dos países ibéricos. Eram, entretanto, esses Europeus, 
portadores da sabedoria oral às vezes superior à simples instrução 
bíblica e técnica dos Europeus semiletrados do Norte — dos homens 
da Península Hispânica. Homens beneficiados nessa sua sabedoria, 
acumulada por tradição de família, de grupo profissional, de con¬ 
fraria religiosa, tanto pelos Árabes como pelos Romanos; tanto pelos 
contactos cosmopolitas, que desde cedo alargaram a visão das várias 
populações hispânicas do litoral, como pelos ensinamentos da Igreja 










Católica, comunicados por monges ou frades à gente rústica traba¬ 
lhadora dos campos ou das plantações do interior. 

Quando Bates, revelando-se inglês de formação protestante, 
farpeou de motejo e de ironia rústicos dessa espécie ibérica —«ine- 
ducated Portuguesa immigrants» —, que encontrou no meio da selva 
amazônica, quase todos, segundo ele, valendo-se, nos momentos de 
perigo, de imagens de madeiras de santos, que conservavam nas suas 
choças, e que, nesses momentos, beijavam, ao mesmo tempo que reza¬ 
vam a Deus, por intermédio de tais santos, pedindo-lhes protecção 
contra os perigos tropicais —, revelou-se quase tão estreito quanto 
qualquer outro inglês protestante da sua época. Incapaz de com¬ 
preender que esses rústicos, esses analfabetos ou quase-analfabetos, 
esses devotos medievais de santos realizavam em meio agreste como 
o amazônico obra de que talvez só eles fossem capazes. Eles, com a 
sua ignorância de livros, da Bíblia, e das técnicas europeias desen¬ 
volvidas por Nórdicos para climas ou espaços boreais; com a sua 
sabedoria apenas oral ou folclórica ou principalmente oral ou folcló¬ 
rica; com a capacidade que lhes davam essa sabedoria e aquela 
ignorância de confraternizarem mais intimamente com a gente indí¬ 
gena e com os seus valores tropicais de cultura, que os Europeus 
nórdicos e semiletrados, em geral cheios de orgulho bíblico e de vai¬ 
dade semicientífica; e por esse orgulho e essa vaidade, antes emba¬ 
raçados do que favorecidos, nos seus contactos com a realidade tro¬ 
pical: uma realidade diferente da europeia e mais acessível ao Cris¬ 
tianismo católico e oral que ao bíblico: calvinista ou luterano. 


XV. O infante D. Henrique como pioneiro 
de uma política social de integração 
de não-europeus no sistema luso-cris- 
tão de convivência. 

Já procurei salientar, em ensaio antigo, que ao gosto de aven¬ 
tura, de risco, de perigo, o Português soube quase sempre juntar, na 
sua expansão pelos Trópicos, úm como instinto de segurança que 
necessariamente tinha de exprimir-se, como se exprimiu, no aprovei¬ 
tamento e no desenvolvimento da ideia veneziana, ou florentina, ou 
grega, do seguro marítimo. E também no desenvolvimento de outras 
formas de protecção social aos ulisses: formas que, já existentes no 
reino europeu e à sombra da Igreja, foram, desde o infante D. Hen¬ 
rique, estendidas, ampliadas, adaptadas 'a terras ultramarinas 
— principalmente as tropicais, como a índia, o Brasil, as Áfricas — 
em benefício das populações autóctones dessas terras, para os Euro¬ 
peus exóticas. As terras da predilecção lusitana, a ponto de poder 
falar-se hoje numa sistemática luso-tropical de colonização e de 
ocupação de áreas tropicais. 

Tais formas tornaram-se por vezes grandiosas para a época e 
para os meios onde floresceram. O caso da Misericórdia de Goa. 
Aí culminaria de modo monumental a capacidade do Lusitano para 
cuidar dos problemas de segurança humana no meio dos grandes 
riscos que foram para homens e valores portugueses, europeus, cris¬ 
tãos, as aventuras que, depois de serem marítimas, em busca de pro¬ 
dutos, valores e terras exóticas, se tornaram aventuras ou empresas 
ultramarinas, não já de busca mas de fixação. Aventuras de busca 
ou empresas de fixação entre perigos de terras, das quais não se 
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sabia senão vagamente, ou através de mitos, a extensão. Mas que se 
revelariam perigos maiores que os dos mares; e que só não devas¬ 
taram no Oriente e no Brasil toda a energia portuguesa porque 
'houve, ao lado de muita audácia, uma prudência ou cautela ou pre¬ 
vidência lusitana, atenta desde dias remotos — principalmente desde 
o infante D. Henrique — a problemas que seriam depois os enfren¬ 
tados de modo mais vagarosamente sistemático pelas organizações 
holandesas, inglesas e francesas de seguro, nas suas formas já 
modernas ou quase modernas. É que na expansão portuguesa, por 
águas e terras extra-europeias, o desejo de segurança esteve quase 
sempre associado ao da aventura. 

Especialistas no estudo da instituição e dos chamados do seguro, 
como o professor Lewis e o professor Ingran, ao reconhecerem o 
valor social da mesma instituição, destacam que, através de suas acti- 
vidades, uma coisa é certa: que se tem eliminado da economia social, 
em grande parte, o acaso, a chance, o aventureirismo. Se é exacto que 
a sua generalização data do século XIX, é também realidade o 
seguinte: desde o século XV que entre os povos os Venezianos, os Por¬ 
tugueses, os Espanhóis, formas elementares de seguro têm corrigido 
os exageros de aventureirismo, o espírito de jogo, a fantasia das ini¬ 
ciativas loucas. De modo que, se é inconcebível, como dizem aqueles 
e outros estudiosos do assunto sob critério sociológico, conceber-se a 
moderna civilização europeia «no seu vigor e no seu poder progres¬ 
sivo» sem o princípio que serve de base, através do seguro, à econo¬ 
mia prática da nossa época — o princípio de que «serve melhor a 
humanidade aquele que melhor se garante e resguarda a si 
mesmo» —, é também inconcebível uma civilização, como a que tenho 
denominado luso-tropical, a que faltasse o sentido do seguro sob 
várias das suas formas de protecção do homem e das criações do 
homem contra o mar, o fogo, o pirata, a doença, a guerra. Sem a 
Misericórdia de Goa, é duvidoso que houvesse hoje no Oriente esse 
quase milagre sociológico que é a índia Portuguesa. Sem as Santas 
Casas, cedo fundadas nas cidades do Brasil e incorporadas ao sistema 
patriarcal brasileiro, é igualmente duvidoso que a civilização luso- 
■tropical tivesse chegado, nesta parte da América, às suas formas 
actuais. E sem o seguro marítimo, é ainda mais duvidoso que as nave¬ 
gações portuguesas se tivessem desenvolvido com a amplitude, a esta¬ 
bilidade, a continuidade com que se desenvolveram. Estas as proposi¬ 
ções que autorizam um estudante de Sociologia que procure consi¬ 
derar a instituição do seguro nas suas ligações com o desenvolvimento 
brasileiro—aspecto de um processo geral que pode denominar-se 
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luso-tropical — a sugerir a importância de tal correlação. Correla¬ 
ção — é claro — que se teria processado através de formas ainda 
tècnicamente imaturas — repita-se — da instituição hoje superde- 
senvolvida que é o seguro. 

Sup erd esen volvi da não é no caso expressão exagerada. Pois é 
de todos sabido o impulso que, a despeito das advertências indivi¬ 
dualistas de Malthus e Spencer contra os excessos de protecção aos 
inseguros por doença ou velhice, têm desenvolvido as várias formas 
de seguro protector do homem contra a doença e a invalidez, desde 
o meado do século XIX, estendendo-se as formas pessoais de seguro 
a resguardos contra consequências sociais de morte, contra aciden¬ 
tes, desemprego, viagens; contra ocorrências na vida do indivíduo, 
que impliquem em gastos extraordinários com maternidades, hospi¬ 
tais, casas de repouso; e incluindo as formas impessoais, garantias 
ou resguardos não só contra a água e o fogo como contra o roubo e 
contra os riscos de transporte para as coisas e os animais; e, ainda, 
contra toda uma variedade de perdas ou danos que possam atingir 
bens, mercadorias, imóveis. De tal modo se tem estendido, o seguro, 
como instituição ligada à economia moderna e à vida do homem na 
Europa e noutras áreas civilizadas, que os investimentos de fundos 
acumulados pelas companhias ou organizações de seguros represen¬ 
tam, como ninguém ignora, um dos aspectos mais expressivos da 
economia, da sociedade e da civilização actuais. Com esse superde- 
senvolvimento não terão sonhado os Portugueses, criadores não só do 
Brasil como de todo um mundo de civilização predominantemente 
cristã, fora da Europa, ao iniciarem a moderna sistematização do 
seguro marítimo e ao darem sabor de um quase-socialismo de Estado 
a certas formas de seguro social e pessoal. Nem por isso devem ser 
desdenhados como pioneiros que foram de uma instituição liadís- 
sima ao seu carácter e à sua missão' histórica: a de um povo ao 
mesmo tempo aventuroso e cauteloso nas suas relações com terras 
extra-europeias e com as populações dessas terras: populações com 
as quais quase sempre se misturaram e às quais quase sempre asse¬ 
guraram direitos iguais aos seus. 

Vá qualquer de nós ao dicionário de sua predilecção e procure 
as palavras «seguro, segurar, segurança, seguridade» e verá que são 
palavras impregnadas na língua portuguesa do melhor sabor clás¬ 
sico, histórico, tradicional, ao qual só fez acrescentar-se o moderno 
sentido técnico que as tem definido, como, com relação a «segurar»: 
«obter direito a indemnização futura por meio de contrato de 
seguro»; ou, com relação a «seguro»: «contrato aleatório pelo qual 









uma pessoa que se chama o segurador se obriga para com outra que j 

se chama segurado a indemnizá-la de certos riscos ou das perdas ou ! 

acidentes que ela possa sofrer (incêndio, recrutamento, quebras, | 

probabilidades de morte, etc.». Mas esses significados técnicos jun¬ 
tam-se a significados históricos e clássicos de importância maxima 
para aqueles antropólogos ou sociólogos que sobre a semântica desen¬ 
volvem interpretações a um tempo psicológicas e sociológicas que 
quase sempre correspondem ao que há de mais profundo, mais 
expressivo e mais real no passado e no carácter de um povo. 

Segurança na língua portuguesa, que é também a língua do 
Brasil e de todo um crescente mundo, luso-cristão nas bases da sua 
civilização — isto é, uma língua europeia enriquecida, por uma expe¬ 
riência especificamente brasileira, aqui, ali africana, mais alem 
oriental, que se tem juntado à portuguesa—, quer dizer, não só 
«estado do que é seguro», como «estado das pessoas ou coisas que 
as torna livres de perigo ou dano», «estado do que nada tem a temer», 

«certeza, confiança, firmeza» e ate «infalibilidade». E mais «certifi¬ 
cação», «afirmação», «garantia», «apoio». «Aquela trave é a prin¬ 
cipal segurança do edifício», diz-se em arquitectura; e para o Bra¬ 
sileiro, nisto continuador do Português, a casa tem sido de modo 
particularíssimo a expressão da sua segurança pessoal. E em Camões 
se encontra o uso da palavra segurança no mesmo sentido de apoio 
ou esteio não já material, porém moral: «E vós, ó bera nascida 
segurança, da lusitana antiga liberdade.» 

Segurança, em língua portuguesa, até prenhez significa: jun- 
ta-se assim à própria ideia de estabilidade, de constância, de conti¬ 
nuidade de vida que a maternidade sugere. E «segurar» só faz acen¬ 
tuar pela sugestão de movimento certo sentido estático, mas não 
inerte, de segurança. Pois «segurar» é na sua acepção clássica, den¬ 
tro da língua portuguesa que foi o veículo de formação brasileira, 

«firmar», «prender», «agarrar». É apoiar, amparar para que não 
caia ou se arruine. É capturar, apreender, prender, não deixar fugir. 

É assegurar, garantir, sustentar, defender. É tornar livre de risco. 

É acautelar. 

E a este propósito é sociologicamente expressivo o exemplo de 
linguagem clássica que nos vem do padre António Vieira que, tendo 
sido, como foi, um grande inquieto, foi um inquieto em busca do que 
lhe pareceu o máximo de segurança para um Brasil em formação. Daí 
ter escrito: «Primeiro se deve atender a segurar a conservação do 
próprio, e depois, se for conveniente, se poderá conquistar o alheio.» 

Em outras palavras: nada de aventuras, enquanto não se tiver assegu¬ 


rado a conservação do que já é próprio a um grupo ou a um indi¬ 
víduo. 

Ainda mais: «segurar» quer dizer «tornar certo o que era con¬ 
tingente». Quer dizer: «sossegar» e «sossegar» é um dos verbos 
mais repousantes da língua portuguesa. Quer dizer «suster-se» e 
«equilibrar-se para não cair». Quer dizer «preservar-se», «fortificar- 
-se», «prevenir-se». Enquanto o adjectivo «seguro» chega a querer 
dizer, no seu sentido clássico na língua portuguesa, «livre de perigo», 
«confiado», «amparado», «firme», «fortificado»; «garantido». 
Donde as palavras que vêm em página de Garrett: «Meu bicho, dizia 
a criancinha, contigo tão seguro eu não brincava, se primeiro o 
veneno refalsado não te houvessem tirado.» E estas outras, de escri¬ 
tor ainda mais alto — de Camões: «Onde terá segura a curta vida.» 
Se eu fosse agente de companhia de seguros à procura de pessoas 
que devessem pôr no seguro as próprias vidas, era invocando estas 
sábias palavras do autor d’Os Lusíadas que eu procuraria persua¬ 
di-las a assinarem o necessário contrato: «Onde terá segura a curta 
vida.» Raramente terá alguém escrito, em língua portuguesa, pala¬ 
vras tão carregadas de sabedoria; e esta sabedoria expressa de modo 
tão belo. Pois aí se extrai o máximo do sentimento de segurança, sem 
o qual a vida de um homem ou de um povo se dissolve em aventu- 
reirismo constante. «Seguro» aí é estar ao abrigo de perigos, riscos, 
traições. É prudência sem que a prudência se torne covardia: Camões 
seria o último dos homens a aconselhar aos Portugueses a cautela 
estremada em covardia. Ou aquele outro excesso de ser um indivíduo 
de tal modo seguro nos negócios que os seus negócios sejam para ele 
mais que a sua curta vida. «É muito seguro, não larga vintém», 
diz a sabedoria popular para caracterizar o forreta. Aqui o ser 
alguém «seguro» significa ainda outro excesso mórbido do sentido 
de segurança: significa a segurança com sacrifício da convivência 
fraterna, cordial, crista, tão característica da formação social do 
Brasil nos seus melhores aspectos, Contrasta esse sentido mesquinho 
do seguro com o nobre: aquele em que ser «seguro» significa ser o 
homem constante, firme, leal; e, por conseguinte, largar mais do que 
vinténs quando lhe é preciso ser leal à sua comunidade ou ao seu 
amigo necessitado de auxílio. Amigo seguro, diz-se para designar 
aquele que não falta ao necessário em dia crítico. Do mesmo modo 
que é tradição na língua portuguesa dizer-se do tempo bom, sem pro¬ 
babilidade de chuva próxima, que está seguro. 

Ideia que se prolonga nesta acepção de «seguro», não já como 
adjectivo, porém como substantivo: o de protecção, salvaguardar, 
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garantia. Protecção de pessoa em viagem: nas arriscadas viagens de 
outrora, quando quase todo o viajante era tido por malfeitor e como 
tal temido pelas populações estáveis. Havia então uma espécie de 
carta de segurança ou salvo-conduto que se denominava «seguro»; 
e desse seguro nos dá notícia Fernão Mendes Pinto, o da Peregrina¬ 
ção. O português de génio talvez superior ao de Camões, que viajou 
por tantos e tão estranhos lugares do Oriente, sendo para lamentar 
o facto de não o terem trazido os ventos, de Goa ou de Lisboa, ao 
agreste Brasil, onde uma carta de seguro de El-Rei lhe teria aberto 
aos olhos ávidos de grande escritor, que foi também grande nego¬ 
ciante, um mundo que, no século XVI, começava a nascer, entre 
estremos de insegurança, excessos de aventura, loucuras até de 
boémia lusitana; e providências e iniciativas em sentido contrá¬ 
rio, isto é, no sentido da segurança, da estabilização de valores, da 
garantia de vidas e pessoas contra os riscos tropicais. Providências 
que marcaram de modo particular o começo da Nova Lusitânia, ou 
seja daquela parte do Brasil que teve em Duarte Coelho e em sua 
mulher Dona Brites expressões das que melhor se têm acumulado na 
tradição luso-tropical como espírito de ordem, de prudência, de segu¬ 
rança na formação de um povo moderno. 

Quando se fundou a Nova Lusitânia — fundação que se proces¬ 
sou com famílias e não com indivíduos soltos—, já essa política 
de segurança social se afirmara, entre os Portugueses, no Oriente, 
corrigindo em muitos deles o aventureirismo em que por vezes se 
estremaram nas suas activídades nos Trópicos. Nos Trópicos e no 
Estremo Oriente. 

Sabe-se pela documentação que Silva Rego tem reunido para a 
sua História das Missões do Padroado Português no Oriente , cujo 
primeiro volume se refere à primeira metade do século XVI, que, 
em Ormuz, se distribuíam «esmolas periódicas pelos pobres, sobre¬ 
tudo pelas mulheres cristãs da terra e pelos seus filhos, fruto da 
sua união, legítima ou ilegítima, com os Portugueses». Assistência 
já organizada, portanto. E incluindo não-europeus: autóctones e 
mestiços. 

Não só isto: considerado o clima tropical de Ormuz «doentio, 
sobretudo por causa dos grandes calores», Afonso de Albuquerque 
aos construir aí a fortaleza, cuidou com uma inteligência ou uma 
previdência que de ordinário só se atribui aos Anglo-Saxões nas 
suas modernas empresas nos Trópicos — o Canal do Panamá, a 
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, por exemplo — da assistência 
médica aos trabalhadores. Pelo que se fez acompanhar, naquela 
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façanha, de físicos, obrigados, por seus regimentos ou por seus con¬ 
tratos com o grande capitão, a tratarem de graça os soldados trans¬ 
formados em trabalhadores de construção. Sucedeu então esses físi¬ 
cos pedirem de vez em quando dinheiro aos doentes, explorando-os. 
Albuquerque — dizem as crónicas — soube do que se passava. Pelo 
que, mandou chamar os tais físicos que, dentro do «estatismo» lusi¬ 
tano da época estavam ao serviço do próximo por conta de El-Rei, 
e irónico, como era, às vezes, disse-lhes que eles «ignoravam a 
doença dos homens e, por isso, ia ensiná-los». O ensino foi simples¬ 
mente isto: mandou os físicos, nessa época doutorais e solenes, 
«carregar pedra para a fortaleza um dia inteiro». Até que, vendo-os 
esfalfados, disse-lhes no seu modo patriarcal e bíblico de ser chefe: 
«os que escreveram os livros das medicinas, por que vós aprendestes 
a levar dinheiro, nom souberam da doença do trabalho; e pois vo-lo 
ensinarei, d’aqui em diante, curai a gente d’esta doença e dai-lhe do 
vosso dinheiro que ganhais folgando. E isto vos encomendo como 
amigo porque vos nom queria ver metidos a banco naquelas galés.» 
Ê o que nos conta Gaspar Correia nas suas Lendas da índia , a pági¬ 
nas 440-441 do volume II. 

A contribuição dos Portugueses para o seguro marítimo —con¬ 
tribuição anterior ao Infante — é das que honram a gente europeia 
que melhor conseguiu, até hoje, fixar-se em regiões tropicais, mis¬ 
turando-se a populações autóctones e assegurando a indígenas assi¬ 
milados e mestiços vantagens de Portugueses. É contribuição que 
devemos recordar, atentos ao seu maior significado sociológico: o de 
nela se ter exprimido a prudência, vizinha da ciência, da técnica e da 
organização, que, nos melhores esforços portugueses e nas mais sóli¬ 
das realizações brasileiras — desde a «Escola de Sagres» à reorga¬ 
nização do serviço diplomático brasileiro, sob o segundo Rio Branco, 
ou a organização de Manguinhos, como centro de estudo científico 
das doenças chamadas tropicais: esforço metódico de Oswaldo Cruz, 
continuado por Carlos Chagas, por Cardoso Fonte, pelos Osório de 
Almeida — tem corrigido excessos de aventureirismo, de improvi- 
sasão e de acção brava, porém desordenada, a que quase sempre nos 
temos mostrado inclinados, Portugueses e descendentes de Portu¬ 
gueses, 

Nada mais significativo, como sinal de não ter sido esse aven¬ 
tureirismo absoluto nem no esforço brasileiro nem no português 
— de que o brasileiro é a continuação ou a ampliação em vasto 
espaço tropical —, que o facto de se ter o Português, tanto quanto 
o Espanhol, antecipado a outros europeus, se não na ideia, na amplia- 
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ção da ideia — insistimos neste ponto — do seguro marítimo, Pois 
quase se pode afirmar que sem seguro marítimo não se teria regu¬ 
larizado ou estabilizado o sistema de comunicação atlântica, que 
tornou possível o desenvolvimento brasileiro como expansão siste¬ 
mática ou metódica e não à toa e ao Deus dará de instituições por¬ 
tuguesas nos Trópicos: inclusive instituições protectoras do homem 
contra a velhice, a doença, a guerra, a pirataria: contra a própria 
aventura tropical. 

Entre essas instituições protectoras do homem — independente 
da sua cor, da sua raça, da sua classe, da sua profissão, da sua reli¬ 
gião, da própria família—, as Misericórdias, as Santas Casas, as 
Irmandades, as Confrarias, os Recolhimentos, para não nos referir¬ 
mos aos Conventos ou Mosteiros, Sem essas portuguesíssimas insti¬ 
tuições dificilmente podemos hoje imaginar o triunfo, em terras 
rudes e tropicais, daqueles valores mais nobres e delicados de civi¬ 
lização cristã que os Portugueses conseguiram trazer da Europa para 
o Brasil, depois de os terem levado das suas fontes europeias ao 
próprio Oriente: um Oriente em certas áreas quase de todo despro¬ 
vido, como já notou o professor André Siegfried, do «senso de cari¬ 
dade» ou de «solidariedade humana, desenvolvida entre Europeus 
pelo Cristianismo». 

Não nos esqueçamos que é pela palavra não de um português, 
suspeito do que em sociologia moderna se chama etnocentrismo, isto 
é, a tendência para o homem considerar «superior» tudo o que é 
valor do seu próprio grupo étnico ou nacional, mas de um francês do 
século XVIII, Pyrard de Lavai, que se sabe do Hospital, mantido 
então pelos Portugueses em Goa, que era mais grandioso e melhor 
que qualquer dos hospitais da mesma época não só de Portugal como 
de toda a Europa. E modernos historiadores europeus — um deles 
o inglês Charles Boxer — afirmam da Misericórdia estabelecida na 
capital do Oriente português desde o século XVI, para socorro de 
viúvas, de órfãos, de pobres, dos velhos, de enfermos não só lusita¬ 
nos e cristãos como de autóctones e mestiços e indivíduos não só de 
outras raças como de outros credos — que nem os Holandeses, nem 
os Ingleses, nem os Franceses tiveram nas suas colónias orientais 
organização que, no género, se aproximasse em amplitude e em efi¬ 
ciência da fundada na índia pela gente lusitana. E levantada naque¬ 
les estremos — acrescente-se — quase ao mesmo tempo, quase como 
expressão do mesmo esforço de estabilização e de permanência que 
ali, no Brasil e nas Áfricas, desabrochou em fortes, em muralhas, em 
armazéns, em casas, em redutos dos quais os Europeus ou Cristãos 
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desgarrados entre Mouros, Hindus, Parses, Budistas, e nas Áfricas e 
no Brasil, até entre selvagens, dependeriam para a sua segurança 
militar ou para sua estabilidade material. Evidência de que o seguro 
que podemos chamar social, sob aquelas formas cristãs, antes pes¬ 
soais que impessoais, lhes parecia de primeira importância para a 
consolidação do seu esforço no Oriente. Tanto quanto a segurança 
física. 

Evidência, também, de que neles, Portugueses, o desejo por 
assim dizer instintivo, que modernos sociólogos chamam «segurança» 
e consideram básico no homem social, não tardou em afirmar-se, 
de modo sistemático no Oriente — como, aliás, não tardou em afir¬ 
mar-se no Brasil e nas Áfricas — num belo desmentido à lenda de 
terem sido os Lusos, nas suas audaciosas navegações e nos seus esta¬ 
belecimentos nos Trópicos, gente sempre da aventura, sempre do 
acaso, sempre da improvisação; ou de impulsos místicos ou senti¬ 
mentais: os excessos que desgraçadamente os levaram a fracassos 
tremendos em Alcácer Quibir e noutros campos de batalha, não só 
militar como económica. Se na pura técnica de navegação foram eles 
superados no século XVII pelos Holandeses e por estes e pelos Ingle¬ 
ses em minúcias decisivas de organização comercial, económica e 
mesmo política, que permitiram a esses Europeus do Norte arreba¬ 
tar a Portugueses e depois a Brasileiros o domínio de produções e 
mercados importantíssimos — o da produção do açúcar, o do ouro 
e o da borracha, por exemplo—, o certo é que, em conjunto, o 
esforço básico do que podemos denominar engenharia social foi, 
entre Portugueses, bem mais sociologicamente completo que qualquer 
outro; e a qualquer outro superior em aspectos do que os Ingleses 
chamam «humane», e nós temos de nos contentar, em língua portu¬ 
guesa, em classificar menos expressivamente de «humanitário». Daí 
a persistência de valores ou traços lusitanos em áreas ou em mani¬ 
festações de cultura europeia no Oriente e nos Trópicos nos quais 
a presença política ou o domínio económico dos Portugueses tem sido 
superado pela presença ou pelo domínio de outros europeus', supe¬ 
riores aos Luso pela técnica, pelo número ou pela força. 

Até onde vai hoje o seguro social público — desenvolvido prin¬ 
cipalmente da protecção familiar e cristã à criança, à mulher, ao 
velho, ao afilhado, ao servo? Segundo autores actuais, especializa¬ 
dos no assunto, é um seguro que acompanha o homem moderno em 
quase todas as actividades. 

Na época em que os Portugueses disseminaram os seus melho¬ 
res valores sociais e de cultura pelo Oriente e pela África e os trou- 
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xeram à América tropical sob a forma de valores menos portugueses 
que cristãos, num esforço que foi heróico sem deixar de ter sido 
prudente, a Cristandade europeia já se apresentava de algum modo 
resguardada contra a velhice e as doenças, não só pela assistência 
familiar como por organizações leigas e não apenas monásticas, 
entre fraternalistas e paternalistas na sua estrutura: inclusive as 
semi-religiosas, semiprofissionaís, percursores dos modernos sindi¬ 
catos de trabalhadores. Tais organizações parece terem-se desenvol¬ 
vido entre Portugueses de forma acentuadamente «personalista», ao 
mesmo tempo que «familista»; e sob essa forma — a familista — 
notemos este ponto, talvez posto em destaque pela primeira vez em 
ligação com a história do seguro — é que primeiro estenderam eles, 
com o infante D. Henrique, a sua protecção de cristãos europeus a 
pessoas não-europeias, quando tornadas cristãs, isto é, depois de 
baptizadas com nomes de santos da Igreja e educadas nas práticas 
e nos ritos da mesma Igreja. Seguridade através da integração. 

Os afilhados — indivíduos de cor, desgarrados dos pais natu¬ 
rais—, postos sob a protecção especialíssima de seus padrinhos 
europeus de baptismo, desde os dias do Infante e das incursões dos 
seus agentes em terras africanas não já de mouros, apenas, mas tam¬ 
bém de pretos e fulos, veremos dentro em pouco terem representado 
ampliação ou especialização portuguesa de instituição já antiga na 
Europa cristã: a do padrinho substituto de pai em deveres ou obriga¬ 
ções de protecção a afilhados sociologicamente equivalentes de filhos. 
E nessa especialização portuguesa pode-se sem exagero destacar uma 
forma activa, dinamicamente protectora, de solidariedade do euro¬ 
peu com o não-europeu (uma vez convertido este à fé crista) e de 
amparo da pessoa socialmente fraca pela socialmente forte em que 
se esboçaram, ainda no século XV, começos de seguro, se não social, 
no sentido público, particular, no sentido de familiar. Começemos que 
no século seguinte tomariam com as misericórdias ultramarinas, de 
acção tão extensa na índia e no Brasil, maior vigor sistemático, até se 
alongarem em formas já modernas ou industriais — e menos colo¬ 
ridas pelo génio ibérico, intensamente personalista, que pelo anglo* 
•saxónico — de protecção do homem ou do grupo contra riscos ou 
perigos ligados às actividades diversas. 

Parece ser antigo na língua portuguesa o ditado: «O seguro 
morreu de velho.» E se é antigo, como parece ser, rifão tão signifi¬ 
cativo do ponto de vista sociológico, refecte ele predisposição remota 
da gente portuguesa para valorizar a segurança contra a aventura. 
E valorizá-la não só a favor dos Portugueses como dos não-europeus 
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que foram sendo cristianizados e integrados no sistema luso-cristão 
de comunidade e de cultura, através da sua condição de cativos. 

Azurara — ou Zurara — ocupar-se-ia do assunto — a protec¬ 
ção ao escravo pelo senhor patriarcal português, mesmo no início 
da expansão lusitana no Trópico — em páginas — as da sua cró¬ 
nica sobre a conquista da Guiné — que têm sido lamentavelmente 
esquecidas nos seus aspectos sociológicos: aqueles que, sendo talvez 
os menos brilhantes como literatura convencionalmente heróica, são 
os mais impregnados de interesse humano. Inclusive o aspecto socio¬ 
logicamente épico: que para ser épico não precisa de ser sempre 
teatralmente bélico. Épico nas suas manifestações de luta do Homem 
contra a Natureza, contra as selvas, contra os insectos, contra o mar, 
contra inimigos nem sempre convencionalmente bélicos, empenha¬ 
dos na destruição dos seus valores. 

É Azurara, com toda a sua objectividade, quem nos informa dos 
senhores que, de acordo com a política social traçada pelo infante 
D. Henrique — política, pode-se generalizar, de aventura heróica, 
mas também de segurança, para uma população e uma economia, 
como as portuguesas, necessitadas de reforço humano de origem 
estranha para se tornarem ultramarinas nas suas actividades — aco¬ 
lheram protectoramente os primeiros cativos trazidos da África para 
Portugal; e procederam de tal modo para com eles, a ponto de alguns 
cristãos portugueses terem tratado, criado e educado os adventícios 
como se fossem seus filhos. Era como procediam principalmente as 
viúvas que deixavam aos mesmos cativos legados nos seus testamen¬ 
tos para que os beneficiados pudessem casar bem e ser considera¬ 
dos livres. O cronista, anotando particularidades do mais puro inte¬ 
resse sociológico, chega a dar-nos notícias dos casos mais concretos 
desses cativos protegidos por um novo sistema de protecção fami¬ 
liar a estranhos. É um sistema que se deve a Portugal e aos Portu¬ 
gueses: particularmente ao infante D. Henrique. Mais de uma vez 
— diz-nos Azurara — fora convidado ele próprio por senhores desses 
cativos para os seus baptismos e casamentos; e não faziam tais senho¬ 
res menos solenidade do que se fossem seus filhos ou parentes que 
casassem. Casamentos acompanhados de dotes. Socialmente seguros, 
por conseguinte. 

Se a novidade desse sistema português de seguro familiar, em 
que vantagens de filhos foram estendidas a estranhos admitidos a 
famílias patriarcais como cativos, me parece dever ser limitada pela 
caracterização «sob forma cristã» —ou, talvez fosse mais exacto 
dizê-lo, com substância cristã—, é que, na sua generalidade de 
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forma sociológica de associação, o sistema me parece ser semelhante 
ao já em vigor entre Árabes maometanos. A virtude do Português 
terá sido neste, como, talvez, noutros casos, a de haver dado con¬ 
teúdo cristão ou europeu a formas árabes ou islâmicas de associa¬ 
ção que visassem a segurança e a estabilidade tanto do ser como do 
grupo humano, em circunstâncias pouco favoráveis às formas comuns 
de relações de senhores com cativos e de adventícios com autóctones 
e propícias a formas experimentais que, ao mesmo tempo se tornas¬ 
sem, como no caso das relações de Portugueses com cativos africa¬ 
nos do século XV, expressões de fraternidade ou de caridade ou de 
solidariedade cristã estendida de facto, e não apenas de boca, ao 
gentio. Donde evidentemente resultou terem muitos desses cativos 
morrido em Portugal, não de excesso de trabalho nem de maus tratos, 
mas de velhos. Seguros e velhos. Seguros, velhos e ascendentes de 
Portugueses cristãos, que em algumas áreas de Portugal guardam, 
ainda hoje, traços africanos nem sempre mouros ou berberes, mas 
às vezes negros ou negróides, nas suas fisionomias. 

É uma experiência de seguro, essa portuguesa, do século XV, 
estendida por europeus e não-europeus capturados para um trabalho 
escravo, que às vezes se tornou fácil e até doce caminho para a incor¬ 
poração dos não-europeus às formas mais estáveis de vida ou de con¬ 
vivência europeia e cristã, que me parece dever constar da história 
geral do seguro, talvez ainda para ser escrita sob largo critério socio- 
logico. É história que ainda não foi traçada na sua amplitude ■— 
salientava-me há apenas alguns anos, em informação pessoal, o pró¬ 
prio professor Alfred Manes, considerado autoridade máxima ho 
assunto; e cujo livro — contendo as conferências do curso que profes¬ 
sou em 1943 na Universidade de Indiana — é proclamado pelos com¬ 
petentes um dos mais sugestivos que já se publicaram sobre a matéria, 
não só considerada nos seus aspectos estreitamente técnicos, como 
em alguns dos mais sugestivamente sociais. E nos seus aspectos 
sociais, ^ a matéria tanto interessa ao economista como ao sociólogo 
e ao psicólogo social, sabido que entre os psicólogos sociais e soció¬ 
logos há vários para os quais o homem é movido por um desejo tal 
de segurança que esse desejo pode ser considerado, a seu modo, 
instintivo, 

É um desejo por menos instintivo e por mais consequência, 
apenas sociais, que o consideremos — que encontramos não só em 
antigas expressões de comportamento humano como em algumas das 
mais flagrantemente actuais, não se explicando de outro modo o 
triunfo obtido pelo hitlerismo entre a pequena gente média alemã, 
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vítima de uma insegurança que, de económica, se tornara psíquica, 
além de social. Daí o seguro, pelas suas várias formas e pelos seus 
diversos modos de ser instituição e de ser social, corresponder a 
inquietações e a solicitações imperiosas, embora às vezes vagas, 
entre os homens. Solicitações que, desatendidas, não parecem encon¬ 
trar substituto na satisfação de nenhum outro dos desejos humanos 
igualmente considerados básicos por psicólogos ou sociólogos. Nem 
mesmo no famoso anseio de liberdade pura e simples, sobre o qual 
se têm baseado tantos e tão belos movimentos fracassados de reden¬ 
ção social ou política dos nossos dias, sem falar nos de dias remotos. 
Inclusive a própria abolição da escravatura, tal como se processaria 
no Brasil: um Brasil dentro de cujo sistema patriarcal de família, de 
economia, de sociedade, saliente-se que chegou de alguma maneira 
a florescer, de modo personalíssimo, o seguro particular estendido 
por muitos senhores portugueses do tempo de D. Henrique aos seus 
cativos africanos. Principalmente aos tornados afilhados deles, senho¬ 
res, ou dos seus filhos: tradição vinda da experiência portuguesa do 
século XV e que nunca se perdeu de todo entre Portugueses estabe¬ 
lecidos no Brasil, no Oriente, e nas Áfricas, Daí o amparo paterna¬ 
lista de senhores brasileiros a escravos doentes e velhos; a moças ou 
mucamas em idade de casar; a meninos e adolescentes de cor que 
revelassem gosto incomum pelos estudos. Que vários desses escravos 
gozaram, dentro da rotina do sistema patriarcal brasileiro — exten¬ 
são do português do século XV “ de uma segurança que faltaria, 
durante anos, aos trabalhadores livres, depois de aparentemente 
favorecidos os escravos, no nosso país, por uma retórica mas estéril 
abolição realizada quase de improviso: iniciativa de reformadores 
superficialmente messiânicos, que deixaram de considerar em nume¬ 
rosa gente de trabalho, habituada a ser protegida por senhores nem 
todos maus ou crus, nas suas necessidades concretas de segurança, 
para só atenderem a desejos, de ordinário vagos, de liberdade abso¬ 
luta ou abstracta, que talvez fossem mais de uns tantos inquietos que 
da maioria dos escravos adaptados à sua situação de trabalhadores 
dirigidos e assistidos. Situação da qual, normalmente, só aos poucos 
se desprenderíam. Anormalmente os desprenderia dela o Treze de 
Maio, para encher o Brasil de vasta população de desajustados e 
inseguros, que até quase aos nossos dias sofreria, em muitos dos seus 
descendentes, de crise de insegurança —insuficiência de segu¬ 
rança — mal compensada pela satisfação da parte de vários deles 
com a própria e abstracta liberdade absoluta que lhes foi concedida; 
e ainda hoje renegada por tantos desses supostos beneficiados pelo 
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abolicionismo de 88, a favor de um mínimo de segurança económica, 
mesmo acompanhada de excessos de paternalismo estatal ou de auto¬ 
ritarismo político. 

O normal teria sido que, à segurança patriarcal dispensada 
pelos senhores das casas-grandes aos seus cativos e dependentes e 
agregados — muitos deles seus afilhados ou compadres —, se 
tivesse sucedido, no Brasil, através de lenta preparação, o seguro, 
pelo Estado, pelas novas indústrias e através de cooperativas, do 
trabalhador, do operário, da pequena gente média assalariada ou 
dona de pequenas lavouras, que assim protegida, económica e social¬ 
mente, viesse caminhando para a liberdade ou a democracia política 
por solicitação dos seus próprios, se não instintos, desejos, social¬ 
mente normais, de expressão de personalidade, de consciência e de 
animo políticos. Da conveniência desse abolicionismo gradual houve 
quem tivesse a intuição, em dias ainda plásticos para que se tivesse 
formado entre nós uma política experimental de reforma lenta; e 
encontramos, entre homens públicos esclarecidos do Império, esta¬ 
distas mais atentos do que simples políticos aos aspectos sociais dos 
problemas brasileiros; e de tal modo preocupados com as implica¬ 
ções que hoje denominaríamos sociológicas de tais problemas, que 
alguns chegaram a antecipar-se em precursores de instituições públi¬ 
cas de ^seguro. Teriam começado tais instituições a substituir em 
tempo útil as privadas ou patriarcais, cujo declínio se teria proces¬ 
sado sem precipitações violentas, isto é, sem se praticarem excessos 
a favor de gente ainda inapta ao gozo de liberdades que se tornaram 
vãs por serem apenas cívicas ou políticas; e lhes faltarem o apoio 
da segurança económica ou social dos prematuros, imaturos e até 
involuntários cidadãos. 

, P ^arão ^ Oiirém c ^ e S 0U a escrever, à margem do assunto, 
inteligentes páginas, hoje esquecidas e que descobri ao procurar 
tomar contacto com os aspectos menos ostensivos da época que mais 
intensamente marcou no Brasil a desintegração do sistema patriarcal 
nao so de família como de economia e de sociedade. Já tentei con¬ 
siderar sociologicamente, num dos meus ensaios em torno da histó¬ 
ria da sociedade patriarcal no Brasil, o início dessa época desigual- 
mente vivida pela gente brasileira — mais cedo numas áreas, mais 
tarde, noutras-, que pode ser caracterizada como uma das fases 
mais criticas que se viveu na América portuguesa, embora sob a apa¬ 
rência de estabilidade ou tranquilidade quase perfeita. Tranquili- 
dade so de superfície. Na verdade, sob a superfície assim tranquila, 
começo de uma transição a que faltou direcção ou plano intehgen- 
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temente nacional, tendo prevalecido sobre o bom senso de homens 
públicos que pressentiram a necessidade de se iniciar ainda no Impé¬ 
rio uma política social de seguro para a gente brasileira, a retórica 
académica, o «ideologismo» bacharelesco, o superficialismo socio¬ 
lógico, o abolicionismo teatral, o republicanismo cenográfico de polí¬ 
ticos adstritos a soluções políticas e jurídicas importadas da França, 
da Inglaterra e dos Estados Unidos, de problemas eomplexamente 
sociais e peculiarmente nacionais: com raízes nas origens hispano- 
■tropicais do brasileiro sistema de convivência. 

Estávamos numa época em que não se estudava o Brasil para 
se cuidar do Brasil. Cuidava-se do Brasil copiando-se a Europa do 
Norte — tão diferente da ibérica que se fixara nos Trópicos; imi¬ 
tando-se os Estados Unidos; contemplando-se as próprias estrelas 
dos céus e conversando-se com elas — passa-tempo muito do gosto 
de Sua Majestade o segundo imperador dos Brasileiros, antes de ter 
sido fervor puramente lírico de poetas como o aliás admirável Bilac. 
E esse abstraccionismo, esse bovarismo, essa fuga da realidade nacio¬ 
nal tinha de nos levar, como nos levou, a uma política de tal modo 
desgarrada do terra-a-terra das necessidades e das condições brasi- 
sileiras, que o Império brasileiro, afastando-se das suas melhores 
tradições portuguesas, terminaria como negação das próprias vir¬ 
tudes monárquicas já acomodadas ao Brasil; e ainda em vida do 
Imperador — ele próprio discípulo de Vítor Hugo e diz-se que até 
republicano—, substituídas não tanto pelas virtudes, mas, quase 
sempre, pelos defeitos de um republicanismo sem muitas' raízes no 
passado brasileiro ou no português. Tanto que admira não nos ter 
custado a aventura republicana — estabilizada graças principlamente 
à segurança económica que o café paulista deu desde o fim do 
Império ao Brasil— a perda da própria unidade ou da própria 
estabilidade nacional, por algum tempo posta em perigo quase de 
morte pelos inovadores mais aventurosos ou mais radicais. 

Era natural que em semelhante ambiente faltasse a homens 
públicos, tocados pela mística messiânica que andava no ar, a neces¬ 
sária preocupação objectiva com problemas de segurança ou de 
seguro social: um seguro social que resguardasse os estremos da 
gente brasileira — senhores e escravos prestes a tornarem-se ex-se¬ 
nhores e ex-escravos — da instabilidade que fatalmente se seguiria, 
entre Brasileiros, à desintegração do sistema patriarcal. O qual na 
sua pureza, ou na plenitude do seu vigor, soubera, com todas as 
suas deficiências, algumas imensas, assegurar um mínimo de estabi¬ 
lidade aos chamados fôlegos vivos. Tal a aversão de vários dos lide- 








res renovadores da época abolicionista do Brasil pelo que fosse 
ideia de protecção ou de amparo ao homem de trabalho — velha 
constante portuguesa vinda do Infante, que explica, em grande parte, 
a solidez da obra de fixação de valores lusitanos nos Trópicos — que 
quase nenhum, de entre eles, considerou digno de cogitação este 
aspecto nacional — e não particular — do problema: a justa 
indemnização aos proprietários de escravos, que importasse numa 
espécie de seguro sobre perda capaz de afectar — como, na verdade, 
afectou — a economia brasileira nas suas bases — especialmente 
no Norte e no Rio de Janeiro — mais profundamente patriarcais, 
afectando o País inteiro, não só no seu equilíbrio nacional de pro¬ 
dução, como na capacidade dos senhores para cuidarem de ex-escra¬ 
vos velhos e doentes. Senhores agrários que haviam posto parte con¬ 
siderável da sua fortuna, nem sempre grande, e dentro de uma 
forma, entre muitos deles, benignamente patriarcal, de economia, 
ao serviço dos seus escravos enfermos, velhos, acidentados no tra¬ 
balho, viram-se de repente desprezados pelo Estado; e atirados a 
uma perigosa situação de insegurança, de instabilidade, de desassos¬ 
sego, quase iguais aos que iriam experimentar escravos de repente 
livres de todas as obrigações de trabalho, sem que essa liberdade 
fosse acompanhada de qualquer espécie de amparo nacional a esses 
novos, imaturos e postiços cidadãos. Deixemos, porém, o caso par¬ 
ticularmente brasileiro de continuação —interrompida pelo Treze 
de Maio de modo abrupto— da tradição henriquina de seguro 
social dos cativos, através de oportunidades de ascensão concedidas 
a muitos deles e integração na comunidade nacional a quase todos, 
para considerarmos o assunto nos seus aspectos gerais. 
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XVI. A civilização portuguesa como estilo 
de civilização integrativa, marcada pela 
influência do infante D. Henrique. 

Porque — tem perguntado honestamente mais de um curioso — 
pretender-se que o Português, na sua expansão fora da Europa 
— principalmente em espaços tropicais que foram, se não os da sua 
deliberada ou calculada preferência, os mais favorecidos pelas cir¬ 
cunstâncias múltiplas (ecológicas, económicas, biológicas) caracte¬ 
rísticas daquela sua expansão — criou um tipo de sociedade e até 
de homem e desenvolveu um estilo de civilização, que não cabe¬ 
riam senão arbitrariamente nas generalizações até hoje feitas sobre 
civilizações modernas, como, para sermos específicos, as do pro¬ 
fessor Arnold Toynbee? Ou nas caracterizações de «homem mo¬ 
derno», estudado pelo professor Charles Frankel no seu The Case 
for Modern Man? Ou nos exemplos de «estilo de civilização» ofere¬ 
cidos pelo professor Alfred L. Kroeber, em livro recente de antro- 
pólogo que estende a sua antropologia de ciência a filosofia das civi¬ 
lizações? Ou no livro, mais de filósofo que de antropólogo, do pro¬ 
fessor Northrop sobre as relações do Ocidente com o Oriente? _ 

Trata-se de um problema que obriga o estudioso de sociologia 
ou de antropologia social a considerar a sua ciência uma daquelas 
em que os particulares mais perturbam a consolidação de universais: 
perturbação que se estende à filosofia das civilizações ou à interpre¬ 
tação filosófica do Homem, em geral, ou do Homem moderno, em 
particular. Não é fácil chegar-se a uma caracterização nem do homem 
moderno nem das suas civilizações sem antes se considerar em cer¬ 
tas expressões da civilização europeia — penso principalmente na 
ibérica e na russa-, não só os elementos extra-europeus da sua 






formação, como as tendências também extra-europeias do seu desen¬ 
volvimento'. Algumas dessas tendências apresentam-se condicionadas 
pela sua ecologia; e, assim, condicionadas, exigem ou pedem uma 
interpretação à parte do que se considere na civilização europeia o 
que nela é mais especificamente ocidental ou mais ortodoxamente 
europeu. 

Sabemos que, quase todas as interpretações actuais do que 
seja a civilização europeia — mesmo a russa ou a ibérica — em 
face das não-europeias, têm sido elaboradas por antropólogos, soció¬ 
logos, historiadores e, sobretudo, pensadores, cujas personalidades 
se desenvolveram dentro de circunstâncias, se não sociais, de cul¬ 
tura ou de disciplina intelectual, peculiares à Europa mais especlfi- 
camente europeia, mesmo quando homens, pela origem física, não 
de todo europeus, como, sem dúvida, alguns dos sociólogos russos 
— Sorokin, por exemplo — e alguns dos ibéricos, Uma ou outra 
reacção a esse critério, da parte de sociólogos ou parassociólogos 
ibéricos — Ganivet e Unamuno, por exemplo-— não chegou a assu¬ 
mir aspecto sistemático, permanecendo, entretanto, considerável pelo 
extraordinário vigor das suas sugestões. E parece ter faltado ao mais 
recente dos grandes parassociólogos ibéricos — Ortega y Gasset— , 
a despeito do todo o seu brio espanhol, o ânimo de se estremar na 
atitude que, ainda mais que ao rebelde anglo-americano Albion 
Small, lhe cabia, como espanhol o seu tanto extra-europeu, ter assu¬ 
mido, em face da sua formação intelectual ou filosoficamente ger¬ 
mânica: a atitude de repudio a conceitos filosóficos e sociológicos 
desenvolvidos por Alemães em circunstâncias sociais e de cultura 
que não se duplicavam há séculos, nem se duplicam hoje, na Penín¬ 
sula Ibérica, menos ainda nas suas extensões ou criações extra-euro¬ 
peias; a atitude de procura de conceitos filosóficos e sociológicos que 
interpretassem, definissem, caracterizassem novas situações de exis¬ 
tência e de convivência na Europa, e de expansão, fora da Europa, 
de um semieuropeu solidário com a Europa em várias expressões 
de civilização, mas dela desgarrado em diversas outras; e consti¬ 
tuindo, assim, uma variante de tal modo considerável do tipo clás¬ 
sico ou consagrado tanto de homem europeu como de civilização 
europeia, que exigiria um tratamento sociológico e psicológico par¬ 
ticular das suas diferenças do comportamento europeu e das nor¬ 
mas puramente europeias de vida civilizada e de pensar civilizado. 

, babemos todos ter Ortega desenvolvido na sua filosofia «racio- 
vitaiista» - esboçada desde as Meditaciones dei Quijote— uma 
tentativa de conciliação do que nele permaneceu, até o> fim da sua 
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actividade intelectual, formação germânica —aquela sua forte, 
sistemática e absorvente formação germânica que lhe permitiu o 
esforço, por ele desenvolvido de modo singularmente fecundo e 
renovador e às vezes através de atritos com o por vezes exagerada- 
mente autieuropeu Unamuno — com a sua crescente inclinação para 
o chamado vitalismo, que lhe terão inspirado sobretudo a formação 
e o ethos hispânicos. Vitalismo nele bem mais intenso, ao que parece, 
depois do fracasso de sua acção política europeizante, racional, 
lógica, quase nada vitalista nem hispanista, durante a célebre e 
efémera «República de professores». 

Mas não nos devemos esquecer do facto de que discípulo de 
Ortega foi o ensaísta mexicano Samuel Ramos, há pouco falecido 
e a quem se deve um livro publicado em 1938 — El Perfil dei Hom- 
bre y la Cultura en México —, em que o raciovitalismo foi trazido 
com vigor literário e saber sociológico ao que a realidade indo-his- 
pânica apresenta, no México, de mais pungente. Tanto que provo¬ 
cou este comentário de um crítico de The Times, de Londres: «Estes 
mexicanos aspiram a expropriar a Cultura Europeia como expro¬ 
priaram o nosso petróleo.» O afã de Ramos, porém, inspirado em 
Ortega e desenvolvido com uma liberdade de expressão que faltou 
sempre ao antigo aluno dos Alemães, era «acendrar nuestra vida, sin 
menoscabo de acercala al plano de las formas universales». 

Com o mesmo objectivo, mas sem se inspirar no «raciovitalismo» 
de Ortega e sim, principalmente, em ideias de Max Weber, Georges 
Sorel e Franz Boas, de entre os modernos, e nas tradições hispânicas 
de uma ciência do Homem, ao mesmo tempo personalista, experi¬ 
mentalista e, diga-se mesmo, vitalista — a vinda de Vives— e 
extra-europeia nas suas projecções — a vinda de Raimundo Lulo, 
a desenvolvida por Montaigne (francês de origem ibérica), a pra¬ 
ticada por Garcia d’Orta —, já aparecera no Brasil e em língua 
portuguesa — em 1933 — outro perfil de homem e de cultura ibero- 
■americana traçado por ensaista, na época, ainda jovem. Esse 
ensaísta, então ainda jovem, Ortega y Gasset, naqueles dias em Bue¬ 
nos Aires, foi um dos primeiros mestres a aclamar autor de um livro 
que correspondia à sua sede de livros que fossem, de um novo modo, 
racionais e concebidos de acordo com a moderna ciência antropo¬ 
lógica — uma ciência empírica no melhor sentido da palavra — mas, 
ao mesmo tempo, vitais nas suas concepções do Homem: de um 
vitalismo por vezes vizinho de certas correntes de existencialismo. 
Daí o seu empenho em que tal livro fosse sem demora traduzido 
— como foi — para a língua espanhola, sob a sua generosa reco- 










mendação de que era livro de «pensador» tanto quanto de «cien¬ 
tista»: palavras que repetiria a ura intelectual brasileiro que o foi 
entrevistar sobre o que ele pensava da filosofia da América do Sul 
e a quem ele surpreendeu cora aqueles elogios a um «pensador» con¬ 
siderado então por muitos dos seus compatriotas simples pesquisa¬ 
dor. Essa entrevista, porém, nunca seria publicada no Brasil. Da 
minha parte, soube do facto através de amigo fraternal de Ortega: o 
também meu amigo Pedro Moura e Sá. 

Coincide a orientação do ensaísta brasileiro, porventura mais 
livre que Ortega, nas suas ideias de preconceitos europeus, com a 
atitude que tem caracterizado os trabalhos mais novos do professor 
Américo Castro; o qual, da filologia, por ele cultivada sempre com 
alto senso filosófico e com notável amplitude sociológica, passou 
nesses seus recentes trabalhos, a considerar a formação ibérica 
— principalmente a espanhola — do ponto de vista do historiador 
cultural e do sociólogo da cultura, aqui e ali servido pelo imenso 
saber de filólogo acumulado por esse sábio espanhol, há anos fixado 
em Princeton. Através de estudos tanto de história cultural e de 
sociologia da cultura como de filologia, chegou o professor Amé¬ 
rico Castro e uma concepção da civilização ibérica e a uma visão do 
homem ibérico que só poderiam ter sido atingidas por quem se 
tivesse libertado, mercê de tais estudos levados ao máximo de pro¬ 
fundidade e ao máximo de intensidade na sua aplicação ao caso 
ibérico, aos particulares ibéricos, a toda uma especificidade ibérica, 
de ecologia e de história, da submissão ao europeísmo absorvente 
de que sofreu Ortega — a despeito do seu hispanismo, básico —, 
sob a influência como que imperial da sua formação alemã; e de 
que continua a sofrer, a despeito de sua rara lucidez de lógico às 
vezes completada pela penetração de psicólogo, o ensaísta português 
António Sérgio, nos seus aliás admiráveis ensaios sobre a formação 
portuguesa. 

Ora, com essa atitude do professor Américo Castro coincide em 
vários pontos — repita-se — a que tem caracterizado, no Brasil, a 
de uma já chamada na Alemanha escola filosófico-social do Recife, 
da qual estariam partindo contribuições porventura novas sobre pro¬ 
blemas ao mesmo tempo filosóficos e sociais, de valores, que segundo 
um crítico alemão só poderiam proceder ou fluir de fontes extra- 
-europeias de conceituação de valores e de reinterpretação dos proble¬ 
mas que essa conceituação define ou situa de modo novo. Pois seriam 
problemas intimamente, especificamente, peculiarmente extra-euro¬ 
peus em alguns dos seus aspectos mais significativos. 


Explica-se assim que a um historiador-filósofo inglês como 
Arnold Toynbee ou mesmo a um anglo-americano como o Northrop 
de The Meeting of East and West ou até a um russo como Sorokin 
tenha faltado sensibilidade para se aperceber do que na civiliza¬ 
ção hoje caracterizada por homens de estudo brasileiros e portugue¬ 
ses como luso-tropical seja um estilo inconfundível de civilização, 
no sentido que o antropólogo A. L. Kroeber atribui a essa espécie 
de estilo: o que defina uma civilização. Estilo, nesse sentido, ensina 
o professor Kroeber, que não se refere apenas a qualidades estéticas, 
mas também a valores práticos e úteis que caracterizem, dentro de 
uma civilização, as suas artes, as suas ciências, as suas relações entre 
pessoas ou entre grupos. Daí servir-lhe de exemplo, para ilustrar 
esse estilo, a culinária, segundo ele, associada de modo típico a 
grandes civilizações; e na qual muito sugestivamente se manifestaria 
o estilo de cada uma delas. 

Na Ásia Oriental, a característica da culinária seria a tendên¬ 
cia para o alimento macio, para a redução do arroz ou do trigo a 
pasta; para a fragmentação da carne e dos vegetais em pedacinhos, 
na cozinha e pelo cozinheiro, e não pelo indivíduo que se serve desses 
alimentos. Donde esta tendência característica da culinária da Ásia 
Oriental: a combinação, num prato único, e como que colectivista, 
de vários alimentos. 

Daquela técnica culinária e dessa combinação de vários ali¬ 
mentos num prato único, composto, complexo, e colectivo, decor¬ 
reria toda uma série de ritos, de etiquetas, de técnicas associadas à 
mesa ou, antes, ao acto de comer: o uso de cuias ou tijelas, em vez 
de pratos que se tornaram característicos da mesa ocidental; o uso 
de pauzinhos, em vez de facas e dos garfos ocidentais, ou dos dedos 
indianos; a postura oriental dos convivas — pernas cruzadas, sobre 
esteiras ou tapetes também colectivos —, em contraste com as cadei¬ 
ras ocidentais, individuais em torno da clássica mesa de jantar. 

O antropólogo Kroeber destaca quatro ou cinco estilos nacio¬ 
nais de culinária ocidental: o francês, o italiano, o britânico, o'espa¬ 
nhol, com o anglo-americano como variante do britânico: variante 
caracterizada pela substituição parcial da sugestão do alimento ao 
paladar pela sugestão do mesmo alimento aos olhos do indivíduo que 
vai servir-se dele. E, de entre os estilos orientais de culinária, recorda 
o chinês e o japonês, cada um desses estilos — os ocidentais como 
os orientais — associados, a seu ver, ao que chama «realidades qua¬ 
litativas» da vida, características de um estilo de civilização, não só 
porque - acrescente-se ao professor Kroeber—, nos seus ritos e 
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hábitos de alimentação, um povo define a sua ecologia, inseparável 
da base dessa alimentação — carne de boi ou peixe, arroz ou trigo, 
milho ou mandioca — como a sua própria religião, e o seu sentido 
de higiene, através, se não sempre de tabus, de preferências por ali¬ 
mentos considerados limpos, sadios, virtuosos. 

A culinária — é claro — é apenas um elemento de entre os 
vários que compõem um complexo do qual se possa dizer que se 
distingue por um «estilo de civilização» e seja um todo regional 
que politicamente se defina — como só nos nossos dias a índia ou 
a China — em estilo nacional ou transnacional. Mas é um elemento 
de cultura ou de civilização ele próprio ligado interdependentemente 
a outros: à religião, à higiene, à estética, de modo geral; e, de 
modo particular, à técnica culinária; ao modo social de ser levado 
o alimento à boca do indivíduo — dedos, pauzinhos, garfo, faca, 
colher, conforme a predominância de sólidos ou de pastas na ali¬ 
mentação em apreços; a móvel ou o equivalente de móvel associado 
ao acto ou ao cerimonial de comer; abluções antes ou depois da 
refeição; preces ou sinais religiosos antes e depois da refeição. 

O antropólogo Kroeber, em livro recente — livro que, nas suas 
derradeiras páginas, é uma crítica severa a evidentes simplismos de 
Toynbee —, considera constituir estilo de civilização não apenas os 
pendores das belas-artes, mas as tendências de culinária e de ves¬ 
tuário dessa civilização —, e poderia ter destacado também a cerâ¬ 
mica e a arquitectura populares, a procissão religiosa de carácter 
popular, a dança folclórica, o móvel rústico, a técnica de transporte, 
o brinquedo da criança, o jogo do adulto, o ritos de sepultamento e 
de comemoração dos mortos, os que exprimem atitudes da popula¬ 
ção para com a água, os animais, as plantas, as cores, os vícios em 
que se exprimem atitudes para com doentes, pobres, velhos, órfãos, 
viúvas, estrangeiros. Constituem esses ritos, atitudes, um índice que 
define espaços, definindo também tempos, através de vogas, de 
modas, de predominâncias igualmente expressivas do ethos da civi¬ 
lização que se estude, através do que se possa definir como um estilo, 
com variantes no tempo tanto quanto no espaço. 

Nem todas as civilizações chegam a definir-se inconfundivel¬ 
mente por um estilo. Nem essa expressividade da parte de uma civi¬ 
lização — a que se defina num inconfundível estilo — é privilégio 
de civilizações grandiosas pela sua força económica ou pelo seu poder 
político-militar, enquanto dure essa força ou esteja em vigor esse 
poder. Daí parecer ao professor Kroeber que melhor se compreen¬ 
dera uma civilização estudando-se mais o que seja o seu conteúdo,. 


a sua estrutura, o fluir da sua cultura, que concentrando-se esse 
estudo nas recorrências de acontecimentos históricos: o método 
toynbeeano. Método que tem levado o historiador inglês ao que o 
seu autorizado crítico — o autor de Style and Civilizations — chama 
«preocupação com um pequeno número de grandes culturas alta¬ 
mente contrastantes» com negligência ou omissão de culturas menos 
grandiosas e menos contrastantes, porém significativas; e vítimas de 
uma selecção arbitrária que as põe de lado, no esquema toyn¬ 
beeano, como culturalmente desprezíveis por parecerem ao historia¬ 
dor historicamente secundárias; ou de uma importância histórica 
demasiadamente transitória, como teria sido a da civilização portu¬ 
guesa, preparada, à parte da espanhola, pelo Infante e pela chamada 
«Escola de Sagres», para uma acção não só grandiosamente histó¬ 
rica—embora essa grandiosidade histórica tenha sido, na verdade, 
rápida ou efémera — como significativamente cultural: acção, 
esta última, que se tem revelado —é pelo menos o ponto de vista 
de alguns de nós, baseados em estudos que talvez sejam tão objecti* 
vos quanto os do professor Toynbee com relação não à história 
(assunto em que é profundo como ninguém) mas à sociologia de 
culturas modernas— de crescente importância para o inteiro sis¬ 
tema moderno de relações de europeus com não-europeus, de bran¬ 
cos com povos de cor; dos habitantes de climas frios com os de cli¬ 
mas quentes. 

A crescente importância da civilização nêe portuguesa e hoje, 
segundo alguns de nós, luso-tropical, para o inteiro sistema moderno 
de relações de europeus com não-europeus — relações que só através 
de Portugueses e de Espanhóis parecem poder desenvolver-se em 
relações não apenas de reciprocidade, como de interpenetração 
amplamente cultural e livremente biológica, libertada dos pavores 
anglo-saxónicos à chamada «mongrelizaçao» — é uma importância 
que apenas começa a tornar-se histórica; mas já se deixa surpreen¬ 
der, através do que nessa civilização — nos últimos dois séculos e 
meio, de posição histórica extremamente modesta: espécie de «maria 
borralheira» entre as civilizações europeias que, depois do sé¬ 
culo XVIII, se estenderam ao Oriente, às Américas e às Áfricas — é, 
inconfundivelmente, um estilo. Um estilo — é certo — que nem 
sempre se distingue do que possa ser denominado ibérico; nem nisto 
há vitupério algum para a sua lusitanidade, sabido como é que esta 
é cultural e até històricamente parte do complexo ibérico ou hispâ¬ 
nico. Nem por isto deixa o estilo de civilização que tem caracterizado, 
desde o século XV — desde o Infante — o procedimento da gente 
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luso-tropical, de apresentar aquelas peculiaridades que, segundo o 
professor Kroeber, a página 57 daquele seu livro publicado em 
Nova Iorque, em 1959, não devem ser desprezadas, quando de 
alguma importância sociológica, nem sequer nas «minor, derivative 
and even humble cultures». 

Várias dessas peculiaridades ter-se-iam desenvolvido no pro¬ 
cedimento luso-tropical, por influência do Infante, da sua «escola», 
do cristianismo social por ele aplicado de modo incisivo, desde os 
primeiros contactos de Portugueses com negros da Guiné, a um tipo 
de relações inter-humanas e interculturais novo para o cristão euro¬ 
peu. Aplicada a essas relações, através das «cinco razoes» destaca¬ 
das por Azurara na sua crónica sobre o Infante, e mercê das quais 
ele se teria concentrado, com o seu numeroso grupo de sábios de pro¬ 
cedências diversas e de especialidades diferentes, em lugar europeu 
quanto possível distante da Europa continental e próximo de terras 
extra-europeias, não só para o estudo de problemas técnicos de nave¬ 
gação como para a consideração — esta do ponto de vista cristão — 
de problemas de contacto de Europeus com povos estranhos, com as 
suas culturas, com as suas civilizações. Pois não parece a alguns de 
nós que tenha sido improvisação o modo por que o Infante, logo que 
se verificaram aqueles primeiros contactos, providenciou para que 
os negros ainda jovens trazidos da Guiné à Europa fossem, depois 
de aceitarem o baptismo cristão, admitidos ao sistema patriarcal de 
família, em vigor entre os Portugueses, como filhos sociológicos 
desse sistema. 

Desse modo de agir do Infante, ante aqueles primeiros e signi¬ 
ficativos contactos, procurei destacar a importância sociológica na 
longa introdução —todo um ensaio— que escrevi para o livro 
Um Brasileiro em Terras Portuguesas, Ensaio que —seja-me per¬ 
mitido dizê-lo oito anos após a sua publicação — considero um dos 
trabalhos menos maus e um dos estudos menos insignificantes que 
já consegui escrever sobre tema não só lusitano como, além de cris¬ 
tão, «humano, demasiadamente humano» — não compreendendo até 
hoje a quase nenhuma repercussão por ele alcançada quer no Brasil, 
quer cm Portugal. A verdade é que nunca sabemos, os escritores, o 
destino daquilo que escrevemos, às vezes as páginas que um de nós 
escreve com mais concentração de espírito e com mais seriedade de 
ânimo,^ sendo as que menos repercussão alcançam entre os críticos e 
o público por elas mais visados; alcançando melhor compreensão da 
parte de críticos e de leitores estrangeiros. 
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Relembro essa minha introdução a um dos meus livros mais 
obscuros por ter sido ela a minha primeira homenagem de homem de 
estudo à figura do infante D, Henrique como personalidade das que 
Thomas chamaria criadoras: foi ele criador com relação a todo um 
estilo de civilização. O que se teria verificado de acordo, aliás, com 
a teoria do professor Kroeber -—talvez o maior especialista no 
assunto — de que o grande homem, o homem de génio, o homem 
criador, o homem coordenador, concorre para dar a um estilo nacio¬ 
nal ou transnacional de civilização características que nele perdu¬ 
ram. Luís XV, menor por si próprio que pela acção representativa, 
projectou-se de um modo perdurável no estilo da civilização não só 
francesa como europeia; Goethe, no que talvez haja de melhor no 
estilo da civilização não só alemã como europeia; Cervantes, atra¬ 
vés do Quixote, no que a civilização espanhola parece apresentar de 
mais estillsticamente seu como cavalheirismo irredutivelmente român¬ 
tico ou fidalguismo persistentemente heróico, até da parte de men¬ 
digos e mesmo quando còmicamente arcaico. Apenas o professor 
Kroeber adverte que não são tanto como indivíduos que as pessoas 
criadoras contam e sim pelas suas inter-relaçÕes; as inter-relações 
de tais pessoas, sob a forma das relações das suas personalidades 
ou dos seus génios, com um número considerável de pessoas capa¬ 
zes de servirem de lastro ou de veículo cultural às suas criações ou 
às suas iniciativas. Daí lembrar o antropólogo Kroeber que um génio 
matemático de alta potência, nascida num meio em que pessoa 
alguma fosse capaz de contar além de cem, não descobriria — por 
falta daquele lastro — nem a geometria nem a álgebra, nem inven¬ 
taria o cálculo ou a teoria de números. 

O Infante nasceu e desenvolveu-se em homem, se não plena¬ 
mente criador, coordenador de energias criadoras e de saberes espe¬ 
cializados, num meio predisposto pela sua ecologia e preparado pela 
sua história para aceitar e prestigiar nesse solitário de génio o que, 
noutros meios, seria considerado extravagante, estrambótico, bizarro. 
Houve, no seu caso, a justa relação entre o homem excepcional e o 
meio, favorável à plena afirmação desse homem excepcional em con¬ 
tribuinte decisivo, através das suas iniciativas, dos seus métodos, dos 
processos de contacto humano inspirados por ele em novas áreas de 
relações de europeus com não-europeus, para um estilo de civilização 
transnacional — pois é hoje tão brasileiro quanto português —, em 
várias das suas características ainda henriquino, 

Henriquino nas predominâncias dos seus processos de relações 
entre europeus e não-europeus, entre brancos e pretos, entre padri- 
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nhos e afilhados —instituição, desde o Infante, tão castiçamente 
lusitana e, depois de constituído o Brasil em sociedade patriarcal, 
tão docemente brasileira nas suas extensões sociológicas. Henriquino 
nas suas combinações de estudo científico com arrojo aventuresco 
que caracterizaram tanto o estilo de acção política de um Afonso de 
Albuquerque, de um Alexandre de Gusmão, de um D. João de Cas¬ 
tro, de um José Bonifácio, de um barão do Rio Branco, como o estilo 
de acção administrativa de um Rodrigues Alves e de um Oswaldo 
Cruz, no Brasil, e de um António Ennes e de um Norton de Matos, 
na África Portuguesa. Henriquino na obra de protecção cristã a 
órfãos, pobres, velhos, doentes, que, desde os primeiros contactos 
dos Portugueses com terras estranhas tem sido realizada pela gente 
lusitana e, nos últimos séculos, desenvolvida pela gente brasileira, 
através das misericórdias tão caracteristicamente portuguesas, tão 
tipicamente brasileiras; e também através de confrarias, irmandades, 
ordens terceiras que têm concorrido também para o aportuguesamento 
dessas terras estranhas e para a cristianização das relações dos Por¬ 
tugueses com os nativos, uma vez baptizados esses nativos pela Igreja 
e incluídos, muitos deles, tanto entre Portugueses como entre Cris¬ 
tãos. Henriquino pelo que misericórdias, irmandades, paraninfos 
mais ou menos responsáveis pelos afilhados têm exprimido de con¬ 
ciliação do espírito de segurança com o de aventura, em quantas 
manifestações de energia portuguesa — continuada na América pela 
brasileira —pode ser surpreendido o ânimo lusitano de avançar em 
toda a espécie de «mares nunca dantes navegados», suprindo-se o pio¬ 
neiro, para tais arrojos, de leme e de bússola; firmando-se camo¬ 
nianamente no saber dos expertos e na experiência dos velhos; 
apoiando-se em mapas; baseando-se em cálculos; recorrendo a estran¬ 
geiros idóneos. 

E quando aos mares se acrescentaram terras, também nunca 
dantes percorridas por Europeu, o Português aventurou-se a desvir¬ 
giná-las, valendo-se quanto possível das mesmas cautelas; disfarçam 
do-se às vezes em mouro, cuja língua houve em Portugal quem a 
aprendesse ao ponto de falá-la como se fosse um árabe; nos Trópi¬ 
cos, servindo-se do «saber de experiência feito» dos indígenas; no 
Brasil, imitando, como bandeirante, os nativos, nos seus hábitos 
nômadas; nos seus métodos simples e rústicos de lavoura; na sua ali¬ 
mentação sumária de mandioca — alimentação adaptada às longas 
caminhadas pelos sertões; e dormindo, eles, em rede; aprendendo 
com eles a curar-se de males peculiares à nova terra e, sobretudo, a 
prevenir-se contra esses males, pelo uso de ervas e plantas tropicais e 


de tinturas protectoras da pele. O espírito de segurança henriquina- 
mente associado ao de arrojo ou ao de aventura. 

Essas duas tendências em equilíbrio viriam a caracterizar de 
modo sociologicamente expressivo o que se pode hoje considerar um 
estílo português — e também brasileiro — de civilização; e distin¬ 
gui-lo do próprio estilo ibérico-castelhano ou ibérico-catalão ou ibé- 
rico-anclaluz ou ibérico-galego, que são estilos nos quais tem predo¬ 
minado ora uma, ora outra das duas tendências, sem o equilíbrio 
entre as duas quase sempre característico do comportamento portu¬ 
guês ou brasileiro. Equilíbrio que se manifestou no próprio modo 
por que o Brasil se separou politicamente de Portugal; um modo 
pacífico sem ter deixado de ser aventuroso. Um modo evídentemente 
civilizado de emancipação. 

Alfred North Whítehead, no seu Adventures of Ideas , define o 
que, a seu ver, constitui «civilização». Pensa ser característico de 
um conjunto merecedor do qualificativo de civilizado o apreço por 
estes valores: aventura, paz, arte, verdade. Tais valores, segundo o 
pensador inglês, seriam expressões de experiências, ou de indivíduos 
ou de instituições: instituições que favorecessem, em vez de dificul¬ 
tar, o desenvolvimento de indivíduos, de pessoas, de personalidades. 
Mesmo assim, os mais altos valores do viver civilizado seriam, ainda 
conforme sugestão, que aqui desenvolvo, de Whítehead, desfrutados 
principalmente na solidão, isto é, por indivíduos capazes de solidão 
ou, pelo menos, entre grupos de indivíduos afins no seu gosto por 
uma relativa solidão, fecunda ou criadora. 

São ideias, as de Whítehead, sobre as relações entre indivíduos 
e valores de civilização, que nos fazem pensar de modo particula¬ 
ríssimo no Infante. Nele e no que, por influência principalmente 
sua, de homem ao mesmo tempo tão solitário e tão animador de estu¬ 
dos e de acções capazes de influir sobre a vida de outros homens, 
dilatando-a e tornando esses homens mais solidários uns com os 
outros, se institucionalizou sob a forma de protecções — protecções 
dinâmicas — ao desenvolvimento de indivíduos e de valores de civili¬ 
zação, dependentes, mesmo no mundo moderno, aparentemente colec- 
tivista, mais de indivíduos ou de pessoas do que de massas ou de raças. 

Valores de aventura e ao mesmo tempo de paz; valores de arte; 
valores de beleza e ao mesmo tempo de verdade. A aventura das 
navegações. A aventura da colonização. A aventura da miscigena¬ 
ção. A paz trazida pela miscigenação. A beleza d’0s Lusíadas de 
Camões e da Peregrinação de Fernão Mendes Pinto. A verdade alcan¬ 
çada pela ciência nominalista dos Garcia cPOrta e dos João de Cas- 









tro. Isto para nos referirmos apenas à contribuição portuguesa para 
o desenvolvimento do Homem civilizado. 

Todos esses valores se desenvolveram sob a consciência, da 
parte de indivíduos decisivos na sua influência não já sobre a forma¬ 
ção mas sobre o desenvolvimento de um grupo nacional que da 
Europa se espalhou por meio mundo, de viverem num universo com¬ 
plexo. Donde a necessidade de terem tais indivíduos procurado com- 
prender o que, nesse universo complexo, se apresentava sob o aspecto 
de factos e de valores muitas vezes contraditórios; mas entre os quais 
lhes pareceu sempre possível à sua engenharia social lançar pontes 
ou meio às vezes delicados como rendas feitas por mulher, de comu¬ 
nicação entre estremos contraditórios. Entre o Cristianismo e o pró¬ 
prio Islamismo. 

De Sagres não saíram apenas, para o mundo moderno, novos 
meios de comunicação física: meios transoceânicos. Saíram tam¬ 
bém, inspirados pelo Infante, à base do seu cristianismo verdadeira¬ 
mente üniversalista, novos meios de comunicação psíquica, social e 
cultural entre homens de diferentes raças e de várias cores. Inclusive 
—■ repita-se — a instituição do paraninfo ou padrinho de novos cris¬ 
tãos ou afilhados, capaz de integrar na Cristandade, protegendo de 
facto, e não apenas ritualmente, indivíduos procedentes de raças 
diferentes da europeia e de culturas aparentemente de todo contrá¬ 
rias à civilização euro-cristã. Mas que eram culturas no meio das 
quais o maior contacto de Europeus com as suas instituições viría a 
revelar valores susceptíveis não só de se harmonizarem com os de 
aventura e paz, os de beleza e verdade, predominantes entre os Euro¬ 
peus, como de enriquecerem esses valores, sob novas perspectivas de 
aventura e de paz e servindo-se dos descendentes híbridos de Euro¬ 
peus e de autóctones de novas substâncias de beleza e de verdade 
capazes de se acomodarem a formas euro-cristãs. O próprio valor de 
beleza particularmente em beleza de formas de mulher seria assim 
enriquecido ao acrescentarem-se as formas já clássicas — as greco- 
•romanas — desse tipo de plástica, novas substâncias e até formas 
e, principalmente, novas cores, através da grande aventura da mis¬ 
cigenação, em que o Português se empenhou mais do que qualquer 
outro europeu no Oriente e nos Trópicos; e em consequência da 
qual ele tem hoje, como ilhas de paz no meio de um mundo dividido 
por guerras entre raças, Timor, Macau, Angola, Moçambique, 
Guiné ilhas que só serão agitadas se a agitação vier de fora para 
dentro — calculada, sistemática, organizada por elementos de fora 
com a cooperação de um ou outro rebelde de dentro. 
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Animada pelo Infante — aliás, «lém, de solitário, ascético, 
embora capaz de imaginar para os homens menos solitários e, sobre¬ 
tudo, menos ascéticos, da sua grei, aventuras de sexo com mulheres 
de cor, que resultassem em paz social entre raças diferentes e entre 
civilizações separadas— a miscigenação iria processar-se fecunda 
e dinamicamente nas áreas orientais e tropicais ocupadas pelo Por¬ 
tuguês. E não só sob formas boémias e irregulares de amor livre, 
como sob o aspecto, ao mesmo tempo biológico e social, de um cres¬ 
cimento orgânico regulado pela instituição cristã de família. 

Pode dizer-se de Afonso de Albuquerque que, ao promover, 
na índia, os primeiros casamentos de Portugueses com mulheres 
orientais, para a constituição de famílias regulares e cristãs, agiu de 
acordo com o programa, já traçado pelo Infante, para os contactos 
da gente portuguesa com as populações diferentes da europeia que 
fossem sendo encontradas nas terras extra-europeias; e que encar¬ 
nassem culturas ou civilizações também diferentes da europeia às 
quais devessem ser transmitidos menos valores especificamente euro¬ 
peus que plasticamente cristãos; verdades menos europeias que 
cristãs, com as quais pudessem harmonizar-se verdades extra-euro¬ 
peias; ideais de beleza também, entre os portugueses arabizados, 
plásticos desde dias remotos e susceptíveis de se afastarem, ainda 
mais que na Europa, dos ideais apolíneos das civilizações greco- 
•romanas, para se desenvolverem nos Trópicos em novas combinações, 
formas e cores e em novas concepções de beleza da figura humana, 
além das consagradas pela estética daqueles dois povos dominadores 
quase absolutos da civilização europeia. 

O ideal da sabedoria dizem-nos filósofos modernos que está 
na harmonização de verdades. Desde William James e Miguel Una* 
muno — para só falar nesses — admitem pensadores modernos que, 
através da filosofia, se harmonize a verdade indicada ao homem pelo 
experimento científico e a verdade indicada ao homem pela expe¬ 
riência psíquica ou pela crise religiosa, Nada de parcialismos intran¬ 
sigentes como o do psicólogo bahaviourista para quem a psicologia 
seja só experimento, só matéria objectiva, só método matematica¬ 
mente exacto; e que, sob essa obsessão e por temor de subcientista à 
experiência religiosa, deixa de considerar a informação que lhe 
daria a vida particular, íntima do Homem, através de métodos intui¬ 
tivos ou introspectivos de apreensão dessa também realidade. Ou 
como o do antropólogo ou o do sociólogo que só se serve de material 
mensurável, desprezando o outro: inclusive a experiência psíquica 
e religiosa do Homem social. 
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A filosofia de harmonização de experimento científico e expe¬ 
riência religiosa, hoje tão actual entre pensadores, parece ter orien¬ 
tado o Infante. Nunca lhe faltou a fé religiosa de Cristão ao lado da 
confiança na ciência, empírica, então nova e combatida menos Delos 
devotos do cristianismo dogmático que pelos fanáticos do saber 
aristotélíco. Por isto mesmo D. Henrique pôde ser campeão de um 
Cristianismo verdadeiramente universalista e dinamicamente ecumé¬ 
nico e, ao mesmo tempo, pioneiro daquela ciência experimental e 
empírica, atenta aos particulares para melhor consolidação dos uni¬ 
versais, que tornou possível a civilização moderna: inclusive a uni¬ 
versalização do Cristianismo. 

Um escritor português dos nossos dias, João de Castro Osório, 
em inteligente ensaio sobre o que considera «a revolução da expe¬ 
riência», destaca terem os Descobrimentos — e quem diz Descobri¬ 
mentos diz uma série de realizações de carácter político, de interesse 
científico e de amplitude social e cultural, tornadas possíveis pela 
chamada «Escola de Sagres» — provocado cepticismo entre os Euro¬ 
peus: cepticismo com relação às noções tradicionais sobre o Homem 
e o Mundo. «Muito mais, porém» — assinala Castro Osório — «con¬ 
tra as Autoridades da Ciência antiga do que contra a Fé.» 

Duarte Pacheco Pereira e D. João de Castro teriam sido, 
segundo-Castro Osório, os homens de ciência portugueses, com 
alguma coisa de filósofos da ciência, que mais teriam concorrido 
para aquela «revolução da Experiência» em sentido contrário' à 
simples ciência adstrita às Autoridades: adstrita sobretudo a -Aris¬ 
tóteles. Mas o lúcido ensaísta reconhece ter havido nos Descobri¬ 
mentos, tais como foram tornados possíveis pelas pesquisas portu¬ 
guesas, ao lado da expressão de um ânimo científico — «o desejo do 
conhecimento real do que é e como é» — a expressão de «um pensa¬ 
mento político servindo uma ardente Fé», Pensamento político e fé 
religiosa — acrescente-se a Castro Osório — que não foram de modo 
algum prejudicados pelo desenvolvimento do saber científico, dada 
a harmonização entre essas três verdades; e entre o saber dos Portu¬ 
gueses e o dos sábios de várias procedências reunidos em Sagres 
pelo Infante. Entre outros europeus, porém, essas verdades, por 
vezes se separaram em verdades antagónicas. No próprio Portugal 
essa desarticulação se verificaria sob pressões teocráticas ou influên¬ 
cias políticas, contrárias ao desenvolvimento daquela ciêcnia empí¬ 
rica ou experimental a que os Duarte Pacheco, os D. João de Castro, 
os Garcia d’Orta deram tanto relevo. 


São ideias, as de Duarte Pacheco Pereira, as de D. joão de 
Castro, as de Garcia d’Orta, que nos surpreendem pela sua ainda 
hoje viva e até vibrante modernidade. Pelo que não parece ter exa¬ 
gerado Garcia d’Orta, quando comentou no Colóquio 9.°: «Sabe-se 
agora mais em um dia pelos Portugueses do que se sabia em cem 
anos pelos Romanos.» 

Duarte, este escreveu do Infante que «alumiado da Graça do 
Espírito Santo e movido por divinal mistério, com muitas e grandes 
despesas de sua fazenda e mortes de criados seus, naturais portugue¬ 
ses» é que conseguiu o descobrimento da ilha da Madeira e, em 
seguida, o da Guiné, do qual salienta o aspecto humano: «ele (o 
Infante) foi o princípio e causa que os Etiópios, quase bestas em 
semelhança humana, alienados do culto Divino, desde então muita 
parte deles à Santa Fé Católica e Religião Cristã cada dia são tra¬ 
zidos.» Não é sem certa vaidade que Duarte afirma terem-se os Por¬ 
tugueses tornado, graças aos descobrimentos iniciados com o Infante, 
conhecedores exactos de terras e de populações até então ignoradas; 
inclusive «o modo de viver» dessas populações. «E nestas cousas» — 
escreveu — «a nossa Nação dos Portugueses precedeu todos os anti¬ 
gos e modernos em tanta quantidade que sem repreensão podemos 
dizer que eles em nosso respeito não souberam mais.» 

Muita falsidade haviam escrito, na verdade, os Antigos, daque¬ 
las terras e daquelas populações. Inclusive a de acreditarem que «as 
partes da equinocial eram inahitáveis pela muita grande quentura 
do sol. De onde parece que, segundo sua tenção, aquela tórrida zona 
por esta causa se não podia navegar, pois que a fortaleza do sol 
impedia não haver aí habitação de gente». Escreviam os Antigos 
sobre tais assuntos abstracta e fantasiosamente: raciocinando segundo 
verdades a seu ver aristotélicas. Faltava-lhes a experiência alcan¬ 
çada pelos Portugueses, antes que quaisquer outros europeus: aquela 
experiência que «é madre das cousas» e pela qual se sabería «radi¬ 
calmente a verdade», mesmo em sentido contrário ao ensino de Aris¬ 
tóteles. 

No mesmo sentido do Esmeraldo de situ orbis , de Duarte, 
sie manifestaria D. João de Castro. Para o autor dos Roteiros e do 
Tratado da Esfera a opinião dos Antigos, sobre terras e populações 
distantes, fora corrigida pela «muita experiência dos modernos» e 
principalmente pela «muita navegação de Portugal». Inclusive com 
relação à «tórrida zona», considerada inabitável pelos velhos dou¬ 
tores. «Esteve todo o mundo neste erro» — escreveu no Tratado da 
Esfera D. João de Castro — «até que os Portugueses, por sua parte, 





e os Espanhóis, por outra, navegaram e descobriram o mundo todo 
e acharam que a tórrida zona é habitada e povoada como as outras,» 

Mais poderiam ter Duarte Pacheco e D. João de Castro atribuído 
aos Hispanos —particularmente aos Portugueses — na revolução 
que desde os primeiros descobrimentos tornados possíveis pelo 
Infante se operou no conhecimento do universo pelo Europeu. Pois 
não só se achou que o Trópico era habitado por populações de cor 
como habitável por brancos da Europa: pelo menos da Europa ibé¬ 
rica. Não só se achou que tais populações — as autóctones dos Tró¬ 
picos — eram susceptíveis de cristianização como, mesmo as primi¬ 
tivas ou simples na sua cultura, capazes de civilização nas suas for¬ 
mas mais altas, Não só dessas populações foram aproveitados homens 
para formas civilizadas de trabalho agrário, outrora executado pelos 
cativos mouros nas Espanhas, como mulheres para esposas de bran¬ 
cos: daqueles brancos, muitos deles morenos, que, desde o seu pri¬ 
meiro contacto com as terras quentes, resolveram nelas fixar-se de 
modo integral, completo, definitivo, assimilando dos indígenas valo¬ 
res que só poderiam ter assimilado integrando-se o adventício na 
vida desses indígenas e fundando, com mulheres nativas, de prefe¬ 
rência cristianizadas, famílias também cristãs no essencial da sua 
estrutura, embora tolerantes todos—famílias, a sociedade em geral, 
a própria Igreja— de abusos poligâmicos, pelos seus chefes ou 
pelos filhos de seus chefes, à maneira muçulmana. Daí a considerável 
população mestiça que permitiu à gente portuguesa expandir-se em 
espaços tropicais, fixando-se nos Trópicos com um gosto ou um desejo 
de permanência só esporadicamente encontrado, na mesma época, ou 
em épocas mais recentes, em europeus de outras origens desgarrados 
nos Trópicos. 

Entre mestiços e reinóis, como entre autóctones e adventícios, 
houve, é certo, mais de uma vez, nas áreas de colonização portu¬ 
guesa, conflitos ou desentendimentos, como no Brasil os que sepa¬ 
raram os chamados emboabas dos paulistas , Mas não se tendo, nes- 
sas áreas, os reinóis constituído em minorias rigidamente fechadas, 
as interpenetrações entre essas minorias e as crescentes populações 
mestiças — populações culturalmente mais próximas delas, mino¬ 
rias,, que das populações nativas, embora presas a valores das cul¬ 
turas autóctones que, por intermédio, de mestiços dinâmicamente 
plásticos, atingiram os próprios europeus castiços — resultaram na 
índia e, principalmente, no Brasil, e têm resultado noutras áreas de 
formação portuguesa, em civilizações das chamadas simbiòticamente 
luso-tropicais. 


São esses processos biológicos de miscigenação e, sociológicos, 
de interpretação de culturas, que, tendo madrugado com o Infante, 
têm atingido uma maturidade tal, tanto nas suas tendências a esta¬ 
bilização física como a estabilização social, que seus resultados são 
passíveis de avaliação estética, ao lado da ética. Já nos é possível 
falar hoje, em ligação com a ocupação de espaços tropicais por 
gente de origem principalmente portuguesa, de uma estética, e não 
apenas de uma ética da miscigenação. Estética que, no Brasil, não 
se refere apenas a produtos de sucessivas uniões de Portugueses com 
ameríndias e com africanas, mas de uniões de outros europeus e de 
japoneses, libaneses, sírios com ameríndias e africanas, puras ou já 
mestiças. 

Tanto a ética como a estética que têm caracterizado os métodos 
portugueses de contacto com não-europeus contrastam com os méto¬ 
dos de ordinário característicos de contacto de outros europeus com 
não-europeus. Principalmente com os métodos que, na África do Sul, 
se estremam na chamada política de apartheid: resultado de um con¬ 
junto de circunstâncias e de influências, diferentes das que condi¬ 
cionaram a expansão portuguesa na África; e que hoje fazem a afli¬ 
ção e o tormento de brancos, pardos e pretos — e não apenas de 
pretos — naquela área africana. 

Do apartheid, sabemos que é a consagração mais completa, até 
hoje realizada, do mito da superioridade absoluta da raça e da civi¬ 
lização europeias sobre raças e civilizações — ou culturas — não* 
-europeias. À sombra desse mito é que se tem realizado no Sul da 
África — área, a princípio portuguesa e católica, depois holandesa 
e protestante e hoje dominada pelo boer e pela Igreja Reformada 
Holandesa— sistemática dominação dos Bancos por uma minoria 
intransigentemente europeia, que teima em não se integrar na ecolo¬ 
gia africana e era conservar-se imune do outro contacto com a popu¬ 
lação nativa, senão o representado por essa espécie de dominação 
exercida mam militari. Basta que se diga que para 10.000.000 só 
de Bantos há hoje na União Sul-Africana apenas cerca de 3.000.000 
«europeus», que são, entretanto, donos de 80 % das melhores ter¬ 
ras férteis. Isto quanto à dominação económica e à sucessão eco¬ 
lógica. 

Do ponto de vista da opressão cultural, é significativo o facto 
de que só aos chamados europeus se tem permitido participar de 
modo pleno dos ritos e dos benefícios da Igreja Reformada Holan¬ 
desa que é, ali, a forma de Cristianismo oficialmente dominante. Do 
próprio Cristianismo —que se tornou, assim, exclusivo de euro- 
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peus, como se fosse um novo e cru Judaísmo — são excluídos os 
nativos, desejosos de se integrarem numa civilização cristã. De [ 

modo que é uma civilização, a etnocêntricamente europeia, na 
África do Sul, que, eficiente sob vários aspectos da sua europei» í 

dade — conservadas, aliás, um tanto artificialmente em terra afri¬ 
cana — fecha, entretanto, aos africanos pretos e de cor, não só as 
oportunidades de ascensão económica num sistema de civilização 
intitulado «africano» mas em vigor apenas, no que diz respeito às I 

suas vantagens, para europeus, como as oportunidades de partici- j 

pação de nativos na cultura invasora levada à África pelos mesmos ! 

europeus: inclusive no seu Cristianismo. Um Cristianismo estreita- j 

mente sectário ou mesquinhamente faccioso, não só por ser o de 
uma pequena seita cristã, como por estar ao serviço apenas de um I 

pequeno grupo de europeus: ou únicos que, naquela parte da África, i 

teriam almas dignas de ser salvas por Cristo ou redimidas pelo Cris- j 

tianismo. j 

A negação, portanto, do Cristianismo franqueado de todo a 1 

não-europeus e até sôfrego pela salvação das suas almas, mesmo 
quando almas de homens arrancados às suas tribos para serem redu- 1 

zidos ao cativeiro, que o Infante associou, desde o início das suas 
aventuras africanas, à expansão portuguesa na África. A negação, [ 

também, dos métodos luso-cristaos de contacto de europeus com não- 
■europeus, de adventícios com autóctones, que, desde aquelas pri¬ 
meiras aventuras do Infante, têm orientado a expansão lusitana não 
só na África negra como noutras áreas tropicais. Pois no estilo de 
civilização hoje característico tanto do Brasil como dessas outras j 

áreas de formação portuguesa, permanece, nas normas que regulam 
o contacto entre homens de origens étnicas diversas e de procedem j 

cias culturais diferentes, a marca da influência decisiva do infante 
D. Henrique. j 

Da ausência de europeísmo intransigentemente etnocêntrico 
não só no seu Cristianismo como na sua ciência levada a terras j 

extra-europeias, Espanhóis e, sobretudo, Portugueses podem hoje j 

vangloriar-se, em vez de lamentar-se. Assim agindo, agiram, na ver¬ 
dade, mais cristãmente e até mais cientificamente que outros euro- i 

peus, embora venham a ser acusados de se terem limitado a ser 
legistas, inquisidores e guerreiros nos seus contactos com outras civi- 1 

lizações. j 

Não são, aliás, apenas os estrangeiros que, em história desta , ! 
ou daquela ciência, omitem quanto seja ou tenha sido contribuição ! 
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ibérica ou hispânica para as ciências da natureza ou do Homem 

— contribuição baseada em experiência no Oriente ou no Trópico. 
Concorrem, assim, tais estrangeiros para que se consolide este mito: 
o^de que das Espanhas e do seu contacto com as suas antigas índias 
não tem surgido nenhum trabalho de carácter científico ou paracien- 
tífico merecedor da atenção dos outros povos. 

. ^ as P ara a consolidação do mesmo mito também têm concor¬ 
rido bons e honrados hispanos, uns, por excesso d e autocrítica, outros 
por ignorância do que seja a contribuição dos Hispanos de outrora 

— desde o século XV — e dos de hoje, para o desenvolvimento da 
ciência antropológica, da geografia, da botânica, da farmacopeia, 
da medicina chamada tropical. Alguns dos próprios discípulos do 
professor Américo Castro — autor de notável reinterpretação do 
passado ibérico — é ao que se inclinam: a prestigiar o mito, ao con¬ 
siderar Ramon y Cajal o unico homem de ciência autêntico que a 
Espanha teria produzido, esquecidos de que o critério de homem de 
ciência por eles seguido, para chegar a tal conclusão, é demasiada¬ 
mente norte-europeu e excessivamente milnovecentista para ser uni- 
versalmente válido no tempo e no espaço, numa época em que se 
processa a reabilitação da medicina chinesa e em que se intensifica 
a valorização de Leonardo da Vinci como homem de ciência ao 
mesmo tempo que de arte e de pensamento. 

A verdade e que os descobrimentos realizados e consolidados 
pelos Hispanos resultaram de um esforço científico em que colabo¬ 
raram estrangeiros, é certo; mas do qual não esteve ausente de modo 
algum o Hispano. Vives era espanhol. Garcia d’Orta era português. 
Misto ta português e de espanhol era Acosta. Sahagun era espanhol. 
D. João de Castro era português castiço: fidalgo, até. Português era 
Alexandre Rodrigues Ferreira. Português tornado brasileiro era José 
Bonifácio de Andrada e Silva: para alguns, o mais sábio, o mais 
lúcido, o mais compreensivo dos Brasileiros. 

Precisam, os Hispanos, em geral, os Portugueses, em particular, 
de ser menos humildes com relação ao esforço não só paracientífico 
como cientifico de homens saídos da sua gente e do qual se tem apro¬ 
veitado a ciência, decerto muito mais ilustre que a ibérica, de outros 
povos, às vezes sem dar às sugestões dos pioneiros obscuros e incom¬ 
pletos, o justo relevo. Vives é decerto um desses pioneiros —reco¬ 
nhecido, aliás, pelos Alemães. Acosta, outro — proclamado por 
Humboldt. Garcia d’Orta, ainda outro. E a chamada «Escola de 
Sagres» representa toda uma constelação de pesquisadores científi- 
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cos cuja obra teria sido, talvez, impossível noutro país, que não o 
Portugal daquela época; e se lhes tivesse faltado a direcção de um 
príncipe da visão política, da lucidez científica e do fervor reli¬ 
gioso do infante D. Henrique, O qual mais do que ninguém, contri¬ 
buiu para que cedo se esboçasse um estilo lusitano de civilização 
servida pela ciência, mas servida também, mais ainda que pela ciên¬ 
cia, por outras actividades enobrecedoras do Homem e da convivên- | 

cia humana, Inclusive a religião: no caso, a cristã. | 


> 
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XVII. Integração de raças autóctones e de 
culturas diferentes da europeia na 
comunidade luso-tropical: aspectos 
gerais de um processo. 


Integração significa, em moderna linguagem especificamente 
sociológica, aquele processo social que tende a harmonizar e unifi¬ 
car unidades diversas ou em conflito, sejam essas unidades elemen¬ 
tos de personalidade desgarrados ou desintegrados — assunto mais 
psiquiátrico que sociológico—, indivíduos com relação a outros 
indivíduos ou a grupos, grupos com relação a outros grupos. Inte¬ 
grar quer dizer, na mesma linguagem especificamente sociológica, 
unir entidades separadas num todo coeso, um tanto diferente da pura 
soma das suas partes, como se verifica quando tribos ou estados e 
até nações diferentes passam a fazer, de tal modo, parte de um con¬ 
junto, seja nacional ou transnacional, que dessa participação resulta 
uma cultura, se não homogénea, com tendência a homogénea, for¬ 
mada por traços mütuamente adaptados —ou adaptáveis — uns 
aos outros. Assim compreendida, a integração contrasta com a sub¬ 
jugação de uma minoria por uma maioria; ou — pode-se acrescen¬ 
tar — de uma maioria por uma minoria, contrastando também, com 
a própria assimilação. 

Sirvo-me, em grande parte, nestas considerações iniciais sobre 
um processo hoje tão em foco — com a crise franco-africana, prin¬ 
cipalmente — de definições, já clássicas, de Watson e Coyle, con¬ 
sagradas pelo professor Henry Pratt Fairchild no seu Dictionary of 
Sociology. Em grande parte, porque ao apresentá-las, apresento-as, 
acrescentando-lhes palavras em que se reflectem, se não conclusões, 
sugestões derivadas de um já longo estudo pessoal dos mesmos pro- 
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cessos, no qual a matéria principal de observação tem sido, em rela¬ 
ção a grupos não-europeus e a culturas não-europeias, a hispânica 
e, dentro dessa particularização, especialmente, a portuguesa em 
relação com os mesmos povos e com as mesmas culturas. 

Assim qualificadas as expressões «integração», «assimilação», 
«subjugação», vê-se que, no sistema de relações do Português com 
grupos não-europeus e com culturas não-europeias, embora se tenha 
nenhuma área, das importantes, ou em nenhuma fase, das mais 
crua de não-europeus por Portugueses — que o diga o exemplo do 
«Albuquerque terrível»— e, outras tantas vezes, assimilação da 
mais intencionalmente absorvente — do que é exemplo, ainda hoje, 
a quase glorificação, no direito ultramarino de Portugal, da figura 
do «assimilado»—, a tendência mais característica do mesmo sis¬ 
tema tem sido no sentido da «integração». Integração perturbada, 
quer no Oriente, quer noutras áreas de contacto do Português com 
não-europeus, por essas duas tendências, sem que, entretanto, em 
nenhuma área, das importantes, ou em menhuma fase, das mais 
expressivas, da expansão lusitana, em espaços não-europeus, essa 
perturbação tenha ido ao estremo de tornar o método de subjugação 
violenta de povos estranhos ou de sistemática assimilação de cultu¬ 
ras exóticas a constante no sistema das relações do Português com 
esses povos ou com essas culturas. 

É comum referirem-se historiadores, antropólogos e sociólogos 
ao contacto de europeus com não-europeus como expressão de um 
especialíssimo processo que, não chegando a ser nem de subjugação 
nem de assimilação, menos, ainda, de integração, poderia ser carac¬ 
terizado como sendo, ou tendo sido, de europeização. A tendência 
para a europeização raramente deixou de assimilar as relações dos 
Portugueses com não-europeus, embora a alguns de nós pareça que o 
empenho da gente lusitana, ao tomar contacto com esses povos, tenha 
sido, quase sempre, mais o de socialmente as cristianizar que o de cul¬ 
turalmente as europeizar. O que talvez se deva antes a um retarda¬ 
mento que a um adiantamento na cultura dos Portugueses que, a par¬ 
tir do século XVI, ou desde esse século, tem sofrido, a competição, 
que, em algumas áreas, se tornou vitoriosa, da parte de outros euro¬ 
peus. Mesmo assim, criaram no Oriente uma índia mais cristocên- 
trica que etnocêntricamente portuguesa; em Macau, uma pequena 
ilha socialmente cristã, ou paracristã, e étnica e culturalmente sino- 
■lusitana; no Brasil e nas Áfricas, sociedades cristocêntricas nas suas 
predominâncias de comportamento, embora de modo algum de todo 
portuguesas na composição étnica das suas populações ou sequer das 
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suas élites ou na consubstanciação das suas culturas, de formas ini¬ 
ciais ou básicas abertas a substâncias diferentes das europeias. 

Que espécie de retardamento de cultura — retardamento com 
relação a povos europeus seus vizinhos e, desde o século XVI e, prin¬ 
cipalmente, desde o XVII, seus rivais, nas aventuras de expansão em 
espaços não-europeus — terá caracterizado o Português colonizador, 
desde então, de tantas áreas tropicais, nas suas relações com essas 
mesmas áreas, e lhe terá favorecido, nessas e noutras áreas, uma polí¬ 
tica social de integração de raças autóctones e de culturas diferentes 
das europeias num todo inicialmente europeu, além de cristão, nas 
próprias predominâncias de cultura, mas com tendências a homogé¬ 
neo sob a forma de um terceiro tipo de cultura ou de civilização; 
nem o Europeu nem o das populações incorporadas desde o início à 
comunidade luso-cristã? Terá realmente havido tal retardamento? 
Terá sido ele favorável a uma política social com relação a não-euro- 
peus e às suas culturas que nenhum outro povo europeu conseguiu, 
até hoje, seguir com o mesmo êxito alcançado pelo Português sob a 
forma de uma política de integração? 

Sou dos que admitem ter havido tal retardamento; e, por 
minha conta, vou além; aventuro-me a sugerir ter sido um retar¬ 
damento, esse — se é que realmente houve —, antes vantajoso que 
desvantajoso para as relações do Português com não-europeus e para 
a política de integração que, mais do que qualquer outra, tem carac¬ 
terizado essas relações. Mais do que as violências de subjugação. 
Mais do que as tendências à pura sistemática assimilação do exó¬ 
tico ao castiço. 

De que modo se teria retardado Portugal com relação ao adian¬ 
tamento alcançado pelo Norte da Europa, ao definir-se a fase mais 
activa de expansão dessa Europa e da ibérica em espaços não-euro¬ 
peus? Ter-se-ia retardado principalmente no tocante à chamada 
Revolução Industrial que, quase de súbito, alterou profundamente 
— todos o sabemos — naquela Europa — a do Norte — as rela¬ 
ções entre classes e entre indivíduos. Relações que, entretanto, con¬ 
tinuaram na Europa ibérica, se não as mesmas da fase mais carac* 
teristicamente pré-industrial e pré-burguesa, outrora comum a toda 
a Europa cristã, mais semelhantes às daquela fase que parecidas 
com as da nova: nova e renovadora. Renovadora, sobretudo das 
sociedades norte-europeias tornadas pelo Industrialismo e pelo Pro¬ 
testantismo, além de bíblicas, isto é, partidárias da leitura e inter¬ 
pretação da Bíblia pelo indivíduo médio e apenas alfabetizado, 
adeptos de uma intensa valorização não só do Indivíduo, em geral, 
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como desse indivíduo médio, em particular, de repente investido, por 
essas novas circunstâncias e por essa nova filosofia social, de res¬ 
ponsabilidades até então desempenhadas por entidades especializa¬ 
das em dirigir ou orientar o conjunto social, enquanto a gente média 
como que se sentia, quase toda, socialmente segura e psiquicamente 
satisfeita na sua situação de gente dirigida ou orientada. 

Com as novas responsabilidades de que se viu investida, a 
gente média parece ter-se sentido, pelo menos durante um período 
considerável de tempo social, insegura; e com esse sentimento de 
insegurança a respeito do seu próprio valor e da sua capacidade 
de dirigir-se a si mesma, é que teria passado a ser o principal ele¬ 
mento representativo não só da Europa como do Cristianismo junto 
e não europeus. A sua superioridade com relação a todos esses não- 
-europeus ostensivamente se manifestaria nas suas novas técnicas de 
produção industrial; e nas suas noções de mensuraçao de tempo — 
no tempo cronométrico; e com relação a muitos mesmos não-euro¬ 
peus no facto de muitos deles, norte-europeus, serem, como cris¬ 
tãos reformados, indivíduos bíblicos, alfabetizados e até literários, 
no sentido antropológico da palvra; capazes, portanto, de um saber 
de que os analfabetizados eram incapazes. A tal superioridade cor¬ 
responderia o facto biológico de serem brancos: outra ostensiva insíg¬ 
nia de superioridade a distingui-los dos não-europeus rústicos, anal¬ 
fabetos, pré-literários. 

Seriam, porém, superioridades, todas essas, que precisariam de 
ser afirmadas, entre inferiores, por superiores não de todo seguros 
de ser superiores a tais inferiores. O burguês norte-europeu, por 
vezes pedantemente bíblico no seu cristianismo reformado e enfati¬ 
camente neo-industrial na técnica de produção económica — uma 
técnica que o valoriza como indivíduo médio e como gente 
média—, parece ter precisado de reagir contra o sentimento de 
insegurança, característico, aliás, de todo o indivíduo ou de todo o 
grupo novo no poder, na cultura e na riqueza, exagerando-se nas 
manifestações ostensivas de sua superioridade. Uma das evidências 
de superioridade teria sido, para aquele norte-europeu, desde o 
século XVI e, principalmente, desde o XVI, desgarrado entre não- 
•europeus, a que estaria a olhos vistos na sua brancura de pele e nas 
suas características de raça. 

Essas especulações sobre dois passados europeus, contraditó¬ 
rios em vários pontos e que se manifestaram em dois comportamen¬ 
tos, também, em vários pontos, contraditórios, de colonizadores euro¬ 
peus em face de populações e de culturas não-europeias de espaços 
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não-europeus, são especulações de carácter, se não sociológico, paras* 
sociológico, que se baseiam em factos irrecusáveis, característicos 
dos mesmos dois passados e dos mesmos dois comportamentos e que 
nos permitem sugerir — ficando a sugestão a depender, para a sua 
maior validade como chave de interpretação social, de minucioso 
estudo histórico do assunto — ter sido um desses comportamentos, 
nos seus começos, caracteristicamente pré-burguês, o outro nos seus 
começos, caracteristicamente neoburguês. O pré-burguês — pré-bur¬ 
guês nas suas predominâncias, e não de todo, como não eram de 
todo neoburgueses, dos séculos XVI ao XIX, os Norte-Europeus, 
tendo havido entre eles até no século XIX sobrevivências de cul¬ 
tura pré-burguesa — ter-se-ia manifestado num sentimento genera¬ 
lizado de segurança do Europeu cristão em face de povos não-cris¬ 
tãos, reforçado em muitos Portugueses e Espanhóis pelo seu já con¬ 
solidado triunfo de povos pré-burgueses cavalheirescos, com alguma 
coisa de arcaicamente civilizados, sobre os Mouros. Esse sentimento 
de segurança teria favorecido o contacto íntimo de Portugueses, como 
Europeus, com povos não-europeus e com as suas culturas: contacto 
também favorecido pela circunstância de grande parte dos Portu¬ 


gueses e dos Espanhóis que começaram a espalhar-se, desde o 
século XVI, por espaços não-europeus, terem sido homens analfabe¬ 
tos, cristãos orais e folclóricos e não bíblicos; e, por conseguinte, em 
situação de muito mais fraterna e facilmente se entenderem com 
povos não-europeus, quer dos chamados primitivos, quer dos deno¬ 
minados civilizados (entre os quais poucos eram os grupos sociolo¬ 
gicamente literários)), do que os homens médios da Europa do 
Norte: cristãos hirtamente bíblicos e inseguramente neoburgueses 
— além de europeus e de brancos condicionados também por essas 
duas situações, então novas para eles: a de cristãos bíblicos e a de 
burgueses — nas predominâncias das suas atitudes e do seu com¬ 
portamento. 

Acresce que, como povo ainda predominantemente pré-bur¬ 
guês e pré-industrial nas suas atitudes, o Português que, a partir 
principalmente do século XVI, se tornou colonizador de espaços não- 
-europeus, adoptou, nesses espaços, quando neles fundou grandes 
plantações de cana de açúcar, um tipo de escravidão também predo¬ 
minantemente pré-burguês e pré-industrial nas suas características; 
e em nítido contraste com o tipo de escravidão predominantemente 
industrial e burguesa que seria, quase sempre, o adoptado por outros 
europeus nos mesmos espaços. Desse pré-industrialismo e desse pré- 
■burguesismo, assim como de outros factores que não interessa aqui 
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considerar, resultou, evidentemente, um sistema especialíssimo de 
relações de senhores com escravos nos espaços não-europeus marcados 
pela presença portuguesa; e à sombra do qual foi possível a tendência 
para a subjugação de não-europeus por dominadores europeus e o 
próprio pendor para a assimilação de não-europeus, num tipo inflexi¬ 
velmente europeu de civilização, Tais tendências, porém, adoçaram- 
-se, frequentes vezes, numa outra tendência: a tendência para a inte¬ 
gração de dominadores e de dominados, de brancos e povos de cor, de 
europeus e não-europeus num novo tipo de sociedade e num novo tipo 
de civilização, caracterizado pela presença nessa terceira sociedade 
e nessa terceira cultura dos povos de cor e das culturas não-euro- 
peias. Não só presença: participação. 

Já procurámos considerar o caso particularmente brasileiro de 
interpretação da tradição henriquina de seguro social dos cativos, 
dando-se oportunidades de ascensão a muitos deles. Consideremos 
agora o assunto em alguns dos seus aspectos gerais, sem nos afas¬ 
tarmos, entretanto, desse expressivo exemplo. 

A preocupação com a segurança social dos cativos, dos traba¬ 
lhadores, dos neocristaos vindos de culturas ou de civilizações tropi¬ 
cais, diferentes das europeias, caracterizou, nos seus dias, por assim 
dizer, castiços, o sistema tanto português, em geral, como brasileiro 
em particular, de escravidão antes patriarcal do que industrial: a 
utilizada por Portugueses e, independente o Brasil do Estado, mas 
não da comunidade ou da cultura predominantemente portuguesa, 
por Brasileiros, na colonização agrária de regiões tropicais. Sistema 
que, com todas as falhas, contribuiu para a integração não só do Por¬ 
tuguês no Trópico como do nativo do Trópico nos estilos de vida 
levados da Europa a regiões tropicais pelo Português, em particular, 
e pelo Hispano, em geral. 

Note-se que, no Brasil, até o fim do século XIX, se conservou, 
com a relativa protecção do escravo pelo senhor patriarcal, de modo 
afectivo e familiar — e com o compadrio a ligar até senhores e 
escravos -- um sistema de seguridade social condicionado pelo tipo 
patriarcal, doméstico, persistentemente árabe, renilentemente pré-in* 
dustnal e pré-burguês, de escravidão. O tipo de escravidão que o Por¬ 
tuguês adoptara do Mouro para sobre essa técnica de trabalho e, prin¬ 
cipalmente, sobre esse sistema de relações entre europeus e grande 
parte de não-europeus -os cristianizados-desenvolver a sua 
expansao nos Trópicos. 

. Na f f 0riente » a extinção como que prematura do I 

regime patriarcal de escravidão, não. permitiu que se processassem 


do mesmo modo que no Brasil, nem a integração do não-europeu pelo 
europeu em ambiente familiar, patriarcal doméstico, nem a protec* 
t çao do trabalhador não-europeu pelo senhor europeu ou cristão. O 

facto de se ter o regime de trabalho escravo, de feitio patriarcal, e 
adoçado por uma inspiração cristã vinda do Infante, prolongado no 
Brasil até o fim do século XIX, parece a alguns de nós, investigado¬ 
res do assunto, ter representado evidente vantagem para a consolida¬ 
ção, no Brasil, de um tipo luso-tropical de civilização, quase sempre 
caracterizado, quer pela protecção do escravo pelo senhor, quer pela 
oportunidade concedida ao escravo de concorrer para um novo tipo 
de convivência, com valores e técnicas especificamente tropicais. 

Pode-se afirmar do método de integração de não-cristãos em 
sistema luso-cristão de convivência através da escravidão de tipo 
patriarcal, com a condição de escravo modificada ou adoçada pela 
de afilhado do senhor, que, tendo sido um método português de assi¬ 
milação cultural e de protecção social inaugurado pelo infante 
D. Henrique no século XV, se prolongou no Brasil, ainda mais do 
que na África e no meio de deformações e de deficiências conside¬ 
ráveis, até o século XIX. A despeito de todas essas deformações e de 
todas essas deficiências, foi graças principalmente a esse método que, 
dentro do sistema brasileiro de organização patriarcal de economia, 
de sociedade e de cultura, se processou a integração do Africano, 
escravo ou descendente imediato de escravo, num tipo de comunidade 
ou de sociedade e num estilo geral de cultura — comunidade e 
estilo predominantemente euro-cristãos— de que ele, de ordinário, 
o mesmo Africano, passou a sentir-se participante. 

A instituição do afilhado, a do dote, o compradio agiram pode¬ 
rosamente, no Brasil e noutras áreas de formação portuguesa, no 
sentido de tornar possíveis relações de tal modo afectivas, de tal 
maneiras complexas — subtllmente psicossociais, até — entre senho¬ 
res e escravos e entre descendentes de senhores e descendentes de 
escravos e, também, a favor da ascensão dos indivíduos e subgrupos 
socialmente mais fracos favorecidos, nessa ascensão, pelo socialmente 
mais forte, que a fórmula «senhores e escravos», proposta por alguns 
para o esclarecimento ou a interpretação do desenvolvimento social 
brasileiro, resulta mecânica, simplista e inadequada. A interpreta¬ 
ção do mesmo desenvolvimento social brasileiro pelo complexo Casa- 
-Grande e Senzala — preferida por outros analistas desse desen¬ 
volvimento — está longe de ser apenas uma nova expressão verbal 
ou simbólica dessa fórmula. É mais compreensiva do que ela pela 
importância que atribui a um conjunto de relações criadas não ape- 



nas pela subordinação de escravos a senhores, no plano da actividade 
económica e da hierarquia social, mas por uma vasta e subtil inter¬ 
penetração de atitudes, valores, motivos de vida, estilos de cultura 
— os senhoris e os servis, os europeus e os não-europeus — condi¬ 
cionados por um tipo patriarcal de convivência, particularmente favo¬ 
rável a tal interpenetração, 

Desse tipo patriarcal de convivência é que se pode afirmar ter 
nascido com a política social de integração de não-europeus em sis¬ 
tema luso-cristão e, dentro desse sistema, de protecção a neocristãos, 
inaugurada no século XV pelo infante D. Henrique, ao procurar dar 
sentido amplamente cristão às primeiras relações entre cristãos e 
não-cristãos, entre europeus e não-europeus — e não apenas entre 
senhores e escravos — na África ocupada pelos Portugueses e entre 
os Portugueses que acolheram nas suas casas patriarcais os primei¬ 
ros cativos vindos da África. Desenvolveu-se o sistema no Brasil; mas 
a sua origem parece a alguns de nós inconfundível: a política inau¬ 
gurada pelo infante no remoto século XV. 

Venho a sugerir neste ensaio, já demasiadamente longo para 
os seus modestos objectivos, que as normas de segurança do traba¬ 
lhador cativo e de integração desse cativo ou desse trabalhador, 
quando exótico ou de origem exótica, no sistema português patriar¬ 
cal e cristão de família e de sociedade, traçado pelo infante D. Hen¬ 
rique, informaram, em grande parte, o desenvolvimento dos métodos 
escravocráticos de protecção do escravo pelo senhor e de incorpora¬ 
ção do mesmo escravo à família patriarcal do mesmo senhor, segui¬ 
dos pela gente lusitana na sua consolidação sócio-económica em 
áreas tropicais. Principalmente no Brasil. 

Que esses métodos, de possível origem maometana, mas cristia¬ 
nizados de todo pelo Infante, distinguiram o sistema escravocrático 
luso-tropical, dos demais sistemas de escravidão euro-tropicais, pare¬ 
ce-me evidente. São muitos os depoimentos de estrangeiros idóneos 
que assinalam tal diferença, em face de uma maior benignidade 
-destacada por eles, estrangeiros - da parte de Portugueses e de 
Brasileiros estabelecidos patriarcalmente em áreas tropicais com 
fazendas e -engenhos, com relação aos seus escravos, vários dos quais 
tornados pelos patriarcas de casas-grandes, pessoas de casa, tratados 
pela gente senhoril como membros da família e feitos participantes 
integrais, se não das crenças católicas, dos ritos católicos, de bapti- 
zado, de crisma, de casamentto, de morte, da liturgia da Igreja e das 
principais normas cristãs de comportamento e de convivência. 
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A não poucos desses escravos no Brasil, quer colonial, quer 
imperial, foram dadas, dentro da tradição henriquina, oportunidades 
de ascensão social pelo casamento e pela instrução, iguais ou quase 
iguais, às que se concediam aos filhos brancos das famílias a que 
pertenciam sociologicamente os cativos. 

Não são poucos os depoimentos idóneos que registam tais faci¬ 
lidades, mercê das quais numerosos filhos de escravos, de indivíduos 
nascidos escravos, se tornaram, na sociedade brasileira, rivais de 
brancos senhoris, ou de origem senhoril nas funções que lhes foi 
dado desempenhar e no prestígio que alcançaram através do desem¬ 
penho de tais funções. 

Em trabalho universitário de mocidade, escrito e publicado em 
língua inglesa, procurei salientar alguns dos aspectos que parecem 
ter diferenciado o sistema escravocrático brasileiro — e não só é 
a caracterização válida para o sistema que se possa denominar bra¬ 
sileiro, em particular, como para o português, em geral— dos 
demais sistemas escravocráticos seus contemporâneos, através de uma 
maior benignidade da parte dos senhores nas relações com os escra¬ 
vos. Sugeri, mais, que essa benignidade se afirmava na comparação 
do tratamento do escravo típico das áreas de formação portuguesa 
— típico porque vários foram os escravos, não só no Brasil, como em 
Angola e em Moçambique, vítimas de maus senhores — pelo senhor 
brasileiro ou português típico — a cuja família o mesmo escravo 
sociologicamente pertencia — com o tratamento recebido de indus¬ 
triais pelos operários, nas fábricas europeias — principalmente in¬ 
glesas — dos primeiros decénios do século XIX. A tese, na sua pri¬ 
meira parte foi, se não impugnada, posta em dúvida, por um generoso 
intérprete do que se pode considerar a filosofia de história que os 
meus trabalhos sugerem: o professor Lewis Hanke. Não me parece, 
porém, que o erudito de Harvard tenha apresentado um só argumento 
que de facto comprometesse aquela tese. A sua atitude é a de quem, 
sem conhecimento especializado do assunto, reluta em aceitar uma 
«benignidade portuguesa» difícil, com efeito, de ser compreendida 
:sem um estudo das particularidades que a explicam histórica e socio¬ 
logicamente. 

É essa benignidade que me parece, hoje, dever ser associada às 
normas de segurança do trabalhador e de integração do cativo exó¬ 
tico ou de origem exótica, num sistema luso-cristão de sociedade ou 
de comunidade traçadas pelo infante D. Henrique. O exemplo mao¬ 
metano de escravidão doméstica, familiar e patriarcal não lhe teria 
sido estranho. Mas ele soube traçar, de modo nítido e inconfundível, 
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uma política característicamente cristã e portuguesa de relação de 
cativos com senhores, de africanos com europeus, de que evidente¬ 
mente se impregnou grande parte do sistema de colonização portu¬ 
guesa na sua tendência para se tornar, a despeito do regime de tra¬ 
balho escravo que por tanto tempo vigorou nas áreas sob o seu domí¬ 
nio, um sistema integrativo. Embora tenhamos de admitir graves 
desvios do espírito henriquino no desenvolvimento desse sistema 
— Afonso de Albuquerque chegou a ser, neste particular, na índia, 
uma espécie de Anti-Henrique — a verdade é que as normas henri- 
quinas se estenderam da Europa vizinha da África negra aos Trópi¬ 
cos mais distantes marcados pela presença portuguesa, Principal¬ 
mente ao Brasil. 

Ainda há pouco, lendo o livro, publicado em Londres em 1878, 
em que os ingleses C. Barnington Brown e William Lidstone regis¬ 
tam as suas observações do Brasil que conheceram já no fim da era 
escravocrática, deparo, a página 26 de Fifteen Thousand Miles on 
the Amazon and its Tributarias, com este depoimento a respeito de 
uma típica fazenda patriarcal por eles visitada no Norte do então 
Império: «We never looked upon slaves without feelings of pity... 
but we were pleased to observe that Senhor 0. always treated his 
with great humanity — in fact, he would not use the term «slaves» 
but spoke of them always as belonging to his household.» 0 método 
henriquino em pleno vigor no Brasil escravocrático da segunda 
metade do século XIX, 

Assim se explica —pela sobrevivência, pela persistência, pela 
permanência na sociedade escravocrática é certo, mas, ao mesmo 
tempo, patriarcal, do Brasil do século XIX, de normas de tratamento 
de escravos por senhores vindas de D. Henrique — o facto de ter 
havido, com efeito, no Brasil, um regime de escravidão que de ordi¬ 
nário ou em parte foi uma escravidão antes doméstica que agrária 
ou agrário-industrial; uma função da organização familiar que con¬ 
dicionava a actividade económica, base somente material de sua 
existência, e não apenas expressão dessa actividade económica inde¬ 
pendente daquela organização: uma organização tocada de suges¬ 
tões cristãs, influenciada pelo apreço da parte dos seus dirigentes 
a valores dos chamados espirituais; conservadora de normas de con¬ 
tacto de brancos com pretos inauguradas pelo Infante. 

Ainda outra característica antes cavalheiresca que burguesa, 
antes pré-industrial que industrial, marcou desde o infante D. Henri- 
que, não só o tipo de relações de cristãos portugueses com não-euro¬ 
peus, como o próprio modo por que o Português se organizou e se pre¬ 


parou para as aventuras marítimas, Foi notável no procedimento do 
Infante o seu método de associar ao que fosse teórico em ciência, o 
que fosse prático em experiência. Daí ter recentemente destacado o 
professor Lopes de Almeida, da Universidade de Coimbra, que paia 
criar, como criou, uma nova técnica de navegação que permitiria — 
acrescente-se ao intelectual português — a expansão, era novos espa¬ 
ços, da inteira Europa cristã e não apenas da íbéria — embora a ibé¬ 
rica cumprisse essa missão com um fervor pela transmissão dos valo¬ 
res chamados espirituais a povos não-europeus e pela integração 
desses povos num sistema antes cristão que europeu, de civilização, 
que foi um fervor quase de todo ausente no esforço de outros euro¬ 
peus—, o Infante se socorreu não só de sábios como também de 
homens além de práticos, audazes. 

E é de todo o interesse para os que repelimos as teses chamadas 
arianistas, que atribuem as melhores virtudes de audácia, iniciativa, 
arrojo aos povos nórdicos, considerando os demais povos passivos 
e inermes sem descriminar entre raça e constituição nem entre raça e 
cultura — tese, defendida com relação à colonização do Brasil pelo 
insigne, mas neste ponto desorientado, Oliveira Viana — que tais 
homens práticos e audazes, encontrou-os o Infante menos em portu¬ 
gueses do Norte predominantemente nórdico de Portugal que no Sul 
do mesmo país. Um Sul de população consideravelmente penetrada 
de sangue mouro. 

É o próprio professor Lopes de Almeida quem salienta dos 
«homens práticos» que o Infante chamou a si para realizar uma 
empresa tão baseada, por um lado, na melhor ciência da época, 
quanto, por outro lado, dependente do melhor arrojo de que fosse 
capaz o Cristão ibérico, terem sido de um tipo de português que 
então distinguia os filhos do Algarve: «pela maior parte... auda¬ 
zes e fortes, especialmente sobre o mar.» Donde o comentário do 
mestre de Coimbra de ter sido principalmente com gente como esta 
— a do Algarve — que «se reconheceram os ventos gerais do Atlân¬ 
tico e as condições que permitiam tanto as viagens para o Sudoeste 
como a volta pelo largo, se estudaram os meios de eficiente adaptação 
dos navios, se elaboraram as cartas e os mapas novos...» 0 que não 
significa ter sido insignificante, no esforço de colonização dos espa¬ 
ços descobertos por gente assim audaz, a contribuição dos portugue¬ 
ses do Norte, muitos dos quais louros e alvos. Apenas não nos deve¬ 
mos esquecer do facto de muito terem concorrido para esse esforço 
descendentes de Mouros e de Judeus, em grande parte já integrados 
na civilização predomínanteraente cristã da Península Ibérica. Já 











integrados nessa civilização que, por sua vez, se enriqueceu, através 
dessa integração, com valores nada insignificantes de cultura. Donde 
o processo de contacto de Portugueses com Norte-Africanos próxi¬ 
mos da Europa, ter sido, desde aqueles dias remotos, antes de inte¬ 
gração de vários grupos étnicos e de diferentes culturas, num sistema 
só ou único de convivência que de assimilação de uns grupos por 
outros ou de umas culturas por uma outra, absorventemente imperial. 

Será que a política menos de assimilação que de integração 
de povos não-europeus e não-cristãos num sistema comum de convi¬ 
vência, inaugurada pelo Infante com relação a outros povos, além 
de mouros e negros africanos vizinhos de europeus e desde então 
quase sempre — nem sempre, infelizmente— seguida por Portu¬ 
gueses, vem a significar a destruição sistemática desses povos e das 
suas culturas pelo dominador? Raramente tal destruição se tem veri¬ 
ficado em áreas de colonização portuguesa no interesse de uma com¬ 
pleta assimilação de cultura autóctone à adventícia. A caracterís¬ 
tica da colonização dessas áreas tem sido quase sempre aquele pro¬ 
cesso biológico, de miscigenação, e sociológico, de interpenetração 
de culturas, que hoje nos permite falar numa civilização luso-tropi¬ 
cal por alguns considerada «única»; mas que, na verdade, repre¬ 
senta a intensificação de um tipo ibérico de política biossocial, 
seguida quase sempre pelo Cristão peninsular — pelo Espanhol, 
não apenas pelo Português — naquelas áreas nas quais não teve de 
se defrontar, como no México e no Peru, com civilizações já vigo¬ 
rosamente desenvolvidas. 

Do método português de ordinário chamado assimilação 
— mas, na verdade, antes de integração que de assimilação — 
pode dizer-se, com o professor Marcelo Caetano, da Universidade 
de Lisboa, que se tem caracterizado pelo afã de procurar o Luso trans¬ 
mitir aos povos não-europeus «a sua fé, a sua cultura, a sua civili¬ 
zação, chamando-os ao grémio da comunidade lusitana». Mas sem 
que se tenha estremado na imposição de leis europeias a povos não- 
■europeus. «Pelo convívio e pela educação» —salienta o professor 
Marcelo Caetano que, aliás, em discurso notável, embora sem reper¬ 
cussão alguma no Brasil, manifestou em público, na sessão inaugu¬ 
ral da XXX reunião, em Lisboa, do Instituto Internacional de Civi¬ 
lizações Diferentes, de Bruxelas, a sua solidariedade de intelectual 
e de político com a tese dos luso-tropicalistas brasileiros — «vamos 
transmitindo a mentalidade nossa, a nossa fé, a nossa cultura, os 
nossos costumes, de tal maneira que os assimilados se enquadrem 
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depois, naturalmente, na legislação e nas instituições portuguesas, 
por necessidade deles e não por imposição nossa.» 

0 que se tem destacado do Brasil, com relação à interpenetra¬ 
ção sociológica de culturas e biológica, através da miscigenação que 
caracterizou os aspectos decisivos da sua formação — que foi uma 
formação considerada nesses aspectos ainda hoje válidos, predomi¬ 
nantemente portuguesa — tem sido destacado mais recentemente 
da área africana de colonização lusitana por um estudante profundo 
e idóneo dessa área — o comandante Teixeira da Mota. 0 coman¬ 
dante Teixeira da Mota, geógrafo e historiador, tem aplicado à 
interpenetração do esforço português na África a chave socioló¬ 
gica de não ter sido um esforço etnocêntrico mas social e cultural¬ 
mente cristocêntrico. E trabalho recente, publicado no Boletim, de 
Janeiro-Março de 1959, da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
sobre «Portugueses na África Negra», o comandante Teixeira da 
Mota regista o facto de depoimentos de Franceses e de Holandeses 
dos séculos XVII e XVIII — Dapper, Labat e Villant de Bellefond, 
por exemplo— assinalarem a cidadania portuguesa dos nativos 
chamados assimilados da África daquela época. O que faz o ilustre 
pesquisador concluir deverem certos escritores modernos, para os 
quais o sistema português de ordinário chamado de assimilação, 
mas na verdade — repita-se, rectificando-se, em parte, o professor 
Marcelo Caetano e comandante Teixeira da Mota — de integração, 
se enquadra nos dos outros europeus, de colonização quase exclusi¬ 
vamente económica nos seus objectivos e quase puramente política 
nos seus métodos, que «para além dos sistemas políticos e das estru¬ 
turas económicas, há outros aspectos a considerar nas relações em 
sociedades multirraciais — os psicológicos e os de convívio, por 
exemplo». Para o comandante Teixeira da Mota são os próprios 
depoimentos de historiadores franceses dos séculos XVII e XVIII — 
por ele cuidadosamente estudados — que indicam terem os Portu¬ 
gueses lidado com os Africanos, «admitindo tacitamente a sua capa¬ 
cidade (dos Africanos) em serem homens no sentido total do termo». 

Não há exagero em dizer-se do rumo que principalmente toma¬ 
ram os contactos dos Portugueses com povos do Oriente e da África 
e da América tropicais — admitindo-se a preferência dos mesmos 
Portugueses pelas terras quentes e até pelas mulheres de cor — que 
tem representado, há séculos, o desenvolvimento da política social 
inaugurada pelo infante D. Henrique, com objectivos que só socio¬ 
logicamente podem ser definidos— definidos como amplamente 
sócio-culturais; nunca reduzidos a puros propósitos teocrático», por 
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um lado, ou económicos, por outro, embora estes propósitos econó¬ 
micos viessem por vezes a tomar um relevo extraordinário nas 
actividades lusitanas nos Trópicos. Mas raramente esse relevo com¬ 
prometeria aquela política de «convívio» a que se refere o coman¬ 
dante Teixeira da Mota; e cujas origens são claras: vêm do 
cristianismo social, familiar, mais de relações cotidianas e de 
família que de cerimónias clericais e de igreja, aplicado pelo 
infante D. Henrique às primeiras relações de Portugueses com Afri¬ 
canos. E que favoreceram o desenvolvimento dessas relações como 
um processo de integração de raças não-europeias e de culturas dife¬ 
rentes da europeia — ou dos europeus — num sistema de comuni¬ 
dade mais cristocêntrico que etnocêntrico, mais sociologicamente 
cristão que social, cultural ou ètnicamente europeu nas suas nor¬ 
mas de convivência e no seu modo de ser comunidade. 

Pertenço a uma das áreas da comunidade que tenho insistido 
de há anos em donominar luso-tropical, em vez de luso-brasileira, 
mais. marcadas na sua experiência histórica, pela vontade quase 
unânime da sua gente de permanecer cristã nas bases da sua cul¬ 
tura e nos seus motivos mais profundos de vida. Pois foi a área 
onde mais se aguçou, no século XVII, o conflito entre esses motivos 
de vida e os que quiseram impor à sua população, então já em 
grande parte mestiça no sangue e mista na sua cultura, europeus 
do Norte, da mesma religião reformada que hoje supre os domina¬ 
dores brancos da União Sul-Africana de uma ideologia antes etno- 
cêntrica que cristocêntrica de justificação do seu severo domínio 
sobre populações de cor. Do conflito que então se travou, pode hoje 
dizer-se, em linguagem simbólica, que foi um conflito entre «Olinda» 
e «Olanda». 


Foi nas terras do Nordeste do Brasil, da Baía ao Amazom 
que naquele século se escreveu a sangue o endereço do Brasil: ur 
só nação em vez de duas; uma civilização toda ela ibérica e ca! 
lica nas suas bases, embora aberta a novas, fecundas e diferent 
influencias.; um povo todo ele tendo a língua portuguesa por si 
língua nacional, em vez de anàrquicamente poliglota; uma dem 
cracia de brancos confraternizados com ameríndios e com afric 
nos; o Brasil de hoje e não outra África do Sul holandesa da Ba 
ao Amazonas e com Olinda de todo abrasada ou dominada p. 
«Uianda», segundo a profecia célebre. Terrível profecia que par 
ceu, a certa altura, ir tornar-se realidade. J 1 

«Olinda» conquistou Olinda, mas Olinda libertou-se dentro t 
alpns decemos de «Olanda». «Olanda» juntou da sua civilizaçí 
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à civilização de Olinda valores que se tornaram brasileiros, respei¬ 
tados, porém, os representados por uma Olinda já irredutível no 
que nela, sendo ainda português, era potencialmente brasileiro. 
Incendiando Olinda e fixando-se no Recife, que se tornou, desde 
então, a capital económica do Nordeste, como uma Marta que com¬ 
pletasse Maria, «Olanda» como que reconheceu em Olinda alguma 
coisa de eterno que, nem por meio do fogo, do seu calvinismo, do 
seu mercantilismo, do seu modernismo destruiriam. A verdade é 
que não destruíram, na civilização hispano-católica, de que o burgo 
olindense se tornara um reduto, os valores essenciais, Nem tudo o 
que se destrói a fogo desaparece ou se extingue com o fogo, Ou 
desfazendo-se em cinza, Olinda resistiu ao fogo dos Holandeses com 
uma civilização que já se fizera espírito: espírito cristão, espírito 
lusitano, espírito brasileiro, espírito pré-burguês à espera de um 
futuro pós-burguês. 

Eu sei que, para alguns intérpretes do desenvolvimento humano, 
isso de espírito é pura retórica. São muitos, porém, os Brasileiros, a 
sentirem que a sua história não é só a do açúcar nem apenas a do 
café nem simplesmente a do cacau ou a das minas ou a do charque. 
É também a de um espírito que, tendo-os unido, do século XVII ao 
XIX, contra as então chamadas herejes, uniu-os também contra o 
racismo, o imperialismo, o mercantilismo que, sem essa reacção de 
espírito, teria feito de Brasis separados de Brasis outras Javas ou 
outras Indonésias. A história de um povo não é só a que se explica 
pelo A+B dos matemáticos da sociologia. É também a história que 
esse povo sente ser para ele mais real que a real; mais verdadeira 
que a que vem contada nos livros apenas lógicos, racionais, objec- 
tivos, de história ou de sociologia. 

Olinda sobreviveu, no Trópico brasileiro, à «Olanda», como 
um triunfo principalmente daquele espírito pré-burguês e cristão 
sobre o próprio açúcar que lhe tornara possível a prosperidade dos 
seus primeiros anos de esplendor. «Olanda» arrebatou decerto a 
Olinda o primado na produção de açúcar. Arrebatou a uma Olinda 
já cidade-princesa, cheia de igreja e de sobrados iguais aos da 
Europa, os anéis que brilhavam nos dedos, já civilizados, nas mãos 
já aristocráticas, dos olindenses. Mas não lhe destruiu o espírito que 
em Olinda se tornara, em menos de um século, com as escolas, os 
teatros, as igrejas, os sobrados, a graça, o dengo — e não apenas o 
luxo — das primeiras iaiás de sobrado, com a eloquência, a sapiên¬ 
cia, o génio de um padre António Vieira, alguma coisa de superior 





a açúcar, a dinheiro, a comércio; alguma coisa de superior à pró¬ 
pria ciência holandesa dos Piso e dos Marcgraf e à própria pintura 
norte-europeia dos Post. 

Foi por aquele espírito pré-burguês que Olinda sobreviveu à 
agressão burguesa, capitalista e imperialista de «Olanda»; e com 
Olinda, Pernambuco; com Pernambuco, o Brasil; com o Brasil, 
Angola; como Angola, toda a comunidade de língua portuguesa. 
Foi animado por esse espírito pré-burguês, que em torno dessa e de 
outras Olindas começou a processar-se, desde o século XVI, a inte¬ 
gração de raças autóctones e de culturas diferentes da europeia, num 
tipo de comunidade. 

Foi pelo espírito pré-burguês que não só Olinda, como essa 
comunidade inteira, hoje pronta a rebentar em energia pós-burguesa, 
desde que a alguns de nós parece ter findado os seus dias a civiliza¬ 
ção puramente burguesa e rigidamente capitalista, se tornaram, aos 
olhos de europeus do próprio Norte protestante da Europa, a encar¬ 
nação daquilo que o cientista alemão Konrad Guenther considerou, 
no começo deste século, a essência mesma do carácter não só por¬ 
tuguês, em geral, como brasileiro, em particular. Guenther admi¬ 
rou o Rio; admirou São Paulo; admirou o Sul do Brasil. Mas foi 
em Olinda, na área dominada pelo espírito de Olinda, que encon¬ 
trou, como ecologista, a maior harmonia brasileira alcançada por uma 
civilização predominantemente enropeia entre o homem e o ambiente, 
através não só da arte, da arquitectura — a nobre, vinda de Portu¬ 
gal e desde o Oriente adaptada sàbiamente pelo Português ao Tró¬ 
pico, e também a rude, primitiva, mais indígena que europeia —, 
como de madeiras e de costumes que deram ao mestre alemão a 
impressão de uma hospitalidade desconhecida pelo Europeu orto¬ 
doxamente burguês, estritamente capitalista; e na qual julgou encon¬ 
trar alguma coisa de ameríndio junto com outro tanto de europeu 
de uma época da Europa, cavalheiresca e talvez, pudesse até ter 
acrescentado, quixotesca, em que, na Alemanha da terceira década 
do século XX, já ninguém vivia. Nem na Alemanha, nem na Grã- 
-Bretanha nem na França nem na Holanda — todas, então, pura¬ 
mente burguesas. Nesses costumes e nessas maneiras vibraria, porém, 
segundo Guenther, uma «vitalidade moça» que era a negação de 
qualquer arcaísmo. Não se vivia, no Brasil— ainda conforme 
Guenther —mais brasileiro, no passado; mas, talvez— parece 
ter sido a sua ideia — num futuro mais cordialmente humano e mais 
verdadeiramente cristão que aquele, no começo deste século, em que 
então se requintava o modernismo burguesamente europeu ou anglo- 
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•americano, com um ou outro Rimbaud ou um ou outro Walt Whitman 
a revoltar-se contra os excessos desse sistema de vida e de cultura, 
O que, sendo exacto, é outro aspecto da vitória do espírito pré-bur¬ 
guês de Olinda sobre a técnica, requintadamente burguesa e, no 
século XVII e mesmo nos séculos seguintes, superior à ibérica, à 
portuguesa, à luso-cristã, de «Olanda». 

Olinda e «Olanda» — «Olanda» designando menos uma nação 
que é, e tem sido há séculos, uma das mais simpáticas e cultas da 
Europa, que todo um tipo de civilização estritamente, hirtamente 
europeia: mesmo quando em contacto mais demorado com os Tró¬ 
picos—, e Olinda caracterizando outro tipo, também de civilização, 
que representa uma quase completa integração de povos não-euro¬ 
peus e de culturas não-europeias numa cultura plasticamente euro¬ 
peia — são forças que se têm contraposto no desenvolvimento do 
homem brasileiro em particular, de origem portuguesa, em geral, 
uma representando, sobretudo, nesse desenvolvimento, a eficiência 
da técnica, aplicada tanto à produção como ao transporte, outra, 
representando, principalmente, o que nesse desenvolvimento, alguns, 
não sei se diga românticos, continuam a considerar essencial; e esse 
| essencial sob a forma de valores difíceis de serem evocados por 

outra designação senão a de valores de espíritto. Valores de espí¬ 
rito de medo alguns hostis a que neles se integrem os técnicos. 

| Dentro da moderna civilização brasileira, em particular, e luso- 

-tropical, em geral, «Olanda» está principalmente no Sul e no Cen¬ 
tro do Brasil. É hoje mais São Paulo do que Minas, e talvez seja, 
agora, mais Minas do que Rio Grande do Sul. Olinda continua 
princípalmente em vigor entre Brasileiros pobres e desajustados do 
Nordeste e da Amazónia, sem que adiante ao todo nacional do Bra¬ 
sil ou ao todo supranacional constituído pela comunidade luso-tro¬ 
pical, um tal domínio das «Olandas» sobre as Olindas, que as Olin¬ 
das se aquietem em simples e estéreis museus; e as «Olandas» ganhem 
no Brasil e na comunidade luso-tropical, eficiência técnica igual à 
dos Europeus e às dos Americanos mais progressivos, perdendo, 

; porém, com esses ganhos, quanto seja carácter ou quanto seja alma 

; ou quanto seja espírito que continuasse a distinguir a civilização de 

! origem portuguesa das outras civilizações; a marcá-la de fraterno 

luso-cristianismo; a pô-la como democracia étnica aos apartheidos 
sul-africanos, tão degradantes para a condição humana; tão caracte¬ 
rísticos dos triunfos completos das «Olandas» sobre populações e 
terras disputadas às Olindas e nas quais quase nenhuma integração 
de raças autóctones e de culturas diferentes da europeia se tem pro- 

307 . 





cessado em proveito de um tipo de comunidade que se desenvolva 
fora da Europa de acordo com uma ecologia distinta da europeia. 

Precisamos, os Portugueses e os Brasileiros, na nossa vida e na 
nossa civilização, de quanto primor de técnica nos possam trazer as 
«Olandas» tanto de fora como de dentro de Portugal e de dentro 
do Brasil. Mas sem que as Olindas deixem de aparecer nos altos 
da nossa paisagem ou nas saliências da nossa cultura. 

Surpreendeu, no começo deste século, a Konrad Guenther 
— sábio alemão de quem Olinda deveria ter feito seu cidadão hono¬ 
rário, e Coimbra seu doutor honoris causa, pois foi até hoje o euro¬ 
peu que melhor sentiu nos valores olindenses os valores portugueses 
e a sua importância para o Brasil— o facto de São Paulo ser, já 
então, uma cidade onde em cada hora se levantava uma casa. Sur¬ 
preendeu-o a técnica, a indústria, a riqueza do Sul do Brasil. Mas 
'foi dele a advertência aos Brasileiros de que não se supusessem 
senhores do seu futuro só através do aumento da sua riqueza. O Bra¬ 
sil devia, ao mesmo tempo que desenvolver sua riqueza, desenvolver 
o seu espírito: um espírito que continuasse a derivar-se da harmo¬ 
nia do homem civilizado com o ambiente e da harmonia do europeu 
com os nativos do Trópico. Harmonia que em linguagem sociológica 
se chama integração. 

Donde, para alguns de nós, estudantes já antigos desse processo, 
e para quantos se têm empenhado no estudo da comunidade luso-tro¬ 
pical como um todo dinâmicamente inter-regional, dinamicamente 
inter-racial e dinamicamente intercultural, a importância das Olin¬ 
das, como fontes, ainda hoje vivas, de sugestões, não só para os 
Brasileiros do Centro e do Sul, como para todos os homens que hoje 
constituem a mesma comunidade: uma comunidade em fase activa 
de integração. Sugestões para uma arte, para uma arquitectura, para 
uma cultura que, sendo modernas ao ponto até de modernistas, não 
repudiem de modo algum a experiência de integração portuguesa 
nos Trópicos, na qual, como cidade portuguesa na América tropical, 
Olinda se antecipou às demais cidades do País; e da qual, como 
cidade, guarda nas suas pedras e, sobretudo, no seu espírito e hoje, 
para os próprios arquitectos modernos do tipo de Henrique Mindlin 
e do próprio Lúcio Costa, valores pré-burgueses capazes de rebenta¬ 
rem triunfalmente em valores pós-burgueses, agora que o arcaico, 
o superado, o ultrapassado, já não é, para os modernistas mais recen¬ 
tes, o barroco e sim a arte burguesa, a técnica carbonífera, a econo¬ 
mia ortodoxamente capitalista do século XIX e do começo do XX. 
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Visitando há pouco Brasília maravilhei-me com as criações de 
arte que ali hoje começam a como que flutuar, de tão leves, tao 
puras, tão esplêndidamente belas, no mais fino ar do centro do Bra¬ 
sil, à maneira de jóias de uma nova espécie que o artista de génio 
que é Oscar Niemeyer fizesse brotar, não da terra, mas quase do 
nada. Tocando, porém, com dedos de São Tomé, nessas maravilhas, 
o sociólogo sente que nelas há feridas, algumas talvez mortais; e 
que essas feridas são as de uma arte quase de todo separada do 
Trópico; como pretensões a superior ao Trópico; quase holandesa 
no seu modo imperial de pretender ser superior ao Trópico e de não 
parecer arte de Olinda; sem as raízes na terra tropical que, em 
Olinda, uniram lusitanamente, ibèricamente, o espírito cristão dos 
construtores de conventos, tão grandiosos quanto os novos palácios 
de Brasília, e talvez mais solidamente monumentais do que eles, à 
terra ou ao barro tropical. 

Não que os palácios maravilhosos de Brasília sejam frágeis 
como substância; nem deficientes como formas — neles tão arroja¬ 
damente belas. A sua deficiência parece-me estar na sua falta 
daquele espírito pré-burguêsmente hrasileiro que ainda vibra, como 
um conjunto moço de sugestões, nas velhas pedras, nos velhos azu¬ 
lejos, nos velhos jacarandás, nas velhas rótulas de xadrês dos sobra¬ 
dos mouriscos de Olinda. Quando me informaram que, no próprio 
Palácio da Alvorada de Brasília, a família do Presidente da Repú¬ 
blica— brasileiro nascido e criado numa Diamantina parente de 
Olinda no espírito, homem público a cuja energia admirável se deve 
principalmente o que Brasília representa de arrojo moderno e hra¬ 
sileiro, semelhante ao português que levantou Goa no século XVI, 
em espaço também tropical — e começa a defender-se dos excessos 
de sol e de luz tropicais, que através dos muitos vidros, inundam 
dos primeiros momentos da manhã ao fim das tardes quase sempre 
claras, o belíssimo palácio e deixam os seus moradores quase sem 
sombra nem intimidade, e começa a defender-se desses excessos, 
recorrendo a umas como modernas rótulas de xadrês, inspiradas nas 
mouriscas, integradas pelos Portugueses na sua arquitectura, pensei: 
é Olinda socorrendo «Olanda». É «Olanda» socorrendo-se de Olinda. 
É o espírito de Olinda corrigindo na técnica, na arte, na estética de 
«Olanda» aqueles modernismos maciços ou aqueles europeísmos 
hirtos que «Olanda», com todas as suas superioridades, nunca soube 
adaptar de todo aos Trópicos, tendo no próprio Recife deixado, 
como marca da sua passagem, no estilo urbano de arquitectura, a 
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aguda inclinação de telhados cora que, na Europa, o Holandês se 
defende da neve. 

A civilização luso-tropical foi beneficiada notavelmente por 
«Olanda». Por uma «Olanda» que lhe trouxe, com o alemão Nassau, 
sábios e artistas; que desde o início da sua presença na América, 
uniu a mulheres portuguesas e de origem portuguesa, holandeses de 
prole, que para sempre se integraram naquela civilização; que per¬ 
mitiu o início, logo em seguida, ao começo da literatura brasileira 
com Bento Teixeira Pinto, da literatura israelita na América com 
Aboab da Fonseca. Não é a voz de um puro retórico que se apro¬ 
veita da oportunidade de se comunicar, por meio deste capítulo de 
livro, com o público português, para assim louvar a sua província, 
recordando o que nela tem sido integração não só de raças autócto¬ 
nes — descendente de ameríndio foi o primeiro cardeal da Amé¬ 
rica Latina: o pernambucano Joaquim Arcoverde de Albuquerque 
Cavalcanti — como de europeus da «Olanda»; e sim a palavra de 
um brasileiro que, já envelhecido no estudo do Brasil e das suas 
origens, cada dia considera mais esse Brasil uma combinação de 
Brasis: o Sul completado pelo Norte; o litoral pelo Centro; o pre¬ 
sente, pela tradição; a técnica, pelo espírito; Brasília por Olinda. 
Combinação, harmonia, integração característica de outras áreas 
por onde se espalha a comunidade luso-tropical. 

Sabemos , que «Olanda» é o racional, o positivo, o lógico, o 
empírico. São os valores que a sua filosofia, a sua arte, a. sua polí¬ 
tica, a sua economia principalmente exprimem. Ainda hoje a sua con¬ 
quista de terras ao mar, a sua cultura de túlipas, a sua indústria de 
queijo, a sua agricultura no Trópico marcam vitórias de uma civili¬ 
zação que no terra-a-terra não é ultrapassada por nenhuma outra. 

O que lhe. falta é o que um brilhante ensaísta português dos nos¬ 
sos dias denominou há pouco, em trabalho admirável, o «elemento 
vertical de crença e irracionalidade» capaz de ligar as divergências 
dentro do que seja, numa civilização, sociologicamente horizontal. Ou 
seja isso que se chama de ordinário «espírito», sem se caracterizar 
bem messianicamente poético, que é a superação em que, pensam uns 
tantos observadores'de hoje, os Russos estão a levar actualmente 
vantagem sobre os anglo-americanos, não por serem, ou parecerem, 
marxistas com pretensões a logicos, a científicos ou a empíricos em 
tudo o que realizam, mas por terem ligado a esse cientificismo, neles 
o moderno Jraço horizontal da sua cultura, o elemento vertical de 
crença e ate de irracionalidade, a 1 que se refere o crítico português; 
e, no caso dos Russos, vindo de um passado — o russo — como o 
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português ou o espanhol, sempre messiânico; sempre antecipação 
do futuro; sempre superação do lógico pelo poético. Precisamente 
a superação que Olinda simbolizou quando no Brasil resistiu a 
«Olanda», sobrevivendo à superioridade técnica do Holandês e aos 
seus métodos predominantemente racionais de civilização, pelo modo 
por que se apoiou em crenças, em mitos, em métodos principalmente 
poéticos de se tornar uma simples população em grande parte mes¬ 
tiça, perdida num vasto espaço tropical e desgarrada num tempo 
diferente do europeu, além de nação, civilização de um novo tipo; 
e presa a ura passado poèticamente ligado não só à sobrevivência da 
Fé Católica, como impregnada de um messianismo activa e criado¬ 
ramente projectado sobre o futuro. 

Quase se pode generalizar das civilizações que só as fortemente 
poéticas, além de superiormente técnicas, se prolongam no tempo. 
As puramente lógicas e secamente racionais extinguem-se por falta 
de poesia e de irracionalidade. As «Olandas» precisam das Olindas 
mais do que as Olindas das «Olandas». O marxismo na Rússia pre¬ 
cisa mais do messianismo vindo das constantes do povo russo que a 
Rússia precisa do marxismo. Os Estados Unidos precisam mais do 
que há de latente no seu messianismo herdado dos Peregrinos e do 
seu Cristianismo vindo dos Quakers do que de quanta técnica, quanta 
ciência, quanta lógica continue a permitir-lhes vencer a paralisia 
infantil, a malária, a tísica, encurtar distâncias, aumentar a veloci¬ 
dade dos transportes, diminuir o trabalho do homem, estendendo 
assim, de tal maneira, o tempo de vida e de recriação da sua gente, 
que breve cada cidadão americano passe a viver uma média de cem 
anos, Mas que adianta a um homem ou a um povo essa extensão 
quantitativa de tempo e esse aperfeiçoamento biológico de saúde se 
lhe falta a crença, o mito, o sentido poético não só da vida como da 
própria morte, que encha o vazio do tempo e que nao faltou à Olinda 
quando resistiu à «Olanda»? Que não faltou aos Portugueses que, 
unidos, muitos deles, a mulheres indianas, fundaram Goa, anteci- 
pando-se em integrar pedaços do Oriente, povoados por gente alheia 
a ideia ou a sentimento nacional, numa comunidade nacional que 
cedo começou a representar a superação do preconceito europeu de 
que o não-europeu devia ser sempre considerado inferior ao europeu? 

Precisam os Portugueses e os Brasileiros de hoje de que lhes 
venham das «Olandas» valores nacionais, lógicos, cronométrícos e 
superiormente técnicos. Mas precisam de continuar a ser uma comu¬ 
nidade capaz de transmitir às «Olandas» o que, em povos mistos, 
integrados, como o brasileiro, o português, o espanhol, o russo, o 
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chinês, o mexicano, o húngaro, o indiano, o israelita, o árabe, são 
valores que só se desenvolvem ou se conservam havendo crença e 
até irracionalidade nos mitos que liguem contraditoriamente o pre¬ 
sente ao passado e ao futuro dessses povos, numa integração de tem¬ 
pos sociais e de tempos culturais que complete a outra: a de culturas 
regionalmente diversas, a de grupos étnicos de procedências dife¬ 
rentes, a de populações distintas nas suas características originais, e, 
embora distanciadas umas das outras no espaço físico, unidas pelos 
mesmos motivos principais de vida e pelas mesmas condições eco¬ 
lógicas de existência no social e no cultural. 
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